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A presente tese tem como objetivo geral estabelecer os primeiros 
critérios epistemológicos para a aplicação da teoria dos sistemas na 
análise do MERCOSUL. Sustenta-se, neste sentido, que novas formas 
de análise são necessárias para entender um mundo cada vez mais 
complexo. Neste sentido, argumenta-se que existe um paradigma em 
transição que tem como base epistemológica um pensamento 
sistêmico-holístico. Assim, para abordar o objetivo geral deste 
trabalho foram estabelecidos, em primeiro lugar, os critérios 
epistemológicos fundamentais a partir dos quais foi elaborada a 
presente investigação. Isto será realizado no primeiro capítulo. Depois 
desta análise inicial, passa-se ao estudo do MERCOSUL. Adentra-se, 
assim, nos objetivos específicos deste trabalho, quais são: (i) avaliar 
os principais elementos que fazem que o MERCOSUL possa ser 
considerado um sistema aberto com autonomia limitada 
(desenvolvido no capítulo 2). Isto foi denominado: MERCOSUL na 
sua própria complexidade, (ii) indagar sobre os principais elementos 
do mecanismo de solução de controvérsias do MERCOSUL como um 
subsistema e a complexidade que deriva da expansão de Tribunais 
Internacionais. Isto foi denominado MERCOSUL na complexidade 
que será abordado no capítulo 3 e (iii) Oferecer um estudo do caso dos 
pneus remoldados analisando, especialmente as consequências 
sistêmicas do caso (desenvolvido no capítulo 4). O estudo do caso será 
fundamental, porque ele é demonstrativo da realidade complexa que 
foi analisada em termos teóricos durante todo o trabalho e, além disto, 
é prova empírica da noção de complexidade desenvolvida 
teoricamente antes.  
O tipo de investigação é analítico e a metodologia utilizada é holística. 
Em linhas gerais, como conclusões do trabalho se sustenta que a 
limitação da autonomia do sistema MERCOSUL deriva da sua 
estrutura político-institucional e jurídica. Assim, uma das 
consequências principais dessa limitação é que o MERCOSUL é 
suscetível a passar por modificações internas provocadas, 
essencialmente, por fatores externos a ele. Assim, conseguiu-se 
observar, por exemplo, que as mudanças de governo nos Estados-
partes provocam claras variações no sistema. Isto não configura, 
 
 
necessariamente, um problema, mas representa um fato constitutivo 
do sistema. Não obstante, argumenta-se que na análise que se faça 
sobre o funcionamento do MERCOSUL, terão que ser considerados 
de forma geral, então, os objetivos que foram plasmados no Tratado 
constitutivo, com o fim de verificar se a condução do processo está-se 
dirigindo a atingir a finalidade do sistema ou se, pelo contrário, são 
identificados desvios profundos ou perturbações que fariam com que 
esses objetivos estejam cada vez mais longe de ser alcançados. Pelo 
fato do MERCOSUL ser um sistema aberto, ele poderá suportar certa 
classe de variação na sua estrutura mantendo-se estável e corrigindo a 
sua finalidade de forma natural, mas passado os limites suportáveis, o 
sistema poderia entrar em um processo de mudanças profundas, de 
desintegração ou de orientação para uma nova finalidade. Por outro 
lado, o subsistema criado para solucionar controvérsias no 
MERCOSUL não pode ser considerado um sistema de juiz. Este fato 
traz algumas consequências com relação à função de ajuste e 
adaptação do sistema. Isto porque, uma vez que se reconhece que o 
sistema do juiz existe, desde a perspectiva sistêmica analisadas, 
essencialmente para realizar um ajuste e adaptação do sistema, 
também, espera-se que não existam constantes modificações de 
critérios e que seja garantido, de certa forma, uma estabilidade no 
sistema. Isto não acontece no MERCOSUL, onde impera uma grande 
instabilidade. Esta instabilidade ficou em evidência, no trabalho, 
quando foi analisado o caso dos pneus remoldados, no qual 
conseguiram-se observar diversas decisões contrapostas.  
Assim, finalmente, conclui-se que o pensamento sistêmico-holístico 
apresenta-se como uma “saída” epistemológica para entender uma 
realidade complexa. Compreender o MERCOSUL a partir da teoria 
dos sistemas e com a lente desta epistemologia pode significar um 
caminho nesta direção. Neste sentido, foram apresentados neste 
trabalho os primeiros elementos que, espera-se, possam ser 
desenvolvidos em trabalhos posteriores e que permitam analisar todas 
as interconexões entre sistemas e subsistemas existentes no 
MERCOSUL. 
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The present thesis aims at establishing the first methodological criteria 
for the application of the theory of the systems in the analysis of the 
MERCOSUR. It is argued, in this sense, that new forms of analysis 
are necessary to understand an increasingly complex world. In this 
sense, it is argued that there is a paradigm in transition that has a 
systemic-holistic thinking based on epistemology. Thus, in order to 
address the general objective of this work, the fundamental 
epistemological criteria from which the present research was 
elaborated were established. This will be done in the first chapter. 
After this initial analysis, we move on to the study of the MERCOSUR 
as such. This leads to the specific objectives of this work, which are: 
(i) to evaluate the main elements that make the MERCOSUR an open 
system with limited autonomy (developed in Chapter 2). This is called 
MERCOSUR in its own complexity, (ii) to investigate the main 
elements of the MERCOSUR dispute settlement mechanism as a 
subsystem and the complexity derived from the expansion of 
International Tribunals. This is called: MERCOSUR in complexity 
and will be addressed in Chapter 3 and, (iii) to provide the case study 
of remanufactured tires by analyzing, in particular, the systemic 
consequences of the case (interconnections between different 
subsystems: Dispute settlement mechanism WTO and MERCOSUR) 
(developed in Chapter 4). The study of the case will be fundamental 
because it is demonstrative of the complex reality that was analyzed 
in theoretical terms throughout the work and, furthermore, it is 
empirical proof of the notion of complexity developed theoretically 
before. 
The type of research is analytical and the methodology used is holistic. 
In general terms, as conclusions of the work, it is argued that the 
limitation in the autonomy of the MERCOSUR system derives from 
its political-institutional and legal structure. Thus, one of the main 
consequences of this limitation is that the MERCOSUR is susceptible 
to go through internal changes caused, essentially, by factors external 
to it. Thus, it was observed, for example, that the changes ocurring in 
the governments of the States Parties cause clear variations in the 
system. This does not necessarily constitute a problem, but represents 
a constitutive fact of the system. Nonetheless, it is argued that in the 
analysis made regarding the functioning of the MERCOSUR in this 
 
 
respect, the objectives that were embodied in the Constitutive Treaty 
will have to be considered in general terms, in order to verify if the 
conduct of the process is heading to the purpose of the system or if, 
on the other hand, deep detours or disturbances that would make these 
objectives increasingly far from being achieved are identified. Being 
the MERCOSUR an open system, it can withstand some kind of 
variation in its structure by remaining stable and correcting its purpose 
naturally. However, past the bearable limits, the system could enter a 
process of profound changes, disintegration or guidance for a new 
purpose. On the other hand, the subsystem created to solve 
controversies in the MERCOSUR cannot be considered a true system 
of judge. This fact has some consequences in relation to the function 
of adjustment and adaptation of the system. This is because, once the 
existence of the judge system hás been recognized, from the systemic 
perspective analyzed, essentially to make an adjustment and 
adaptation of the system, also, it is expected that there will not be 
constant modifications and that, in a certain way, a stability in the 
system is guaranteed. This is not the case with the MERCOSUR where 
instability prevails. This instability is evidenced, in the the present 
work, when the case of the retreaded tires is treated, in which several 
opposing decisions can be observed. 
Thus, we conclude that systemic-holistic thinking is presented as an 
epistemological "exit" to understand a complex reality, and that 
understanding the MERCOSUR from the theory of systems and the 
lens of this epistemology can mean a path in that direction . In this 
sense, the first elements that are expected to be developed in later 
works and that allow us to analyze all the interconnections between 
existing systems and subsystems in MERCOSUR are presented in this 
work. 
 













La presente tesis tiene como objetivo general establecer los primeros 
criterios metodológicos para la aplicación de la teoría de los sistemas 
en el análisis del MERCOSUR. Se sostiene, en este sentido, que 
nuevas formas de análisis son necesarias para entender un mundo cada 
vez más complejo. En este sentido, se argumenta que existe un 
paradigma en transición que tiene como base epistemológica un 
pensamiento sistémico-holístico. Así, para abordar el objetivo general 
de este trabajo fueron establecidos, en primer lugar, los criterios 
epistemológicos fundamentales a partir de los cuales fue elaborada la 
presente investigación. Esto será realizado en el primer capítulo. 
Después de este análisis inicial, se pasa al estudio del MERCOSUR. 
Esto lleva a tratar los objetivos específicos de este trabajo, cuales son: 
(i) evaluar los principales elementos que hacen que el MERCOSUR 
pueda ser considerado un sistema abierto con autonomía limitada 
(desarrollado en el capítulo 2). Esto fue denominado: MERCOSUR en 
su propia complejidad, (ii) indagar al respecto de los principales 
elementos del mecanismo de solución de controversias del 
MERCOSUR como un subsistema y la complejidad derivada de la 
expansión de Tribunales Internacionales. Esto fue denominado: 
MERCOSUR en la complejidad y será abordado en el capítulo 3 y, 
(iii) Ofrecer un estudio del caso de los neumáticos remodelados 
analizando, especialmente, las consecuencias sistémicas del caso 
(interconexiones entre los diferentes subsistemas: Mecanismo de 
solución de controversias de la OMC y del MERCOSUR) 
(desarrollado en el capítulo 4). El estudio del caso será fundamental, 
porque el mismo es demostrativo de la realidad compleja que fue 
analizada en términos teóricos en todo el trabajo y, además, es prueba 
empírica de la noción de complejidad desarrollada teóricamente antes.  
El tipo de investigación es analítico y la metodología utilizada es 
holística. En líneas generales, como conclusiones del trabajo se 
sostiene que la limitación en la autonomía del sistema MERCOSUL 
deriva de su estructura político-institucional y jurídica. Así, una de las 
consecuencias principales de esa limitación es que el MERCOSUL es 
susceptible a pasar por modificaciones internas provocadas, 
esencialmente, por factores externos a él. Así, se consiguió observar, 
por ejemplo, que los cambios de gobierno en los Estados-partes 
provocan claras variaciones en el sistema. Esto no configura, 
 
 
necesariamente, un problema, sino que representa un hecho 
constitutivo del sistema. No obstante, se argumenta que en el análisis 
que se haga al respecto del funcionamiento del MERCOSUR, tendrán 
que ser considerados de forma general, entonces, los objetivos que 
fueron plasmados en el Tratado constitutivo, con el fin de verificar si 
la conducción del proceso se está dirigiendo a la finalidad del sistema 
o si, por el contrario, son identificados desvíos profundos o 
perturbaciones que harían con que eses objetivos estén cada vez más 
lejos de ser alcanzados. Esto porque, al ser el MERCOSUR un sistema 
abierto, él podrá soportar cierta clase de variación en su estructura 
manteniéndose estable y corrigiendo su finalidad de forma natural, 
pero pasado los limites soportables, el sistema podría entrar en un 
proceso de cambios profundos, de desintegración o de orientación 
para una nueva finalidad. Por otro lado, el subsistema creado para 
solucionar controversias en el MERCOSUL no puede ser considerado 
un verdadero sistema de juez. Este hecho trae algunas consecuencias 
con relación a la función de ajuste y adaptación del sistema. Esto 
porque, una vez que se reconoce que el sistema de juez existe, desde 
la perspectiva sistémica analizada, esencialmente para realizar un 
ajuste y adaptación del sistema, también, se espera que no existan 
constantes modificaciones y que sea garantizado, de cierta forma, una 
estabilidad en el sistema. Lo que no ocurre en el caso del MERCOSUL 
donde impera la inestabilidad. Esta inestabilidad quedó en evidencia, 
en el trabajo, cuando fue tratado el caso de los neumáticos 
remoldeados, en el cual  se pudieron observar diversas decisiones 
contrapuestas.  
Así, se concluye que el pensamiento sistémico-holístico se presenta 
como una “salida” epistemológica para entender una realidad 
compleja y que  comprender el MERCOSUR a partir de la teoría de 
los sistemas y con el lente de esta epistemología puede significar un 
camino en esa dirección. En este sentido, fueron presentados en este 
trabajo los primeros elementos que, se espera, puedan ser 
desarrollados en trabajos posteriores y que permitan analizar todas las 
interconexiones entre sistemas y subsistemas existentes en el 
MERCOSUR.  
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ENTROPIA:  tendência essencial e natural dos sistemas a se 
desordenar (processo de desordem interna).  
 
EQUIFINALIDADE: variação na estrutura do sistema se mantendo 
estável e corrigindo a sua finalidade de forma natural. Especialmente 
característica dos sistemas abertos, na qual se procura conseguir 
determinado objetivos por diferentes caminhos (adaptabilidade ou 
flexibilidade. 
 
HOLISMO: significa inteiro, completo, íntegro e organizado “todo”. 
Assim, holos significa a totalidade das relações, contexto ou qualquer 
evento ou circunstância ou qualidade ou coisa que em seu momento 
esteja sendo estudado ou tomado em consideração como “uno”, como 
complexidade da totalidade.  
 
HOMEOSTASE: tendência dos sistemas, especialmente os abertos, 
a manter certos fatores críticos em certo rango de variação limitado. 
Assim, regula-se o seu ambiente interno, de modo a manter uma 
condição estável mediante múltiplos ajustes de equilíbrio dinâmico, 
controlados por mecanismos de regulação inter-relacionados. 
 
INTERDISCIPLINARIDADE: trata da síntese de duas ou várias 
disciplinas. Estabelece-se, assim, uma nova linguagem ou um novo 
nível do discurso. 
 
MULTIDISCIPLINARIDADE: é o estudo de um objeto de uma 
disciplina por várias disciplinas ao mesmo tempo. Contudo, as outras 
disciplinas servem como um algo a mais ao serviço da disciplina que 
se pretende estudar. 
 
PNEU NOVO: Componente do sistema de rodagem constituído de 
elastômero, produtos têxteis, aço e outros materiais que quando 
montado numa roda de veículo e contendo fluído(s) sob pressão, 
transmite tração dada sua aderência ao solo, sustenta elasticamente a 




PNEU REFORMADO: Abarca os pneus recapados, recauchutado e 
remoldados.  
 
PNEU RECAPADO: substitui-se somente a borracha desgastada da 
banda de rodagem em contato com o solo. Utilizado exclusivamente 
aos pneus de transporte de carga (caminhões, ônibus).  
 
PNEU RECAUCHUTADO: é coberto com uma camada de borracha 
colada na parte que está desgastada.  
 
PNEU REMOLDADO: é feito a partir do processo de 
reaproveitamento de pneus desgastados, reconstruídos por meio da 
técnica de vulcanização. Inicialmente é feita a raspagem da banda de 
rodagem e das laterais (flancos) do produto a ser reformado, o que leva 
à eliminação de marca, modelo, dimensões, índices de carga e 
velocidade e série de fabricação. Em seguida novas bandas de 
rodagem, laterais e inscrições são aplicados na velha carcaça. Os 
remoldados são produzidos com carcaças examinadas. Depois disso, 
seguem para uma máquina que faz a raspagem da banda de rodagem 
e, logo, recebem uma nova camada de borracha. Por último, o produto 
é encaminhado para as prensas vulcanizadoras, onde é fixada a nova 
banda de rodagem e também as laterais do pneu.  
 
PNEU USADO: que não é novo e já foi usado, mas ainda tem um 
pouco de vida útil restando. 
 
RECURSIVIDADE: entende-se o fenômeno pelo qual um sistema é, 
por um lado, parte de sistemas mais amplos e, pelo outro, pode estar 
composto de sistemas menores, quer dizer, é a propriedade de se 
repetir indefinidamente dentro de se mesmo. 
 
RETROALIMENTAÇÃO:  método de controle de um sistema pela 
reintrodução, nele, dos resultados de seu desempenho pretérito. 
 
RETROALIMENTAÇÃO NEGATIVA: A informação sobre o erro 
ou sobre o desvio do output em relação ao alcance da meta, atua no 
sentido de diminuir ou reduzir o desvio. Pode se dizer, então, que o 
que se mantem com esse tipo de retroalimentação é um status quo 
 
 
onde não se observa uma alteração no padrão geral de desempenho. 
Corrige os desvios mantendo o equilíbrio (por exemplo, o termostato) 
 
RETROALIMENTAÇÃO POSITIVA: reintrodução de uma 
informação que provoca tanto seja a ampliação ou o aprofundamento 
do desvio do output do sistema se comparado com a tendência que o 
caracterizava até então. Resumidamente, assim, a retroalimentação 
informa de um processo continuo. O sistema tende a aumentar os 
desvios, acelerando as ações ou mudanças futuras em relação aos 
passados.  
 
SISTEMA: complexo de elementos em interação ou conjunto de 
componentes em estado de interação entre eles e/ou com o ambiente. 
Assim, podem ser analisados os sistemas a partir de duas vertentes 
diferentes, uma concentrada nas relações entre o todo e a suas partes 
e a outra na relação do sistema com o ambiente.  
 
SISTEMA ABERTO: caracteriza-se pela interação e intercâmbio da 
organização com o ambiente.  A organização se adapta para sobreviver 
mudando seus produtos, técnicas e estruturas, segundo as mudanças 
operadas no ambiente externo. A interação e o intercâmbio da 
organização com o ambiente moldam a estrutura de sistemas abertos. 
Quando ocorre uma mudança no ambiente externo, a organização se 
transforma mudando seus produtos, técnicas e estruturas para se 
adaptar a essas mudanças e sobreviver.  
 
SISTEMA AUTOPOIÉTICO: são aqueles que apresentam uma 
rede de processos ou operações que os caracteriza e que contam com 
a capacidade de criar ou destruir elementos do mesmo sistema, como 
resposta às perturbações do meio. Neles, embora o sistema mude 
estruturalmente, a rede que os caracteriza permanece invariável 
durante toda a sua existência, mantendo com isso a sua identidade. 
 
SISTEMA FECHADO: tem como característica essencial ser 
isolados do meio circundante, não intercambiando matéria com o 
exterior. Assim, em qualquer sistema fechado, o estado final está 
determinado pelas condições iniciais e se apresenta como mais 
autônomo, pois podem sobreviver com base aos seus próprios 




SUBSISTEMA: sistema subordinado a outro. Justificam a sua 
existência pelo fato de se encontrarem dentro do sistema.  
 
TRANSDISICPLINARIDADE: reconhecimento da 
interdependência que existe entre todos os aspectos da realidade. É 
uma consequência da síntese dialética provocada pela 
interdisciplinaridade, quando for bem-sucedida. Interessa-se pela 
dinâmica gerada pela ação de vários níveis de realidade ao mesmo 
tempo.  
 
TRANSDISCIPLINARIDADE ESPECIAL: quando se refere a 
axiomática comum a várias disciplinas dentro das Ciências, das 
filosofias, das artes ou das tradições espirituais.  
 
TRANSDISCIPLINARIDADE GERAL:  axiomática comum entre 
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“Tudo é um entre quantidades de caminhos. 
Todos os caminhos são os mesmos, não 
conduzem a lugar algum. São caminhos que 
atravessam o mato ou que entram no mato. 
Portanto você deve ter sempre em mente que 
um caminho não é mais do que um caminho. Se 
achar que não deve segui-lo, não deve 
permanecer nele sob nenhuma circunstância. 
Mas sua decisão de continuar no caminho ou 
largá-lo deve ser isenta de medo e de ambição. 
Depois pergunte-se, e só a si, uma coisa: Esse 
caminho tem coração? Se tiver o caminho é 
bom, se não tiver não presta. Ambos os 
caminhos não conduzem a parte alguma, mas 
um tem coração e o outro não. Um torna a 
viagem alegre, enquanto você o seguir, será um 
com ele. O outro o fará maldizer sua vida. Um 
o torna forte, o outro o enfraquece”. 
Fragmentos do livro: “Os ensinamentos de Don 




Aquilo que poderia ser denominado em um sentido amplo de 
visão “cartesiana-newtoniana do mundo” tem sido a forma de 
compreender os fenômenos físicos e a maneira de elaborar o 
pensamento predominante no mundo ocidental durante mais de três 
séculos. René Descartes (2001) no seu livro O Discurso do Método de 
1637 acabou criando, na época, um sistema de pensamento totalmente 
novo, que foi, de certa forma, oposto à filosofia da idade média. 
Naquela época, não era necessário procurar ou construir “o conhecer”, 
pois o que validava o conhecimento nesse momento era a autoridade 
religiosa mediante proposições dogmáticas, configurando um grave 
delito o seu questionamento. Assim, o objetivo de Descartes será 
rejeitar todo conhecimento que é meramente provável, argumentando 
que só se deve acreditar naquelas coisas que não são perfeitamente 
conhecidas e sobre as quais não pode haver dúvidas. Toda ciência, se 
transforma, a partir desse momento, em conhecimento certo e 
evidente. Os sentidos nos enganam, por isso o fundamental para o 
método de Descartes é a dúvida de todo conhecimento tradicional, dos 
sentidos, e do fato de ter um corpo. Contudo, existe uma coisa da qual 
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não existem dúvidas, da existência dele quanto pensador. Assim, surge 
a frase “cogito, ergo sum”, penso, logo existo. Deste modo, o cogito 
cartesiano, como passou a ser chamado, fez com que Descartes 
privilegiasse a mente em relação à matéria e levou-o à conclusão de 
que as duas eram separadas e fundamentalmente diferentes. Neste 
sentido, ele afirmou que "não há nada no conceito de corpo que 
pertença à mente, e nada na ideia de mente que pertença ao corpo". 
Como aponta Frtijof Capra (2004) para Descartes, o universo material 
era uma máquina. A natureza funcionava de acordo com leis 
mecânicas, e tudo no mundo material podia ser explicado em função 
da organização e do movimento de suas partes.  
Mais tarde, Isaac Newton, viria a adoptar esta visão 
cartesiana, mas aplicada à física. Assim, ele desenvolveu a formula 
matemática do conceito mecanicista da natureza elaborado por 
Descartes. Os fenômenos físicos, desde a perspectiva newtoniana 
aconteciam em um espaço tridimensional da geometria euclidiana 
clássica. Era um espaço absoluto, um recipiente vazio, independente 
dos fenômenos físicos que nele ocorriam. Qualquer coisa que lhe seja 
externa, permanece sempre inalterado e imóvel. Todas as mudanças 
no mundo físico eram descritas em função de uma dimensão à parte, 
o tempo, também absoluto, sem ligação alguma com o mundo 
material, e que fluía de maneira uniforme do passado para o futuro 
através do presente. O mecanicisismo considera que todos os 
fenômenos têm uma causa e um efeito e, portanto, poderia se predizer 
com “certeza absoluta” qualquer parte do sistema se se conhece com 
detalhe o seu estado em um momento determinado.  
Contudo, esta visão cartersiana-newtoniana, embora tenha 
produzidos grandes avanços científicos e tenha significado uma 
superação ao dogmatismo religioso que imperou na idade média, 
também trouxe alguns inconvenientes. Levou, em primeiro lugar, a 
uma grande fragmentação do conhecer ao considerar os egos como 
isolados dentro dos corpos, produziu, também, uma supervalorização 
dos trabalhos mentais em detrimento dos manuais e dificultou, mais 
recentemente, a interpretação das observações dos fenômenos 
atómicos na teoria quântica. No que diz respeito a este último ponto, 
sabe-se que, o modelo de Newton, após os descobrimentos de 
princípio da década de XX na física, é válido para objetos constituídos 
por um largo número de átomos, e só para velocidades pequenas, 
comparadas com a velocidade da luz. A teoria quântica substitui a 
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mecânica clássica quando é pretendido fazer análises a um nível 
subatômico e a teoria da relatividade é aplicada quando se trabalha 
com velocidade superiores.  
Assim, além desses elementos descritos no parágrafo anterior, 
adverte-se, também, que em um mundo globalmente interligado, no 
qual os fenômenos biológicos, psicológicos, sociais e ambientais são 
todos interdependentes existe uma inadequação cada vez maior, entre 
uma fragmentação e uma compartimentação de saberes separados, por 
um lado, e a realidade ou problemas cada vez mais transversais 
multidimensionais, transnacionais, globais e planetários de outro lado.  
Seguindo estas ideias, então, este trabalho de tese parte da 
perspectiva desenvolvida por vários autores contemporâneos que 
dedicam os seus estudos a esta questão. Ou seja, à ideia de que existe 
uma transição, na atualidade, de um paradigma da ordem para um 
paradigma da desordem e da complexidade, sendo ele sistêmico e 
holístico. Esse novo paradigma, apresenta-se como uma crítica e, 
também, uma alternativa ao modelo newtoniano-cartesiano que fora 
caracterizado, em termos resumidos, pela objetividade, a estabilidade 
e a simplicidade cientifica para outro paradigma que começa a 
reconhecer a subjetividade científica, a intersubjetividade e a 
“objetividade entre parêntese”, a instabilidade e, como se disse antes, 
a complexidade. Também, significa, ao contrário do paradigma 
anterior, onde para compreender qualquer sistema complexo divide-
se nos “pedaços” que o compõe, a compreensão de que as 
propriedades das partes só podem ser entendidas pela dinâmica do 
todo e o reconhecimento de que todos os conceitos e teorias científicos 
são limitados e aproximados. Neste sentido, os cientistas já não lidam 
com a crença da certeza do conhecimento científico, senão com 
descrições limitadas e aproximadas da realidade  
Trata-se, então, de uma nova visão da realidade, de uma 
mudança nos pensamentos e nas percepções que reconhecem um 
mundo globalmente interligado e interdependente o que provoca uma 
transformação de uma visão mecanicista e reducionista para uma 
sistêmica e holística. Este novo paradigma oferece a possibilidade, 
também, de elaborar diversas descrições de mundo como possíveis e 
igualmente válidas e, ao se considerar que o mundo está em um 
constante processo de tornar-se acaba promovendo, também, 
discursos “anti-universalizantes”.   
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A emergência ou as manifestações deste novo paradigma 
podem ser encontradas em diferentes ciências, como na Física, na 
Biologia, na Medicina, na Psicologia, no Direito, etc. Neste último 
caso, essa mudança de paradigma se observa, ao se falar, por exemplo, 
de um Direito holístico, ou quando são utilizadas as teorias dos 
sistemas para compreender o fenômeno jurídico, como uma expressão 
crítica ao positivismo jurídico. 
Este trabalho, então, parte da ideia de que a epistemologia, ou 
seja, a compreensão do processo de conhecimento deve ser incluída 
explicitamente na descrição dos fenômenos. A questão que cabe, 
então, é a de saber a relação existente em tudo o que foi mencionado 
até aqui com o objeto de estudo deste trabalho, o MERCOSUL. Pode 
ser dito, neste sentido, que se pretende abordar o objeto de estudo 
(MERCOSUL), desde esta visão de mundo sistêmica-holística que se 
apresenta como um paradigma em transição.  O MERCOSUL se 
insere e é o resultado de um mundo globalizado, interligado e 
complexo, em outras palavras, é “um filho do seu tempo”. Além disto, 
ele se configura como um sistema de integração regional, fato que o 
caracteriza, então, como um fenômeno de caráter multidimensional 
que inclui não só as temáticas econômicas e comerciais, mas também, 
as políticas, sociais, culturais e ambientais, expressadas em iniciativas 
de coordenação, cooperação, convergência e integração profunda 
entre os Estados que o conformam. É por esses motivos que o estudo 
de um processo de integração como o MERCOSUL deve ser orientado 
pela transdiciplinaridade e tentando superar os conceitos que 
tradicionalmente foram elaborados para estudar outros processos de 
integração, especialmente, o da União Europeia. Nesta linha de 
argumentação pode-se dizer que até o presente, a maioria dos 
trabalhos dedicados ao estudo do MERCOSUL vem sendo 
desenvolvidos, embora muitos deles argumentem não querer realizar 
comparações, utilizando os termos, conceitos e critérios que foram 
sendo desenvolvidos para entender o fenômeno de integração europeu, 
um exemplo disto é a constante observação que se faz da carência da 
supranacionalidade no MERCOSUL como um dos seus principais 
obstáculos para a sua evolução.  
Neste sentido, tentar-se-á entender o MERCOSUL na sua 
própria complexidade e na complexidade. Ao se usar os termos: “na 
sua própria complexidade”, entende-se que ele tem características 
próprias que fazem com que se configure como um sistema aberto e 
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com uma autonomia fortemente limitada. Ao se fazer esta análise, 
algumas noções fundamentais da teoria do sistema serão de grande 
utilidade. A teoria dos sistemas, como será analisado, principalmente, 
no primeiro capítulo, é uma parte essencial do pensamento sistêmico. 
No que diz respeito ao uso dos termos: “na complexidade”, faz 
referência ao entendimento de que o processo de integração se 
desenvolve e está inserido em uma realidade internacional complexa. 
Para analisar esta segunda sentença, será estudado um subsistema 
dentro do sistema MERCOSUL (O mecanismo que foi criado para 
solucionar as controvérsias entre os Estados-parte) e, um caso 
paradigmático (o caso dos pneus remoldados) que configura a parte 
empírica deste trabalho. A opção de colocar a análise do caso último 
capítulo, apesar da sua relevância para este estudo, foi eminentemente 
metodológica. Como poderá ser apreciado, decidiu-se partir das 
noções gerais para, uma vez feito isto, abordar as questões mais 
específicas, chegando, assim, ao último capítulo que se dedica ao 
estudo do caso.  
Este trabalho tem como objetivo geral, então, estabelecer os 
primeiros critérios metodológicos para a aplicação da teoria dos 
sistemas na análise do MERCOSUL.  
Deste objetivo geral surgem os diferentes objetivos 
específicos, que se correspondem com cada um dos capítulos 
respetivamente e que podem ser categorizados da seguinte forma:  
1. Analisar as principais características do paradigma 
sistêmico-holístico  
2. Avaliar os principais elementos que fazem com que o 
MERCOSUL possa ser considerado como um sistema aberto com 
autonomia limitada a partir das noções desenvolvida na teoria dos 
sistemas e as consequências que derivam dessa consideração. 
(MERCOSUL na sua própria complexidade) 
3. Indagar a respeito dos principais elementos do mecanismo 
de solução de controvérsias do MERCOSUL como um subsistema e a 
complexidade derivada da expansão de tribunais internacionais 
(MERCOSUL na complexidade) 
4. Oferecer um estudo do caso do Pneus remoldados, 
analisando, especialmente, as consequências sistêmicas do caso 
(interconexões entre os diferentes subsistemas: da Organização 
Mundial do Comércio OMC e do MERCOSUL).  
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Como se pode observar, o tipo de investigação é 
essencialmente analítico porque, ao contrário do que seria a mera 
descrição do fenômeno, ele pretende encontrar pautas de relação 
internas em um evento para chegar a um conhecimento mais 
aprofundado sobre este, e, assim: (i) descobrir os elementos que 
compõem a totalidade e as conexões que explicam a sua integração, 
(ii) detectar as características fundamentais que contribuem para que 
o evento em estudo seja o que é, (iii) perceber os componentes na 
integração que lhes permite formar a totalidade. Segundo aponta 
Hurtado de Barrera (2007) comumente, este tipo de investigações se 
fazem às seguintes perguntas: (i) Quais são os elementos que 
compõem o fenômeno? (ii) Como se combinam? E, (iii) Em que 
medida este evento responde ou se ajusta a certos critérios? Levando 
em consideração estes supostos, a pergunta subjacente que orientou 
este trabalho ficou configurada da seguinte forma: Em que medida a 
teoria dos sistemas contribui à análise do MERCOSUL e isto se 
corresponde com o paradigma sistêmico-holístico em transição e 
representa uma alternativa para se entender o MERCOSUL sem ter 
que aplicar, necessariamente, noções teóricas que surgiram para 
explicar outros processos de integração, especialmente o da União 
Europeia?  
Assim, o trabalho pode ser observado como configurando 
duas partes centrais. A primeira parte no qual é desenvolvido o estudo 
preliminar (mas, não por isso menos relevante) sobre os aspectos 
epistemológicos, metodológicos e teóricos do paradigma sistêmico-
holístico e a aplicação de algumas das noções desenvolvidas nele para 
compreender o sistema MERCOSUL. A segunda parte, no qual é 
analisado um subsistema (mecanismo de solução de controvérsias do 
MERCOSUL) e um caso paradigmático que vinculou o subsistema de 
solução de controvérsias da OMC e o subsistema do MERCOSUL que 
serve como exemplo prático para analisar as noções teóricas 
desenvolvidas antes.  
Neste sentido, a organização das ideias que se pretendem 
desenvolver foi dividida em quatro capítulo.  
No primeiro capítulo, em um primeiro momento, serão 
desenvolvidas algumas noções gerais a respeito do significado de 
subjetividade, da intersubjetividade e da neutralidade na ciência. Essas 
primeiras noções servem de base para se aprofundar, seguidamente, 
nos elementos que configuram o paradigma sistêmico-holístico. 
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Sustenta-se, neste sentido, que ambos os adjetivos podem ser 
utilizados em conjunto para se descrever as características de um 
paradigma em transição. Ambos os conceitos apresentam, 
características similares. No caso do holismo, ele apresenta uma maior 
abstração nos termos com relação ao pensamento sistêmico, mas isto 
não significa que um pensamento exclua o outro. Por sua vez, serão 
analisadas as principais noções da teoria dos sistemas, como uma 
característica essencial do pensamento sistêmico. Uma vez feita essa 
análise, serão considerados alguns pontos fundamentais da aplicação 
destas noções ao estudo do Direito. Especialmente, tratar-se-á da 
relação entre o holismo e o Direito e a aplicação da teoria cibernética 
para entender o fenômeno jurídico.  
No segundo capítulo serão trasladadas algumas das noções 
que foram desenvolvidas no capítulo anterior para entender o 
MERCOSUL como um sistema na sua própria complexidade. Assim, 
como foi apontado antes, propõe-se uma análise de um dos processos 
de integração mais importantes do nosso continente tentando evitar, 
no que for possível, comparações com o processo de integração da 
União Europeia como único modelo de sucesso de integração 
regional, ou seja, procura-se afastar da perspectiva dominante que 
trata a integração europeia como a fundadora do desenvolvimento dos 
conceitos sobre a qual se constrói um modelo de comparação ou da 
ideia de que imitando a estrutura institucional da União Europeia, isto 
significa, necessariamente, o caminho para o progresso da integração. 
Neste sentido, a teoria dos sistemas, desenvolvida no capítulo anterior 
poderia servir como um modelo para analisar o fenômeno além da 
perspectiva dominante. Assim, entende-se que o MERCOSUL pode 
ser considerado um sistema (composto de sistemas menores e, desde 
a perspectiva da recursividade, ao mesmo tempo ele também se 
configura como um subsistema dentro de um sistema mais amplo). É 
aberto e com uma autonomia fortemente limitada.  
O terceiro capítulo focaliza a sua atenção no estudo de um dos 
subsistemas do MERCOSUL, o mecanismo criado para solucionar 
controvérsias dentro do bloco. A opção por se analisar este subsistema 
deriva da relevância que implica a criação de um sistema do juiz como 
mecanismo para solucionar conflito entre partes, mas também, desde 
a perspectiva sistêmica, como um instrumento que serve para fazer 
ajuste e adaptações dentro do sistema maior. Assim, desde esta 
perspectiva será analisado de que forma é configurado este subsistema 
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no MERCOSUL e as possibilidade que ele possui para realizar esses 
ajustes. Ao se fazer este estudo, não se poderá deixar de mencionar o 
denominado fenômeno da fragmentação do Direito Internacional e a 
complexidade que deriva de uma expansão de tribunais internacionais. 
O subsistema criado no MERCOSUL se insere nesta realidade 
complexa.  
O quarto capítulo representa a parte empírica deste trabalho e 
possui relevância fundamental. Ele está destinado a estudar um caso 
concreto: “caso dos pneus remoldados”. A escolha na análise deste 
caso foi feita por se considerar que ele representa um exemplo 
paradigmático de complexidade pois derivou em várias controvérsias 
em diferentes subsistemas e com decisões diversas. Além disto, o caso 
apresenta várias perspectivas de análise: a meio-ambiental, a 
econômico-comercial, a geopolítica e a sistêmica. A maioria dos 
trabalhos que estudam o caso, enfocam-se, especialmente, na relação 
entre a proteção ao meio-ambiente o comércio que derivam do caso. 
Neste capítulo quarto, contudo, focalizar-se-á a atenção na perspectiva 
sistêmica do mesmo e na forma como todas as decisões encontram-se 
interconectadas. Assim, dentro do subsistema MERCOSUL foram 
dois os casos envolvidos. Em um primeiro momento, uma 
controvérsia entre o Brasil e o Uruguai e, mais tarde, uma controvérsia 
entre Argentina e o Uruguai. Por sua vez, na Organização Mundial do 
Comércio (OMC), teve-se o caso entre a Comunidade Europeia e o 
Brasil. Todos estes casos derivaram de uma medida que proibia a 
importação de pneus remoldados. Essa medida foi adotada tanto pelo 
Brasil, quanto pela Argentina. A ideia deste capítulo não será 
aprofundar em questões técnicas, mas em demonstrar a realidade 
complexa a qual terá sido analisada em termos teóricos e abstratos nos 
capítulos anteriores.  
Como foi mencionado antes, pode-se observar, então, que a 
ordenação dos assuntos analisados neste trabalho segue uma lógica 
estrutural que vai daquilo que pode ser considerado uma sentença 
maior (a análise epistemológica desenvolvida no primeiro capítulo) 
para aquilo que se conformaria como uma sentença menor (a análise 
de um caso concreto).  
Cabe advertir, ainda, que o presente trabalho pretende seguir 
uma metodologia da investigação holística como proposta por 
Jacqueline Hurtado de Berrera (2007).  “A investigação, desde esta 
perspectiva é definida como: um processo evolutivo, continuo e 
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organizado de procura, para gerar conhecimento novo, a partir do que 
se é e do que se sabe, desde diferentes níveis de participação, com 
variadas perspectivas de interpretação e com diferentes graus de 
estruturação, dirigidos a encontrar leis gerais, ou simplesmente a obter 
respostas particulares relacionadas com necessidade e inquietudes, 
cujos resultados se expressam como exploração, descrição, análise, 
comparação, explicação predição, invenção, transformação, 
verificação e avaliação. A investigação é uma atividade que se realiza 
em torno à obtenção de conhecimento, de acordo a objetivos 
propostos, métodos e contextos específicos”. Uma das claves da 
investigação holística está em que ela se focaliza nos objetivos como 
alcances sucessivos de um processo continuo, mas sem um resultado 
final. Assim, esta pesquisa pode representar o início de estudos futuros 
que abordem o MERCOSUL desde a perspectiva aqui proposta. Neste 
sentido, almeja-se apontar os primeiros elementos para elaborar um 
estudo do MERCOSUL a partir da sua própria complexidade e tendo 
como base o paradigma em transição, auxiliando-se, para isso, das 
noções desenvolvidas na teoria dos sistemas.  
Além disto, indica-se que o desenvolvimento deste trabalho 
não tem como objetivo a verificação ou negação de nenhuma hipótese 
em particular. Considera-se, assim, que a formulação de uma hipótese 
não é um elemento essencial para o desenvolvimento de uma 
investigação, pois existem tipos de investigações, como é o caso da 
pretendida neste trabalho, que não tem como objetivo apresentar 
nenhuma relação entre causa e efeito. Permita-se, neste sentido, fazer 
um pequeno comentário metodológico a respeito.  
Uma hipótese, segundo Kerlinger y lee (2003) representa uma 
expressão conjetural da relação que existe entre duas ou mais 
variáveis, que deve ser verificável através da experiência.  
A elaboração de um problema de pesquisa segundo a forma 
de pergunta que elabora relações de casualidade entre variáveis, são 
as bases para a elaboração da hipótese e corresponde, seguindo 
Hurtado de Barrera (2008), ao método por excelência adotado pelo 
positivismo.  Assim, o método positivista foi denominado durante 
muito tempo “método científico”, com isso foi desqualificado 
qualquer outro método de investigação ao estabelece-lo como não 
cientifico. Neste sentido, ficou configurada a ideia de que uma 
investigação tem que ter necessariamente uma hipótese, porque, caso 
contrário, não alcança a categoria de “científica”. Contudo, uma vez 
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que foram sendo reconhecidas outros tipos de investigações, além da 
confirmatória (exploratória, descritiva, analítica, comparativa, 
explicativa, preditiva, projetiva, interativa e avaliativa) as hipóteses 
são de certa forma forçadas para que as pesquisas possam ter o caráter 
de cientificas, inclusive, naqueles casos onde as hipóteses não tem a 
sua razão de ser. Na investigação analítica o interesse na elaboração 
da pesquisa é corroborar se o evento de estudo se corresponde com um 
critério de análise para gerar uma interpretação e essa relação não é 
causal, mas de concordância.   
Por outro lado, indica-se que este trabalho de tese é o 
resultado de um considerável período de trabalho e de uma 
experiência que não pode ser reduzida só ao período de pesquisa 
durante o doutorado. Assim, as ideias que aqui se plasmam 
representam uma construção desenvolvida ao longo do tempo a partir 
de alguns eventos e períodos importantes da minha trajetória 
acadêmica. Quando aluna da graduação em Direito na Universidade 
de Buenos Aires (UBA) tive a oportunidade de fazer um intercâmbio 
acadêmico na Faculdade de Direito na Universidade Federal de Rio 
Grande do Sul (UFRGS) e foi nesse contexto acadêmico e no Grupo 
de Pesquisa Mercosul e Direito do Consumidor liderado pela 
Professora Cláudia Lima Marques, que realizei os primeiros estudos 
sobre o caso que neste trabalho se analisa “o caso dos pneus 
remoldados”. Neste marco foi apresentado um trabalho que levou o 
título de: “a relação entre o consumo, comércio e meio ambiente: um 
estudo a partir do caso dos pneus remoldados”. Contudo, nesse 
momento, não me tinha deparado com leituras de caráter teórico com 
as que pudesse realizar abstrações que sirvam para compreender o 
caso de uma forma mais completa. As leituras a respeito do 
pensamento complexo, sistêmico e holístico vieram, mais tarde, a 
preencher esse vazio. Por sua vez , foram realizadas, naquela época, 
as primeiras aproximações ao estudo do MERCOSUL, da integração 
regional e do Direito da Integração que marcaram o começo de 
diferentes pesquisas realizadas nesta área até hoje.  
Além destas primeiras aproximações ao estudo que aqui 
pretende-se aprofundar, cabe advertir, também, que a experiência de 
quatro anos no Programa de Pós-graduação em Direito na 
Universidade Federal de Santa Catarina mudou de forma quase radical 
a minha visão a respeito do Direito, em linhas gerais, do Direito da 
Integração e da integração regional, em termos específicos, e do 
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MERCOSUL, meu objeto de estudo desde finais da graduação. O 
contato com a corrente crítica que se desenvolve nesta instituição, fez, 
sem dúvida, que conseguisse ampliar o foco de análise a respeito 
destas questões. Este trabalho representa, então, o começo e não o final 
de um caminho que começa a ser trilhado nesta corrente de 
pensamento.  
Durante o transcurso desta pesquisa foram realizadas duas 
visitas técnicas a diferentes órgãos do MERCOSUL. A primeira delas 
foi no mês de maio de 2014 à Secretaria do MERCOSUL, em 
Montevidéu, Uruguai. Nessa oportunidade, assisti a diferentes 
palestras com diversos funcionários da Secretaria que estavam 
destinadas, essencialmente, a esclarecer assuntos relativos à 
institucionalidade do bloco. Em novembro de 2015 foi realizada uma 
visita ao Tribunal Permanente de Revisão (TPR) em Assunção, 
Paraguai. Nessa oportunidade foi realizada uma entrevista com o 
então Secretário do Tribunal, Raphael Vasconcelos. Parte desta 
entrevista e outras apreciações a respeito do Tribunal, encontram-se 
desenvolvida, especialmente, no capítulo terceiro deste trabalho. 
Finalmente, não podem deixar de ser mencionadas as 
dificuldades pelas quais atravessou esta pesquisa. Elaborar um 
trabalho de tese sempre significa um desafio para quem embarca em 
tamanha empresa. Neste caso, além deste fato, soma-se o desafio, 
como apontado por Omar Sacilotto Donaires (2014), de aplicar a visão 
sistêmica no meio acadêmico. Uma das principais dificuldades é 
adotar uma perspectiva que seja diferente da visão reducionista e 
compartimentada em disciplinas herdadas desde a educação 
fundamental. Assim, apresenta-se como um desafio a proposta 
sistêmica de tomar conceitos emprestados das disciplinas, abstraí-los, 
e emprestá-los a outros usos sem discriminação da sua disciplina de 
origem. Em outras palavras, isto pode ser definido como uma 
resistência a mudar o modo de conhecer que foi estruturado desde os 
primeiros anos de escolaridade e que vai sendo gradualmente 
aprofundado à medida que se avança na educação formal. Outra 
dificuldade importante é aceitar que o uso de modelos sistêmicos 
envolve incerteza e ambiguidade. Assim, exige-se uma atitude que se 
afaste dos conceitos certos e errados, válidos ou não válidos. Isto 
porque um modelo sistêmico não é nem verdadeiro nem falso. 
Representa, mais especificamente, um mapa conceitual para fins de 
estudo ou intervenção na realidade. Portanto, como apontado pelo 
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autor, para se conduzir uma aplicação prática é preciso que se esteja 
consciente desse fato, e psicologicamente preparado para lidar com 
essa incerteza e ambiguidade. Caso contrário, o uso de modelos 
sistêmicos pode parecer pouco concreto e, consequentemente, pouco 
prático. Para superar tais desafios, parece necessário empreender um 
esforço de desconstrução e reconstrução dos significados de conceitos 
profundamente arraigados na língua e na cultura, e de libertação de 
concepções epistemológicas tradicionais, amplamente disseminadas 
através do sistema educacional e consolidadas através da prática 
profissional.  
Além deste, utilizando os termos de Bachelard (2006) 
obstáculo epistemológico, existem as dificuldades que derivam de ter 
como análise um objeto de estudo (o MERCOSUL) que se encontra 
atravessando uma crise política, institucional e jurídica que deriva ou, 
é retroalimentada, como será estudado especialmente no segundo 
capítulo, das crises pelas quais atravessam os Estados que o 
conformam. Isto provoca que a conjuntura política seja altamente 
variável no transcurso da escrita deste trabalho. Assim, adverte-se que 
deveu ser colocado um limite temporal neste trabalho, já que todos os 
temas relativos à conjuntura política do MERCOSUL foram tratados 
até dezembro de 2016. Por sua vez, indica-se que as fontes principais 
para se conhecerem tais acontecimentos políticos foram secundárias, 
especialmente, notas de diferentes jornais da região.  
Como últimos dados a serem ressaltados nesta introdução, 
indica-se que todas as obras em língua estrangeira que foram citadas 
no decorrer do trabalho serão traduzidas para o português de forma 
livre. Aquelas citas que não correspondam a traduções do espanhol 
serão, além de traduzidas, colocadas no original em nota de rodapé 












CAPITULO I: Enquadramento preliminar: aspectos 
epistemológicos, metodológicos e teóricos do paradigma 
sistêmico-holístico  
 
“O investigador da temática significativa, que, 
em nome da objetividade científica, transforma 
o orgânico em inorgânico, o que está sendo no 
que é, o vivo no morto, teme a mudança. Teme 
a transformação. Vê nesta, que não nega, mas 
que não quer, não um anuncio de vida, mas um 
anúncio de morte, de deterioração. Quer 
conhecer a mudança, não para estimulá-la, 
para aprofundá-la, mas para freá-la...” 
(FREIRE, 1987, p 58)  
 
“O progresso das certezas científicas produz, 
portanto, o progresso da incerteza, uma 
incerteza "boa", entretanto, que nos liberta de 
uma ilusão ingênua e nos desperta de um sonho 
lendário: é uma ignorância que se reconhece 
como ignorância” (MORIN, 2005, p. 24). 
 
Considerações preliminares  
  
O presente capítulo visa desenvolver algumas questões 
epistemológicas básicas e preliminares.  
Apesar de que em linhas gerais, nos trabalhos dos cientistas, a 
epistemologia se encontre subjacente e conformando um conjunto de 
pressupostos implícitos, neste estudo se fez a opção de torná-la 
explícita. Assim, expor-se-ão certos conceitos epistemológicos 
prévios que têm como objetivo orientar o leitor no que diz respeito à 
perspectiva teórico-metodológica geral na qual se insere o trabalho 
para uma melhor compreensão do objetivo geral do mesmo. 
Os motivos que levaram a fazer essa escolha são variados. Em 
primeiro lugar, considera-se que o cientista vive e age no mundo, não 
apenas ao fazer ciência, mas inclusive ao fazer Ciência a partir de sua 
epistemologia: suas crenças e seus valores, inclusive seu entendimento 
sobre que significa conhecer o mundo. Deste modo, também, o 
processo de conhecimento é parte integrante da compreensão da 
realidade. No contato com a realidade que se observa e que se analisa, 
não só os olhos os que vem, mas a pessoa na sua inteireza. Isto quer 
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dizer que aquilo que é percebido depende de um mundo interior e 
anterior. Por esse motivo, é necessário ser conscientes dos 
pressupostos epistemológicos dos quais se parte para fazer 
determinada pesquisa e reconhecer a relevância que eles têm na 
percepção e na aquisição de conhecimentos.  
 Em segundo lugar, fez-se a opção de colocar um capítulo 
dedicado a esses assuntos por entender que, assim sendo, atinge-se de 
uma forma mais aproximada a ideia de honestidade intelectual, já que 
se pretende deixar esclarecidas algumas questões que dizem respeito 
à visão de Ciência da qual se parte para a elaboração da pesquisa. Em 
último lugar, porque ao acreditar que existe uma superação de um 
paradigma tradicional de Ciência na atualidade e que essa superação 
se encontra em vias de desenvolvimento (transição), também, vê-se a 
necessidade de indicar algumas questões que dizem respeito ao 
considerado “novo paradigma em transição”. Neste caso, a 
necessidade de explicar a própria epistemologia já é um indicio de 
mudança de paradigma ou da nova epistemologia, havendo, desta 
forma, uma relação de recursividade.  
 Reconhece-se que fazer essa opção apresenta um desafio para 
quem não se dedicou de forma exclusiva, durante os seus estudos 
acadêmicos, à área da filosofia do conhecimento, nem da filosofia da 
ciência, mas aceita-se esse fato com a convicção de que poderão ser 
esboçadas, ao menos de forma singela, algumas noções centrais em 
prol dos objetivos descritos anteriormente. Isso porque, acredita-se 
que qualquer processo ou configuração que gera determinada forma 
de ver o mundo tem implicações no desenvolvimento de uma pesquisa 
específica.  
Neste sentido, as perguntas que caberiam nesta primeira análise 
são: Qual é a concepção de Ciência da qual parte o pesquisador para a 
elaboração do trabalho de tese? Quais são os elementos que levam ao 
pesquisador escolher determinada teoria de base e não outra para 
abordar o seu objeto de estudo? Quais são os elementos que 
determinam que uma pesquisa parta de determinada visão de mundo e 
não de outra? Qual é a relação entre sujeito e objeto de pesquisa? Em 
definitiva: Como conhecemos o que pretendemos conhecer?1  
                                                          
1 Todas essas questões encontrarão uma aproximação de respostas. 
Adverte-se ao leitor que não será a intenção deste ponto (e também não 
será possível, por uma questão de extensão e por não configurar o objeto 
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Como se pode observar, então, o presente capítulo persegue 
dois objetivos centrais. Em primeiro lugar, tem-se como objetivo 
implícito, apresentar uma base epistemológica, teórica e metodológica 
para a pesquisa que se segue. Em segundo lugar, tem-se um objetivo 
mais explícito, qual é, oferecer um estudo a respeito dos principais 
elementos do paradigma sistêmico-holístico.  
O desenvolvimento das ideias neste capítulo encontra-se 
dividido em três partes centrais. Em um primeiro ponto serão 
desenvolvidas algumas noções gerais e preliminares a respeito da 
subjetividade, a intersubjetividade e a neutralidade na ciência. Essas 
primeiras noções servem de base para se aprofundar, em um momento 
posterior, nos elementos que configuram o que aqui foi denominado 
de paradigma sistêmico-holístico, o que será feito no segundo ponto 
deste capítulo.  Assim, focalizar-se-á nas características do paradigma 
sistêmico-holístico, explicando, também, os elementos mais 
relevantes da teoria dos sistemas. Finalmente, no terceiro ponto, essas 
noções serão relacionadas ao estudo do direito. Onde será dado um 
panorama geral dos principais conceitos que partem do paradigma 
sistêmico-holístico para analisar o fenômeno jurídico.  
 
1. Conceitos preliminares: Subjetividade, intersubjetividade e 
neutralidade na Ciência  
 
No começo deste capítulo foram citadas duas frases 
significativas que resumem, de certa forma, o que se pretende 
desenvolver neste ponto. Em primeiro lugar, a frase citada de Paulo 
Freire questiona uma pretendida objetividade científica e considera a 
Ciência como um instrumento para a transformação e, portanto, 
essencialmente dinâmica e progressista. Em outras palavras, ver a 
Ciência como um processo (estar sendo) e não como algo estático. Em 
sentido similar, na frase de Edgar Morin, pode-se observar a ideia de 
progresso a partir das incertezas. Neste sentido, é possível interpretar 
a frase citada dizendo que as certezas científicas, só podem ser 
constitutivas das incertezas, ou seja, quando se tem uma certeza é 
porque aquilo que era considerado certeza antes, deixa de sê-lo. Eis 
                                                          
da pesquisa) fazer um estudo aprofundado sobre o que seria a filosofia da 
ciência ou mesmo desenvolver conceitos aprofundados sobre 
metodologia das ciências sociais e, especificamente, do Direito.  
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aqui o paradoxo. A saída para a Ciência será se reconhecer incerta em 
uma ignorância que se reconhece como tal, sabendo que as certezas 
que hoje se têm podem configurar as incertezas daquilo que virá a ser. 
O cientista, assim, deve trabalhar considerando, então, esses três 
supostos, ou seja, com uma atitude que questione a pretendida 
objetividade, considerando a função transformadora da realidade e 
trabalhando com as incertezas2.   
Em sentido similar afirma Hilton Japiassu (2000) que a 
verdade precisa ser concebida como um processo de constante 
construção pois não somos detentores de princípios absolutamente 
fundamentais. Trata-se, segundo ele, de um pensamento sem dogmas, 
voltado para o futuro, que só progride destruindo suas próprias 
certezas, mas que não abre mão de buscar a verdade (JAPIASSU, 
2000, p. 7).  
Questionar a objetividade supõe superar, como explica 
Morin, a neutralização operada pela Ciência clássica, de um 
observador atuando como um fotógrafo “fora do campo” e a ideia da 
identificação da subjetividade como erro que devia ser eliminado 
através da concordância das observações e da verificação das 
experiências (MORIN, 1977, p. 87). Isso levou a uma oposição dos 
cientistas, com base na herança cartesiana (divisão fundamental entre 
a mente e a matéria), a aceitar os fenômenos subjetivos, tornando a 
descrição objetiva da natureza como o ideal de toda ciência. 
Entretanto, como aponta Fritjof Capra, “três séculos depois de 
Descartes, a teoria quântica nos mostrou que esse ideal clássico de 
uma Ciência objetiva não poderia se aplicar ao estudo dos fenômenos 
atômicos” (CAPRA, 2002, p. 48). 
                                                          
2 Essa é, nas palavras de Morin, a maior contribuição de conhecimento 
do século XX que, demonstrou os limites do conhecimento. Desde 
Galileu a Einstein, de Laplace a Hubble, de Newton a Bohr, perdeu-
se: “o trono de segurança que colocava nosso espírito no centro do 
universo: aprendemos que somos, nós cidadãos do planeta Terra, os 
suburbanos de um Sol periférico, ele próprio exilado no entorno de 
uma galáxia também periférica de um universo mil vezes mais 
misterioso do que se teria podido imaginar há um século” (MORIN, 
2005, p. 24).  
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Assim, essa pretendida objetividade pode dar passo ao 
reconhecimento dos elementos subjetivos e intersubjetivos que estão 
envolvidos na atividade dos cientistas ao fazerem as suas pesquisas.  
A pergunta que segue, então, é: O que se pretende significar, 
especificamente, ao dizer elementos intersubjetivos e subjetivos? 
Para responder essa pergunta, em primeiro lugar, procura-se 
dizer aquilo que não significa intersubjetividade e subjetividade. No 
que diz respeito à subjetividade, não se pretende sugerir, que na 
realização de uma pesquisa existam meramente elementos de caráter 
particular e pessoal do pesquisador, isto é, em primeiro lugar, meras 
opiniões ou ideologia e, em segundo lugar, simples senso comum.   
No que diz respeito à questão dos elementos ideológicos, 
refere-se, especialmente, quando pensado na sua conotação negativa, 
ou seja, quando o processo científico é colocado só ao serviço de 
prestações ideológicas. Como explica Morin:  
 
“O conhecimento científico não se poderia isolar 
de suas condições de elaboração, mas também 
não poderia ser a elas reduzido. A Ciência não 
poderia ser considerada pura e simples 
"ideologia" social, porque estabelece incessante 
diálogo no campo da verificação empírica com o 
mundo dos fenômenos (MORIN, 2005, p.25).  
 
Em outras palavras, uma Ciência onde se reconheça a 
existência de ideologias, não significa que ela tenha que ser 
meramente ideológica. Contudo, os elementos ideológicos existem e 
é por isso que se faz necessária a honestidade intelectual do 
pesquisador no sentido de reconhecer as influências externas que 
existem na sua forma de ver o mundo. Ou seja, o reconhecimento do 
contexto onde ele se encontra inserido, da sua própria história e a da 
sua comunidade, a condição econômico-social de onde ele parte, etc. 
Nesta linha argumentativa, sustenta Pedro Demo:  
 
“A Ciência está cercada de ideologia e senso 
comum, não apenas como circunstâncias 
externas, mas como algo que está já dentro do 
próprio processo científico, que é incapaz de 
produzir conhecimento puro, historicamente não 




Segundo o autor é preciso controlar a ideologia, mas sem 
camuflar o fato de que faz parte da cena intrinsecamente. Esse controle 
da ideologia não significaria o distanciamento (separação entre sujeito 
e objeto), mas, em primeiro lugar, o reconhecimento crítico e 
autocrítico de que todos somos inevitavelmente ideológicos e, em 
segundo lugar, a submissão de toda postura ideológica ao critério da 
“discutibilidade”, impedindo que se torne fechada, fanática, ativista. 
(DEMO, p. 29, 1995). 
No que diz respeito ao senso comum, entende-se que ele 
representa os conhecimentos e crenças que compartilha uma 
comunidade. Assim, ele se apresenta como a capacidade natural que 
não requer estudo ou investigações teóricas, mas que surge da vida 
cotidiana a partir das experiências vividas e das relações sociais. Isto 
se opõe, diretamente, à ideia de pensamento científico onde prima a 
sistematicidade das ideias e a conexão dos conhecimentos surgido de 
um método que o valide. Para Demo: “O critério do senso comum é o 
conhecimento acrítico, imediatista, crédulo. O homem simples da rua 
também “sabe” de inflação, mas seu conhecimento é diferente do 
daquele do economista, que é capaz de elaborar uma teoria de 
inflação, discutir causas e efeitos” (DEMO, 1995, p.18).   
Pode-se resumir o estudado até aqui dizendo que superar a 
pretendida objetividade nas ciências não significa aceitar o 
reconhecimento de uma subjetividade carregada de mera ideologia ou 
senso comum.  
Por sua vez, a inclusão da perspectiva do sujeito e a referência 
ao observador (auto referência) também não significa que se deva cair 
em um solipsismo (solus ipso = só eu mesmo) onde a experiência 
individual e privada seja a única referência. Aqui cabe a reflexão 
apontada por Freire entre solidão e isolamento. Na solidão, uma 
consciência que é consciência do mundo, adentra-se em si, 
adentrando-se mais em seu mundo. Contudo essa introspecção se faz 
reflexivamente renovando e revigorando as condições do diálogo 
(FREIRE, 1987 p. 8). Contrario sensu o isolamento estaria associado 












Mero senso comum 
Mero solipsismo  
 
Então, subjetividade no processo de produção cientifica refere-
se à ideia de um cientista envolvido de ideologia, mas não ideológico. 
Também, ao reconhecimento de que o cientista se encontra inserido, 
em determinado paradigma3 e em palavras de Morin em: “reconhecer 
que todo conhecimento, incluído o científico, supõe um espírito 
cognoscente cujas possibilidade e limites são os do cérebro humano, 
e cujo suporte lógico, linguístico e informacional vem de uma cultura 
e, portanto, de uma sociedade” (MORIN, 1977, p. 87)4.  
                                                          
3 Aqui seguem-se as ideias de paradigma, segundo as ideias desenvolvidas 
por Thomas Kuhn (“A estrutura das revoluções científicas” cuja primeira 
edição em inglês foi 1962). A noção de paradigma é central na obra de 
Kuhn que, depois de sete anos da sua publicação, precisou esclarecer 
algumas questões no que diz respeito a sua noção. Resumidamente, pode-
se indicar que o paradigma se relaciona com a ideia de ciência normal, ou 
seja, nas pesquisas baseadas em um ou mais sucessos científicos 
passados. Esses sucessos são considerados durante algum tempo por uma 
comunidade científica particular como o fundamento de sua prática 
ulterior. Assim, os cientistas que compartilham um mesmo paradigma 
estão comprometidos com as mesmas regras e padrões estabelecidos pela 
prática científica. Em outras palavras, um paradigma dominante 
determina o marco de referência a partir do qual se sucedem períodos de 
acumulação de conhecimentos que procedem de pesquisas dirigidas 
dentro desse marco de referência. 
4 Por subjetividade não se entendem, então, simplesmente a ideia do 
conhecimento dado pelo movimento interno da razão na busca de uma 
verdade objetiva ou absoluta. Ao contrário, aquilo que é observado 
depende das características próprias do observador (ou visões de mundo 
de quem observa e das atitudes/disposições da pessoa em relação ao 
objeto). Neste sentido, podem ser seguidas as ideias de Carl Jung (1985) 
quem identificou ao menos dois tipos de disposição. Por um lado, a pessoa 
que prefere focar a sua atenção no mundo externo de fatos e pessoas 
(extroversão), e/ou aquela que prefere focar-se no mundo interno de 
representações e impressões psíquicas (introversão). Cada tipo de 
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Reconhecida a subjetividade como algo diferente do 
solipsismo, surge a ideia, então, da intersubjetividade, como sendo o 
reconhecimento dos cientistas de que a realidade passou a ser uma 
construção de um grupo de observadores, quando esses compartilham 
suas experiências individuais e definem, por consenso, o que vão 
tomar como “realidade” para si, qualquer que seja a “realidade” a que 
estejam se referindo: física, biológica ou social. Assim, nesses espaços 
consensuais de intersubjetividade, a Ciência pode se desenvolver 
(VASCONCELLOS, 2005, p. 5). É o que Freire denominou a 
instersubjetivação das consciências como sendo “a progressiva 
conscientização, no homem, do “parentesco ontológico dos seres no 
ser” (FREIRE, 1987, p. 8). Essa conscientização não se dá em 
separação do resto das pessoas, pois, nas palavras do autor:  “se cada 
consciência tivesse o seu mundo, as consciências se desencontrariam 
em mundos diferentes e separados, seriam mônadas incomunicáveis” 
(Id. Ibidem).  
Assim, tanto a subjetividade, de acordo às noções 
desenvolvidas antes, quanto a intersubjetividade leva à ideia da 
inexistência de uma neutralidade cientifica ou da existência de uma 
Ciência “pura” que não seja “contaminada” com a atividade do 
cientista. Neste sentido, como explica Luis Alberto Warat, a 
                                                          
disposição representa tão somente uma preferência natural do indivíduo 
no seu modo de se relacionar com o mundo, semelhante à preferência pelo 
uso da mão direita ou da mão esquerda. Jung identificou, por sua vez , 
quatro Funções Psíquicas que a consciência  usa para fazer o 
reconhecimento do mundo exterior e orientar-se. Ele definiu as funções 
como: Sensação, Pensamento, Sentimento e Intuição - estas, junto com as 
atitudes de introversão e extroversão, representarão os Tipos 
Psicológicos. Segundo Jung, existem duas maneiras opostas através das 
quais percebemos as coisas - Sensação e Intuição - e existem outras duas, 
que usamos para julgarmos os fatos - Pensamento e Sentimento. As 
pessoas utilizam diariamente esses quatro processos. Ver uma explicação 
resumida no: Instituto Junguiano do Rio de Janeiro.  
Disponível em: http://www.jung-
rj.com.br/artigos/tipos_psicologicos.htm. Ou, inclusive, depender do 
nível de consciência ou de conhecimento no qual o conhecedor se 
encontra. Neste último caso, uma explicação mais extensa será abordada 




neutralidade científica refere-se tanto à pretensão da neutralidade do 
cientista no tratamento do seu objeto de conhecimento como ao 
próprio enunciado científico. Assim:  
 
“A exclusão dos juízos de valor e a explicação 
causal constituem-se, portanto, em regras 
fundamentais para o método científico, de 
forma que só pode ser denominado “científico” 
aquele saber que elimine possíveis 
interferências dos juízos de valor e que esteja 
apenas voltando para o dever científico de 
procurar atingir a verdade dos fatos. Assim 
sendo, a neutralidade pode ser vista como um 
postulado metodológico para a realização da 
reta razão científica” (WARAT, 2012, p. 52).  
 
A ideia da reta razão científica, pode ser associada ao que 
Japiassu denomina de velho racionalismo, que não percebe a historicidade 
da razão e que faz dela um absoluto. Trata-se de um universalismo 
racionalista que pretende falar do ponto de vista universal. Contudo, como 
ele mesmo indica, esse ponto de vista universal confunde-se com o ponto 
de vista particular do observador ocidental. Assim, vê-se reduzida a razão 
ao racionalismo e a Ciência ao cientificismo (JAPIASSU, 2000, p. 79).   
Nesta linha de raciocínio, então, questiona a ideia de que uma 
pesquisa deve-se focalizar na busca do conhecimento puro e 
desinteressado da realidade e das imposições que a sociedade aplica 
sobre ela, evitando assim a axiologia e indo além das questões 
valorativas, preocupando-se apenas em elaborar o conhecimento 
objetivo. Isto porque, aquilo que se observa encontra-se em grande 
parte, determinado pelos elementos que constituem a subjetividade do 
cientista e as interações que derivam dessas subjetividades.  
Este primeiro ponto pretendeu dar um panorama geral de 
algumas noções básicas que serão melhor desenvolvidas nos próximos 
capítulo. Esta pesquisa, parte, então, de uma visão de Ciência que 
supera as ideias de uma separação entre o sujeito do conhecimento 
(aquele que conhece) e o objeto do conhecimento (aquilo que pretende 
ser conhecido). Por sua vez, admite a inexistência de uma neutralidade 
na Ciência e no científico.  
Assim, admite-se que esta pesquisa se encontra influenciada 
ideologicamente e não pretende, então, atingir um grau de 
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neutralidade absoluto. Contudo, isto não significa que seja orientada 
para algum fim ideológico. Ou seja, não pretende ser defensora de 
nenhuma postura política determinada.  Ela parte da ideia de que a 
integração latino-americana, não só comercial, mas também, cultural, 
política e social, representa um valor para os nossos povos e representa 
um caminho possível para um equilíbrio das atuais forças 
hegemônicas5.  
Neste sentido, propõe-se uma análise de um dos processos de 
integração mais importantes do continente (MERCOSUL)6 tentando 
evitar, no que for possível, comparações com o processo de 
integração, da União Europeia. Ou seja, tenta se afastar da linha de 
pensamento que coloca a União Europeia como um único modelo de 
integração a ser seguido por ser ele o único processo de integração 
bem-sucedido até o momento no mundo. Cabe lembrar aqui que, os 
discursos a respeito da integração regional estão fortemente 
influenciados pelas práticas e pela teoria da integração europeia 
(SÖDERBAUM, 2013, p. 1). Contudo, cabe advertir, também, que 
não se pretende adotar aqui uma postura anti-União Europeia. 
Simplesmente, procura-se partir da base de que o modelo que vem 
sendo implementado em parte do continente Europeu corresponde a 
características históricas, sociológicas, culturais próprias dessa região 
que não são, necessariamente, transportáveis a outras regiões ou que 
não representam, necessariamente, um modelo a ser seguido. Esta 
última linha de pensamento obedece ou é possível, em grande medida, 
ao fato de nos encontramos em um paradigma epistêmico em transição 
que começa a reconhecer, entre outras várias questões, diversas 
descrições de mundo como possíveis e igualmente válidas e considera 
que o mundo está em um constante processo de “tornar-se”, o que 
acaba promovendo, também, discursos anti-universalisantes.   
                                                          
5 Segue-se, aqui, o termo hegemonia acunhado por Wallerstein, para 
quem a hegemonia surge a partir daquelas situações nas quais um Estado 
combina a sua superioridade econômica, política e financeira sobre outros 
Estados, considerando, também, a sua liderança militar e política. Os 
poderes hegemônicos definem, assim, a regras do jogo (WALLERSTEIN, 
2005, p. 74). 
6 Alguns o consideram, inclusive, o processo de integração de melhores 
resultados depois da União Europeia (COSTA, 2013, p. 193). 
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Assim, tentar-se-á entender o MERCOSUL na sua própria 
complexidade e na complexidade. Ao se usar os termos: “na sua 
própria complexidade”, entende-se que ele tem características únicas 
que fazem com que se configure como um sistema aberto e com 
autonomia limitada (o que será desenvolvido, especialmente, no 
capítulo II). No que diz respeito à complexidade, considera-se o fato 
dele estar inserido em uma realidade internacional complexa (isto 
ficará esclarecido, quando for analisado um dos seus subsistemas: o 
mecanismo de solução de controvérsias no capítulo II e um caso 
paradigmático o “caso dos pneus remoldados” que servirá de exemplo 
prático e será a parte empírica da pesquisa, no capítulo IV) e em um 
paradigma em transição que se apresenta como sistêmico-holístico, 
onde são reconhecidos, entre outros elementos, a instabilidade, a 
complexidade e a intersubjetividade científica.  
Considerando isto, parece razoável começar estudando as 
características essenciais do paradigma sistêmico-holístico. O que será 
feito a seguir.  
 
2. Características essenciais do paradigma sistêmico-holístico 
 
Este ponto estará dedicado a desenvolver as principais 
características do denominado, neste trabalho, paradigma sistêmico-
holístico. Admite-se, contudo, que este paradigma não se encontra 
ainda consolidado, mas ele está emergindo de maneira esparsa (ao 
menos no que diz respeito ao mundo ocidental) o que, desde a 
perspectiva de Morin, começou a surgir a partir das fissuras que sofreu 
o paradigma da ordem7, por exclusão ao paradigma da desordem 
(MORIN, 2003, p. 114). Em linhas gerais, a maior crítica ao 
paradigma da ordem e a mentalidade positivista que ele gerou vai no 
sentido de argumentar que ele incorreu em um grave erro 
epistemológico ao não considerar os nexos de interdependência que 
possuem os elementos que constituem uma entidade e os nexos de 
diferentes realidades (MIGUÉLEZ, 1977, p. 72).  
Por isso, existe, uma inadequação cada vez maior, entre uma 
fragmentação e uma compartimentação de saberes separados, por um 
lado, e a realidade ou problemas cada vez mais transversais 
                                                          




multidimensionais, transnacionais, globais e planetários. Nesse 
sentido, aplicando-se uma visão clássica, os conjuntos complexos, as 
interações e retroações entre partes e todo, as entidades 
multidimensionais e os problemas essências tornam-se invisíveis 
(MORIN, 2003, p. 13).  
Segundo a visão do autor, também, o conhecimento não 
deveria estar associado meramente à separação, porque ele comporta, 
ao mesmo tempo, separação e ligação, análise e síntese. Neste sentido 
argumenta que:  
“Nossa civilização e, por conseguinte, nosso 
ensino privilegiaram a separação em 
detrimento da ligação, e a análise em 
detrimento da síntese. Ligação e síntese 
continuam subdesenvolvidas. E isso, porque a 
separação e a acumulação sem ligar os 
conhecimentos são privilegiadas em 
detrimento da organização que liga os 
conhecimentos” (MORIN, 2003, p. 24). 
 
Em sentido similar, a ideia do surgimento e da necessidade de 
um novo paradigma é apontada por Fritjof Capra para quem precisa-
se de um novo paradigma, que não seria outra coisa que uma nova 
visão da realidade, uma mudança nos pensamentos e nas percepções. 
Isto estaria dado por uma transferência da concepção mecanicista para 
uma holística da realidade. Assim, as ideias de um sistema meramente 
mecânico, a concepção da vida em sociedade como uma luta 
competitiva, a crença do progresso material ilimitado precisam de uma 
revisão. Esta necessidade ficou, ainda mais em evidência, segundo o 
autor, com a crise da física na década de XX, onde a aplicação da visão 
do mundo mecanicista da Ciência cartesiana-newtoniana se 
configurou como obsoleta para entender essa realidade8. Nas palavras 
do autor:  
 
Vivemos hoje num mundo globalmente 
interligado, no qual os fenômenos biológicos, 
psicológicos, sociais e ambientais são todos 
interdependentes. Para descrever esse mundo 
                                                          
8 Durante o desenvolvimento deste ponto serão apontadas as principais 
modificações operadas na física no século XX.  
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apropriadamente, necessitamos de uma 
perspectiva ecológica que a visão de mundo 
cartesiana não nos oferece (CAPRA, 2004, p. 
9)9  
 
Espera-se, então, que um novo paradigma permita superar o 
reducionismo e entrar em uma lógica de coerência integral sistêmica 
e ecológica, ou seja, em uma Ciência mais universal e integradora 
(MIGUÉLEZ, 1997, p. 11), provocando não só mudanças na 
epistemologia (teoria do conhecimento), mas também na ontologia 
(teoria do ser) (MIGUÉLEZ, 2011, p. 49). Ou seja, uma mudança a 
respeito da forma como se conhece aquilo que se conhece, mas 
também, a relação do eu com a realidade, isto é, a concepção de que 
fora de nós existe uma realidade totalmente feita, acabada, externa e 
objetiva e que o pensar funciona como espelho dessa realidade.  
A emergência ou as manifestações deste novo paradigma 
podem ser encontradas em diferentes ciências, como na Física, na 
Biologia, na Medicina e, como será aprofundado, mais tarde, no 
Direito.  No que diz respeito à física, essas manifestações começaram 
a ser consideradas, como será analisado nos próximos pontos, 
essencialmente, pelos descobrimentos derivados da teoria da 
relatividade e da física quântica. Na biologia, apesar de continuar 
fortemente influenciada com a visão cartesiana, concebendo aos 
organismos viventes como máquinas constituídas por diferentes 
partes, existem, como também será abordado mais tarde (quando for 
tratada a noção de autopoiese), trabalhos que consideram e 
argumentam que os organismos viventes funcionam de uma forma 
diferente a uma máquina e a principal diferentes, apesar dos dois 
serem sistemas abertos, é que existe, nos últimos, um maior e continuo 
intercambio de energia e de matéria com o entorno para continuar 
vivendo. Isto significa, a absorção de estruturas orgânicas, como 
alimentos, para descompô-los e usar partes dos seus componentes para 
manter e, inclusive, aumentar a ordem do organismo. A medicina, 
                                                          
9 Segundo o autor: “O velho paradigma científico pode ser chamado de 
cartesiano, de newtoniano ou de baconiano, uma vez que suas principais 
características foram formuladas por Descartes, Newton e Bacon. O novo 
paradigma pode ser chamado de holístico, de ecológico ou de sistêmico, mas 




também, foi se apoiando no modelo clássico de ciência, com objetivo 
de adquirir o estatuto de cientificidade. Assim, resultou o modelo 
biomédico, que constitui a base conceptual da medicina científica 
moderna. Assim, o corpo é analisado desde o ponto de vista das suas 
partes, qual máquina e a doença é tratada como um funcionamento 
defeituoso dos mecanismos biológicos. Contudo, cada vez mais se está 
observando uma maior relevância dada à interação entre mente, corpo 
e entorno considerando a sua interdependência para entender as 
origens das doenças e para poder abordar a uma solução integrar para 
a sua cura (MIGUÉLEZ, 2011, p. 117-142)    
Levando em consideração estas noções prévias, considera-se 
que, para uma melhor compreensão do paradigma sistêmico-holístico, 
é necessário desenvolver estas noções separadamente para, uma vez 
feito isto, determinar quais características destes adjetivos podem ser 
consideradas semelhantes e quais não. Em um primeiro momento, 
então, abordar-se-ão as características essenciais do pensamento 
sistêmico, e, uma vez feito isto, passar-se-á às do pensamento 
holístico.  
 
2.1 Elementos constitutivos do pensamento sistêmico  
 
Para descrever o carácter sistêmico da Ciência como paradigma 
atual em transformação podem ser utilizados, seguindo a Maria José 
Esteves de Vasconcellos (2008) três adjetivos elementares e que o 
resumem de forma bastante satisfatória. Eles são: (i) a complexidade, 
(ii) a instabilidade e (iii) a intersubjetividade em contraposição à 
denominada Ciência tradicional, caracterizada, essencialmente, pela 
(i) simplicidade, (ii) a estabilidade e a (iii) objetividade.  
No conjunto de opostos: “complexidade/simplicidade”, a 
complexidade, segundo apontado por Morin, pode ser definida como 
sendo um tecido de constituintes heterogêneos inseparavelmente 
associados, que apresentam a relação paradoxal do uno e do múltiplo. 
A complexidade “ é efetivamente o tecido de eventos, ações, 
interações, retroações, determinações, que constituem nosso mundo 
fenomênico” (MORIN, 2007, p. 13). Assim, a complexidade se 
apresenta com os rasgos perturbadores da perplexidade, do enredado, 
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do inextricável, a desordem, a ambiguidade e a incerteza10 (MORIN, 
et al. 2006, p. 54). Em contraposição, na simplicidade, quando uma 
contradição aparece em um raciocínio, isto é um sinal de erro. Na 
visão complexa, contudo, a contradição não significa necessariamente 
erro, ao contrário, isto significa que é o momento de entender e estudar 
as interações que ligam essas contradições. Isto não quer dizer, 
contudo que a complexidade rechace ao pensamento simplificador, 
mas ele reconfigura as suas consequências através de uma crítica a 
uma modalidade de pensar que reduz e unidimensionaliza a realidade, 
corrigindo as limitações deste pensamento. Assim, sustenta o autor 
que:  
“A visão simplificada diria: a parte está no 
todo. A visão complexa diz: não só a parte está 
no todo; o todo está no interior da parte que está 
no interior de todo” (MORIN, 2007, p. 88)   
 
Na simplicidade, os fenômenos físicos, biológicos, 
psicológicos, são separados entre eles para, a partir dessa 
fragmentação, se poder estudá-los (VASCONCELLOS, 2008, P. 75). 
Na complexidade tenta-se integrar o simples no complexo, de passar 
de se ter um pensamento disjuntivo (ou isto ou aquilo) a ter um 
                                                          
10 Começou a ser reconhecida a complexidade não só como uma 
propriedade dos fenômenos biológicos e sociais, como já tinha sido antes, 
mas também, na física, tornando-se, assim, um pressuposto 
epistemológico transdisciplinar. A autora sustenta que os 
questionamentos a respeito do paradigma tradicional da ciência 
começaram a surgir, no próprio domínio linguístico da ciência, no início 
do século XX, com contribuições dos físicos Max Plank, Einstein, Niels 
Bohr, Boltzman, Heisenberg. Basicamente foram observados no campo 
da microfísica três questões de relevância: (i) O problema lógico 
(onda/partícula) que se deu quando os físicos foram confrontados com 
duas concepções de partículas subatômicas, as vezes ela atuava como 
corpúsculo e outras como onda, (ii) o Problema da desordem, ao se 
confirmar que o calor corresponde à agitação desordenada das moléculas 
e (iii) o Problema da objetividade, ao se lançar luz sobre um elétron, a fim 
de poder vê-lo, isso inevitavelmente o colocava fora de curso, afetando a 
sua velocidade ou sua posição. Assim, o Cientista se torna uma 
intervenção perturbadora sobre aquilo que quer conhecer. 
(VASCONCELLOS, 2008, p. 108). 
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pensamento integrador (tanto isto quanto aquilo) e de promover uma 
articulação, sem reduzir nem eliminar as diferenças. A palavra chave 
neste pensamento é diálogo.  
Neste sentido afirma Morin que:  
 
“Existe complexidade, de fato, quando os 
componentes que constituem um todo (como o 
econômico, o político, o sociológico, o 
psicológico, o afetivo, o mitológico) são 
inseparáveis e existe um tecido 
interdependente, interativo e inter-retroativo 
entre as partes e o todo, o todo e as partes. Ora, 
os desenvolvimentos próprios de nosso século 
e de nossa era planetária nos confrontam, 
inevitavelmente e com mais e mais frequência, 
com os desafios da complexidade (MORIN, 
2005, p. 14). 
 
O diálogo é importante para unir conceitos que 
tradicionalmente se opõe, considerados racionalmente antagônicos, e 
que até então se encontravam em compartimentos fechados. Para 
quem reconhece a complexidade como um dos elementos 
característicos do novo paradigma em transição deverá desenvolver 
como objetivo primordial na atividade cientifica uma ampliação do 
foco, para poder, assim, estudar o objeto em contexto. Assim a 
pergunta central que é colocada é: “Em que condições acontece os 
fenômenos no qual estou interessado: como o vejo relacionado com 
outros elementos do sistema? Assim, estaremos tirando o foco 
exclusivo no elemento e incluindo o foco nas relações”. 
(VASCONCELLOS, 2008, p.112).   
Neste sentido, no que diz respeito ao diálogo na Ciência 
Japiassu afirma que:  
 
“Se devemos dialogar, é porque nossa verdade 
precisa ser concebida como um processo de 
constante construção e não somos detentores de 
princípios absolutamente fundamentais nem 
tampouco podemos nos valer de critérios 
absolutos permitindo-nos instalar-nos num 
reino qualquer de segurança ou num porto 




A partir do pensamento complexo, as noções de causa e efeito 
da Ciência tradicional também foram modificadas. Isto, especialmente 
com o surgimento da cibernética11 e a noção de feedback, retroação 
ou retroalimentação do sistema. Basicamente, isto significa que uma 
parte do efeito (output) ou do resultado do 
comportamento/funcionamento do sistema volta à entrada do sistema 
como informação (input) e vai influir sobre o seu comportamento 
subsequente12.  Desta forma, o sistema se apresenta tanto como mais 
do que a soma das suas partes (porque a sua organização faz surgir 
qualidades que não existiriam fora dela) e menos do que a soma de 
suas partes (porque a organização implica construções que inibem a 
manifestação da qualidade próprias às partes) (MORIN, 2005, p. 180).  
No conjunto de opostos instabilidade/estabilidade a 
instabilidade se opõe a ideia de um mundo ordenado e previsível por 
leis de funcionamento imutáveis onde o papel do cientista, neste 
sentido, restringe-se a explicar, prever e controlar a ocorrência dos 
fenômenos no universo por médio da experimentação, verificação 
empírica, quantificação e matematização. Contudo, a partir do 
reconhecimento pela física no começo do século passado da desordem 
e da auto-organização, passa-se a desacreditar da estabilidade nas 
ciências. Assim, reconhece-se um mundo que está em um constante 
processo de “tornar-se”. A missão da Ciência não é mais afastar a 
desordem de suas teorias, mas estudá-la. Não é mais abolir a ideia de 
organização, mas concebê-la e introduzi-la para englobar disciplinas 
                                                          
11 Pode-se colocar historicamente o aparecimento científico da cibernética 
no ano 1948, quando o matemático americano Norbert Wiener publicou 
o seu trabalho: “Cibernética ou regulação e Comunicação no animal e na 
máquina”.  Em linhas gerais, pode-se adiantar que a cibernética estuda os 
fluxos de informação que rodeiam um sistema, e a forma em que esta 
informação é usada pelo sistema como um valor que o permite controlar-
se a si próprio. Assim, o propósito da cibernética é o de desenvolver uma 
linguagem e técnicas que permitam abordar o problema da comunicação 
e do controle em geral. Interessa-se pelo modo de funcional das máquinas, 
independentemente da natureza de seus elementos constituintes, 
focalizando-se nas relações entre os elementos, o modo como estão 
acoplados ou as regras de conexão entre eles (VASCONCELLOS, 2008, 
p. 217). Essas noções serão melhor desenvolvidas mais adiante.  
12 Essas questões serão melhor desenvolvidas em próximos parágrafos.  
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parciais. Assim, focalizado mais nas articulações entre domínios 
disciplinares fraturados pelo pensamento fragmentador o pensamento 
sistêmico, a partir do elemento da instabilidade reconhece a 
transitoriedade de todo conceito. Encontra-se, assim, em uma tensão 
constante entre a aspiração de um saber não parcelado e não dividido 
e o incompleto. Neste sentido:  
 
“É preciso partir da extinção das falsas 
claridades. Não é possível partir 
metodicamente para o conhecimento, 
impulsionados pela confiança na clareza, mas, 
pelo contrário, aprender a caminhar na 
escuridão e na incerteza. Frente à ilusão, 
legitima é verdade, da busca de um 
conhecimento seguro de se, deveríamos nos 
educar no domínio da crítica a essa mesma 
insegurança” (MORIN, et. al, 2006, p. 68) .  
 
Desta forma, o cientista, para se manter dentro da estrutura do 
pensamento sistêmico, deverá aceitar essa instabilidade, 
reconhecendo que um mundo está em um constante processo de 
tornar-se e, neste sentido, descrever aquilo que é observado com o 
verbo estar e não com o verbo é (VASCONCELLOS, 2005, p. 151).  
Por último, e relacionado com os dois conjuntos de opostos 
explicados anteriormente, encontram-se os opostos constituídos pela 
intersubjetividade/objetividade. Como foi apontado no ponto 
anterior e na introdução deste ponto (aos quais se remete ao leitor) a 
concepção clássica de Ciência concebe que pode existir um 
conhecimento objetivo e um saber verdadeiro. Assim, o cientista se 
reduz a uma entidade impessoal onde pretendem ser eliminados o 
máximo possível de elementos subjetivos, funcionando como um 
“espelho da realidade”. Contudo, especialmente, a partir dos 
descobrimentos da física quântica, onde foi reconhecido que o fato de 
observar altera a condição daquilo que é observado, começou a se 
repensar, com mais intensidade, a ideia da pretendida objetividade 
cientifica.  
Neste sentido, como aponta Morin, o conhecimento nunca é um 
reflexo do real, mas sempre tradução e construção, o conhecimento 
dos fatos é sempre tributário da interpretação. Desta forma, o 
conhecimento cientifico não escapa a essa afirmação geral. Para 
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Morin, ele é uma atividade construída com todos os ingredientes da 
atividade humana (MORIN, 2005, p. 58).  
Contudo, a principal diferença do conhecimento cientifico e do 
conhecimento comum é que a realidade pesquisada pela Ciência não 
é uma realidade trivial e não são verdades evidentes sobre as quais se 
pode chegar a um acordo em um bar. Ela tem como função elementar 
a descoberta de um real escondido ou velado.  
Para Morin, a objetividade na Ciência deriva dos dados 
objetivos que foram verificados e falseados, contudo, as teorias às 
quais se baseiam nesses dados nunca são objetivas, por serem elas, 
uma construção da mente. Assim, uma teoria se fundamenta em dados 
objetivos, mas uma teoria não é objetiva em se mesma. É, desta forma, 
que entra a ideia de comunicações intersubjetividade, como a única 
forma de conceber alguma objetividade cientifica. Nas palavras do 
autor:   
 
“A objetividade é uma coisa absolutamente 
certa. Ela é determinada por observações e 
verificações concordantes. Para serem 
estabelecidas, essas observações e essas 
verificações precisam de comunicações 
intersubjetivas. Mas é evidente que essas 
comunicações são feitas num meio, no centro 
do que se pode chamar de comunidade 
científica” (MORIN, 2003, p. 40) 
 
A partir da intersubjetividade, como foi indicado antes, 
reconhece-se que a realidade é uma construção de um grupo de 
observadores. Nesses espaços consensuais é que se validam as 
experiências subjetivas. Esses espaços não são um espaço de verdade, 
mas de consenso, de acoplamento estrutural entre observadores 
(VASCONCELLOS, 2008, p. 140). Neste sentido, um cientista que 
aceita a intersubjetividade cientifica deve reconhecer outras 
descrições de mundo como possíveis e igualmente válidas.  
Resumindo o estudado até aqui a respeito dos elementos 
constitutivos do pensamento sistêmico, eles configuram uma 
contraposição aos elementos que tradicionalmente configuravam o 
ideal cientifico os quais consistiam em: simplificar o universo 
(dimensão da simplicidade) para conhece-lo ou saber como funciona 
(dimensão da estabilidade) tal como ele se suponha que era na 
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realidade (dimensão da objetividade) (VASCONCELLOS, 2008, 
p.93.). Em contraposição com essa concepção tradicional de ciência, 
está-se falando então:  
 
“... de uma epistemologia que implica distinções 
do observador nas três dimensões: de um cientista 
que pensa (ou distingue) a complexidade, sem 
tentar simplificar ou reduzir, buscando entender 
as conexões; de um cientista que pensa (ou 
distingue) a auto-organização como característica 
de todos os sistemas da natureza e assume as 
implicações de distingui-la; de um cientista que se 
pensa (ou se distingue) como parte de todo e 
qualquer sistema com que esteja trabalhando, o 
qual se constitui (ou se constrói) para ele, a partir 
de suas próprias distinções” (VASCONCELLOS, 
2008, p 169). 
  
No seguinte gráfico mostra-se uma síntese daquilo que foi 
estudado até aqui.  No primeiro quadro resumem-se os elementos 
constitutivos do pensamento científico clássico (a simplicidade, a 
estabilidade e a objetividade). No segundo quadro numeram-se os 
elementos que se contrapõem ao anterior (a complexidade, a 
instabilidade e a intersubjetividade). Finalmente, o terceiro gráfico 
associa os elementos constitutivos do pensamento sistêmico às 
possibilidades de se manter uma mente sistêmica. Para o caso da 
complexidade, será necessária a ampliação do foco na pesquisa com o 
objetivo de colocar o objeto de estudo em contexto.  Para o caso da 
instabilidade, uma mente sistêmica dever-se-á adaptar a descrever os 
eventos estudados com o verbo estar, e, assim, reconhecer a 
transitoriedade de todo conceito. Finalmente, a intersubjetividade 
requer uma mente que aceite outras descrições do mundo, pois 
reconhece que não existe verdade objetiva, mas construída por um 
grupo de observadores que chega a um consenso a respeito do que 




Havendo sido expostos os elementos fundamentais 
constitutivos do pensamento sistêmico, a seguir serão analisadas as 
principais características que configuram o pensamento holístico. 
Uma vez feito isto, serão analisadas as principais semelhanças e 
diferenças entre ambos pensamentos, para determinar a possibilidade 
de que ambos os conceitos sejam utilizados em conjunto para 
descrever o novo paradigma.   
 
2.2 Elementos constitutivos do pensamento holístico  
 
Como se disse no começo desta análise, o objetivo deste ponto 
é apontar as características essenciais que configuram o paradigma 
sistêmico-holístico. Ao designar esses dois adjetivos de maneira 
conjunta, isto pareceria indicar que ambos são conceitos semelhantes. 
Contudo, apesar de que aqui se sustenta que existem semelhanças 
entre os dois adjetivos (o que será analisado adiante), Morin, por 
exemplo, sustenta que a visão holística simplifica o problema da 
unidade complexa e assemelha o holismo ao reducionismo, mas 
colocando ele no outro extremo. Ou seja, enquanto o último reduz a 
explicação do todo às propriedades das partes concebidas 
isoladamente, a outra reduz as propriedades das partes às propriedades 
do todo, também, concebido isoladamente. O pensamento holístico 
















• Ampliação do foco
• Descrever com o 
verbo estar.
• Acietar outras 
descrições de mundo
Gráfico 1: Resume as principais características do pensamento 
sistêmico em contraste com o pensamento classico e as formas de 
manter uma mente sistêmica. Elaboração própria. Inspirada no 
trabalho de ESTEVES DE VASCONCELLOS: “Pensamento 
sistêmico. O novo paradigma da Ciência.  
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das partes pelo todo (MORIN, 1977, p. 121). Assim, segundo o autor, 
o paradigma holista esquece dois termos capitais: interações e 
organização (MORIN, 2005, p. 264). Neste sentido, segundo ele:  
 
“O holismo só abrange visão parcial, 
unidimensional, simplificadora do todo. Faz da 
ideia de totalidade uma ideia à qual se reduzem 
as outras ideias sistêmicas, quando deveria ser 
uma ideia confluente. O holismo depende, 
portanto, do paradigma de simplificação (ou 
redução do complexo a um conceito-chave, a 
uma categoria-chave) ” (MORIN, 2005, p.259). 
 
Evidentemente, o autor, separa a visão sistêmica, que segundo 
ele tem mais em conta as interações e as relações entre as partes e a 
visão holística que, desde a perspectiva do autor, não considera tais 
supostos. Aqui, contudo, sustenta-se que não resulta uma contradição 
se falar da existência de um paradigma sistêmico-holístico o que será 
explicado a seguir. Primeiramente, expor-se-ão os principais 
elementos do pensamento holístico.  
A voz grega holos deriva do prefixo hol ou holo que significa 
inteiro, completo, íntegro e organizado “todo”. Assim, holos significa 
a totalidade das relações, contexto ou qualquer evento ou 
circunstância ou qualidade ou coisa que em seu momento esteja sendo 
estudado ou tomado em consideração como “uno”, como 
complexidade da totalidade (WEIL, 1990, p.12).  
Um dos trabalhos de maior relevância no que diz respeito à 
visão holística da Ciência foi escrito por Jan Christian Smuts quem em 
1927 escreve o livro: “Holism and evolution”13. Considera-se, 
também, que ele foi o primeiro a usar o termo holismo. 
 Segundo ele, a ideia de unidade domina não só o biológico, 
mas também as substâncias inorgânicas, a estrutura mental e as 
manifestações do espírito humano. O autor toma como exemplo uma 
                                                          
13 Jan Christian Smuts foi um importante estadista da África do Sul, líder 
militar, naturalista e filósofo. Primeiro ministro da União Sul-africana 
duas vezes. Teve grande relevância no campo internacional ao estabelecer 
o desenho da Sociedade das Nações e impulsionou a formação das Nações 




planta ou um animal como um tipo de unidade onde são notadas as 
características holísticas como uma unidade de partes as quais são tão 
próximas e intensas que configuram mais do que a soma das suas 
partes. Assim, a unidade está nas partes e as partes estão na unidade e 
essa síntese da unidade e das partes é reflexo do caráter holístico das 
funções das partes como também da unidade14.  
Desde uma perspectiva histórica esse organismo unificado, 
representante sintetizado de uma seção da história, inclui não só seu 
presente, mas o seu passado e inclusive algo do seu futuro15. 
Essencialmente, pode-se dizer que Smuts observa a evolução 
como um processo criativo. Nesse sentido, quando um organismo 
assimila algo do meio ele não o faz como uma mera adição mecânica, 
mas sim adequando através da transformação aquilo que é assimilado 
às suas necessidades peculiares. O processo evolutivo libera à 
Natureza da escravidão aos fatos passados, liberta o futuro de qualquer 
predeterminação fixa. Assim:  
 
“os todos não são entidades individuais 
formadas pela simples composição de partes, e 
sim unidades complexas nas quais as partes se 
relacionam e interagem. Para Smuts, o 
desenvolvimento dos organismos acontece 
através de relações fluidas entre partes que se 
                                                          
14 No original: “Taking a plant or animal as a type of a whole, we notice 
the fundamental holistic characters as a unity of parts which is so close 
and intense as to be more than the sum of its parts; which not only gives 
a particular conformation or structure to the parts, but so relates and 
determines them in their synthesis that their functions are altered; the 
synthesis affects and determines the parts, so that they function towards 
the " whole "; and the whole and the parts, therefore reciprocally 
influence and determine each other, and appear more or less to merge 
their individual characters : the whole is in the parts and the parts are in 
the whole, and this synthesis of whole and parts is reflected in the holistic 
character of the functions of the parts as well as of the whole” (SMUTS, 
1927, p. 89). 
15 No original: “So an organism is really a unified, synthesised section of 
history, which includes not only its present but much of its past and even 
some of its future. An organism can only be explained by reference to its 
past and its future as well as its presente...” (SMUTS, 1927, p. 89).  
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movem e mudam constantemente. A teoria 
holística considera que além das forças 
externas que agem nos organismos existem 
ações internas nesses que se traduzem em 
mudança e evolução. Os todos são dinâmicos e 
funcionam de modo criativo sendo o progresso 
e o desenvolvimento geradores de maior grau 
de complexidade” (LIMA, 2008, p.5).  
 
Uma visão holística da Ciência implica, então, entender os 
fenômenos que caracterizam o processo que se analisa desde as suas 
múltiplas interações, ou seja, na sua totalidade. Em holística, o 
universo, o cosmos, a realidade é tudo: Aquilo que foi, aquilo que está 
sendo, aquilo que será e aquilo que tem a possibilidade de ser. Esse 
tudo é dinâmico e está em constante evolução. Desde essa perspectiva 
as parcialidades são expressões do tudo.  
Segundo Pierre Weil (1990) ela surge:  
 
“Como reação à visão newtoniano-cartesiana 
de um universo fragmentado, característica de 
um paradigma substancialista e mecanicista, 
instala-se de maneira progressiva um novo 
paradigma holístico, isto é, que traduz uma 
perspectiva na qual “o todo” e cada uma de suas 
sinergias estão estreitamente ligados, em 
interações constantes e paradoxais...”16.  
 
Então, aqui tem-se que a mudança de visão para uma 
perspectiva holística tem sido associada (como foi também explicado 
no caso do pensamento sistêmico) aos descobrimentos na física nas 
três primeiras décadas do século XX. Isto é, a teoria da relatividade e 
a teoria quântica que questionaram os princípios fundamentais da 
visão cartesiana e da visão mecânica newtoniana. Assim, resulta 
necessário superar os conceitos de uma visão de mundo obsoleta (isto, 
                                                          
16 Contudo, o autor não nega a relevância e os bons motivos que levaram 
à análise fracionada das ciências, pois graças a isso, conseguiu-se superar 
o paradigma escolástico aristotélico-tomista medieval, que mesclava 
religião com ciência, numa simbiose escurecedora. Assim, o iluminismo 
foi um saudável movimento compensatório, de resgate da razão e da 
objetividade científica (WEIL, 1993, p.131).  
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é a visão de mundo mecanicista da Ciência cartesiana-newtoniana) 
para uma realidade que já não pode ser entendida em função desses 
conceitos. Isto, pelo fato de viver, na atualidade, em um mundo 
globalmente interligado, no qual os fenômenos biológicos, 
psicológicos, sociais e ambientais são todos interdependentes 
(CAPRA, 2004, p.8).  
Não se pretenderá fazer, e também não se estaria em condições 
intelectuais, por carecer do preparo suficiente, de abordar às questões 
que dizem respeito à física de forma ampla e aprofundada, mas, 
resumidamente pode-se dizer que existem certas diferenças 
fundamentais no que diz respeito à física clássica e a denominada 
física moderna. Essas diferenças serão tomadas dos trabalhos de 
Fritjof Capra17.  
No que diz respeito à física clássica, René Descartes tem um 
papel fundamental na concepção clássica da física moderna. Ele 
fundava a sua visão da natureza numa divisão fundamental em dois 
domínios separados e independentes: o da mente e o da matéria. Desta 
forma, como sustenta Capra, a divisão cartesiana permitiu aos 
cientistas tratar a matéria como morta, e completamente separada de 
si próprios, e ver o mundo material como uma multiplicidade de 
objetos diferentes, reunidos numa máquina imensa. Além disso, teve 
                                                          
17 Existem duas obras fundamentais do autor em onde desenvolve os 
principais elementos do seu pensamento. A primeira delas é: “O Tao da 
Física” (primeira edição em 1975) o autor se propõe explorar a relação 
entre os conceitos da física moderna e as ideias básicas existentes nas 
tradições filosóficas e religiosas do extremo oriente. Nele, reconhece que 
a física moderna exerceu influência sobre quase todos os aspectos da 
sociedade humana, ultrapassando a tecnologia e estendendo-se ao reino 
do pensamento e da cultura (CAPRA, 1983, p. 21). A segunda, é: “O 
ponto de Mutação” (primeira edição em 1982) onde introduz as principais 
características da mudança de paradigma. Para isso ele descreve e critica 
o desenvolvimento histórico da visão cartesiana-newtoniana do mundo, 
analisando a influência desse pensamento na biologia, na medicina, na 
psicologia e na economia e a drástica mudança de conceitos básicos que 
ocorreu na física moderna. Propõe uma nova visão da realidade que inclui 
a visão sistêmica de vida, mente, consciência  e evolução, a abordagem 
holística da saúde e da cura, a integração dos enfoques ocidental e oriental 
da psicologia e da psicoterapia, uma nova estrutura conceituai para a 
economia e a tecnologia; e uma perspectiva ecológica e feminista.  
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influência na forma de pensar ocidental. O penso, logo existo levou a 
uma exacerbação da mente e à identificação da identidade com a 
mente, em lugar de com todo o organismo (egos isolados existindo 
dentro dos seus corpos).  
Esta visão mecanicista do mundo foi sustentada por Isaac 
Newton e dominou todo o pensamento científico desde a metade do 
século XVII ao final do século XIX (CAPRA, 1983, p. 25).  
Os fenômenos físicos, desde a visão newtoniana, se 
desenvolviam em um espaço tridimensional. Era um espaço absoluto, 
sempre em repouso e inalterável. Todas as modificações no mundo 
físico eram descritas nos termos de uma dimensão separada, 
denominada tempo, que mais uma vez era absoluta, sem conexão com 
o mundo material, e correndo do passado para o presente em direção 
ao futuro. Assim, todos os acontecimentos físicos são reduzidos, na 
mecânica newtoniana, ao movimento de pontos materiais no espaço, 
causados pela sua atração, ou seja, pela força da gravidade. Desta 
forma, os físicos do princípio do século XIX acreditaram que o 
universo era um sistema mecânico governado de acordo com as leis 
newtonianas do movimento. Estas leis eram vistas como as leis básicas 
da natureza e a mecânica de Newton era considerada a teoria final dos 
fenómenos naturais (CAPRA, 2004, p. 30).   
Contudo, esse modelo só serve para objetos constituídos em 
escala superior ao tamanho de átomos e moléculas e para velocidade 
pequenas comparadas com a velocidade da luz. É assim que surgem, 
então a mecânica quântica18 e conjuntamente com ela a teoria da 
                                                          
18 Brevemente, como explica Capra, a teoria quântica derrubou os 
conceitos clássicos de objetos sólidos e de leis da natureza estritamente 
deterministas. Ao nível subatômico, os objetos materiais sólidos da física 
clássica tornam-se nos modelos-onda de probabilidades, e estes não 
representam, por fim, probabilidades de coisas, mas antes probabilidades 
de interconexões. A teoria quântica revela, deste modo, a unidade básica 
do universo. À medida que penetramos na matéria, a natureza não nos 
mostra qualquer «bloco de construção básico» isolado, mas antes aparece 
como uma teia de relações complicada entre as variadas partes do todo. 
Estas relações incluem sempre o observador de um modo essencial. O 
observador humano constitui o elo final na cadeia dos processos de 
observação e as propriedades de qualquer objeto atómico só podem ser 
entendidas nos termos da interação do objeto com o observador. Neste 
sentido, a divisão cartesiana entre o Eu e o mundo, entre o observador e o 
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relatividade19. Esses dois desenvolvimentos destruíram os principais 
conceitos da visão newtoniana do mundo, isto é, a noção de espaço e 
tempos absolutos, as partículas sólidas elementares, a natureza 
estritamente causal dos fenômenos físicos, e o ideal de uma descrição 
objetiva da natureza. Contudo, como sustenta Capra:  
 
“... isto não significa que o modelo de Newton 
é «errado», ou que a teoria quântica e a teoria 
da relatividade estão «certas». Todos estes 
modelos são aproximações válidas para um 
certo número de fenómenos. Para além deste 
cômputo já não fornecem uma descrição 
satisfatória da natureza e novos modelos têm de 
ser encontrados para os substituir ou, melhor 
                                                          
observado, não pode ser feita quando se trata com " à matéria ao nível 
atómico. Em física atómica, nunca podemos falar acerca da natureza sem 
falar, ao mesmo tempo, de nós próprios (CAPRA, 1983, p. 53).  
19 Não é nenhuma novidade dizer que as ideias de Einstein foram 
revolucionárias. A teoria da relatividade foi desenvolvida em dois 
momentos. A relatividade especial desenvolvida em 1905. De acordo com 
a teoria da relatividade, o espaço não é tridimensional, e o tempo não é 
uma entidade separada. Ambos estão intimamente ligados e formam um 
contínuo a quatro dimensões, o espaço-tempo. Na teoria da relatividade, 
portanto, nunca podemos falar do espaço sem falar acerca do tempo, como 
no modelo newtoniano. Observadores diferentes ordenarão diversamente 
os acontecimentos. Na teoria da relatividade, o conceito newtoniano de 
um espaço absoluto como cenário dos fenómenos físicos é abandonado, 
tal como o conceito de um tempo absoluto. Quer o espaço quer o tempo 
passaram ser meros elementos da linguagem que um observador 
particular usa para descreve os fenómenos observados. A relatividade 
geral foi desenvolvida 10 anos depois, em 1915, na qual inclui a 
gravidade, ou seja, a atração mútua de todos os corpos maciços. A força 
de gravidade possui o efeito de curvar o espaço e tempo. A teoria afirma 
que o espaço tridimensional é curvo e que essa curvatura é causada pelo 
campo gravitacional dos corpos compactos. Sempre que exista um objeto 
compacto, por exemplo, uma estrela ou um planeta, o espaço ao redor 
desse objeto é curvo e o grau de curvatura depende da massa do objeto. 
Assim, teoria geral da relatividade de Einstein abole completamente os 




dizendo, para os alargar, promovendo a sua 
aproximação”. (CAPRA, 1983, p.40).  
 
Segundo Capra, o novo paradigma pode ser descrito de várias 
maneiras. Pode ser chamado de uma visão de mundo holística, que 
enfatiza o todo em vez das partes. Pode, também, ser chamado de 
visão de mundo ecológica. A consciência ecológica, no sentido 
apontado por Capra, reconhece a interdependência fundamental de 
todos os fenômenos e o perfeito entrosamento dos indivíduos e das 
sociedades nos processos cíclicos da natureza (CAPRA, 1983, p. 242).  
Com o objetivo de resumir as principais noções de Fritjof Capra 
no relativo ao novo paradigma e a sua diferenciação com o paradigma 
mecanicista clássico segue um quadro comparativo sintético onde 
serão expostos os principais pontos da comparação:  
 
 
 Paradigma Mecanicista 
clássico  
Novo Paradigma  
Relação entre 
parte e todo  
Para compreender 
qualquer sistema 
complexo, divide-se nos 
pedaços que o compõe.  
A dinâmica do todo 
podia ser entendida a 
partir das propriedades 
das partes.  
A relação entre todo e 
parte é mais simétrica. As 
propriedades das partes 
só podem ser entendidas 
pela dinâmica do todo20.  
Estrutura/proce
ssos 
Pensava-se que havia 
estruturas fundamentais 
e, portanto, que havia 
forças e mecanismos por 
cujo intermédio aquelas 
O processo é primário. 
Cada estrutura observada 
é uma manifestação de 
um processo 
subjacente21.  
                                                          
20 Como foi indicado mais acima, os físicos verificaram que não podiam 
usar a noção de parte tal como um átomo ou uma partícula, no sentido 
clássico. As partes não podiam mais ser bem-definidas. Elas mostrariam 
propriedades diferentes, dependendo do contexto experimental. Os físicos 
começaram a perceber que a natureza, no nível atômico se apresenta como 
uma rede de relações.  
21 Esse pensamento surge com a teoria da relatividade de Einstein. 
Reconheceu-se que a massa é uma forma de energia. Então, foi eliminado 
o conceito de substância material. As partículas subatômicas não são 
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interagiam, o que dava 





As descrições científicas 
fossem objetivas. 
Independentes do 
observador humano e do 
processo de 
conhecimento  
A epistemologia te, de ser 
incluída explicitamente 
na descrição dos 
fenômenos naturais22.  
Metáfora da 
construção/met
áfora da rede  
O conhecimento tem de 
ser construído sobre 
fundações sólidas e 
firmes. 
Nossas descrições 
(conceitos, modelos e 
teorias) formarão uma 
rede interconexa, 
representando os 




Crença da certeza do 
conhecimento científico  
Reconhece-se que todos 
os conceitos e teorias 
científicos são limitados 
e aproximados.  
Os cientistas lidam com 
descrições limitadas e 




ativismo e não 
violência  
Crença de que entender a 
natureza implica o seu 
domínio pelo homem.  
Crença de que não é 
necessário o domínio 
cooperação e a não 
violência.  
 
Após essa breve explicação e voltando ao desenvolvimento do 
significado de holismo na Ciência, cabe dizer, então, como sustenta 
Hurtado de Barrera23 (2008), essa visão promove uma atitude do 
                                                          
feitas de qualquer estofo material. São padrões de energia. A energia está 
associada com processos e dinamismo. Ao observá-las, nunca vemos 
qualquer estrutura fundamental. O que observamos são padrões 
dinâmicos, transformando-se continuamente uns nos outros numa 
contínua dança de energia.  
22 Por exemplo, quando se identifica um elétron, pode-se fazer de 
diferentes formas. E ele pode-se apresentar como uma partícula ou como 
uma onda dependendo de como você olha para ele.  
23 Os trabalhos de pesquisa da autora são desenvolvidos no (Servicio y 
proyecciones para América Latina) Sypal. Segundo informações obtidas 
do sitio de internet, o Sypal é uma instituição internacional criada com o 
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investigador no que diz respeito ao processo de geração de 
conhecimento que permite perceber aquilo que, no decorrer do tempo, 
têm aportado os diferentes modelos epistêmicos. Neste sentido, a 
visão holística significa uma forma mais complexa de considerar o 
processo científico que constitui uma integração entre paradigmas 
mais do que a superação deles como sustentado por Kuhn. Essa 
integração de paradigmas é denominada sintagma (HURTADO DE 
BERRERA, 2007, p. 35).  
Em outras palavras, a visão holística não nega a existência de 
paradigmas, mas a ideia de que eles possam ser superados uns por 
outros e que nessa superação exista a evolução do processo científico. 
Pelo contrário existiria uma complementariedade entre os diferentes 
paradigmas e a evolução encontra-se nessa acumulação e 
complementação24.    
Todas as ideias que foram expostas até aqui sobre o holismo 
podem ser relacionadas, também, com a Declaração de Veneza da 
UNESCO de 198625 na qual é reconhecida uma revolução no âmbito 
da Ciência (especialmente na física e na biologia). Isso deriva, 
                                                          
propósito de contribuir com propostas formativas na ciência, investigação 
e metodologia em holologia, filosofia, psicologia, planificação e demais 
disciplinas, ciências e temas de interesse acadêmico e cientifico. 
Disponível em: http://www.cieasypal.com/informacion-institucional  
24 Um dos paradoxos desta visão holística é a de que à vez que não nega 
a existência de paradigmas, mas a ideia de que exista uma superação entre 
eles, ela mesma se apresenta como um novo paradigma (que tenta superar 
o anterior). Nesse novo paradigma, existe a integração dos outros 
paradigmas mediante a criação do sintagma, onde são reconhecidas as 
diferenças dos paradigmas que se pretendem integrar, mas também 
reconhecido o que eles têm em comum (núcleo sintagmático). A pergunta 
que cabe, então seria: Apresentar-se-ia ele, desta forma, como o último 
dos paradigmas? Se a resposta for sim, cair-se-ia na mesma crítica que a 
visão holística tenta superar, isto é, a de se enfrascar em defender a sua 
posição e desvalorizar os outros paradigmas.   
25 A Declaração de Veneza foi o documento que resultou do I Forum da 
UNESCO sobre ciência e Cultura: “Ciência e as fronteiras do 
conhecimento: prólogo do nosso passado cultural" que se desenvolveu em 
Veneza, Itália, 3 a 7 de março de 1986. O colóquio foi orientado por 
Basarab Nicolescu. O colóquio reuniu 19 participantes de todas as partes 
do mundo e de diferentes especialidades.  
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segundo a declaração, de modificações radicais que introduz na lógica 
e na epistemologia. Reconhece-se a existência de um diálogo com 
outras formas de conhecimento (complementariedade entre Ciência e 
tradição). Assim:   
 
 “O encontro inesperado e enriquecedor entre a 
Ciência e as diferentes tradições do mundo 
permite pensar no aparecimento de uma nova 
visão da humanidade, até mesmo num novo 
racionalismo, que poderia levar a uma nova 
perspectiva metafísica”26.  
 
A declaração, também, advogava pela transdisciplinaridade, 
recusando qualquer sistema fechado de pensamento. Trata-se, assim, 
de uma troca dinâmica entre as Ciências "exatas", as Ciências 
"humanas", a arte e a tradição. Neste sentido:  
 
“Pode-se dizer que este enfoque 
transdisciplinar está inscrito em nosso próprio 
cérebro, pela interação dinâmica entre seus dois 
hemisférios. O estudo conjunto da natureza e 
do imaginário, do universo e do homem, 
poderia assim nos aproximar mais do real e nos 
permitir enfrentar melhor os diferentes desafios 
de nossa época”27. 
 
Contudo, uma vez que existem esforços para a 
implementação da transdiciplinaridade, não se pode negar, como 
indica Basarab Nicolescu (1999) que, pelo contrário, está-se 
vivenciando cada vez mais um universo parcelado em expansão, ou, 
como sustenta Luhmann o movimento unificado da Ciência, trata-se 
de uma reação à divisão prévia do campo intelectual. Contudo, por ser 
uma reação, a unidade continua sendo mais débil que a divisão. Assim, 
vivemos instalados na diferença e não na unidade (LUHMANN, 1998, 
p.16). A mesma observação é feita por Max Weber quem, ao falar da 
vocação científica, não pode deixar de admitir que a mesma se 
                                                          
26Declaração completa disponível em: http://ciret-
transdisciplinarity.org/bulletin/b2c4_po.php  
27 Declaração de Veneza da UNESCO de 1986 
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encontra condicionada, em primeiro lugar, pelo fato da Ciência ter 
entrado em um estágio de especialização antes desconhecido e que, 
segundo a sua opinião, isto vai se manter para sempre (WEBER, 1979, 
p. 191). 
O maior problema deste fato é a falta de comunicação entre as 
diversas disciplinas. Assim, segundo o autor:   
 
“Uma realidade multiesquizofrênica complexa 
parece substituir a realidade unidimensional 
simples do pensamento clássico. O indivíduo, 
por sua vez, é pulverizado para ser substituído 
por um número cada vez maior de peças 
destacadas, estudadas pelas diferentes 
disciplinas. E o preço que o indivíduo tem de 
pagar por um conhecimento de certo tipo que 
ele mesmo instaura” (NICOLESCU, 1999, p. 
16).  
 
No ponto a seguir serão, então, apontadas as principais 
diferenças entre a transdisciplinaridade e o holismo, o que levará, por 
sua vez, a analisar os princípios holísticos.  
 
2.2.1 A transdisciplinaridade e os princípios holísticos  
 
Aqui, introduz-se, então, uma noção que parece estar 
relacionada com o holismo qual é a chamada: transidisciplinaridade. 
A pergunta que se coloca, então, é: Existe alguma diferença entre 
ambos os conceitos? Para responder essa questão, antes devem-se 
explicar outras noções, como são o de multidisciplinaridade e o de 
interdisciplinaridade. 
Em termos resumidos pode-se indicar que a 
multidisciplinaridade significa a justaposição de várias disciplinas28 
                                                          
28 Seguindo a definição feita por Morin, “a disciplina é uma categoria 
organizadora dentro do conhecimento científico. Ela institui a divisão e 
a especialização do trabalho e responde à diversidade das áreas que as 
ciências abrangem.  Embora inserida em um conjunto mais amplo, uma 
disciplina tende naturalmente à autonomia pela delimitação das 
fronteiras, da linguagem em que ela se constitui, das técnicas que é 
levada a elaborar e a utilizar e, eventualmente, pelas teorias que lhe são 
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sem nenhuma tentativa de síntese.  O objetivo, na 
multidisciplinaridade é o estudo de um objeto de uma disciplina por 
várias disciplinas ao mesmo tempo. Contudo, as outras disciplinas 
servem como um algo a mais ao serviço da disciplina que se pretende 
estudar. 
Por outro lado, a interdisciplinaridade trata da síntese de duas 
ou várias disciplinas. Estabelece-se, assim, uma nova linguagem ou 
um novo nível do discurso. Existe um esforço de correlacionar as 
disciplinas e descobre-se que todas as disciplinas são inter-
relacionadas (WEIL, 1993, p.29). Nicolescu (1999) identifica três 
graus de interdisciplinaridade: (i) um grau de aplicação. Por exemplo, 
os métodos da Física nuclear transferidos para a medicina levam ao 
aparecimento de novos tratamentos para o câncer; (ii) um grau 
epistemológico. Por exemplo, a transferência de métodos da lógica 
formal para o campo do direito produz análises interessantes na 
epistemologia do Direito; (iii) um grau de geração de novas 
disciplinas. Por exemplo, a transferência dos métodos da Matemática 
para o campo da Física gerou a Física matemática29.  
                                                          
próprias. A organização disciplinar foi instituída no século XIX, 
notadamente com a formação das universidades modernas; desenvolveu-
se depois, no século XX, com o impulso dado à pesquisa científica; isto 
significa que as disciplinas têm uma história: nascimento, 
institucionalização, evolução, esgotamento, etc”. Contudo, continuando 
com o seu raciocínio, a instituição disciplinar não deve acabar em uma 
hipierespecialização do pesquisador pois: “se corre o risco de esquecer 
que é destacado ou construído. O objeto da disciplina será percebido, 
então, como uma coisa autossuficiente; as ligações e solidariedades 
desse objeto com outros objetos estudados por outras disciplinas serão 
negligenciadas, assim como as ligações e solidariedades com o universo 
do qual ele faz parte. A fronteira disciplinar, sua linguagem e seus 
conceitos próprios vão isolar a disciplina em relação às outras e em 
relação aos problemas que se sobrepõem às disciplinas” (MORIN, 2003, 
p. 105-113) 
29 Segundo Morin, contudo: “a interdisciplinaridade controla tanto as 
disciplinas como a ONU controla as nações. Cada disciplina pretende 
primeiro fazer reconhecer sua soberania territorial, e, à custa de algumas 
magras trocas, as fronteiras confirmam-se em vez de se desmoronar. 
Portanto, é preciso ir além, e aqui aparece o termo 
"transdisciplinaridade” (MORIN, 2003, p. 135).  
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Em última instância tem-se a transdisicplinaridade que está 
relacionada com o reconhecimento da interdependência que existe 
entre todos os aspectos da realidade. É uma consequência da síntese 
dialética provocada pela interdisciplinaridade, quando for bem-
sucedida (WEIL, 1993, p.30). Interessa-se pela dinâmica gerada pela 
ação de vários níveis de realidade ao mesmo tempo.  
Defensor da transdiciplinaridade é Morin, para quem:   
 
“Precisamos, portanto, para promover uma 
nova transdisciplinaridade, de um paradigma 
que, decerto, permite distinguir, separar, opor, 
e, portanto, dividir relativamente esses 
domínios científicos, mas que possa fazê-los se 
comunicarem sem operar a redução. O 
paradigma que denomino simplificação 
(redução/separação) é insuficiente e mutilante. 
É preciso um paradigma de complexidade, que, 
ao mesmo tempo, separe e associe, que conceba 
os níveis de emergência da realidade sem os 
reduzir às unidades elementares e às leis gerais 
(MORIN, 2003, p. 138). 
 
A transdisciplinaridade pode ser especial, quando se refere a 
axiomática comum a várias disciplinas dentro das Ciências, das 
filosofias, das artes ou das tradições espirituais e a 
transdisciplinaridade geral que é a axiomática comum entre Ciência, 
filosofia, arte e tradição. Assim, tanto a interdisciplinaridade, quanto 
a transidicplinaridade constituem os métodos dentro da metodologia 
holística, segundo Weil. Essa é, então a diferença entre a 
transdisciplinaridade e o holismo. A primeira, como se indicou, é o 
método. Assim, a visão holística não pode ser confundida com a 
transdisciplinaridade porque aquela implica muitos outros elementos 
e princípios, representando uma visão mais ampla da realidade.  
Havendo sido feita essa primeira aproximação sobre o conceito 
de holismo e de visão holística da Ciência, já se está em condições, 
então, de expor os diferentes princípios que definem a visão holística. 
Eles foram separados entre (i) aqueles princípios que dizem respeito à 
visão holística da Ciência em geral e (ii) aqueles princípios que 
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operam no marco da metodologia holística da Ciência 30. Os segundos 
são uma consequência dos primeiros.  
No primeiro grupo tem-se: (i) a não dualidade entre sujeito e 
objeto que são, indissociavelmente, interdependentes e feitos da 
mesma energia. Assim, no universo tudo é “feito” de espaço e energia 
indissociáveis. Trata-se, em outros termos, (ii) da unidade de todo ou 
da não separatividade. A partir desta perspectiva a matéria, a vida e a 
informação são manifestações da mesma energia provinda e 
inseparável do mesmo espaço. Por outro lado, ao contrário da ideia 
que indica que todo fenômeno tem uma única causa (princípio de 
causalidade) na perspectiva holística, além do princípio de causalidade 
reconhecessem as casualidades e os paradoxos. Isto está vinculado 
com a ideia (iii) da sincronicidade.  A ideia de sincronicidade foi 
desenvolvida na psicologia, especialmente, por Carl Jung (1988) em 
um livro que leva, precisamente, esse nome. Nele, o autor pesquisa 
sobre os fenômenos que não encontram uma causa determinada e 
salienta a relatividade do princípio de causalidade. Resumidamente 
pode se dizer que sincronicidade nos termos de Carl Jung significa a 
simultaneidade de dois acontecimentos vinculados pelo sentido, mas 
de forma acausal. A conexão entre esses acontecimentos não segue a 
lógica de causa-efeito. Trata-se, assim, de uma coincidência temporal 
significativa31. Existe, por outro lado, também a ideia de que não 
somente as partes estão no todo, mas o todo está em todas as partes, 
como em um holograma, esse princípio denominado por Weil de (iv) 
holoprogramática tenta se diferenciar da ideia de que só o todo 
contém as partes, mas que ele não pode estar contido nestas. Por 
último, tem-se o (v) relativismo consciencial que de diferencia do 
absolutismo racional no sentido de que considera que a vivência da 
realidade é função do estado de consciência em que se encontra o 
sujeito32.  
                                                          
30 Os princípios aqui expostos foram elaborados com base nas reflexões 
de Pierre Weil (1993) e de Jacqueline Hurtado de Barrera (2007).  
31 Essas coincidências se podem dar por uma atração não consciente 
que gera a ocorrência de certos acontecimentos, e que, ao mesmo 
tempo se lhes concede um valor simbólico (JUNG, 1988, p. 140).  
32 Seguindo a classificação citada por Weil (1993) tem-se, como primeiro 
estado de consciência o de vigília, em que predomina o raciocínio lógico 
e as sensações físicas. O autor associa esse estado de consciência ao 
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Até aqui foram elencados os princípios mais relevantes que 
determinam a visão holística da Ciência. Esses princípios têm seu 
correlato e a suas consequências para a metodologia onde, 
especificamente, nota-se uma mudança na relação entre o sujeito e o 
objeto de pesquisa e, também, no processo de investigação científica. 
No primeiro caso, a não dualidade entre sujeito e objeto, a unidade do 
todo e a não separatividade determinam que os limites que o 
pesquisador estabelece na sua pesquisa são abstrações para se 
aproximar ao conhecimento. Assim, ele deveria estar consciente que 
cria um limite para se aproximar ao estudo, mas que isso é só uma 
parte pequena do real.  
Desta forma, tem-se em termos de Weil o (i) princípio do 
reconhecimento objetivo da subjetividade do conhecimento que tenta 
se apartar da ideia de que o observador deve estar excluído e desligado 
do processo e do objeto de conhecimento. Assim, o sujeito conhecedor 
se torna no objeto de conhecimento ao mesmo tempo que permanece 
como sujeito. Decorrente disto, o sujeito que pesquisa não o faz só no 
uso do seu raciocínio, mas em toda a sua inteireza (ii) princípio de 
integralidade, assim, existe o uso da sensação, do sentimento, da razão 
e da intuição.  
O reconhecimento da acausalidade e das sincronias nos 
fenómenos tem influências no vínculo entre o mundo psíquico 
(interno) do sujeito e o mundo material (externo) provocando uma 
unidade entre o pesquisador e o que pesquisa.  
No que diz respeito ao processo de investigação em se, tem-se, 
(i) O princípio de possibilidade abertas que advoga pela existência de 
um processo de investigação dinâmico, aberto e criativo não limitado 
a uma única técnica. Isto se manifesta, por exemplo, na integração da 
                                                          
paradigma newtoniano-cartesiano que, na sua opinião, encontra-se 
inteiramente fundamentada neste estado de consciência. O segundo 
estado de consciência é o hipnagógico e onírico, correspondendo a um 
estado de relaxamento profundo. No terceiro estado tem-se o sono 
profundo. Existem, por um lado, ausência de contato com o mundo físico, 
como no estado anterior e, além disso, um corte do mundo psíquico. Não 
existe mais separação dualista. O quarto estado transcende os limites do 
espaço-tempo. O mundo exterior e interior é visto ao mesmo tempo como 




técnica qualitativa como da quantitativa.  Por sua vez, podem se dar 
abordagens denominadas cosmológicas33 (estruturadas, fechadas, pré-
estabelecidas e orientadas a corroborar) e abordagens caológicas34 
(desestruturadas, abertas, com um mínimo de critérios prévios 
orientados a descobrir).  Por outro lado, considera-se a investigação 
como um processo do devir pessoal e histórico no qual a procura do 
conhecimento é um processo dinâmico e um conhecimento anterior 
não fica esquecido, mas se integra dentro de uma nova compreensão. 
Isto foi identificado por Jacqueline Hurtado de Barrera como o (ii) 
princípio do devir. Por último tem-se o (iii) princípio de 
complementariedade que está relacionado com aquilo que já foi 
mencionado anteriormente no que diz respeito aos paradigmas e a 
noção de sintagma como uma percepção ampla de um mesmo evento 
no qual existem vários pontos de vista.  
Nos seguintes quadros se resumem os princípios que foram 
explicados nos parágrafos anteriores para uma melhor compreensão:  
 
 
                                                          
33 Com critérios mais precisos e orientações mais restringidas e menos 
sensíveis às variações que se apartam dos critérios e conceitos prévios do 
pesquisador.  
34 Inicia-se sem perguntas, sem instrumentos estruturados, sem hipótese, 
só com uma atitude de escuta e abertura por parte do pesquisador, de 






























Como foi apontado no começo deste ponto o objetivo dele 
consistia em assinalar os principais elementos que configuram o 
paradigma sistêmico-holístico em transição. Para isso, foram 
desenvolvidas, em um primeiro instante as características que 
configuram o pensamento sistêmico, e, seguidamente, foram 
analisados os elementos fundamentais que configuram o pensamento 
holístico. Embora, o leitor possa, a partir da leitura dos dois conceitos 
extrair as suas próprias conclusões no que diz respeito às semelhanças 
e diferenças entre eles, a seguir, será feita uma análise comparativa 
entre ambos. Com essa análise, pretende-se oferecer os motivos pelos 
quais esses dois adjetivos foram utilizados em conjunto para descrever 
este novo paradigma em transição.  
 
2.3. Os dois pensamentos (sistêmico-holístico)  
 
Em primeiro lugar, cabe advertir que os dois pensamentos 
partem da ideia de mudança de paradigma causadas pelos 
descobrimentos da física na década de XX (especialmente, a teoria da 
relatividade, a mecânica quântica) e representam uma crítica aos 
elementos que caracterizaram o pensamento newtoniano-cartesiano.  
Contudo, existem algumas diferenças, especialmente, no que 
dizem respeito à linguagem utilizada em ambos. Enquanto o 
pensamento sistêmico focaliza a sua atenção nas relações e na 












































de todo “no universo tudo é “feito” de espaço e energia 
indissociáveis”. Aqui, então, fazem-se evidentes as reflexões de Morin 
para quem o holismo representava uma visão unidimensional, 
simplificadora do todo.  
Por outro lado, enquanto o pensamento sistêmico sustenta a 
intersubjetividade como espaço de consensos e de acoplamento entre 
observadores, o pensamento holístico advoga pelo relativismo 
consciencial do observador e, nesse sentido, a percepção da realidade 
depende da função do estado de consciência  em que se encontra o 
sujeito que observa. Esses dois exemplos mostram que a visão 
holística coloca as questões em termos de uma maior abstração em 
comparação com o pensamento sistêmico.  
Por outro lado, as duas visões sustentam uma ruptura na noção 
de causalidade como a única válida para explicar os fenômenos, mas 
enquanto o pensamento sistêmico o associa ao nascimento da 
cibernética e, especificamente à noção de feedback, o holismo o 
relaciona com o reconhecimento da sincronicidade (casualidades e 
paradoxos).  
Algumas outras diferenças foram identificadas por 
Vasconcellos para quem, enquanto o pensamento holístico lida com o 
todo, o pensamento sistêmico lida com as partes e com o todo e, 
também, ela argumenta que as concepções holísticas privilegiam uma 
harmonia utópica que tenta afastar as contradições, as divergências, os 
conflitos, enquanto a abordagem sistêmica preserva o espaço das 
partes e das soluções mais concretas para dificuldades que são 
inerentes às condições atuais da inserção do homem no universo 
(VASCONCELLOS, 2008, p. 203).  
Na continuação, segue um quadro comparativo em que serão 













Pensamento Sistêmico Pensamento Holístico 
 
 Estuda o objeto em contexto 
 Ampliação do foco  
 Pensamento integrador 
 Dialoguicidade 
 Complexidade na relação 
causa/efeito derivada das noções da 
cibernética (feedback)  
 Não se pode conhecer o todo sem 
conhecer as partes, mas também 
não se pode conhecer as partes sem 
conhecer o todo  
 O mundo está em processo de 
tornar-se (instabilidade)  
 Intersubjetividade  
 
 Não dualidade sujeito/objeto  
 Unidade do todo  
 Holopragmática (as partes estão 
no todo e o todo está nas partes)  
 Sincronicidade 
 Reconhecimento objetivo da 
subjetividade do conhecimento 
 O sujeito não só usa razão, mas 
também, sensação, sentimento e 
intuição  
 Possibilidade abertas  
 Devir 
 Complementariedade  
 
 
Como se pode observar, então, não existem diferenças 
fundamentais entre ambas concepções. Nesse sentido por não serem, 
no essencial, pensamentos contrapostos pode-se falar de um 
paradigma sistêmico-holístico. Assim, dependendo do grau de 
abstração35 da perspectiva utilizada para descrever os fenômenos que 
se analisam poder-se-á ter ou uma visão sistêmica ou uma holística. 
Quem parte da ideia de holismo para definir o novo paradigma 
considerará que o pensamento sistêmico é uma derivação deste e, 
considerando o seu grau de abstração e generalização, pode-se 
considerar que esses argumentos não são errados (seria uma espécie 
de relação de gênero a espécie).   
 No pensamento sistêmico, contudo, parte essencial será 
compreender os sistemas segundo as abordagens da teoria dos 
sistemas. Isto será feito a seguir36.  
                                                          
35 O sentido dado à palavra abstração diz respeito à ideia de generalização. 
Ou que não opera com a realidade sensível, como é o caso da menção da 
energia e do nível consciência no caso do holismo, associada com a 
espiritualidade.  
36 Fazer uma exposição completa da teoria dos sistemas implicaria um 
trabalho de uma extensão considerável. Neste estudo, reconhece-se a 
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Existem duas teorias sistêmicas que tiveram desenvolvimentos 
paralelos no decorrer do século XX. Elas são: a teoria geral dos 
sistemas e a teoria da cibernética. A continuação explicar-se-ão 
algumas noções gerais de ambas as teorias37.  
 
2.4. Principais tópicos da teoria dos sistemas  
 
A teoria geral dos sistemas foi criada por Ludwig Von 
Bertalanffy nos anos 30 do século passado. Ele teve como propósito 
elaborar uma teoria de princípios universais38 aplicáveis aos sistemas 
em geral (tanto de natureza física, biológica ou sociológica). Isto quer 
dizer, em outras palavras, que procurou o estudo dos isomorfismos, ou 
seja, as igualdades de estruturas, das analogias e, a partir dessa procura 
a aplicação de abstrações e modelos conceituais coincidentes para 
fenômenos diversos (MIRABELLI, 2000, p. 42). 
Propõe-se como uma Ciência da totalidade, ou como uma 
disciplina lógico-matemática aplicável a todas as Ciências que tratam 
de “todos organizados”. Assim, segundo o autor: 
 
“Pode-se muito bem procurar princípios que se 
apliquem a sistemas em geral, sem importar 
que sejam de natureza física, biológica ou 
sociológica. Se se estabelece isto e se define 
bem o sistema, encontrar-se-á que existem 
modelos, princípios e leis que se aplicam a 
                                                          
importância de um desenvolvimento aprofundado sobre o tema, contudo, 
adianta-se que, por uma questão de prioridade e de extensão, fez-se a 
opção de apontar as principais noções e teorias que permitam um 
entendimento dos principais tópicos da questão e que sirva de base para o 
que se pretende abordar nos capítulos seguintes.  
37 Mais uma vez reconhece-se as limitações de expor neste estudo uma 
análise exaustiva destas noções, o que levaria, pensa-se, à elaboração de 
outro trabalho de tese. Deixa-se, assim, aberta a possibilidade de futuras 
pesquisas nesta área.  
38Bertalanffy reconhece, também, que a teoria geral de sistemas envolve 
a um conjunto de enfoques que possuem diferentes propósitos entre eles 
se encontram: (i) a teoria de conjuntos; (ii) a teoria das redes; (iii) a 
cibernética; (iv) a teoria da informação; (v) a teoria dos autômatos; (vi) a 
teoria dos jogos, entre outras (BERTALANFFY, 1986, p. 40-53).  
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sistemas generalizados, sem importar o seu 
gênero particular, os seus elementos e as suas 
“forças” participantes” (BERTALANFFY, 
1986, p.33)  
 
O sistema é definido pelo autor como um complexo de 
elementos em interação ou conjunto de componentes em estado de 
interação entre eles e com o ambiente. Assim, podem ser analisados 
os sistemas a partir de duas vertentes diferentes, uma concentrada nas 
relações entre o todo e a suas partes e a outra na relação do sistema 
com o ambiente (ARNOLD E OSORIO, 1998, p. 41).   
A teoria é formulada, basicamente, para explicar os sistemas 
abertos.  Exemplo destes sistemas são todos os organismos vivos. 
Neles se mantem uma continua incorporação e eliminação de matéria. 
Eles podem alcançar o mesmo estado final partindo de diferentes 
condições iniciais e mediante diferentes caminhos. Em contraposição 
aos sistemas abertos têm-se, então, os sistemas fechados. Esses 
sistemas são fechados, segundo a explicação do autor, porque se 
encontram isolados do meio circundante, não intercambiando matéria 
com o exterior. Assim, em qualquer sistema fechado, o estado final 
está determinado pelas condições iniciais e se apresenta como mais 
autônomo, pois podem sobreviver com base aos seus próprios 
mecanismos de funcionamento (BERTALANFFY, 1986, p.40).   
As palavras chaves para a teoria geral dos sistemas são 
interação e relações. Interação porque, cada parte do sistema está 
relacionada com a outra de tal forma que uma mudança em uma das 
partes provoca mudanças na outra. Dessa forma, enfocar na análise 
das relações é fundamental para entender a teoria. Nesse sentido, o 
todo não é só a soma das partes, mas também as suas inter-relações. 
São as relações a que proporcionam uma coesão ao sistema todo. É 
por esse motivo que se diz que o todo é mais do que a soma das partes, 
porque o comportamento da totalidade é mais complexo do que a soma 
dos comportamentos das partes. Por outro lado, como as partes do 
sistema existem em relação e o sistema impõe coerções sobre o 
comportamento das partes, as partes não são completamente livres 
para se comportar de determinada forma, pois elas são restringidas 
pelo fato de integrar um sistema. Assim, um elemento não exibe todas 
as suas características em todos os sistemas de que possa fazer parte, 
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e então, nesse sentido, costuma-se dizer que o todo é menos do que a 
soma das partes” (VASCONCELLOS, 2008, p. 200).  
Uma das noções importante para o estudo da teoria dos sistemas 
é, também, entender a noção de subsistema. Como se disse, o sistema 
é mais do que a soma das suas partes, neste caso pode-se dizer, 
também, que é mais do que a soma dos seus subsistemas. Acontece 
que, um sistema encontra-se composto por subsistemas que justificam 
a sua existência pelo fato de se encontrarem dentro do sistema. Um 
subsistema se justifica pelo fato de se encontrar dentro do sistema e na 
relação com os outros subsistemas. Cada subsistema (e também o 
sistema considerado na sua totalidade) tem uma estrutura (a ordem em 
que se encontram distribuídos os elementos no sistema (elemento 
estático) e uma funcionalidade próprias (isto é, outputs que estão 
dirigidos à manutenção do sistema maior no qual se encontra  
(elemento dinâmico) e constitui, por sua vez , um sistema cujo entorno 
imediato é o sistema do qual parte (GRÜN, 2004, p. 16).  
Neste sentido, o conceito de recursividade, adquire relevância. 
Seguindo a definição feita por Arturo Millán (2000), por recursividade 
entende-se o fenômeno pelo qual um sistema é, por um lado, parte de 
sistemas mais amplos e, pelo outro, pode estar composto de sistemas 
menores, quer dizer, é a propriedade de se repetir indefinidamente 
dentro dele mesmo. Contudo, quando o que se pretende é analisar 
algum fenômeno humano é necessário colocar certo limite para se 
efetuar a análise. Assim, mediante a teoria dos sistemas, pode-se 
localizar aquele conjunto de partes inter-relacionadas, identificando os 
seus limites, estabelecer as suas causas e consequências dentro do 
sistema ou entre o sistema e o seu entorno.  
Por outro lado, como foi adiantado no ponto anterior, quando 
foram estudados os principais elementos do pensamento sistêmico, 
Nobert Wiener desenvolveu a teoria cibernética. Ela adquiriu uma 
relevância tão grande que, inclusive, foi confundida com a teoria geral 
dos sistemas, mas, deve-se indicar, contudo, que os sistemas 
cibernéticos são um caso especial de sistema, dentro da teoria geral 
dos sistemas, que apresentam auto-regulação (MIRABELLI, 2000, p. 
46). A questão central desta teoria é o estudo do controle e da 
comunicação no animal e na máquina e tem, como elemento principal 




“só pode ser compreendida através de um 
estudo das mensagens e das facilidades de 
comunicação de que disponha; e de que, no 
futuro desenvolvimento dessas mensagens e 
facilidades de, comunicação, as mensagens 
entre o homem e as maquinas, entre as 
máquinas e o homem, e entre a máquina e a 
máquina, estão destinadas a desempenhar papel 
cada vez mais importante” (WIENER, 1968, 
p. 16).  
 
Na comunicação é transmitida uma mensagem, o mesmo 
acontece na máquina quando ela recebe um comando. Por ser uma 
teoria sistêmica, fica evidente, que ela focaliza a sua análise nas 
relações entre os elementos e as regras de conexão entre eles. A teoria 
procura evidenciar seu mecanismo de funcionamento, os mecanismos 
de regulação de que dispõem, enfim, os meios que usam para chegar 
à meta, a respeito dos possíveis desvios e perturbações. 
Nesse sentido, a estrutura da máquina ou do organismo é um 
indicador do desempenho que se pode esperar dela. Por esse motivo é 
importante conhece-la, pois, ao entender a sua estrutura, poderá ser 
compreendido o seu funcionamento e não só isso, mas o 
funcionamento que dela se pode esperar.     
Nesse sentido Wiener argumenta, fazendo uma comparação 
entre o organismo de um inseto e de um ser humano, que:   
 
O fato de a rigidez mecânica do inseto' ser de 
molde a limitar-lhe a inteligência, enquanto a 
fluidez mecânica do ser humano lhe possibilita 
expansão intelectual quase indefinida, é 
altamente relevante para o ponto de vista deste 
livro (WIENER, 1968, p. 57). 
 
Ao se analisar os mecanismos de regulação para ser atingida 
determinada meta ou finalidade39, os conceitos de retroação, 
                                                          
39  No que diz respeito à finalidade, cabe dizer que os sistemas existem 
para algo, estão criados para realizar algum tipo de tarefa ou serviço, 
ou para concretizar certas ações. Isto quer dizer que os sistemas têm 
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retroalimentação ou feedback vêm à tona. Estes conceitos são 
fundamentais na teoria cibernética e são definidos pelo seu autor 
como:  
 
Um método de controle de um sistema pela 
reintrodução, nele, dos resultados de seu 
desempenho pretérito. Se esses resultados 
forem usados apenas como dados numéricos 
para a crítica e regulagem do sistema, teremos 
a realimentação simples dos técnicos de 
controle. Se, todavia, a informação que 
remonta do desempenho for capaz de mudar o 
método e o padrão geral de desempenho, então 
teremos um processo a que poderemos 
denominar aprendizagem (WIENER, 1968, p. 
61).  
 
Em outras palavras, à medida que o sistema vai funcionando 
ele vai sendo informado dos resultados ou efeitos produzidos por seu 
funcionamento. Ou seja, uma parte do resultado (output) é enviada, 
como informação (input), para a entrada do sistema, constituindo o 
que se chama alça de retroação ou circuito de retroação ou ciclo de 
retroação (VASCONCELLO, 2008, p. 219).  
Conseguem ser identificados, como se pode observar da 
análise feita até aqui, dois tipos de retroalimentação. A primeira, 
identificada por Wiener como simples ou, também chamada de 
negativa. Neste caso, a informação sobre o erro ou sobre o desvio do 
output em relação ao alcance da meta, atua no sentido de diminuir ou 
reduzir o desvio. Pode se dizer, então, que o que se mantem com esse 
tipo de retroalimentação é um status quo onde não se observa uma 
alteração no padrão geral de desempenho. No sentido contrário, na 
chamada retroalimentação positiva o que existe é a reintrodução de 
uma informação que provoca tanto seja a ampliação ou o 
aprofundamento do desvio do output do sistema se comparado com a 
tendência que o caracterizava até então.  
                                                          
algum tipo de meta, objetivo ou propósito. Não existem sistemas 




Resumidamente, assim, a retroalimentação informa de um 
processo continuo. A negativa o sistema corrige os desvios mantendo 
o equilíbrio (por exemplo, o termostato). Na positiva o sistema tende 
a aumentar os desvios, acelerando as ações ou mudanças futuras em 
relação aos passados (MIRABELLI, 2000, p. 51).  
Neste sentido, seguindo a Millán (2000), algumas noções 
devem ser mencionadas. O sistema poderá suportar certa classe de 
variação na sua estrutura se mantendo estável e corrigindo a sua 
finalidade de forma natural (equifinalidade)40, mas passado os limites 
suportáveis pela estrutura que formam suas instituições, o sistema 
entra em um processo de mudanças profundas de desintegração ou de 
orientação para uma nova finalidade. Caso a comunicação não 
operasse corretamente, o sistema entra em um processo em que as 
forças entrópicas41 (tendências para a desordem e o caos) superem os 
limites estabelecidos pela homeostase (tendência dos sistemas a 
manter certos fatores críticos de certo rango de variação limitado) 
alterando-o completamente ou fazendo-o desaparecer.  
Finalmente, ao se falar da teoria dos sistemas, resulta ser 
quase uma obrigação fazer, ao menos de forma singela, uma menção 
às noções desenvolvidas por Maturana e Varela na biologia42. A partir 
                                                          
40 Especialmente característica dos sistemas abertos, na qual se procura 
conseguir determinado objetivos por diferentes caminhos (adaptabilidade 
ou flexibilidade).  A equifinalidade é a atitude dos seres vivos que lhes 
permite realizarem seus fins (seu "programa") por meios desviados, 
apesar de carências, de acidentes ou de obstáculos, enquanto a máquina, 
privada de um dos seus elementos ou de um dos seus alimentos, se 
deteriora, para ou fornece produtos errôneos (MORIN, 2003, p. 295).  
41 A entropia é a tendência essencial e natural dos sistemas a se desordenar 
(processo de desordem interna). Quando se trata de sistemas e processos 
criados pelo homem, é natural que cada vez que alguma coisa se 
desordene se procure restaurar a ordem que assegure cumprir com os fins 
para os quais se havia criado o sistema (entropia negativa ou negentropia) 
(MORIN, 2003, p. 297).  
42 Contudo, essas noções que em um princípio foram aplicadas à biologia, 
começaram a ser utilizada em outros campos. Exemplo disto é o caso da 
aplicação destes conceitos para a compreensão dos fenômenos sociais 
elaborados por Niklas Luhmann (2006). Na proposta do autor aquilo que 
se tem designado como processo de humanização (socialização) foi 
possível por causa de que surgiu uma forma emergente, uma rede fechada 
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dessas noções, especialmente a ideia de autopoiese, foi produzida 
uma mudança na conceptualização dos sistemas abertos e fechados43 
e significa um desenho metateórico que cumpre com a função de 
servir de cosmovisão (RODRÍGUEZ; TORRES, 2003, p. 111).  
A primeira coisa a se fazer, segundo Maturana, é determinar 
as condições que constituem um ser vivo. Assim, determinou que se 
as condições para que apareça um ser vivo se satisfazem, então 
aparece um ser vivo, mas para dizer quais são as condições que se 
devem dar para que se configure um ser vivo, primeiro é necessário 
saber o que é um ser vivo.  
Pensando nisso, Matuarna chegou na conclusão que o central 
dos seres vivos é a sua autonomia, isto é, que tudo o que tem a ver 
com eles, tem a ver com eles e que o externo não explicita o que lhes 
acontece. O que fazem os fatores externos é “disparar” processos que 
têm a ver com eles mesmos. O que acontece com os seres vivos é que 
todas as moléculas que o compõe se produzem dentro do ser, 
constituindo uma unidade discreta. Ou seja, uma autopoeise (produção 
de se mesmo). Assim explicado pelo biólogo:  
 
“Me dei conta de que o ser vivo não é um 
conjunto de moléculas, senão, que é uma 
dinâmica molecular, um processo que ocorre 
como unidade discreta e singular como 
resultado do operar, e no operar, das distintas 
                                                          
(utopoiética) de comunicação. Assim, desde o momento em que a 
humanidade começou o processo civilizatório, a sociedade é uma forma 
clausurada de comunicação que tem a qualidade de albergar dentro de se 
mesma, de forma que tudo o que tem a ver com as formas de comunicação 
de sentido (RODRIGUEZ, TORRES, 2003, p. 122).  
43 Uma definição clara e singela pode ser encontrada em Glossarium-
BITri. Os sistemas autopoiéticos são aqueles que apresentam uma rede de 
processos ou operações que os caracteriza e que contam com a capacidade 
de criar ou destruir elementos do mesmo sistema, como resposta às 
perturbações do médio. Neles, embora o sistema mude estruturalmente, a 
rede que os caracteriza permanece invariável durante toda a sua 






classes de moléculas que o compõem, em um 
“entre jogo” de interações e relações de 
vizinhança que os especificam e realizam como 
uma rede fechada de mudanças e sínteses 
moleculares que produzem as mesmas classes 
de moléculas que a constituem, configurando 
uma dinâmica que ao mesmo tempo especifica 
em cada instante bordes e extensão”. 
(MATURANA; VARELA, 1998, p. 15)  
 
Assim, pode-se dizer que os seres vivos são unidades 
discretas e que as coisas que acontecem com eles, acontecem com eles 
enquanto unidades discretas. A autopoiese é, assim, uma condição 
fundamental do qual o resto vai surgir. Seria o primeiro dos domínios, 
o molecular. Após esse domínio podem ser encontrados outros, como 
o relacional e o reflexivo (no caso dos seres humanos), mas a condição 
primigênia é autopoiética.  
As condições sistêmicas para a vida são, assim, por um lado 
a conservação dessa autopoiese e a adaptação de um ser vivo ao seu 
meio. Contudo, esse meio desencadeia mudanças determinadas na 
própria estrutura do ser vivo provocando uma constante autoprodução 
e auto regulação nele. Seria a contínua produção de si mesmo que todo 
ser vivo é.  
Nestas condições, não é possível que o entorno especifique o 
que acontece no sistema, que está determinado estruturalmente, ou 
seja, determinado pela sua própria estrutura. A pergunta que se coloca 
então é, qual é a relação que os sistemas mantem com o seu entorno?  
Essa relação seria de complementariedade, todo sistema está 
em congruências com o seu entorno ou não está e, assim, não existe. 
O entorno não determina o que acontece no sistema, mas deve ser o 
seu pressuposto e, neste sentido, os sistemas estão adaptados ao seu 
entorno (ou seja, acoplados estruturalmente) (MIRABELLI, 2000, 
p.55).  
Pode-se dizer que a noção de autopoiese modifica as noções 
de sistemas abertos e fechados, como explicado nos parágrafos 
anteriores, pois combina, de certa forma, os elementos dos dois. Isto 
porque, se autopoiese significasse a completa autoprodução dos seus 
componentes ou a auto-organização se estaria em presença de um 
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sistema fechado, mas se fosse aberto os elementos externos seriam os 
que determinariam as alterações no sistema44 
Fazendo uma recapitulação do que foi estudado até aqui, cabe 
lembrar que o objetivo geral deste capítulo foi indicar as principais 
características de um paradigma sistémico-holístico em transição. 
Contudo, em primeiro lugar, antes de se fazer isso, foram trazidas 
questões que dizem respeito à relação entre sujeito e objeto de estudo 
e, além disso, foi feita uma análise sobre a possibilidade da existência 
da neutralidade na Ciência . Concluiu-se que, na atividade cientifica, 
existe uma conjunção entre elementos subjetivos (determinados, pelo 
psicológico, cultural, social, etc.) e intersubjetivos (quando essas 
subjetividades compartilham suas experiências individuais e definem, 
por consenso, o que vão tomar como realidade para si). Esses 
elementos se encontram em íntima relação, poder-se-ia dizer, um 
determinando o outro e vice-versa. Em outras palavras, se o processo 
científico se encontrasse influenciado por meros elementos subjetivos 
se poderia cair no solipsismo, sendo o sujeito e sua experiência 
                                                          
44 Exemplificando a noção de autopoiese, tem-se, por exemplo, que: “se 
uma célula interage com uma molécula X, incorporando-a a seus 
processos, o que ocorre como consequência dessa interação é 
determinado não pelas propriedades da molécula X, mas pelo modo com 
que essa molécula é "vista" ou tomada pela célula quando está a incorpora 
em sua dinâmica autopoiética. As mudanças que ocorrem nela como 
consequência dessa interação serão determinadas por sua própria 
estrutura como unidade celular. Portanto, na medida em que a 
organização autopoiética determina a, fenomenologia biológica ao 
conceber os seres vivos como unidades autónomas, um fenómeno 
biológico será qualquer fenómeno que envolva a autopoiese de pelo 
menos um ser vivo (MATURANA; VARELA, 1995, p. 92). Outro 
exemplo que explica o conceito de autopoiese de uma forma singela 
citado pelo autor e que deriva da vida cotidiana é o seguinte: Imagina-se 
uma criança que está sendo alimentada pela sua mãe e que fala para ela: 
mãe, eu não quero comer esse feijão, e, pergunta para ela: porque devo 
comer isso? A mãe responde para ele: porque o feijão vai chegar no teu 
estomago e vai se dissolver em muitas partes pequenas que para entrar no 
teu corpo e ele formas os músculos, ossos, etc. Essa mãe conhece a noção 
de autopoiese (Fonte: Entrevista a Humberto Maturana. Programa uma 




individual e privada a única referência. Com isso, a cientificidade se 
encontraria diluída. Por outro lado, não pode deixar de se reconhecer 
que a intersubjetividade está composta por cada uma dessas 
subjetividades. Além disso, reconheceu-se a impossibilidade de existir 
uma absoluta neutralidade na Ciência, ou seja, a ideia de que 
elementos ideológicos inexistam por completo ao momento de, por 
exemplo, escolher o objeto, a base teórica, os métodos e metodologia, 
etc. de pesquisa. Contudo, argumentou-se, também, que se o processo 
cientifico só se encontrasse destinado a sustentar determinadas 
posturas ideológicas perder-se-ia o seu caráter científico.  
Uma vez analisadas essas questões, passou-se a explicar o 
conteúdo do paradigma sistêmico-holístico. Argumentou-se que esse 
paradigma se encontra em transição na Ciência, pois o anterior, cada 
vez menos consegue dar respostas à realidade atual, e se apontaram as 
principais diferenças deste paradigma com relação à Ciência clássica. 
Explicou-se que neste paradigma é reconhecida a complexidade, a 
intersubjetividade e a instabilidade em contraposição à Ciência 
tradicional que considerava a simplicidade, a objetividade e a 
estabilidade. Após essa análise, foram tratadas algumas noções 
centrais que dizem respeito à concepção holística, para, desta forma, 
poder identificar se existe uma vinculação entre ambas as concepções. 
Conclui-se que a visão holística apresenta característica de abstração 
maiores do que o pensamento sistêmico, mas que não existem 
diferenças fundamentais entre elas. Assim, existe a possibilidade de se 
falar de um paradigma sistêmico-holístico. Uma das diferenças 
fundamentais entre eles, contudo, é que no pensamento sistêmico 
resulta importante ter uma noção sobre as abordagens advindas da 
teoria dos sistemas. Assim, foram explicadas duas das teorias 
sistêmicas, fundamentais: a teoria geral dos sistemas e a teoria 
cibernética. Por sua vez, foram tratadas algumas noções sobre a 
autopoiese.  
Como se disse antes neste trabalho, não é possível negar a 
existência de um universo disciplinar. Dentro deste universo, o Direito 
se monstra como uma disciplina que, por sua vez , está composta ou, 
melhor, dividida em várias outras especialidades ou ramos. Nesse 
complexo de ramos, como sustenta Ciuro Caldani (2006) existem 
alguns deles que correspondem à realidade e aos sentidos tradicionais, 
como o Direito Civil, o Direito Penal, o Direito Constitucional, etc. e 
outras, mas recentes que se desenvolvem pela existência de realidade 
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novas ou pelos novos sentidos dados a fenômenos tradicionais. Assim, 
a disciplinariedade é cada vez maior. O caso do Direito da Integração 
(que deriva do nascimento de processos de integração, como é o caso 
do MERCOSUL), pode ser colocado neste último sentido, ou seja, 
como sendo o produto de uma realidade nova, a construção cada vez 
maior de espaços regionais entre os Estados. Contudo, este Direito 
possui, concordando com Caldani, uma autonomia científica débil. 
Considerando isto, ao invés de promover uma autonomia 
disciplinar do Direito da Integração (o que faz o autor mencionado), 
talvez seja importante e represente uma oportunidade para se pensar a 
transdisciplinaridade no Direito,  tomar o exemplo do Direito da 
Integração, como um caso paradigmático de um Direito transversal, 
que atravessa e é fortemente influenciado por outras áreas de 
conhecimento, como a geografia, a história, a economia, etc. e que, 
também, possui uma forte vinculação e influi em outras áreas do 
Direito, como o Direito internacional público e privado, o Direito 
comercial, o Direito Constitucional.   
Como sustenta Roberto Ruiz Díaz Labrano:  
 
Talvez cheguemos facilmente a aceitar que é (o 
Direito da Integração) uma combinação de 
várias disciplinas e que na procura de sua 
natureza, não deveríamos procurar enquadrá-lo 
em outros ramos do Direito, porque sempre 
estaria desbordada por alguns aspectos e 
relações que não será possível abarcar 
(LABRANO, 1996, p. 15).  
 
Uma vez que o Direito não se encontra alheio à fragmentação 
do seu conhecimento e encontra-se à procura de novas formas de se 
pensar o conhecimento jurídico, através, por exemplo, da 
transdisciplinaridade (FAGUNDEZ, ROCHA 2013, p. 115), ele 
também, não se encontra alheio aos efeitos deste novo paradigma em 
surgimento.  
Neste sentido afirma Wolkmer:  
 
“O questionamento acerca da crise e das 
rupturas da racionalidade tradicional 
(idealismo/formalismo), a construção de 
novos paradigmas sociopolíticos na esfera da 
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epistemologia das Ciência s humanas e os 
recentes avanços da filosofia das Ciências 
devem incidir na presente investigação sobre 
a essência, a natureza e a cientificidade do 
mundo jurídico e serem incorporados a ela” 
(WOLKMER, 2012, p. 46).  
 
Sendo que esta pesquisa foi realizada no Programa de Pós-
graduação em Direito, resulta interessante tratar algumas das 
influências que o paradigma sistêmico-holístico tem provocado nos 
estudos sobre o Direito.  
 
3. Aplicação do pensamento sistêmico-holístico ao estudo do 
Direito. Algumas noções elementares  
 
A aplicação ou a visão sistêmico-holística para entender o 
fenômeno jurídico pode ser considerada uma “perspectiva crítica do 
Direito” por representar uma corrente revisora do saber jurídico 
dominante. Cabe advertir, neste sentido, que apontar para todas as 
teorias críticas que se contrapõem à visão moderna do Direito, 
especialmente, ao positivismo jurídico, implicaria na elaboração de 
um outro trabalho de tese. Aqui, seguindo a lógica de pensamento 
desenvolvida no ponto anterior, mencionar-se-ão só algumas noções 
básicas que vinculam o Direito ao holismo e ao pensamento sistêmico, 
especialmente, à cibernética. Tanto uma, quanto a outra, representam 
esforços por elaborar outras formas de pensar o Direito além da sua 
moderna identificação com o fato, com a coação e com a norma, ou 
seja, o Direito como sendo mero fato e não valor, mero elemento de 
coação e mera norma jurídica.  
As críticas elaboradas por essas correntes estão orientadas, 
especialmente, à teoria de Hans Kelsen, que, por considera-la 
reducionista, acaba configurando um sistema fechado ao entender o 
Direito unicamente integrado por normas (e, especialmente, de um só 
tipo, aquelas que têm como consequência a sanção), afastando ele do 
seu entorno social, político, econômico e axiológico (GRÜN, 2010, 
p.253)45. 
                                                          
45 Além disto, segundo o autor, a investigação jurídica também se 
encontra em crise pelo: (i) predomínio de uma concepção positivista-
formalista do Direito; (ii) a desconexão dos estudos jurídicos com relação 
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A proposta holística para se entender o Direito na crise 
paradigmática é, especialmente, desenvolvida no contexto brasileiro 
por Paulo Roney Fagúndez. Ele parte da ideia de uma crise 
paradigmática e de uma necessidade de se abordar o holismo enquanto 
proposta de visualização da realidade, inclusive, da realidade jurídica. 
Reconhece, ainda, que o holismo oferece uma leitura mais completa 
dos fenômenos, admitindo a fragilidade dos sentidos e, ao mesmo 
tempo, apelando para a sensibilidade, limitada pela racionalidade 
excessivamente empregada através dos métodos científicos. Assim, 
considera que para o avanço da Ciência são necessárias ambas as 
leituras, as racionais e as intuitivas e isso aplica-se, também, para a 
Ciência do Direito (FAGÚNDEZ, 2000, p.14).  
A crítica àquilo que ele considera uma visão parcial do Direito 
vai desde a concepção marxista, que considera o Direito como um 
instrumento a serviço das classes dominantes, aos neoliberais, que o 
tomam como um mecanismo legal para a proteção dos seus próprios 
interesses. Segundo o autor, no modelo, tanto desde uma perspectiva 
quanto da outra, o que tem se esgotado é o modelo de racionalidade 
excessiva dos seus métodos, que afasta o sistema jurídico da realidade 
social (FAGÚNDEZ, 2000, p.30). Assim, segundo Fagúndez:  
 
“A visão newtoniana-cartesiana materializada 
nos métodos jurídicos, nos dá uma percepção 
caolha, parcial, incompleta, cirúrgica, que 
limita a reflexão do significado do Direito na 
vida pós-moderna” (FAGÚNDEZ, 2000, p.36). 
 
Na aplicação da visão holística para o entendimento do 
Direito não se trata de dar a ele um conteúdo místico, segundo a 
perspectiva do autor. O Que se pretende é ter uma visão global e 
interconectada dos fenômenos e de todas as áreas do conhecimento 
humano. Essa visão global vai desde a metodologia até os operadores 
                                                          
ao resto das ciências sociais; (iii) uma concepção binaria entre teoria e 
prática, externo-interno, ser-dever ser, estrutura-função, etc. que paralisa 
e separa o fenômeno jurídico do seu contexto sociocultural e (iv) uma 
visão fragmentada do fenômeno jurídico que é estendida às formas de 
investigar o fenômeno (GRÜN, 2010, p. 262).   
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jurídicos (cientistas, juízes, advogados, etc.) perpassando por uma 
mudança no ensino e na hermenêutica jurídica.  
No que diz respeito à metodologia, já foi, de certa forma 
adiantado nos parágrafos anteriores. Trata-se da aplicação da 
holoepistemologia, isto é, a ampliação da visão reducionista e analista. 
Seria mudar a percepção que atinge as Ciências e que, também, afeta 
ao Direito, por uma que reconheça a íntima conexão que existe entre 
o Direito e as outras disciplinas, até mesmo com aquelas estranhas ao 
estudo jurídico e aceitar a complexidade que deriva de uma rede de 
normas que seguem aos seres humanos desde o nascimento até a morte 
(FAGÚNDEZ, 2000, p.51). Nesse sentido, o holismo aplicado ao 
Direito demonstra a sua natureza essencialmente pluralista, tentando 
respeitar todas as correntes de pensamento que coexistem na 
sociedade (FAGÚNDEZ, 2000, p.41).  
Considerando isto último, ou seja, a possibilidade do holismo 
permitir uma visão pluralista do Direito, faz-se necessário fazer um 
parêntese na análise da visão holística para mencionar dois 
pensamentos que podem ser incluídos na discussão a respeito do 
pensamento holístico, segundo os termos analisados neste trabalho 
que ainda não foram tratadas. Trata-se, para o caso do Direito, do 
pluralismo jurídico e, para o caso das Ciências Sociais, como pode ser 
a Sociologia, Historia, Econômia Política e as Relações 
Internacionais, o pensamento decolonial.  
Em primeiro lugar, no que diz respeito ao pluralismo jurídico, 
fazendo uma descrição singela, pode-se dizer que ele significa o 
reconhecimento de múltiplos sistemas jurídicos em uma mesma área 
geográfica. Nas palavras de um dos maiores expoentes deste 
pensamento na América Latina, Antonio Carlos Wolkmer indica que: 
“A articulação deste projeto cultural pluralista e emancipatório 
permite aduzir um “novo” Direito, um Direito produzido pelo poder 
da comunidade e não mais unicamente pelo Estado, e que o mesmo 
envolverá o desenvolvimento de duas condições básicas: (a) os 
fundamentos de efetividade material, que engloba o conteúdo, os 
elementos constitutivos etc. e (b) os fundamentos de efetividade 
formal: refere-se à ordenação prático-procedimental etc.” 
(WOLKMER, 2001, p.234). Em resumo, o pluralismo jurídico 
reconhece um Direito do Estado e outras práticas jurídicas como pode 
ser (a justiça indígena, comunitária) como formas de Direito.  
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Assim, no momento de transição paradigmática, a proposta de 
um pluralismo jurídico de tipo social, segundo Wolkmer:  
 
“... é uma tentativa de “sistematizar” os 
primeiros indícios e os sintomas de uma 
realidade descentralizada que já existe 
informal, subjacente e fragmentada. O 
pluralismo ampliado e de novo tipo, seja no 
Direito seja na Política, enquanto referencial de 
legitimação, não é uma imposição dogmática, 
mas uma proposta estimuladora em constante 
redefinição” (WOLKMER, 2004. p. 145) .  
 
E continua.  
 
“Certamente que o objetivo está em transgredir 
o convencional e buscar valores emergentes e 
criativos, priorizando não mais a segurança e a 
certeza, mas os riscos, os desafios (Idem).  
 
Por sua vez, o pensamento decolonial, cujo um dos maiores 
expoentes é Walter Mignolo, apresenta-se como uma alternativa que 
reconhece a diversidade frente à única forma de ler a realidade 
monopolizada pelo pensamento único ocidental. Surge como 
contrapartida da fundação mesma da modernidade/colonialidade e 
como consequência da matriz colonial descrita por Aníbal Quijano 
(MIGNOLO, 2007, p. 29).  
Explicado por Mignolo (2009), na decolonialidade do poder 
a questão central é a descolonização do saber e do ser. Em sentido 
oposto, a colonialidade do saber e do poder são promovidas pelo 
privilegio epistémico da modernidade. A proposta decolonial não visa 
à inexistência de uma visão do mundo determinada, promulga, mais 
especificamente, a coexistência conflitiva dessas visões em uma 
denominada: “objetividade entre parêntese”. Ou seja, assumir e 
defender uma crença, entendendo e aceitando a existência de outras 
crenças e reconhecendo que não existe uma única forma de ler a 
realidade. Trata-se de um diálogo pluri-versal e heterárquico.  
O pensamento decolonial também se situa como uma crítica 
ao cartesianismo e oferece uma crítica da filosofia ocidental moderna. 
Uma das suas principais “condenações” é que a filosofia moderna 
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sobre o pensamento único ocidental promove posturas sexistas, 
racistas e classistas (FONSECA, JERREMS 2012, p. 109).   
A partir da ideia da colonialidade do poder, fundamenta-se 
que o mundo não tem sido completamente decolonizado. Uma 
primeira decolonização que teria sido iniciada no século XIX pelas 
colônias espanholas e no século XX pelas colônias inglesas e 
francesas foi incompleta, pois se limitou à independência jurídico-
política. A decolonialidade, representaria uma segunda 
decolonização, que deve ser dirigida à heterarquia das múltiplas 
relações raciais, étnicas, sexuais, epistêmicas, econômicas e de gênero 
que a primeira descolonização não modificou. Assim, Castro-Gomez 
e Grosfoguel (2007) sustentam que: “Como resultado, o mundo de 
começos de século XXI necessita uma decolonialidade que 
complemente a decolonização que foi levada a cabo nos séculos XIX 
e XX” (CASTRO-GÓMEZ, GROSFOGUEL, 2007, p17).  
Havendo sido brevemente expostos estes conceitos e 
fechando o parêntese, volta-se para a questão específica que estava 
sendo tratada.  
Assim, desde a perspectiva holística, para poder 
operacionalizar uma mudança de percepção no Direito será 
necessário, então, compreende-lo fora da sua esfera meramente 
normativa e como um instrumento de controle e de aprisionamento do 
indivíduo. Aqui, a crítica aponta diretamente, a se ter uma visão do 
Direito unicamente como foi apresentada pela teoria elaborada por 
Hans Kelsen. Para o autor, a visão de Kelsen que apresenta o Direito 
como a Ciência do dever ser, indiferente aos valores, está em sintonia 
com a perspectiva de Ciência tradicional que criou os compartimentos 
para conceber uma realidade fragmentada (FAGÚNDEZ, 2000, 
p.106). Neste sentido, nas palavras do autor:  
 
Não se pode dissociar os diversos campos do 
conhecimento, muito menos compreender a 
complexidade do Direito dentro de sua esfera 
estritamente normativa. O Direito não deve ser 
apenas um instrumento de controle ou de 
aprisionamento do indivíduo. Antes disso, deve 
estimular as condutas sociais positivas. 




Uma dessas condutas sociais positivas das quais faz 
referência o autor consiste em considerar um Direito voltado para a 
conciliação como um fim mesmo do processo e enfocar menos com o 
emprego da violência. Por outro lado, manifesta a necessidade de se 
reconhecer que o Direito, considerado como dogmas que se impõem, 
não tem a capacidade de acompanhar as transformações da sociedade 
na velocidade das suas mudanças.  
Desde a perspectiva dos operadores jurídicos, indica-se que, 
uma das consequências lógicas derivadas de uma mudança na 
metodologia é uma transformação entre aqueles e seu contato com o 
Direito. Em outras palavras, o operador jurídico que adota uma visão 
holoepistemológica se encontra voltado para o holismo e, assim, ele 
se assume como ser integral, portador de uma ideologia. Desta forma, 
os operadores já não são vistos como meros técnicos, aplicadores de 
normas, ou agentes do sistema (FAGÚNDEZ, 2000, p. 66).  Assim, 
ele deve reconhecer a importância das outras Ciência s e incursionar 
nelas e possuir uma sensibilidade definida que o façam superar a ideia 
de que ele só deve conhecer de regras jurídicas (FAGÚNDEZ, 2000, 
p.237). Resumidamente:  
 
“O operador jurídico deverá ter consciência de 
sua ignorância. Terá de buscar sempre a 
interconexão entre todos os elementos, para 
que possa estabelecer um diálogo com o 
problema e encontrar a melhor solução. Uma 
decisão judicial é sempre reflexo do modo de 
pensar do julgador. Quando ele aplica 
friamente a lei, está comprometido com o 
sistema jurídico instituído e com os valores por 
ele defendidos. Sem o autoconhecimento, o 
reconhecimento do seu papel na grande trama 
da vida, o operador do Direito não conseguirá 
contribuir para o encontro da justiça”.  
(FAGÚNDEZ, 2000, p. 245).  
 
Transformando-se os intérpretes, a hermenêutica também 
muda e vice-versa. Neste sentido, considera-se uma hermenêutica 
transdisciplinar, não sendo o operador um mero aplicador da lei, dar-




“A hermenêutica de um novo tempo deverá 
lançar sobre o caso concreto uma visão de 
integridade e restabelecer as pontes entre todas 
as áreas do conhecimento; enfim, reunir os 
pontos, para que tenha uma imagem mais nítida 
do verdadeiro mosaico universal” 
(FAGÚNDEZ, 2000, p. 135).  
 
Por outro lado, desde a perspectiva do cientista do Direito 
também se deverá descobrir o seu novo papel a partir desta visão. Ou 
seja, ele deverá reconhecer a complexidade dos fenômenos e a 
consciência  da interconexão existente entre todas as áreas do 
conhecimento para entender o Direito e que ela possa cumprir o seu 
papel de instrumento de harmonia social (FAGÚNDEZ, 2000, p. 67).   
Neste sentido, o papel do ensino jurídico é fundamental. 
Assim, ele tem que estar voltado para superar uma visão única e 
reprodutora de dogmas. Assim, exige-se a reflexão a respeito dos 
conhecimentos ministrados, para que o processo educacional seja um 
meio de libertação e não de aprisionamento (FAGÚNDEZ, 2000, p. 
167).  
Como se pode observar da breve explicação antecedente, a 
compreensão do Direito a partir da perspectiva holística parte, em 
primeiro lugar, de uma crítica à excessiva postura racionalista e 
positivista que impera desde o ensino jurídico até os operadores 
jurídicos. Assim, em segundo lugar, propõe a aplicação das 
considerações principais a respeito do holismo, que foram explicadas 
neste capítulo.  
Por sua vez, a aplicação das noções da teoria sistêmica 
cibernética à análise do Direito significaria, em primeiro lugar, 
conceber o sistema jurídicos como um subsistema do sistema social e, 
em segundo termo, utilizar o conceito de sistema aberto para o seu 
entendimento, o que provocaria uma aproximação interdisciplinaria e 
transdisciplinaria do fenômeno jurídico46.  
                                                          
46 A ideia do Direito como sistema aberto não é nova. Ela foi desenvolvida 
por vários teóricos (Por exemplo: Jürgen Habermas (1997), Tércio 
Sampaio Ferraz Junior (1976), Willis Santiago Guerra Filho (2001) e que 
argumentam que, ao contrário de um sistema lógico-axiomático (que se 
apresenta como fechados e imóveis porque a partir de fórmulas tidas 
como verdade autoevidentes, podem ser resolvidos todos os problemas 
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Assim, o sistema jurídico, como foi explicado antes, não seria 
considerado como um simples sistema fechado que, segundo o autor 
é o objeto de estudo exclusivo dos dogmáticos do direito, mas também 
como um conjunto de relações entre normas, fatos e valores. Assim, o 
aporte das outras Ciências se apresenta como indispensável (GRÜN, 
2007, p. 161). 
A ideia de que o sistema jurídico configura um subsistema do 
sistema social é uma das razões pelas quais o autor indica não ser 
correta a aplicação da noção de autopoiese desenvolvida por Niklas 
Luhmann (2004) para entender o fenômeno jurídico. Dizer que o 
sistema jurídico é autopoiético significaria considerar que ele está 
“normativamente fechado”. A informação que provem do entorno 
seria selecionada através de mecanismos intrínsecos ao sistema legal, 
mas o funcionamento do sistema como um todo depende de fatos 
(ideia de abertura) (GRÜN, 2004, p. 57). 
Seria o caso, então, de reconhecer que as normas jurídicas se 
encontram influenciadas pelos dados exteriores ao sistema jurídico, ou 
seja, o seu entorno. Assim, propõe-se construir um modelo47 onde a 
pirâmide jurídica seja substituída por uma multidimensional48. Como 
                                                          
que surjam), o sistema jurídico é axiológico-teleológico, porque, como 
corretamente resume Marco Antônio Ribeiro Tura (2014) está em 
constante interconexão e intercambio com o mundo vital.  
47 Aqui cabe uma aclaração a respeito do que se entende por modelo. Ele 
representa, nas definições do autor, um “maquina mental ou conceitual” 
ou uma metodologia para formar conceitos. O sistema seria, desde essa 
perspectiva, uma abstração a partir do real. Essa abstração serve como 
modelo dos sistemas reais. Assim, o modelo seria uma representação 
parcial e provisória de um sistema. O sistema como modelo reconhece os 
dois aspectos da realidade: (i) o Estrutural-estático e (ii) o Funcional-
dinâmico (GRÜN, 2010, p.265).  A estrutura é definida como a ordem em 
que estão distribuídos os elementos do sistema, mas cada elemento do 
sistema se encontra colocado dentro da estrutura de acordo à função que 
ele tem. Desta forma, pode-se observar a complementariedade que existe 
entre estrutura e função (GRÜN, 2004, p. 16).  
48 Nesse novo olhar multidimensional, além do processo interno de 
criação e aplicação de normas por parte dos distintos subsistemas, 
também entram na análise, por uma parte as múltiplas interconexões com 
o entorno e, pela outra, o fator “tempo”, ou seja, o processo de evolução 
destes diferentes subsistemas e do sistema na sua totalidade, como assim 
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mostra o seguinte gráfico simplificado extraído dos trabalhos feitos 
pelo autor (GRÜN, 2010, p.267).  
1) Representa o momento de 
elaboração normativa (autoridades 
normativas hierarquizadas); 2) 
execução das normas (autoridades 
administrativas e judiciarias; 3) 
Aplicação das normas (atos e 
recursos dos particulares); 4) 
Controle das normas pelas 
autoridades jurisdicionais; 5) 
Síntese. Doutrina e formação dos 
juristas; 6) Revisão. Proposição de 
novas normas; 7) Censura e 
interpretação das normas. 
Como se pode observar do 
gráfico49, cada momento encontra interação com o seu entorno e, 
também, interação mútua, provocando-se um circuito de 
retroalimentações e conexões reciprocamente influenciáveis. 
Evidentemente, esse gráfico é um modelo simples e geral do que o 
autor pretende explicar. Se se analisasse cada momento ou plano em 
profundidade poderiam se encontrar e estudar as estruturas e funções 
internas de forma detalhada.    
Assim, desde a perspectiva analisada, o sistema jurídico 
constituiria, como se disse, um subsistema social cuja função é a de 
regular a conduta humana da sociedade. Aplicando os conceitos 
analisados mais acima, pode-se considerar que ele representa um 
holon dentro da hierarquia dos diferentes holones. Ou seja, ele 
constitui uma entidade isolada, mas o seu isolamento não é absoluto, 
embora suficiente para se distinguir do seu entorno. Assim, a sistémica 
permite ver a realidade social como um sistema, dentro do qual se 
encontra, como um dos seus múltiplos subsistemas, o Direito. Esse 
sistema social, por sua vez, encontra-se em um sistema mais amplo, o 
ecológico, que se encontra no sistema planetário, etc.  
                                                          
as retroalimentações internas e externas dos diferentes níveis (GRÜN, 
2007, p. 167).  
49 Gráfico elaborado pelo autor (GRÜN, 2010, p. 217)  
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Desde esta perspectiva mais do que elementos que se 
interconectam em uma relação de hierarquias (acima e embaixo), a 
estrutura é mais parecida com uma molécula. Neste sentido, o 
mandato de um legislador histórico, vai receber a influência da 
interpretação efetuada pelo órgão de aplicação, o qual, também será 
“nutrido” tanto pelas opiniões dos expertos como pelo comportamento 
dos destinatários de tais mandatos. O Resultado deste processo se 
realimenta com novos mandatos, novas interpretações e novos 
comportamentos, que faz com que que se crie o fluxo de 
acontecimentos que circulará pela estrutura (GRÜN, 2004, p. 44). 
Quando se interpreta o Direito, provoca-se uma flexibilidade 
no sistema motivada pelas contingências do meio ambiente (o social, 
o político, o econômico e até o ecológico). Assim, uma norma 
promulgada só está “mais ou menos” determinada no seu conteúdo, 
pois espera a concreção em seu processo de aplicação (GRÜN, 2004, 
p. 66).  
Aí reside a importância da interpretação feita pelos juízes nas 
suas considerações. Os juízes, quando aplicam uma norma ao caso 
concreto, realizam um trabalho de ajuste e adaptação. Pode acontecer, 
neste sentido, ao menos duas coisas. Ou o juiz aplica a norma sem 
realizar nenhuma reinterpretação ou aplica ou reinterpreta a mesma 
dando um novo sentido e mudando de critério. No primeiro dos casos, 
o sistema se retroalimenta com mais um “precedente” constituindo o 
que se denomina jurisprudência. No segundo dos casos, significa que 
as circunstâncias do meio ambiente tiveram um papel decisivo na 
modificação na apreciação dos fatos e das normas (GRÜN, 2006   
p.70).  
Evidentemente, na maioria dos casos, os operadores jurídicos 
do sistema seguem as interpretações precedentes, inclusive, nos casos 
onde não existe uma obrigação legal a respeito. As razões para isso 
vão desde economia de tempo e trabalho, até por uma ideia de 
segurança jurídica. Neste sentido, operaria mais uma retroalimentação 
negativa, no sentido estudado acima.  
Estas noções serão retomadas no capítulo III quando for 
analisado o mecanismo de solução de controvérsias do MERCOSUL, 
como um subsistema dentro do sistema e for analisada, também, a 





No próximo capítulo serão aplicadas algumas das noções 
desenvolvidas neste capítulo para definir o sistema MERCOSUL. 
Sustenta-se, assim, que o MERCOSUL (analisando a sua estrutura 
político-institucional e jurídica) pode ser considerado um sistema (e, 
ao mesmo tempo, um subsistema) de integração regional, aberto (nos 
termos que foram estudados neste capítulo) e com uma autonomia 
limitada. A aplicação deste modelo de análise para entender o 
MERCOSUL deriva em algumas consequências na interpretação do 


































CAPITULO II: O MERCOSUL na sua complexidade: Sistema 
aberto e de autonomia limitada  
 
 
“Hay que entender que la Integración necesita 
aparatos especializados, preocupación 
permanente, pero necesitan en nosotros 
sembrar una Cultura, porque aquello que no 
está prendido en el Corazón de los Pueblos es 
apenas un acto de Dirigentes, y los Dirigentes 
no cambian la Historia de la Humanidad. ¡La 
Historia de la Humanidad la pueden cambiar 
solo los Pueblos!” José “pepe” Mujica. 
(Discurso  II Cumbre de Comunidad de 
Estados Latinoamericanos y 
Caribeños (CELAC). La Habana, Cuba. 28 e 
29 de janeiro de 2014) 
 
 
Considerações preliminares  
 
No capítulo anterior foram identificados os elementos que 
configuram um novo paradigma em transição. Esse paradigma pode 
ser definido como sistêmico-holístico. Ele se apresenta como uma 
alternativa epistemológica à conformação cartesiana-newtoniana que 
imperou durante séculos e que já não pode dar respostas satisfatórias 
à realidade atual. Desde a perspectiva holística indicou-se a 
necessidade de reconhecer a unidade do todo e o fato de que as partes 
estão no todo e o todo está nas partes. Esta visão ampla da realidade 
se traduz, desde a perspectiva sistêmica, na complexidade na relação 
causa/efeito derivada das noções da cibernética (retroalimentação ou 
feedback). Neste sentido, já não se pode conhecer o todo sem 
conhecer as partes, mas também não se pode conhecer as partes sem 
conhecer o todo.   
Além disso, a partir da ampliação do foco o que possibilita 
estudar o objeto em contexto e, a través do princípio de 
complementariedade, que promove a ampliação da percepção de um 
mesmo evento no qual existem vários pontos de vista, é possível a 
criação e aceitação de diversas descrições do mundo como possíveis e 
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igualmente válidas. Ou seja, reconhecer o fato de que não existe uma 
única forma de ler a realidade. Trata-se, assim, de um diálogo pluri-
versal e heterárquico. 
Seguindo estas ideias, o que se pretende estudar neste capítulo 
são algumas questões básicas referidas à configuração do 
MERCOSUL considerando-o, essencialmente, como um sistema e na 
sua própria complexidade, ou seja, como foi estudado no capítulo 
anterior, reconhecendo o tecido de constituintes heterogêneos 
inseparavelmente associados, que apresentam a relação paradoxal do 
uno e do múltiplo ou, aquele tecido de eventos, ações, interações, 
retroações, determinações, que constituem o fenômeno MERCOSUL.    
Assim, como foi apontado antes, propõe-se uma análise de 
um dos processos de integração mais importantes do continente 
(MERCOSUL) tentando evitar, no que for possível, comparações com 
o processo de integração da União Europeia como único modelo de 
sucesso e possível de integração regional.  
Não se pode negar, neste sentido, que desde o nascimento do 
“germe da União Europeia”, isto é, desde a criação da Comunidade do 
Carvão e do Aço em 1950, o projeto idealizado no Plano Schuman50, 
                                                          
50  O Plano Schuman, considerado o começo da integração entre os países 
da Europa. O Plano foi apresentado no dia 9 de maio de 1950 por Robert 
Schuman, Ministro das Relações Exteriores francês. Nele se encontram 
plasmadas as ideias e os objetivos que Jean Monnet (o seu assessor) tinha 
pensado como um novo começo para as relações que se deviam 
estabelecer entre os Estados europeus, após a Segunda Guerra Mundial. 
Assim, o governo francês propunha: submeter o conjunto da produção 
franco-alemã de carvão e do aço a uma autoridade comum, aberta aos 
outros Estados da Europa. A ideia do Plano Schuman era transformar as 
condições que provocavam desunião entre os Estados europeus e 
estabelecer outro paradigma, o da comunidade. Assim, pode-se considerar 
que o Plano Schuman instituiu um método sem precedentes nas relações 
entre Estados, qual é, a delegação da soberania livremente consentida em 
setores determinados e decisivos, em benefício de instituições comuns e 
independentes. Segundo a opinião de Ulrich Beck e Edgar Grande o Plano 
Schuman consistiu em criar intencionalmente dependências para 
dificultar ou até mesmo impedir que os Estados nacionais marchassem 
separadamente. A partir dessa base, e durante mais de sessenta anos de 
evolução no processo de integração, foram criando-se cada vez mais 
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apresentou-se como universalizante. Isto é, como uma proposta que 
podia (ou devia) servir como exemplo para o resto do mundo. Um dos 
seus mentores, Jean Monnet, considerava que o tipo de projeto que se 
estava tentando efetivar não apresentava precedentes na história 
(especialmente, pelo fato de representar, a primeira vez que os Estados 
delegariam parte da sua soberania). Por esse motivo, sabia que, se esse 
plano pudesse ser levado à prática, mudaria a visão sobre as relações 
internacionais e seria uma contribuição para a manutenção das 
relações pacíficas além da Europa. Em suas palavras: “A paz mundial 
não poderia ser salvaguardada sem esforços criadores à altura dos 
perigos que a ameaçam. A contribuição que uma Europa organizada 
e viva pode dar à civilização é indispensável para a manutenção das 
relações pacíficas” (MONNET, 1955, p. 52). Como ele mesmo 
sustentava, o método pelo qual iria ser levado à prática o projeto era 
uma escolha fundamental para integrar de maneira definitiva a prática 
e a teoria e ser, por sua vez, um exemplo para a civilização mundial. 
Desde então, os discursos a respeito da integração regional 
(incluindo neste sentido o Direito da integração regional) estão 
fortemente influenciados pelas práticas e pela teoria da integração 
europeia (SÖDERBAUM, 2013, p. 1; PERROTTA, PORCELLI, 
2016, p. 56).  A perspectiva dominante é tratar a integração europeia 
como a fundadora do desenvolvimento dos conceitos sobre a qual se 
constrói um modelo de comparação. Assim, por exemplo, o modelo 
de mercado instituído na União Europeia se transforma no paradigma 
desde o qual se teoriza, se compara e se desenham instituições e, além 
disto, existe uma crença de que imitando a estrutura institucional da 
União Europeia, isto significa um caminho para o progresso da 
integração. Assim, a Comunidade Europeia é vista e é considerada “O 
Modelo” a ser seguido, e outras formas menos institucionalizadas ou 
modelos informais de regionalismo são caracterizados como débeis ou 
falhos.  
Neste sentido, como afirma Perrotta (2013), a integração 
como objeto de estudo foi se construindo na base da experiência 
europeia. Isto se aplica, também, ao caso dos estudos da integração na 
América Latina que, ao não se conseguir se generalizar, por causa da 
fugacidade destas experiências, as principais preocupações teóricas 
                                                          
vinculações mútuas que elevaram os custos para os Estados no caso de 
eles decidirem atuar isolados (BECK; GRANDE, 2001, p. 123).  
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ficaram em torno às noções de desenvolvimento, dependência e 
autonomia. Isto gerou, visões eurocêntricas da integração que levou a 
comparações constantes de outros processos de integração com o caso 
europeu, onde o resultado, em comparação com esta experiência, 
sempre é negativo a respeito desta “regra” de “fazer integração”. 
Contudo, uma vez que se aceita esse fato, não se pretende 
aqui, adotar nenhuma postura anti-União Europeia, ou mesmo 
considera-la um anti-exemplo. Simplesmente, procuram-se outras 
formas de estudo que não tenham como único parâmetro de análise os 
objetivos, a estrutura, e os aspectos metodológicos criados para 
entender e explicar a União Europeia. Assim, aquilo que foi 
desenvolvido no capítulo anterior, pode servir de base para este 
pretendido novo enfoque, uma vez que considera o pensamento 
sistêmico51 como forma de entender o fenômeno.  
Neste sentido, algumas considerações devem ser feitas.  
Em primeiro lugar, não se pode negar a dificuldade que deriva 
de submeter a uma análise crítica os próprios modos de pensar, de 
valorar e de perceber a realidade. Esse processo não está isento de 
resistências de todo tipo, pois na sua essência equivale a suprimir o 
suporte no qual se apoia, sem ter, outro que o substitua de forma plena 
                                                          
51 No âmbito Europeu, um enfoque metodológico similar ao utilizado 
neste trabalho foi elaborado, por exemplo por, Simon Hix (2005). Ele 
considera a União Europeia como um sistema político. Reconhece, assim, 
(i) a complexidade e estabilidade de esquema político-institucional. 
Existem instituições claras e estáveis para a decisão coletiva e normas que 
regulam as relações inter-intra institucionais. (ii) Input político: diversos 
cidadãos e grupos sociais perseguem a consecução de suas demandas 
políticas por médio do sistema político, de forma direta ou com a 
intermediação de grupos de interesses e/ou partidos políticos, (iii) Output 
político: as decisões coletivas no sistema político tem impacto na 
distribuição dos recursos econômicos e na assinação de valores sociais e 
políticas, (iv) Retroalimentação: interação continua entre os resultados 
(ouputs) novas demandas sobre o sistema e novas decisões (HIX, 2005, 
p. 3).  Contudo, na análise proposta pelo autor, dar-se relevância à ideia 
de governança multinível e não na aplicação da teoria dos sistemas como 






(MIGUÉLEZ, 1997, p. 163). Assim, adverte-se, que é provável que 
algumas análises continuem sendo feitas segundo as noções 
desenvolvidas dentro do paradigma que tem ao processo de União 
Europeia como exemplo de integração regional a ser seguido. Como 
se disse, não se pretende anular o fato da significativa influência que 
teve o desenvolvimento da União Europeia para entender outros 
processos de integração, a crítica vai no sentido de que ele seja o único 
ou, inclusive, o principal.  
Em segundo lugar, as ideias que se seguem configuram o 
ponto de partida para um desenvolvimento que, espera-se, possa ser 
continuado em um futuro. Pretende-se, assim, apontar os primeiros 
elementos para elaborar um estudo do MERCOSUL a partir da teoria 
dos sistemas, na sua própria complexidade e tendo como base o 
paradigma em transição descrito no capítulo anterior.  
Seguindo esta linha de análise, entende-se que o 
MERCOSUL pode ser considerado um sistema de integração regional 
(composto de outros subsistemas e, desde a perspectiva da 
recursividade, ao mesmo tempo ele é um subsistema dentro de um 
sistema mais amplo). Considerando a sua estrutura-político-jurídico-
institucional pode ser categorizado como um sistema essencialmente 
aberto e com uma autonomia fortemente limitada. Não é o objetivo 
central deste capítulo aprofundar a respeito da natureza do sistema do 
qual se está falando, quando se diz que o MERCOSUL é um sistema. 
Em outras palavras, este capítulo não tem como objetivo aprofundar 
nos motivos pelos quais o MERCOSUL pode ser considerado um 
sistema político ou um sistema jurídico, etc., Contudo, pode-se dizer, 
a respeito, que o MERCOSUL deveria ser considerado um sistema de 
integração regional, isto devido à multidimensionalidade do processo 
que inclui não só as temáticas econômicas e comerciais, mas também, 
as políticas, sociais, culturais e ambientais, expressadas em iniciativas 
de coordenação, cooperação, convergência e integração profunda 
entre os Estados que o conformam52.  
                                                          
52 Seguem-se aqui as noções elaboradas pelo documento da Comissão 
Econômica para América Latina e o Caribe (CEPAL) nas deliberações do 
seu trigésimo quinto período de sessões realizado em Lima, Peru nos dias 
5 a 9 de maio de 2014. Segundo as definições do documento, a integração 
regional é um processo multidimensional, cujas expressões incluem 
iniciativas de coordenação, cooperação, convergência e integração 
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Este capítulo começa analisando as condições que 
determinaram o nascimento do sistema. Isto, considerando o fato de 
que todo sistema surge ou se origina se se dão certas condições 
determinantes para a sua existência. Seguidamente, serão analisados 
as finalidades e os objetivos do sistema, ou seja, os motivos para os 
quais o MERCOSUL foi criado. Para, uma vez, feito isto, analisar a 
estrutura do sistema. Este pode ser considerado um dos pontos mais 
importantes deste capítulo, pois neste ponto é onde se analisam as 
características intrínsecas deste sistema. Uma vez feito isto, serão 
analisadas as principais características que configuram o 
MERCOSUL como um subsistema e, finalmente, serão colocadas 
algumas consequências que derivam do fato de considerar o 
MERCOSUL como um sistema (de integração regional) aberto de 
autonomia limitada.  
 
1. Condições que determinaram a invenção do sistema  
 
Todo sistema surge ou se origina caso aconteçam determinadas 
condições para a seu desenvolvimento53. A formação do sistema que 
                                                          
profunda e cujo alcance não abarca só temáticas econômicas e comerciais, 
mas também, políticas, sociais, culturais e ambientais. O Objetivo 
fundamental deste documento é colocar a integração produtiva como um 
eixo estratégico da integração regional, consistente com o objetivo de 
considerar esta integração a partir da acentuação da perspectiva. 
Documento: Integración regional: hacia una estrategia de cadenas de 
valor inclusivas. CEPAL, Naciones Unidas, Maio de 2014. Disponível em 
http://www.cepal.org/es/publicaciones/36733-integracion-regional-
hacia-una-estrategia-de-cadenas-de-valor-inclusivas 
53 Esta afirmação Maturana e Varela a explicam, no caso deles, ao analisar 
os sistemas autopiéticos da seguinte forma: “Somente quando, na história 
da Terra, se deram as condições para a formação de moléculas orgânicas 
como as proteínas, cuja flexibilidade e maleabilidade é praticamente 
ilimitada, surgiram também as condições para a formação de unidades 
autopoiéticas. De fato, podemos supor que, quando se deram na história 
da Terra todas as condições suficientes, a formação de sistemas 
autopoiéticos ocorreu de modo inevitável. Tal momento é o ponto que 
podemos assinalar como a origem da vida. Isso não quer dizer que tenha 
sido num só instante e num só lugar, nem que possamos especificar uma 
data para essa origem. Tudo nos faz pensar que, uma vez dadas as 
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aqui se analisa, pode-se dizer, que é “fruto do seu tempo”. Ou seja, 
certos fatores determinaram a sua existência. Esses fatores são 
identificados, neste trabalho, como internos (para fazer referência ao 
contexto ou conjuntura política dos Estados que o conformam) e 
externos (que se referem ao contexto ou conjuntura política 
internacional). Resulta ser quase uma obviedade dizer que o 
MERCOSUL se encontra inserido no tempo, como um produto 
histórico. Ou seja, em outras palavras, ele não surge no vácuo, nasceu 
e foi se desenvolvendo em um contexto histórico determinado que 
provocou que ele fosse criado nesse momento e não em outro, ou seja 
nem antes, nem depois. De fato, como o próprio preâmbulo indica, 
decide-se a criação do bloco “tendo em conta a evolução dos 
acontecimentos internacionais, em especial a consolidação de 
grandes espaços econômicos, e a importância de lograr uma 
adequada inserção internacional para seus países”. Fatores políticos 
internos e externos determinaram as metas que se pretendiam alcançar 
com dita criação.  
Assim, cabe lembrar que ele se configura como um projeto 
surgido na década de noventa por Estados que tinham recuperado as 
suas ordens democráticas recentemente54. De fato, durante os anos 
                                                          
condições para a origem dos sistemas vivos, estes se originaram muitas 
vezes - ou seja, muitas unidades autopoiéticas, com muitas variantes 
estruturais, surgiram em vários lugares da Terra ao longo de talvez 
muitos milhões de anos (MATURANA; VARELA, 1995, p. 91) 
54 Os Estados originários do MERCOSUL tinham passado por períodos 
de regimes democráticos e autoritários durante as décadas de sessenta, 
setenta e oitenta. Assim, tomando um período de tempo de 60 anos até 
hoje, os governos democráticos dos quatro países fundadores foram 
derrocados nas mãos de poderes ditatoriais. Esses poderes instauraram 
governos de fato que se estenderam durante anos. Paraguai é o país com 
a tradição autoritária mais arraigada dos quatro fundadores. Ele esteve 
regido por uma administração que governou sobre a disposição do estado 
de sitio durante 34 anos. Alfredo Stroerssner acedeu ao governo mediante 
um golpe militar em 1954 e se manteve no poder até o 3 de fevereiro de 
1989, quando se produz um golpe que o destitui e são convocadas 
eleições. No Brasil, em 1964, o presidente João Goular foi deposto por 
um golpe militar. Depois de 21 anos, finalmente, em 1985, foi escolhido 
democraticamente Tancredo Neves. A ditadura cívico-militar em Uruguai 
se estendeu entre 27 de junho de 1973 até 28 de fevereiro de 1985. 12 
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setenta, os vínculos entre “os dois grandes da região” o Brasil e a 
Argentina foram marcados mais pela confrontação do que pela 
cooperação55. Com a volta da democracia, as relações e as 
negociações bilaterais entre esses dois Estados aprofundaram-se56. 
Essas negociações podem ser consideradas uma mudança de visão e 
de perspectivas entre ambos países57, que passaram de uma cultura de 
                                                          
anos em que, como no resto dos países, os partidos políticos, os sindicatos 
e a imprensa foram fortemente controlados, além da perseguição aos 
opositores ao regime. Na Argentina, a última ditadura militar se estendeu 
desde 24 de março de 1976, até dezembro de 1983, mas no período 
mencionado houve outras rupturas da ordem democrática no ano 1962 e 
1966. Nesses anos pode ser observada uma exacerbação dos 
nacionalismos. Na realidade tratava-se de uma retórica nacionalista que, 
como menciona Marcelo Neves, misturava-se com a política real de 
subordinação aos interesses estratégicos da potência mais forte da região: 
Os Estados Unidos de América e das companhias multinacionais 
(NEVES, 2009, p. 60).  
55 Como remarca Gian Luca Gardini, durante os anos 70 a maioria das 
tenções foram relativas à disputa sobre os recursos da Cuenca del plata. 
Exemplo disto, é a suspensão por parte de Videla, na época, das conversas 
com o Brasil sobre as atividades conjuntas do Rio Uruguai argumentando 
que esses empreendimentos eram mais favoráveis para o Brasil e não é 
possível proceder mais, sem uma solução prévia sobre a questão Itaipú. 
Em 1977, Argentina fecha o túnel Cuevas-Caracoles aos caminhões 
brasileiros impedindo o traslado de produtos de Brasil ao Chile. Argentina 
justificou a medida argumentando que era necessária para a manutenção 
da estrada, mas no Brasil consideraram que a medida resultava ser uma 
pressão para dar uma solução à questão de Itaipú e anunciou o fechamento 
das fronteiras brasileiras a 80% dos caminhões argentinos (GARDINI, 
2010, p. 17-39).    
56 Foi um período que começou com a volta da democracia no Brasil em 
1985 e derivou em dois acontecimentos de relevância: a Declaração de 
Iguaçu de 30 de novembro de 1986 e o Tratado de Cooperação, Integração 
e Desenvolvimento de 29 de novembro de 1988.  
57 No plano político, alguns dos fatores identificados como geradores 
desta mudança são: No caso do brasil, (i) uma ruptura com o esquema de 
associação privilegiada com os Estados Unidas, provocada pelo avanço 
brasileiro na implementação de uma política protecionista; (ii) o fato de 
que o México se transformara no novo interlocutor privilegiado dos 
Estados Unidos devido a fatores da política centro-americana; (iii) o 
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rivalidade baseada no paradigma realista de se posicionar como 
potência regional58 para outro baseado na cooperação e na integração 
(RUSELL e TOKATLIAN, 2004, p.17).  
Dessas negociações, finalmente, derivou a assinatura do 
Tratado de Assunção no dia 26 de março de 1991. Contudo, uma vez 
que se reconhece a volta à democracia dos Estados da região e outros 
fatores internos derivaram na criação do MERCOSUL, deve-se 
reconhecer, também, que o processo de integração não se encontra 
isolado de fatores externos. Em outras palavras, além das causas e 
circunstâncias internas que propiciaram o cenário político para que o 
MERCOSUL fosse criado com determinados objetivos, a conjuntura 
política internacional do momento, também, tem uma preponderância 
importante neste sentido.  
Assim, a partir de finais dos anos oitenta podem ser observadas 
importantes transformações na configuração do mundo, pelo 
aprofundamento de problemas globais59. Além disso, o fato dos 
                                                          
deslocamento da produção de bens da indústria norte-americana para a 
parte norte do México. Na Argentina, por sua parte, tentava reverte o 
isolamento político internacional e o estancamento gerados pela ditadura 
militar. Palavras proferidas por Roberto Lavagna (Secretário de Indústria 
e Comércio de Raul Alfonsín) (MACHINANDIARENA DE DEVOTO, 
2006, p. 6).  
58 Cabe lembrar, neste sentido, que a rivalidade entre a Argentina e o 
Brasil tem as suas raízes nos períodos coloniais de ambos os países, 
quando os impérios espanhol e português concorriam por alcançar o 
maior domínio territorial. Uma vez independentes, o Império do Brasil e 
as Províncias Unidas do Rio de la Plata mantiveram guerras entre 1985 e 
1828 pela posição da Banda Oriental do Uruguai, que finalizou pela 
independência deste Estados (MACHINANDIARENA DE DEVOTO, 
2006, p. 4).  
59O exemplo típico de problemas globais são os meio ambientais. Tratam-
se daqueles que prejudicam de forma generalizada toda a população do 
planeta Terra e que derivam, em grande medida do estilo de vida da 
sociedade moderna e foram provocados pela ação do homem em sua 
maioria. Entre eles encontram-se: o efeito estufa (aumento do calor na 
terra e das temperaturas globais), as chuvas ácidas (fenômeno que 
prejudica a qualidade do ar e polui fontes de água, além de causar 
prejuízos como a destruição de patrimônios e problemas na agricultura e 
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governos possuírem cada vez menos influência sobre as empresas 
multinacionais que começavam a atuar em nível transnacional, 
tomando as suas decisões de investimento em um horizonte 
globalmente amplo, fez, também, com que eles tivessem que adotar 
novos mecanismos para afrontar a problemática da perda de poder e 
controle. Assim, pode-se dizer que o Estado-nação começa a ser um 
espaço econômico muito reduzido para os requerimentos do sistema 
capitalista e para as interações econômicas do século XXI 
(RODRÍGUEZ SUAREZ, 2012, p. 9) ou, em outros termos, existe 
uma desestabilização do antigo sistema de Estado-nação60 que 
provoca uma perda da sua capacidade de delinear e concretizar 
políticas públicas próprias e, portanto, são necessárias instâncias de 
poder internacionais ou até supranacionais (SILVA; COSTA, 2013, p. 
18).   
Em um sentido similar para Ferrajoli, a crise do Estado quer 
dizer, em essência, a crise da soberania estatal, que se manifesta no 
deslocamento de cotas crescentes de poder e de funções públicas 
tradicionalmente reservadas aos Estados, para fora dos limites 
nacionais. Segundo a sua opinião, na era da globalização o futuro de 
um país depende cada vez menos da política interna e cada vez mais 
de decisões externas adoptadas em sedes políticas supranacionais ou 
pelos poderes econômicos globais (FERRAJOLI, 2004, p. 137).   
É o que, em outros termos, Habermas identificou como 
“constelação pós-nacional”. Assim, desde esta constelação, os Estados 
nacionais já não podem se apoiar unicamente nem na sua própria 
gestão para garantir os limites do seu próprio território, nem nas bases 
                                                          
na pecuária), o aquecimento global, a diminuição da camada de ozônio, 
entre outros.  
60 Segundo Habermas, a marcha vitoriosa do Estado-nação, também, tem 
a sua fase irônica, assim: “A seu tempo, o Estado nacional foi uma 
resposta convincente ao desafio histórico de encontrar um equivalente 
funcional às formas de integração social tidas na época como em processo 
de dissolução. Hoje estamos novamente diante de um desafio análogo. A 
globalização do trânsito e da comunicação, da produção econômica e de 
seu financiamento, da transferência de tecnologias e poderia bélico, em 
especial dos riscos militares e ecológicos, tudo isso nos coloca em face de 
problemas não se podem mais resolver no âmbito dos Estados nacionais, 
nem pela via habitual do acordo entre Estados soberanos” (HABERMAS, 
2002, p. 122).  
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vitais de sua própria população, para garantir as condições materiais 
de existência de sua própria sociedade. 
Uma vez que se reconhece esse novo panorama pós-nacional, 
não pode negar-se, contudo, que no cenário geopolítico, os Estados 
continuam sendo os atores mais importantes, os que decidem em 
última instância, mas devem compartilhar esse espaço com global 
players de tipo não estatal, como as corporações multinacionais e as 
organizações não governamentais, etc.  Mediante a participação nas 
disputas acerca da aplicação do novo direito, se internalizam cada vez 
mais as normas que em um primeiro momento os funcionários e os 
cidadãos só reconhecem verbalmente. E deste modo, também os 
Estados nacionais aprendem a se compreender a si mesmos ao mesmo 
tempo como membros de comunidade política mais amplas. 
(HABERMAS, 2006, p.171)  
A regionalização se mostra, assim, como uma forma de 
configurar grandes espaços econômicos regionais, que aglutinam 
forçar econômicas, sociais, políticas e culturais. Trata-se de uma 
estrutura que dá lugar a um novo sistema onde se constroem amplos 
núcleos de poder.  
Além da crise do Estado-nação, do aumento dos problemas 
globais, outro dos fatores que incentivaram o início do processo de 
integração do MERCOSUL, como sustenta Adriana Dreyzin de Klor, 
foi o aparecimento no cenário internacional do mercado comum 
europeu.  Neste sentido, os Estados latino-americanos, também, foram 
estimulados a fazerem uma reformulação das suas políticas de inserção 
mundial para continuar sendo competitivos (DREYZIN DE KLOR, 
2009, p. 445). Assim, para finais dos anos noventa existia um certo 
consenso de que a regionalização e a globalização eram dois processos 
que caracterizavam os anos que seguiram à Guerra Fria (MELLADO, 
2013, p. 140).   
O Tratado de Assunção enquadrou-se, assim, na ideia 
denominada “regionalismo aberto”, ou seja, no esquema de uma 
liberalização comercial impulsionada pelos mercados, tentando 
conciliar a interdependência dos acordos de caráter preferencial. O 
conceito de “regionalismo aberto” foi elaborado pela Comissão 
Econômica para América Latina e o Caribe (CEPAL) no decorrer da 
década de 90 do século passado, para pensar a inserção da América 
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Latina no processo de globalização da economia mundial61. A CEPAL 
entendeu que esse regionalismo significava: “um processo de 
crescente interdependência económica a nível regional, impulsionado 
tanto pelos acordos preferenciais de integração como por outras 
políticas em um contexto de abertura e desregulamento, com o 
objetivo de aumentar a competitividade dos países da região e de 
construir um cimento para uma economia internacional mais aberta e 
transparente”. A proposta de um regionalismo aberto, procura, então, 
realizado a partir de acordos interestatais, lidar melhor com os 
problemas decorrentes da conjuntura global da economia. A 
Integração seria, a partir desta perspectiva, então, um instrumento para 
uma mais eficiente inserção das economias da América Latina no 
cenário internacional (AGUIAR, 2003, p. 19). 
Como sustentado por Corazza, o regionalismo aberto insiste 
numa liberalização ampla e profunda, embora admita um certo nível 
de proteção externa, através de uma tarifa externa comum, e: 
 
“Não vê a integração regional como um 
obstáculo, mas como uma etapa no processo 
de liberalização, pois a integração regional é 
                                                          
61 Como sustenta Corazza (2006), historicamente, uma das preocupações 
da CEPAL foi analisar as restrições externas ao desenvolvimento das 
economias latino-americanas. Essas restrições foram pensadas, durante o 
transcurso do tempo, a partir de várias perspectivas. Nos anos 50, por 
exemplo, essas restrições foram analisadas a partir da perspectiva do 
esquema centro-periferia. Mais tarde nos anos 60 e 70 a CEPAL incorpora 
variáveis sociológicas e políticas internas, mediante à denominada teoria 
da dependência. Essa evolução, como afirma o autor, trouxe ao menos 
dois elementos importantes no pensamento original da CEPAL: em 
primeiro lugar, que o desenvolvimento latino-americano não sofria 
apenas restrições econômicas, mas também sociológicas e políticas; e, em 
segundo lugar, que tais restrições não eram apenas externas, mas também 
internas, ou seja, a questão do subdesenvolvimento não era somente um 
problema econômico, mas um problema político. A ideia de analisar as 
relações externar através da integração mediante acordos e formação de 
blocos regionais, como o caso do MERCOSUL, intensificou-se nos anos 





mais viável que a proposta utópica da plena 
liberdade comercial. Os acordos regionais, 
embora limitem o multilateralismo, merecem 
ser apoiados como a segunda melhor opção” 
(CORAZZA, 2006, p. 146) 
 
É com base nesses fatores externos e internos, que foram 
explicados em termos breves, que se criaram as condições para o 
nascimento do MERCOSUL. Essas circunstâncias influenciaram, 
também, na elaboração dos objetivos do sistema, o que será explicado 
a seguir.  
 
2. Objetivos/finalidades do sistema MERCOSUL  
 
Como foi analisado no capítulo anterior, o sistema é definido 
como um complexo de elementos em interação ou um conjunto de 
componentes em estado de interação entre eles e com o ambiente. Os 
sistemas existem por alguma razão e estão criados para realizar algum 
tipo de tarefa, missão ou serviço. Os sistemas não são carentes de 
metas, objetivos, finalidades ou propósitos. Para saber se o 
MERCOSUL pode ser considerado um sistema, nos termos analisados 
neste trabalho, então, o primeiro passo é analisar se ele possui algum 
objetivo ou objetivos, meta ou finalidade e, uma vez definida a 
existência dele/a/s, identificar quais seriam as mesmas. A importância 
desta identificação deriva do fato de que, dependendo de quais sejam 
elas, a estrutura do sistema será criada. Em outras palavras, o sistema 
estará desenhado para atingir os objetivos para os quais o sistema foi 
criado, ou, ao menos, assim se espera que seja, de acordo ao que foi 
estudado no capítulo anterior. Assim, não existe sistema que não 
possua uma finalidade ou objetivo, mas, também não existe, desde a 
perspectiva sistema, a possibilidade de atingir determinado objetivo 
sem a criação ou existência de um sistema.  
Determinar os objetivos do MERCOSUL, pareceria ser de fácil 
resolução e um assunto relativamente pacífico na doutrina.  Assim, a 
maioria dos estudos, fazendo uma primeira e singela leitura do Tratado 
de Assunção estabelecem que os objetivos do MERCOSUL se 
encontram no seu artigo 1 e, então, determinam que o objetivo 
fundamental do MERCOSUL é a criação de um Mercado Comum 
(Entre outros: VENTURA, 2005, p. 77; GARABELLI, 2004, p. 118; 
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PIZZOLO, 1998, p. 273; PEROTTI, 2004, p. 41; FIGUEIRAS, 1996, 
p. 21).  
Esse mercado implica, seguindo o artigo: (i) A livre circulação 
de bens serviços e fatores produtivos entre os países, através, entre 
outros, da eliminação dos direitos alfandegários restrições não 
tarifárias à circulação de mercado de qualquer outra medida de efeito 
equivalente; (ii) O estabelecimento de uma tarifa externa comum e a 
adoção de uma política comercial comum em relação a terceiros 
Estados ou agrupamentos de Estados e a coordenação de posições em 
foros econômico-comerciais regionais e internacionais; (iii) A 
coordenação de políticas macroeconômicas e setoriais entre os 
Estados Partes - de comércio exterior, agrícola, industrial, fiscal, 
monetária, cambial e de capitais, de serviços, alfandegária, de 
transportes e comunicações e outras que se acordem, a fim de 
assegurar condições adequadas de concorrência entre os Estados 
Partes; e (iv) O compromisso dos Estados Partes de harmonizar suas 
legislações, nas áreas pertinentes, para lograr o fortalecimento do 
processo de integração. 
Uma vez identificados os elementos que compõe o Mercado 
Comum, os autores, em linhas gerais, começam a elaborar, a citar e a 
analisar as definições técnicos-econômicas a respeito dos significados 
das fases de integração62 e a elaborar críticas ou a fazer análises a 
                                                          
62 São bem conhecidas as diferentes formas ou “fases ideais” da 
integração econômica. O Mercado Comum é um estágio bastante 
avançado de integração, onde, além de se eliminar os obstáculos 
comerciais entre os Estados que formam parte do processo e de 
estabelecer barreiras exteriores comuns frente aos Estados que não 
formam parte dele (União Aduaneira), também, se eliminam as barreiras 
para a circulação de mercadorias, serviços, capitais e pessoas. Antes dessa 
fase existem outras formas mais básicas, como os Acordos de Preferência, 
que supõem a concessão por parte de um Estado de determinadas 
vantagens comerciais sobre determinados produtos procedentes de outro 
país ou grupo de países e a Zona de Livre Comércio na qual um grupo de 
Estados suprime os obstáculos comerciais existentes entre eles, mas cada 
um mantêm o seu próprio regime comercial frente a terceiros Estados. Por 
sua vez, existem fases mais avançadas do que o Mercado Comum, como 
a União econômica, ou seja, quando os Estados conformam um mercado 
comum mediante a coordenação de políticas econômicas e ao 
estabelecimento de políticas comuns destinadas a favorecer o 
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respeito do atual estágio no qual o MERCOSUL se encontra, levando 
em considerando essas fases “ideais”. Inclusive, alguns desses estudos 
indicam que o Tratado de Assunção, omitiu uma liberdade 
fundamental do que significaria um Mercado Comum, a livre 
circulação de pessoas (GARABELLI, 2004, p. 119)63.  
A principal crítica, neste sentido, é que o MERCOSUL não 
atingiu, ainda, o pretendido Mercado Comum e que se encontra em 
“um caos conceitual” a respeito da sua natureza ou em zona nebulosa 
(PIZZOLO, 1998, p. 274).  
Por um lado, existem aqueles que pensam que o atual estágio 
no qual se encontra o MERCOSUL em termos econômicos-
comerciais corresponde a uma União Aduaneira imperfeita porque 
estabelece exceções ao tráfego de bens e serviços (VICENTINI, 2013, 
p. 188). Como indica Pizzolo, assim, o MERCOSUL, só tem adotado 
a tarifa externa comum, com exceções, mas não existe a respeito a 
proibição total dos direitos de importação e de exportação entre os 
Estados-parte. A união tarifária é incompleta, porque existem Listas 
de Exceções Nacionais na aplicabilidade do AEC (PIZZOLO, 1998, 
p.273). Outros consideram que se trata de uma Zona de Livre 
Comercio com certas exceções. Alguns dos motivos para sustentar 
essa última conclusão são: (i) os insuficientes esforços para consolidar 
uma Tarifa Externa Comum; (ii) os obstáculos para a implementação 
do Código Aduaneiro; (iii) as dificuldades para conseguir a livre 
circulação de bens; (iv) a falta de coordenação entre os Estados para 
negociar com terceiros países (MONTOYA, 2003, p. 65) 
                                                          
desenvolvimento regional y reduzir as disparidades internas e a União 
Monetária que se dá quando: as moedas são convertíveis (ou criação de 
uma moeda única), existe um tipo de câmbio fixo e os capitais circulam 
livremente (CORRAL, 2011, p. 121).  
63 Por sua vez, Jaeger (2006) argumenta que deve ser inclusa a liberdade 
de concorrência dentre as liberdades econômicas fundamentais dos 
processos de integração que envolvem a fase de mercado comum. Isto 
com o objetivo, explicado em linhas gerais, de que as empresas, no âmbito 
de um bloco, sejam submetidas às mesmas regras e exigências para que 
possam competir em igual condição em todos os países. Assim, 
argumenta que o Tratado de Assunção silenciou sobre o regramento da 





Sem deixar de reconhecer a relevância de todas as análises que 
se centram na questão econômico-comercial e, aceitando o fato de que 
que é uma parte importante dos estudos relativos à integração regional 
estudar as diferentes fases de integração econômica, sustenta-se aqui, 
que os objetivos do MERCOSUL não podem, ou não deveriam ser 
confundidos com os meios para alcançar esses objetivos. Em outras 
palavras, sustenta-se que a criação de um Mercado comum deve ser 
considerada, ao contrário daquilo que sustenta a maioria da doutrina, 
um meio e não a finalidade ou objetivo central pelo qual o sistema foi 
criado. Assim, os objetivos, ou as metas do MERCOSUL não se 
encontram no artigo primeiro e, sim nos considerandos do Tratado de 
Assunção. A esta conclusão se chega ampliando o foco da análise e 
fazendo uma análise axiológica do mesmo64.  
Basicamente podem ser mencionados dois fins fundamentais, 
quais são: (i) melhorar as condições de vida de seus habitantes 
promovendo o desenvolvimento científico e tecnológico dos Estados 
Partes e de modernizar suas economias para ampliar a oferta e a 
qualidade dos bens de serviço disponíveis e (ii) criar uma união cada 
vez mais estreita entre os povos e tendente a criar uma integração 
progressiva na América Latina.  
Em todo caso, para quem pretenda continuar focalizando a 
atenção na conformação de um Mercado comum, como objetivo ou 
meta fundamental do MERCOSUL, ao menos, dever-se-ia indicar, 
que esse configura um objetivo específico ou mediato, mas que, 
também, existem outros objetivos mais gerais que são os que foram 
descritos no parágrafo anterior e os que orientam o processo.  
Ao lado da configuração do Mercado Comum como meio para 
alcançar os fins descritos nos parágrafos anteriores, encontram-se, 
também, fazendo, novamente, uma leitura dos considerandos do 
Tratado, outros meios, também relevantes. Assim, espera-se a 
                                                          
64 A análise axiológica corresponde a um conjunto de técnicas de análise 
que, de modo sistemático e objetivo, permite o conhecimento em 
profundidade dos valores presentes em qualquer universo, assim, como o 
seu modo de presença (expressa ou implícita, fora ou hierarquia, 
obrigatoriedade ou opção, etc.). A sua função heurística permite atingir 
um maior enriquecimento do conteúdo, através de uma análise 
aprofundada do mesmo, superando a exterioridade da sua leitura 
(CASTILLO, 2004, p. 97)  
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melhoria das condições de vida dos habitantes e uma união cada vez 
mais estreita entre os povos da América Latina, por meio da ampliação 
dos mercados nacionais com justiça social, o aproveitamento eficaz 
dos recursos disponíveis, a preservação do meio ambiente, o 
melhoramento das interconexões físicas e o desenvolvimento 
científico e tecnológico dos Estados Partes.  
Com isto, pretender ou indicar que o objetivo do MERCOSUL 
é unicamente a criação de um Mercado Comum resulta ser 
insuficiente, considerando a análise axiológica do Tratado.  
Identificar a finalidade do sistema, como se disse antes, 
resulta ser de grande relevância para poder identificar se as 
informações que o sistema vai recebendo estão sendo produzidas no 
sentido de atingir essa finalidade ou se, pelo contrário, está-se em 
presença de um desvio. Assim, a finalidade ou objetivo do sistema 
marca o rumo a ser seguido e serve como parâmetro para avaliar o 
funcionamento do sistema. 
Uma vez identificada a finalidade do sistema, passa-se a 
analisar, no seguinte ponto, a sua estrutura, onde serão abordadas a 
questões relativas a autonomia limitada do sistema e as variações do 
mesmo.  
 
3. Autonomia limitada do sistema MERCOSUL e a questão 
jurídico-institucional: além da dicotomia 
intergovernamentalidade/supranacionalidade. 
 
Se a finalidade marca o rumo a ser seguido dentro do sistema e 
representa o elemento que serve de medida ou referência para avaliar 
se as informações que são introduzidas provocam uma 
retroalimentação positiva ou negativa dentro dele, a estrutura, como 
foi apontado no capítulo anterior, é um indicador do desempenho que 
do sistema se pode esperar. Por esse motivo é importante conhecer a 
estrutura do sistema, pois ao entende-la poderá ser compreendido o 
seu funcionamento e não só isso, mas, como se disse, o funcionamento 
que dele se pode esperar. Assim, as funções do sistema dependem de 
sua estrutura que é (ou deveria ser) desenhada considerando a sua 
finalidade.  
Quando se menciona a estrutura de um processo de integração, 
está-se fazendo menção, essencialmente, a sua institucionalidade (ou 
estrutura político-institucional e jurídica), ou seja, àqueles órgãos e 
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àquela normativa que são criados para, utilizando os termos sistêmicos 
desenvolvidos no capítulo anterior, manter uma retroalimentação 
negativa, ou seja, para atuar no sentido de diminuir ou reduzir algum 
desvio que possa ser provocado e que possa levar a uma alteração no 
padrão geral de desempenho do sistema que faria com que a meta 
dificilmente pudesse ser atingida.  
A grande questão colocada, geralmente, pela doutrina quando 
se analisa este tópico no MERCOSUL é a de determinar se a estrutura 
institucional criada tem uma natureza essencialmente 
intergovernamental ou supranacional.  
Assim, afirma-se que o MERCOSUL é essencialmente 
intergovernamental (CAETANO, 2009, p. 5) e sustenta-se, por 
exemplo, neste sentido que: 
 
“Ao se proceder a um rápido exame de 
alguns projetos de integração onde não se 
identificam traços de supranacionalidade, é 
possível diagnosticar, sem dificuldades, a 
existência de paralisia decisória, ou seja, a 
relativa incapacidade de ação de suas 
instituições em razão do fato de que apenas 
podem fazê-lo diante do consenso entre os 
membros. A discussão sobre 
supranacionalidade e intergovernabilidade 
é, portanto, crucial para que se 
compreendam os desafios dos processos 
integrativos que se desenvolvem na 
atualidade (FURLAN, 2010, p.95). 
 
Neste sentido, como sustenta Rogério Santos da Costa (2013) 
o intergovernamentalismo ou o supranacionalismo representa um dos 
debates mais importantes a respeito da natureza das instituições do 
MERCOSUL. Estão aqueles que argumentam que a 
supranacionalidade é uma condição necessária para a realização 
completa daquilo que está previsto no Tratado de Assunção, pois 
existiria uma maior capacidade de harmonização e comando de 
políticas macroeconômicas, uma maior capacidade de realizar as 
demandas da sociedade civil, uma maior legitimidade e a 
possibilidade de criar uma jurisprudência comunitária com a 
interpretação e aplicação uniforme das normas emanadas do processo 
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decisório do MERCOSUL. Assim, a intergovernamentalidade, 
segundo estas posturas, deve ser uma etapa na proposta de integração 
regional, cujo objetivo é alcançar a supranacionalidade (GAIO; 
LEITE, 2015, p. 248). Em sentido contrário, os que defendem o 
carácter intergovernamental do processo, sustentam que este é um 
modelo que garante mais o equilíbrio dos Estados-partes, evitando 
maiores assimetrias. Isso porque uma estrutura supranacional traria 
uma super-representação do Brasil no processo decisório e os demais 
sócios rechaçariam a possibilidade de perderem autonomia e 
soberania ficando à mercê de outro Estado. Além disso, argumentam 
que as instituições intergovernamentais garantem aos sócios menores 
do MERCOSUL voz de Estado e consideram que é mais acorde com 
os sistemas presidencialistas e com o estágio de União Aduaneira, 
atendendo mais à realidade atual do MERCOSUL (COSTA, 2013, p. 
208-210).  
Ao se mencionar a intergovernabilidade do MERCOSUL 
resulta quase impossível não se fazer menção ao processo de 
integração da União Europeia como modelo onde, pelo contrário, 
observa-se uma supranacionalidade. Neste sentido, confirma-se, 
então, aquilo que foi mencionado acima, quando se disse que a União 
Europeia é tomada como exemplo para comparação de, neste caso 
particular, determinados conceitos.  
Foi a partir do nascimento da CECA que começou a se utilizar 
o neologismo supranacional ou supranacionalidade. Assim, qualquer 
estrutura político-institucional que não se enquadre nos elementos que 
configuram dito conceito não adquire o caráter de supranacionalidade. 
Ela é, então, em linhas gerais, e explícita ou implicitamente, tomada 
como uma característica essencial na evolução nos processos de 
integração regional e ela se deu, de forma original e originária na 
União Europeia.   
Contudo cabe lembrar, inclusive, que nem mesmo a União 
Europeia é um exemplo de supranacionalidade plena, pois, também, 
tem uma tendência intergovernamental, fato que que a caracteriza 
como uma Organização Internacional de caráter híbrido. Cabe 
lembrar, para sustentar tal afirmação, os três pilares que estiveram em 
vigor desde 1992 (alterados com o Tratado de Lisboa de 2009). O 
primeiro pilar era eminentemente supranacional. Constituído pelas 
três comunidades (a CECA, a Comunidade Econômica Europeia 
“CEE” e a Comunidade Europeia de Energia Atômica “EURATOM”). 
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Era aplicável o processo denominado “método comunitário”, que 
excluía a atuação dos governos nacionais em favor das instituições 
europeias: (i) Proposta da Comissão Europeia, (ii) Adoção pelo 
Conselho e pelo Parlamento Europeu e (iii) Controle da observância 
do Direito Comunitário pelo Tribunal de Justiça. O segundo pilar era 
o de Política Externa e de Segurança Comum (PESC) onde existia um 
processo de decisão essencialmente intergovernamental. 
Estabelecendo-se a tomada de decisão por unanimidade pelo 
Conselho. O terceiro pilar, referia-se à Cooperação Policial e 
Judiciária em Matéria Penal, com um processo, eminentemente 
intergovernamental, também. Atualmente, uma vez que existe uma 
unificação dos pilares, ainda subsistem domínios no qual o processo 
de decisão tem mais características de intergovernamentalidade, por 
exemplo: A fiscalidade, a política de segurança e defesa comum, a 
pertença à união, etc. (MOURA, 2012, p. 292-294).  
Nas origens do processo de integração europeu, a CECA foi 
caracterizada com esse neologismo porque não se conheciam, na 
época, estruturas institucionais de caráter internacionais que 
descrevessem de forma completa a nova estrutura institucional. Isso 
porque, à diferença de outras organizações internacionais existentes, a 
CECA era a expressão de um postulado de independência diante das 
vontades nacionais. Ela representava uma vontade comunitária em 
construção. Além disso, um dos seus órgãos, a Alta Autoridade da 
CECA recebeu poderes para que suas decisões tivessem caráter 
obrigatório frente aos Estados-membros e criou-se um Tribunal de 
Justiça da CECA para assegurar a execução dos tratados (CAMPOS, 
2001, p. 54). 
A supranacionalidade começou a ser entendida, seguindo aqui 
as ideias sustentadas por Pierre Pescatore (1973), a partir de então, 
resumidamente, com base em três características essenciais: (i) um 
conjunto de interesses e valores comuns para atingir determinados 
objetivos, também comuns, entre os Estados que formam parte da 
comunidade; (ii) a existência de instituições com poderes que sejam 
colocados ao serviço desses interesses e valores comuns; (iii) a 
autonomia dessas instituições. Isso significa que o poder do qual se 
investe às instituições criadas deve ser diferente dos poderes dos 
Estados membros. Assim, ele deve ser colocado ao serviço exclusivo 
da finalidade reconhecida como comum.  
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De igual forma, como sustenta Mario Midón (1998), desde uma 
perspectiva mais atual, a maioria da doutrina está de acordo em indicar 
que os elementos centrais da supranacionalidade são: (i) instituições 
com poderes autônomos acima da dos Estados. Isso quer dizer que 
existe uma independência desses órgãos que atendem exclusivamente 
o interesse comunitário, (ii) supremacia da ordem jurídica comunitária 
frente ao Direito interno dos Estados-membros, (iii) aplicação 
imediata da normativa comunitária e (iv) aplicabilidade direta da 
normativa comunitária65.  
Em contraposição, na estrutura conformada nos termos da 
intergovernamentalidade, os órgãos criados, permanecem 
subordinados às vontades dos seus Estados membros. Assim, em uma 
organização intergovernamental, as decisões são tomadas, geralmente 
pelo consenso e não pela maioria e não é independente da autoridade 
e do poder dos Estados membros. Cada um dos representantes dos 
Estados, dentro de uma instituição intergovernamental, defende 
interesses que estão mais relacionados com exigências nacionais do 
que, essencialmente, comunitárias. Possuem relevância os interesses 
individuais e a sua harmonização. Seguindo esta ordem de ideias, na 
visão intergovernamentalista, os Estados soberanos, principais atores 
no cenário internacional, procuram a integração a partir do 
reconhecimento de que as vantagens da cooperação e da identificação 
de interesses comuns superam os custos da situação de conflito. Mas, 
a preservação da soberania nacional constitui um princípio essencial a 
                                                          
65 Estes três princípios são: (i) A primazia implica que, em caso de 
conflito, as normas comunitárias deem aplicar-se sobre as nacionais, 
qualquer seja a hierarquia das normas e com presidência de sua aprovação 
posterior. Em caso de contradição deve prevalecer a norma comunitária; 
(ii) O efeito direto refere-se à capacidade do Direito Comunitário para 
gerar Direito e obrigações para os cidadãos dos Estados. Assim, uma 
pessoa pode reclamar ante um juiz nacional a aplicação do Direito 
originário e derivado e existe, por parte dos juízes nacionais a obrigação 
de aplicar as normas comunitárias tanto nas relações entre particulares, 
como entre eles e os Estados-membros. A aplicabilidade imediata implica 
que ela tem automaticamente o estatuto de Direito positivo na ordem 
interna dos Estados-membros, sem requerer norma interna para transpô-
la. Para conhecer em profundidade os princípios aqui mencionados veja, 
entre outros:  MANGAS MARTÍN e LIÑÁN NOGUERAS, 2004, p. 389-
449; JAEGER, 2001, p. 149-184; OLIVAR, 1997, p. 15-67.  
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ser observado ao longo das negociações da integração 
(DRUMMOND, 2011, p. 279)  
Contudo, sem deixar de reconhecer a relevância destas 
discussões, aqui a questão principal será analisar e repensar a estrutura 
do MERCOSUL a partir da perspectiva sistêmica, ou seja, ao invés de 
categorizá-la dentro das concepções clássicas de supranacionalidade 
ou intergovernamentalidade, tentar-se-á enfocar nos elementos que 
configuram a sua estrutura para determinar em quais termos se pode 
afirmar ou não a sua autonomia.  
Todo sistema possui certa autonomia, isto é, leis e mecanismos 
próprios que o diferenciam do ambiente, mas, considerando o que foi 
estudado no capítulo anterior, a relação com outros sistemas e com o 
ambiente é inevitável. Existe, portanto, nos sistemas (abertos) uma 
relatividade na sua autonomia que é essencial. Em outras palavras, o 
reconhecimento de que um sistema opera com leis internas próprias, 
mas até certo limite (GRÜN, 2004, p. 19). Considerando isto, o mais 
relevante será, em todo caso, analisar os graus desses limites, para 
poder determinar, assim, o grau da sua autonomia. Assim, a utilização 
da frase: “sistema aberto de autonomia limitada” para descrever o 
MERCOSUL pretende ressaltar o fato de existir, na sua estrutura uma 
limitação fortemente marcante dessa autonomia.  
A estrutura do MERCOSUL que, em um começo foi 
caracterizada como sendo essencialmente minimalista (VENTURA, 
2003, p.56), hoje apresenta uma estrutura complexa, composta de 
vários órgãos (subsistemas que se relacionam entre eles, e que 
conformam o sistema MERCOSUR).  
Uma grande parte dos órgãos que funcionam na atualidade 
foram criados a partir do ano 2003. A partir desse ano pode ser 
observado um aumento na criação de órgãos que compõe o sistema 
fazendo com que ele se tenha tornado mais complexo. Esse fato 
corresponde, não casualmente, à chegada ao poder, a partir de 2002, 
de governos considerados de centro-esquerda na região. O Frente 
Amplio no Uruguai, o Partido Colorado no Paraguai, o Partido dos 
Trabalhadores no Brasil e o Frente Para La Victoria na Argentina e a 
Alianza Patriótica Para El Cambio no Paraguai. É o denominado “giro 
à esquerda” e corresponde com as crises de 1999-2003 o que foi 
expressado em um retrocesso comercial no MERCOSUL e uma 
posterior etapa de relançamento do bloco. Isto permitiu refletir sobre 
o processo de integração, dando lugar à proposição de questões que 
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tinham a ver com a complementação produtiva, a vinculação 
territorial, a redução das assimetrias (MENDOZA; MESTRE, 2012, 
p. 29). Cabe lembrar, ainda, que foi decidido, na época, encaminhar 
um processo de reforma institucional integral, que foi conhecido como 
Ouro Preto II. Foi para isto, criado um Grupo Ad Hoc de Alto Nível 
para a Reforma Institucional do MERCOSUL (GANRI), mas a 
reforma institucional integral foi prorrogada até 2008 e, 
posteriormente, arquivada. Contudo, algumas novas instituições 
foram criadas a partir de 2003.  
Exemplo deles são: o Parlamento (PARLASUL) constituído no 
dia 6 de dezembro de 2006 que substituiu à antiga Comissão 
Parlamentar Conjunta66; o Tribunal Administrativo Laboral do 
MERCOSUL (TAL) foi criado por Resolução do GMC Nº 54/03 e 
tem como missão conhecer e resolver os conflitos em matéria 
administrativa- laboral entre a Secretaria do MERCOSUL e as pessoas 
contratadas pela Secretaria. É uma instância permanente, mas 
convocada para resolver os conflitos que possam surgir; o Instituto 
                                                          
66 O Parlasul é um órgão que tem como objetivo a representação dos povos 
da região. Contudo, ele ainda não possui competências de caráter 
decisório. Emite declarações, recomendações e relatórios a respeito do 
desenvolvimento do processo de integração que não são vinculativos para 
os outros órgãos. Contudo, tem a competência de propor projetos de 
normas ao Conselho de Mercado Comum. E, como sustenta Clarissa Dri 
e Maria Eduarda Paiva, por um lado, o Parlasul é desprovido de poderes 
decisórios, por outro, seu poder de deliberação permite-lhe inserir temas 
nas discussões regionais. Além disso, o Parlasul dispõe de algumas 
funções legislativas e de controle que, se implementadas, demandariam 
uma reação por parte dos órgãos executivos, podendo mudar o curso das 
agendas pré-estabelecidas nacionalmente (DRI; PAIVA, 2016, p. 32). 
Alguns dos propósitos do PARLASUL são: I. representar aos povos do 
MERCOSUL, respeitando a sua pluralidade ideológica e política, II. 
Assumir a promoção e defesa permanente da democracia, a liberdade e a 
paz, III. Impulsionar o desenvolvimento sustentável da região com justiça 
social e respeito à diversidade cultural de suas populações, IV garantir a 
participação dos atores da sociedade civil no processo de integração, V 
estimular a formação de uma consciência coletiva de valores de cidadãos 
e comunitários para a integração, VI contribuir a consolidar a integração 
latino-americana mediante o aprofundamento do MERCOSUL, VII 
promover a solidariedade e a cooperação regional e internacional.  
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Social do MERCOSUL (ISM) criado por decisão nº 03/07. O principal 
objetivo deste órgão é aprofundar a dimensão social no MERCOSUL 
e fortalecer o processo de integração67; O Instituto de Políticas 
Públicas de Direito Humanos  (IPPDDHH), criado por Decisão CMC 
Nº 14/09 que tem como objetivo contribuir ao fortalecimento do 
Estado de Direito nos Estados-partes, através do desenho e 
seguimento de políticas públicas em Direitos Humanos, e contribuir à 
consolidação dos Direitos Humanos como eixo fundamental da 
identidade e desenvolvimento do MERCOSUL; o Centro 
MERCOSUL para a promoção do Estado de Direito (CMPED) criado 
por Decisão CMC Nº 24/04 onde opera o Observatório da Democracia 
do MERCOSUL (ODM) que tem como finalidade analisar e afiançar 
o desenvolvimento do estado, a governabilidade democrática, através 
de trabalhos de pesquisa, difusão de conferências, seminários, foros, 
publicações, reuniões acadêmicas, cursos de capacitação, etc. e o 
Fundo Para a Convergência Estrutural do MERCOSUL (FOCEM) que 
foi criado por Decisão CMC nº 45/04 que tem como finalidade 
financiar programas para promover a convergência estrutural, 
desenvolver a competitividade e promover a coesão social, 
especialmente, nas economias menores e regiões menos 
desenvolvidas. Também brinda apoio ao funcionamento da estrutura 
institucional e o fortalecimento do processo de integração.  
Como se pode observar, então, a partir do ano 2003 a estrutura 
do sistema se faz mais complexa e se pode advertir, a partir da análise 
dos órgãos criados, um interesse maior, por desenvolver questões 
relativas à promoção dos Direitos Humanos e da democracia. Neste 
sentido, pode-se dizer, que existiu uma vontade de se avançar em 
questões que não estejam relacionadas só às questões comerciais de 
forma direta68.  
                                                          
67 Entre as funções se encontram: I Contribuir à consolidação da dimensão 
social como um eixo fundamental no desenvolvimento do MERCOSUL; 
II. Aportar à superação das assimetrias; III colaborar tecnicamente no 
desenho de políticas sociais regionais; IV sistematizar e atualizar 
indicadores sociais regionais; V recopilar e intercambiar boas práticas em 
matéria social; VI promover mecanismos de cooperação horizontal; VII 
identificar fontes de financiamento.  
68 Duas questões importantes no sentido de avançar com a agenda social 
do MERCOSUL provêm, também, da elaboração da Reunião 
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Porém, apesar desse aumento na estrutura do sistema, os órgãos 
que ainda continuam tendo a competência para decidir são aqueles 
estabelecidos no Tratado de Assunção e institucionalizados de forma 
definitiva no Protocolo de Ouro Preto de 1994. Quer dizer que esta 
questão se manteve inalterada no transcurso de 25 anos de processo 
com a ressalva de que, no Tratado de Assunção, o Grupo de Mercado 
Comum era um órgão eminentemente executivo69.  
                                                          
Especializada em Agricultura Familiar do MERCOSUL (REAF) criada 
em 2004 e de uma maior participação das comunidades indígenas a partir 
do ano 2006 (BEBEACUA, 2013, p. 276). A questão da agricultura foi 
desde o nascimento do MERCOSUL uma questão de relevância. Isso 
considerando as economias características das economias da Argentina, 
Brasil, Paraguai e Uruguai. Contudo, o tipo de agricultura que era 
incentivado na época correspondia à produção em grande escala, 
concentração de terras e capitais em poucas mãos, alta incorporação de 
tecnologia, baixa utilização de mão de obra e baixo valor agregado na 
origem de sua produção. Não obstante, a agricultura familiar representa 
mais do 80% do total das explorações agrícolas existentes (Dados do 
Programa Cooperativo para o Desenvolvimento Tecnológico do Cone Sul 
(PROCISUR). Levando em consideração esse fato, a partir do ano 200 
foram criados espaços destinados à discussão e elaboração de políticas 
públicas regionais é composto por contribuições fixas por país, além de 
contribuições anuais variáveis. Onde o Brasil contribui 70%; Argentina 
27%, Uruguai 2% e Paraguai 1%. Informações disponíveis em: 
http://www.reafmercosul.org/.  Por outro lado, a questão indígena surgiu 
a partir da iniciativa pública feita pelo Brasil em seu caráter de presidência 
pro tempore. Na I Reunião Social do MERCOSUL realizada em 2006. 
Posteriormente, em 2008, as conclusões da Comissão dos Povos 
Originários da Reunião Social do MERCOSUL foram discutidas a 
representação dos povos indígenas. Entre as diferentes questões 
levantadas estiveram: (i) Assumir o compromisso por parte dos Estados 
de conseguir a participação de todos os povos indígenas dos países do 
MERCOSUL; (ii) Assumir o respeito pelas autonomias territoriais dos 
povos indígenas; (iii) Reconhecimento efetivo do título comentário 
indígena (ZIMERMAN, 2013, p. 235)  
69 Segundo Ventura (1996), a manutenção dos moldes da estrutura 
provisória do Protocolo de Ouro Preto, principalmente nos âmbitos 
executivos e decisório, foi a posição defendida pelo Brasil, Paraguai e 
Uruguai. A Argentina preferia a fusão do Grupo e do Conselho em um só 
órgão e a criação do Parlamento Mercosul e do Foro de Consulta 
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O Conselho de Mercado comum (CMC) se configura como o 
órgão supremo do MERCOSUL. Está conformado pelos Ministros de 
Relações Exteriores e os Ministros de Economia dos Estados, emite 
decisões que são obrigatórias para os Estados e que são tomadas pelo 
consenso e com a presença de todos os Estados70. Desta forma, bastará 
uma oposição ou a ausência de um dos Estados para que a decisão não 
possa ser tomada, ou seja, cada Estado teria uma espécie de “poder de 
veto”. Chegar a uma decisão, nestas circunstancia pode resultar mais 
complicado do que se aplicasse o critério da maioria, pois propicia a 
criação de conflitos de difícil solução71. Além disto, pode existir 
ambiguidade e imprecisão dos compromissos assumidos.  
O Grupo Mercado Comum (GMC) se apresenta como o órgão 
executivo do Mercosul e está integrado por quatro membros titulares 
                                                          
Econômico-social. A criação de um órgão jurisdicional foi defendida 
pelas delegações paraguaias e uruguaias, que pleitearam a instituição de 
um Tribunal de Justiça, e Argentina, que propunha um Colégio Arbitral 
para a solução de Controvérsias.  
70 As funções e atribuições do Conselho estão determinadas no artigo 8 
do POP e elas são: I. Velar pelo cumprimento do Tratado de Assunção, 
de seus Protocolos e dos acordos firmados em seu âmbito; II. Formular 
políticas e promover as ações necessárias à conformação do mercado 
comum; III. Exercer a titularidade da personalidade jurídica do Mercosul. 
IV. Negociar e firmar acordos em nome do Mercosul com terceiros países, 
grupos de países e organizações internacionais. Estas funções podem ser 
delegadas ao Grupo Mercado Comum por mandato expresso, nas 
condições estipuladas no inciso VII do artigo 14; V. Manifestar-se sobre 
as propostas que lhe sejam elevadas pelo Grupo Mercado Comum; VI. 
Criar reuniões de ministros e pronunciar-se sobre os acordos que lhe 
sejam remetidos pelas mesmas; VII. Criar os órgãos que estime 
pertinentes, assim como modificá-los ou extingui-los; VIII. Esclarecer, 
quando estime necessário, o conteúdo e o alcance de suas Decisões; IX. 
Designar o Diretor da Secretaria Administrativa do Mercosul. X. Adotar 
Decisões em matéria financeira e orçamentária; XI. Homologar o 
Regimento Interno do Grupo Mercado Comum.  
71 Existe, contudo, certa flexibilidade no consenso pelo fato de permitir 
que aqueles que não tenham segurança na decisão a ser adotada votem de 
todas formas, sendo suficiente que não se pronunciem expressamente 
contra. Ao contrário do que aconteceria na unanimidade, onde todos os 
Estados teriam que votar formal e favor de uma medida ou votar contra.  
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e quatro membros suplentes por país, designados pelos respectivos 
Governos, dentre os quais devem constar necessariamente 
representantes dos Ministérios das Relações Exteriores, dos 
Ministérios da Economia (ou equivalentes) e dos Bancos Centrais. O 
GMC é coordenado pelos Ministérios das Relações Exteriores e se 
manifesta mediante Resoluções, as quais serão obrigatórias para os 
Estados Partes72. 
A Comissão de Comércio do Mercosul (CCM) é o órgão 
encarregado de assistir o Grupo Mercado Comum, compete velar pela 
aplicação dos instrumentos de política comercial comum acordados 
                                                          
72 Artigo 14. I. Velar, nos limites de suas competências, pelo cumprimento 
do Tratado de Assunção, de seus Protocolos e dos acordos firmados em 
seu âmbito; II. Propor projetos de Decisão ao Conselho do Mercado 
Comum; III. Tomar as medidas necessárias ao cumprimento das Decisões 
adotadas pelo Conselho do Mercado Comum; IV. Fixar programas de 
trabalho que assegurem avanços para o estabelecimento do mercado 
comum; V. Criar, modificar ou extinguir órgãos tais como subgrupos de 
trabalho e reuniões especializadas, para o cumprimento de seus objetivos; 
VI. Manifestar-se sobre as propostas ou recomendações que lhe forem 
submetidas pelos demais órgãos do Mercosul no âmbito de suas 
competências; VII. Negociar, com a participação de representantes de 
todos os Estados Partes, por delegação expressa do Conselho do Mercado 
Comum e dentro dos limites estabelecidos em mandatos específicos 
concedidos para esse fim, acordos em nome do Mercosul com terceiros 
países, grupos de países e organismos internacionais. O Grupo Mercado 
Comum, quando dispuser de mandato para tal fim, procederá à assinatura 
dos mencionados acordos. O Grupo Mercado Comum, quando autorizado 
pelo Conselho do Mercado Comum, poderá delegar os referidos poderes 
à Comissão de Comércio do Mercosul; VIII. Aprovar o orçamento e a 
prestação de contas anual apresentada pela Secretaria Administrativa do 
Mercosul; IX. Adotar Resoluções em matéria financeira e orçamentária, 
com base nas orientações emanadas do Conselho do Mercado Comum; X. 
Submeter ao Conselho do Mercado Comum seu Regimento Interno; XI. 
Organizar as reuniões do Conselho do Mercado Comum e preparar os 
relatórios e estudos que este lhe solicitar. XII. Eleger o Diretor da 
Secretaria Administrativa do Mercosul; XIII. Supervisionar as atividades 
da Secretaria Administrativa do Mercosul; XIV. Homologar os 




pelos Estados Partes para o funcionamento da união aduaneira, bem 
como acompanhar e revisar os temas e matérias relacionados com as 
políticas comerciais comuns, com o comércio intra-Mercosul e com 
terceiros países. A CMC é integrada por quatro membros titulares e 
quatro membros alternos por Estado Parte e é coordenada pelos 
Ministérios das Relações Exteriores. Elabora diretrizes obrigatórias 
para os Estados-partes73 
 
3.1 Autonomia político-institucional limitada. Variações no 
sistema  
 
Até aqui foram expostos os principais elementos que 
configuram a estrutura do MERCOSUL. Disse-se que se passou de 
uma estrutura minimalista (plasmada no Tratado de Assunção) para 
                                                          
73 I. Velar pela aplicação dos instrumentos comuns de política comercial 
intra-Mercosul e com terceiros países, organismos internacionais e 
acordos de comércio; II. Considerar e pronunciar-se sobre as solicitações 
apresentadas pelos Estados Partes com respeito à aplicação e ao 
cumprimento da tarifa externa comum e dos demais instrumentos de 
política comercial comum; III. Acompanhar a aplicação dos instrumentos 
de política comercial comum nos Estados Partes; IV. Analisar a evolução 
dos instrumentos de política comercial comum para o funcionamento da 
união aduaneira e formular Propostas a respeito ao Grupo Mercado 
Comum; V. Tomar as decisões vinculadas à administração e à aplicação 
da tarifa externa comum e dos instrumentos de política comercial comum 
acordados pelos Estados Partes; VI. Informar ao Grupo Mercado Comum 
sobre a evolução e a aplicação dos instrumentos de política comercial 
comum, sobre o trâmite das solicitações recebidas e sobre as decisões 
adotadas a respeito delas; VII. Propor ao Grupo Mercado Comum novas 
normas ou modificações às normas existentes referentes à matéria 
comercial e aduaneira do Mercosul; VIII. Propor a revisão das alíquotas 
tarifárias de itens específicos da tarifa externa comum, inclusive para 
contemplar casos referentes a novas atividades produtivas no âmbito do 
Mercosul; IX. Estabelecer os comitês técnicos necessários ao adequado 
cumprimento de suas funções, bem como dirigir e supervisionar as 
atividades dos mesmos; X. Desempenhar as tarefas vinculadas à política 
comercial comum que lhe solicite o Grupo Mercado Comum; XI. Adotar 




uma mais complexa e que isso correspondeu, também, a um interesse 
maior de se passar de temas quase exclusivamente comerciais para 
contemplar uma agenda que, além dos aspectos comerciais, esteja 
orientada a desenvolver de forma mais aprofundada as questões 
sociais e políticas. Contudo, observa-se que são só três os órgãos que 
têm capacidade de decidir (CMC, GMC e CCM) e esses órgãos são 
conformados por membros dos poderes executivos dos Estados. Além 
disso, a regra do consenso para a adopção das decisões dentro do seio 
da estrutura, embora traga algumas vantagens como a de evitar 
minorias discrepantes, demonstra a resistência de diminuir o poder dos 
governos de cada um dos Estados-partes, tornando a decisão, também 
dependente deles74.  
 Assim, além de qualquer discussão a respeito da 
supranacionalidade ou da intergovernamentalidade, desde a 
perspectiva sistêmica, pode-se dizer que a estrutura do sistema, por 
apresentar as características descritas antes é a que provoca que o 
sistema seja fortemente limitado na sua autonomia o que, em termos 
políticos, significa, que o sistema será altamente dependente das 
conjunturas políticas internas dos Estados, pois os poderes executivos 
possuem uma ingerência importante na tomada de decisões dentro do 
processo75.  
                                                          
74 O método que se adopte para tomar as decisões possui grande 
relevância. Cabe lembrar, neste sentido, a primeira grande crise 
comunitária acontecida no ano 1965 no processo de integração europeu 
denominada como: “a crise das cadeias vazias”.  O método de voto no 
seio do Conselho seria, em princípio, a unanimidade, mas foi estabelecido 
muda-lo pelo de maioria qualificada. A França decide, então, abandonar 
o Conselho durante seis meses. Essa crise foi finalizada o dia 29 de janeiro 
de 1966 através do “compromisso do Luxemburgo”. Tratou-se de uma 
declaração política que incluía o Direito de veto dentro do Conselho de 
Ministros em questões de importância vital (SILVA; COSTA, 2013, p. 
72).  
75 Como sustenta Caetano (2009) o poder é concentrado em certos setores 
das burocracias nacionais, especialmente nas chancelarias que 
monopolizam a coordenação das reuniões e, também, existe uma 
concentração de poder no Estado que exerce a presidência Pro Tempore, 
que convoca e preside as reuniões, influenciando intensamente a 




Para se reconhecer as implicâncias que esta limitação na 
autonomia apresenta basta observar as mudanças ou variações que foi 
atravessando o sistema no decorrer da sua existência. Assim, pode-se 
observar que a dinâmica do MERCOSUL se vê influenciada por 
aquilo que esteja acontecendo a nível interno dentro dos Estados-parte 
e pela “cor política” do governo de turno (especialmente, daqueles que 
integram os Poderes Executivos Nacionais). 
Resumidamente, cabe lembrar que, nos seus começos 
existiu um acelerado crescimento do processo de integração, em 
termos comerciais. Como afirma Caetano (2011) tanto o comércio 
regional quanto o fluxo de investimento aumentou de forma 
importante nesses primeiros anos e a estrutura foi se tornando cada 
vez mais complexa. Naquela época, consegue-se estabelecer uma 
estrutura minimalista e são assinados dois Protocolos de relevância:  
em 1993 entra em vigor o Protocolo de Brasília para a solução de 
controvérsias e o Protocolo de Ouro Preto em 1994. Contudo, a partir 
de 1995 já começam a ser evidenciados os primeiros sinais de 
vulnerabilidade importantes nas economias da região o que acaba 
afetando ao MERCOSUR, devido às fricções comerciais e choques 
pela “perfuração” das regras do bloco (exemplo disto é assinatura 
unilateral por parte da Argentina da renovação do seu Acordo de 
Complementação Econômica com o México). Para finais da década 
de 90 o processo se encontrava em uma etapa de paralisia, o que se 
aprofundou em janeiro de 1999, quando o governo brasileiro decretou 
uma desvalorização do Real como medida para fazer frente à crise 
financeira (CAETANO, 2011, p. 30-65).  
A crise política e econômica na Argentina que teve seu 
ápice em 2001, claramente piorou o panorama existente dentro do 
bloco. Nesse ano, inclusive teve que ser suspensa a XXI Reunião de 
Chefes e Chefas de Estado do MERCOSUL que se realizaria em 
dezembro de 2001 pela ausência dos representantes argentinos devido 
aos acontecimentos que estavam assolando o país (ibidem).   
Como sustentam Daniela Perrotta e Emanuel Porcelli 
(2016) a superação da crise do MERCOSUL se produz em um cenário 
de mudança política dentro dos Estados que deriva e se nutre da 
necessidade de reformular o modelo de integração anterior, isto é, de 
questionar a centralidade adquirida pela integração comercial, em 
detrimento da integração produtiva, a insuficiente ou nula atenção 
prestada às agendas sociais e as assimetrias existentes.  
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Perrotta (2011), também, argumenta, utilizando o léxico 
mais aproximado às ideias desenvolvidas neste trabalho que as 
políticas regionais encaminhadas são parte das modificações 
experimentadas a nível doméstico e estas, por sua vez , retroalimentam 
o projeto político de construção da região. Basicamente, a autora, sem 
se aprofundar nestas noções, reconhece o mecanismo de 
retroalimentação existente, entre os Estados e o MERCOSUL. Assim, 
Perrotta sustenta que a prioridade dada à política e ao Estado como 
ordenador das relações sociais (com justiça e equidade social) com 
uma tendência que marca uma autonomia da ingerência dos Estados 
Unidos gerou as condições para a modificação do processo de 
integração. Esta conclusão encontra dois acontecimentos que são 
exemplo desta tendência, um deles é o rechaço à Área de Livre 
Comércio para as Américas (ALCA)76 e o outro o Consenso de 
Buenos Aires77. 
                                                          
76 Tratou-se do projeto hemisférico proposto pelos Estados Unidos para 
criar um tratado no continente americano que abarcara tanto o comércio 
de bens e de serviços como de investimentos, propriedade intelectual e 
compras públicas. O rechaço a esta proposta significou uma expressão de 
procura de autonomia política e desenvolvimento econômico que 
postulavam os líderes regionais e que deu passo a um aprofundamento das 
relações com os países latino-americanos e caribenhos e cooperação sul-
sul (PERROTTA, PORCELLI, 2016, p. 67) 
77 Consenso de Buenos Aires (por contraposição ao Consenso de 
Washington) que teve lugar nessa cidade o dia 13 de outubro de 2003 no 
documento que surgiu desse consenso podem ser destacados os seguintes 
elementos fundamentais: (i) revalorizar o Direito dos povos ao 
desenvolvimento para alcançar o bem-estar reafirmando a vontade de 
cooperar de forma bilateral e regional para atingir esse objetivo. (ii) 
necessidade de fortalecer a democracia na região e a responsabilidade 
histórica de combater a pobreza, a desigualdade, a fome, o analfabetismo 
e a doença, (iii) preocupação por aumentar a participação social na região, 
(iv) reconhecer a situação das assimetrias, os desequilíbrios e as 
desigualdades, propondo, então, instrumentar o desenvolvimento regional 
que contemple e respeite a diversidade do território, ratificam uma 
profunda convicção de que o MERCOSUL não é só um bloco comercial, 
mas que constitui um espaço catalizador de valores, tradições e futuro 
compartilhado (v) entendem que a integração regional constitui uma 
opção estratégica para fortalecer a inserção de nossos países no mundo, 
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 Após de mais de dez anos de uma marcada intenção política 
(ao menos no que diz respeito à criação de órgãos e de elaboração de 
documento se refere) de orientar o processo de integração para 
desenvolver outras questões, além da comercial, isto é, apontando para 
elementos relacionados a questões sociais, culturais e políticas, 
atualmente se está passando por um período de incertezas no processo, 
que são, em grande medida, o reflexo do que está acontecendo, 
também, em termos políticos internamente no Brasil e da mudança de 
governo na Argentina78. As divisões políticas que são vividas 
internamente nos Estados acabam refletindo no MERCOSUL. Isto 
ficou evidenciado, recentemente, em algumas atitudes políticas como 
foram os inconvenientes ocorridos com os parlamentários do 
PARLASUL que se retiraram da comemoração pelos 25 anos do bloco 
em repúdio às declarações do presidente do PARLASUL, Jorge 
Taiana, que havia subscrito uma declaração onde questionava o juízo 
político à presidente Dilma Roussef e o fato de que só um presidente 
                                                          
aumentando a capacidade de negociação e que uma maior autonomia de 
decisão permitirá fazer frente mais eficazmente aos movimentos 
desestabilizadores do capital financeiro especulativo e aos interesses 




78 Cabe aqui advertir que na primeira Reunião de Chefes e Chefas de 
Estado do MERCOSUL na qual o atual presidente da Argentina Mauricio 
Macri assistiu, houve um claro enfrentamento entre a delegação 
Argentina e a Venezuela, com acusações cruzadas de ambos os Estados. 
O presidente da Venezuela Nicolás Maduro decidiu não viajar para a 
Reunião após o presidente Macri reiterar que pediria que se aplicasse a 
cláusula democrática para a Venezuela e pedir a liberação de presos 
políticos e o Presidente Maduro acusava o Presidente Macri de: “burguês 
da elite, da ultradireita e neoliberal”. Fonte: lanación.com.ar (21 de 
dezembro de 2015). En la cumbre del mercosur: "pido por la pronta 





(o anfitrião, Tabaré Vázquez) assistisse à comemoração dos 25 anos 
do MERCOSUL79.  
Considera-se, inclusive, que se está em presença de uma 
nova etapa no MERCOSUL que começou em 2012 com dois 
acontecimentos importantes: a suspensão do Paraguai80 e a 
incorporação da Venezuela (PERROTTA, PORCELLI, 2016, p.70). 
O Ingresso da Venezuela se formalizou com a CMC/DEC. 
Nº 27/12. Isto provocou desde aquela época controvérsias dentro do 
bloco. Cabe lembrar que, devido à crise que afeta o país e o 
MERCOSUL não foi permitido que a Venezuela ficasse a cargo de 
Presidência pro-tempore. Assim, o MERCOSUL ficou sem 
presidência durante os meses de agosto e setembro de 2016. Após esse 
fato, pela primeira vez em 25 anos, os Estados decidiram que se 
exercesse uma presidência conjunta, assim, a presidência é exercida 
pelos 4 Estados (Argentina, Brasil, Paraguai e Brasil). Finalmente, a 
Venezuela foi suspensa por tempo indeterminado do MERCOSUL em 
dezembro de 2017 com o voto favorável da Argentina, do Brasil e do 
Paraguai. O Uruguai se absteve de votar. A justificativa para a 
suspenção foi a não aprovação, por parte da Venezuela de 112 
Resoluções e quase 300 parâmetros que são requeridos para integrar o 
bloco. Assim, o país terá direito a voz, mas não a voto. Frente a esses 
acontecimentos o Ministério do Poder Popular da Venezuela 
(MPPRE) emitiu um comunicado que sustenta que a sanção não tem 
base legal e que carece de um procedimento jurídico expresso e de um 
                                                          
79 Fonte:  oglobo.globo.com. (26 de abril de 2016) Parlamentares 
brasileiros se retiram de solenidade do Mercosul. Presidente do 
parlamento do Mercosul criticou processo de impeachment. Disponível 
em: http://oglobo.globo.com/brasil/parlamentares-brasileiros-se-retiram-
de-solenidade-do-mercosul- 
80 O Senado Paraguaio reunido nos dias 20 e 21 de junho de 2012 decide 
destituir o Presidente Fernando Lugo e designa o vice-presidente Federico 
Franco. Mediante decisão CMC/DEC. N° 28/12, Argentina, Uruguai e o 
Brasil decidem suspender o Paraguai do Direito de participar nos órgãos 
do MERCOSUL por considerar que houve uma ruptura da ordem 
democrática no Paraguai, condição essencial para ser membro do 
MERCOSUL. Decidiram, assim, aplicar o Protocolo de Ushuaia sobre 
Compromisso Democrático.  Por esse fato o Presidente Franco apresenta 
uma demanda no TPR por considerar a suspenção sem fundamentos e 
denuncia o ingresso da Venezuela (MAFFEI, 2015, p. 102-104).  
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compor colegiado competente para decidir. Neste sentido, rechaça e 
denuncia o que para ela é um ato arbitrário e fraudulento que constitui 
uma grave infração internacional. Nega-se, por sua vez, a não exercer 
todos os seus direitos como Estado Parte do MERCOSUL. Sustenta 
que os quatro Estados devem se avocar a cumprir o mecanismo de 
negociações diretas contemplado no Tratado de Olivos para a Solução 
de Controvérsias.   
 
 
Além disto, argumenta o documento que:  
 
“Um grupo de Ministros das Relações 
Exteriores confabulados para tramar uma 
fraude contra a institucionalidade mercosurina 
não pode substituir a sua legalidade, em 
evidente abuso de poder mediante a invenção 
de sanções que não existem em nenhuma 
norma do bloco, no pior estilo unilateral, 
autoritário e antidemocrático. Tão grosseira e 
ordinária atuação só encontra explicação no 
mandato imperial que cumprem os chanceleres 
contra a Venezuela” (COMUNICADO)81.  
 
Segundo o comunicado, também, existe uma profunda 
intolerância política e ideológica contra a Revolução Bolivariana e o 
seu modelo integracionista e unionista. Além disto, argumenta-se que 
em quatro anos a Venezuela tem incorporado 95% das normas, o que 
levou vinte cinco anos ao resto dos países.   
Atualmente, essa etapa mostra uma tendência a considerar 
que os Estados-parte devem ter maior flexibilidade e previsibilidade 
nas suas relações e que as prioridades do bloco se encontram em 
avançar com as negociações com a União Europeia e com a Aliança 
do Pacífico. Como apontado por Caetano:  
 
                                                          
81 Comunicado do Ministério do Poder Popular para Relações Exteriores. 






“Nestes tempos difíceis que se vivenciam 
convergem certas pautas de pragmatismo nos 
elencos de governo dos países do bloco, 
ninguém quer dar por concluído o 
MERCOSUL. Contudo, cada vez são menos os 
que defendem a permanência do status quo do 
bloco na sua paralisia atual. As referências aos 
novos contextos abonam algumas apostas 
jogadas a lógicas combinadas de flexibilidade 
comercial com aprofundamento em outros 
aspetos como a complementação produtiva e 
políticas públicas regionais nas áreas 
estratégicas” (CAETANO, 2016, p. 47)  
 
Neste sentido, ressalta-se a recente assinatura de um Tratado 
de Livre Comércio assinado pelo Uruguai com o Chile82 e a proposta 
do Uruguai para modificar a Resolução 32/00, que impede aos Estados 
do MERCOSUL negociar acordos bilaterais com terceiros países fora 
da aliança, pois as mesmas devem ser efetuadas em bloco.   
Poder indicar com certeza qual é o rumo que seguirá o 
MERCOSUL não é possível, contudo algumas ideias já podem ser 
vislumbradas. Elas vão no sentido, fundamentalmente, de flexibilizar 
o MERCOSUL.   
Até aqui conseguiram ser identificados dois aspectos 
fundamentais que servem para definir, em primeiro lugar, ao 
MERCOSUL, como um sistema e em segundo lugar, apontar os 
primeiros elementos pelos quais ele pode ser considerado como um 
sistema aberto e de autonomia limitada. Por sua vez , como se disse, 
este sistema pode ser categorizado, como foi indicado antes, como 
sendo um sistema de integração regional, contudo, disse-se, também, 
que não configura o objetivo central apontar a natureza ou o tipo de 
sistema de qual está-se falando quando se faz referência ao fato de 
                                                          
82 O Tratado foi assinado o dia 4 de outubro de 2016 e incorpora normas 
sobre o comércio de serviços, medidas sanitárias, sobre obstáculos 
técnicos ao comércio, política de competência, comércio eletrônico, 
propriedade intelectual, cooperação, meio ambiente, normas laborais, etc. 






considerar ao MERCOSUL como um sistema e sim centrar atenção 
nas características intrínsecas e gerais que o tornam um sistema nos 
termos analisados no primeiro capítulo. Em definitiva, trata-se de 
aplicar as abstrações que configuram os conceitos de sistema aberto, 
fechado ou autopoiético para determinar em quais destas categorias o 
MERCOSUL pode ser considerado.   
O MERCOSUL, nos termos analisados no primeiro capítulo 
pode ser considerado um sistema porque ele é um complexo de 
elementos em interação tem uma estrutura definida e uma finalidade. 
Não se configura como um sistema fechado pois, ele não funciona ou, 
em outras palavras, não está determinado somente pelas condições 
iniciais do seu funcionamento. Se isto fosse assim, não se observaria 
uma mudança na sua estrutura e a sua finalidade poderia ser atingida 
sem se efetuar uma modificação na sua estrutura. Como se viu, até 
agora, mudanças operam no sistema e elas derivam, essencialmente, 
de elementos externos ao sistema, como são as mudanças nos 
governos dos Estados. Estas influências externas se dão devido, 
fundamentalmente, ao fato de que a estrutura do sistema foi desenhada 
para se configurar com uma autonomia limitada, ou seja, para não 
operar com base a seus próprios mecanismos de funcionamento. Em 
termos político-institucionais, esta limitação da autonomia se observa, 
fundamentalmente, no fato de que o órgão encarregado de tomar as 
decisões dentro do sistema, está conformado por funcionários que 
conformam parte de outros sistemas, como são os Estados-partes.   
Descartado o fato de que o MERCOSUL possa ser 
considerado um sistema fechado e afirmando o fato de que ele é 
essencialmente aberto, descarta-se também, a possibilidade de que ele 
possa ser considerado um sistema utopoiético. Se assim fosse, poder-
se-ia afirmar que os elementos externos (como podem ser as mudanças 
nos governos) provocariam processos internos que tem a ver com a 
sua própria estrutura, mas como se disse, o que se observa é, ao 
contrário, que os elementos externos possuem uma incidência 
relevante na modificação da própria estrutura do sistema.  
A questão político-institucional para determinar o tipo de 
sistema que configura o MERCOSUL é um dos elementos da análise. 
Contudo, não pode ser o único. Essa estrutura político-institucional 
encontra-se vinculada à estrutura jurídica desenhada onde também 
pode ser observada uma limitação da autonomia do sistema.  A seguir 




3.2 Autonomia jurídica limitada  
 
Como foi indicado antes neste trabalho, todo sistema possui 
certa autonomia, isto é, leis e mecanismos próprios que o diferenciam 
do ambiente. O objetivo deste ponto é analisar a forma como se 
configuram estas leis internas para determinar o grau da sua 
autonomia, ou seja, em que medida o MERCOSUL pode emitir a sua 
própria normativa e operar com base nelas, sem a necessidade de 
depender de outros sistemas para isto. Nos termos tradicionais 
estudado pela doutrina, isto se traduz na chamada obrigatoriedade das 
normas do MERCOSUL que vinculam o sistema MERCOSUL no seu 
aspecto normativo, com o sistema dos Estados-partes (PENA, 
ROZEMBERG, 2005, p. 20).  
O principal dispositivo para determinar a obrigatoriedade das 
normas do MERCOSUL encontra-se no artigo 42 do Protocolo de 
Ouro Preto (POP). Nele estabelece-se o seguinte: “ As normas 
emanadas do órgão do MERCOSUL previstos no artigo 2 deste 
Protocolo terão caráter obrigatório e, quando seja necessário, 
deverão ser incorporadas nos ordenamentos jurídicos nacionais 
mediante os procedimentos previsto pela legislação de cada pais”. A 
redação deste artigo apresenta certas dúvidas enquanto a sua 
interpretação. Se bem por um lado estabelece a obrigatoriedade, o que 
pareceria indicar que as normas emanadas dos órgãos não precisariam 
ser incorporadas, imediatamente após consagrar essa obrigação, indica 
que existiriam normas que, de ser necessário, devem ser incorporadas 
aos ordenamentos jurídicos nacionais.  
Assim, a obrigatoriedade fica explicita, mas, pareceriam existir 
duas classes de normas, aquelas que precisam ser incorporadas nos 
ordenamentos jurídicos internos e aquelas que não precisam tal 
incorporação. Na prática, o maior número de normas do MERCOSUL 
precisa ser incorporado no ordenamento jurídico interno dos Estados-
partes e só quando o instrumento indicar o contrário essa obrigação 
cessa. Esse fato deriva da aplicação da decisão 
MERCOSUR/CMC/DEC N° 23/00 que determina no seu artigo 5 
quais são as características das normas que não necessitam medidas 
internas para a sua incorporação, elas são: (i) quando o conteúdo da 
normativa está vinculado a assuntos relacionados com o 
funcionamento interno do MERCOSUL (isso deve ser explicitado na 
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norma); (ii) quando o conteúdo já estiver contemplado na legislação 
nacional do Estado-parte. Ao fazer essa delimitação, entende-se que o 
resto das normas devem ser incorporadas. Assim, a regra seria a 
obrigação da incorporação e a exceção a não obrigação.  
Além disso, para garantir a vigência simultânea das normas 
dentro do bloco, o artigo 40 do POP estabelece que, após a notificação 
da Secretaria do MERCOSUL aos Estados partes no que diz respeito 
à incorporação da normativa nos ordenamentos internos, ela entra em 
vigor simultaneamente para todos os Estados 30 dias após essa 
notificação. A opção pela simultaneidade foi a saída encontrada para 
substituir o princípio da aplicabilidade imediata por um mecanismo 
que evitasse as incertezas com relação à variabilidade do processo de 
incorporação de normas entre os Estados-partes. Em outras palavras, 
fez-se a escolha de não adotar um mecanismo que implicava uma 
alteração significativa da vinculação normativa entre os ordenamentos 
jurídicos internos e regional, por uma que deixasse intata essa 
vinculação, evitando os possíveis riscos derivados da insegurança que 
poderia significar a entrada em vigor das normas do MERCOSUL em 
diferentes momentos nos Estados-partes.  
Com toda essa explicação o que se pretende deixar esclarecido 
é o fato de não existir no MERCOSUL a possibilidade de criar normas 
que não dependam da incorporação do Estados-partes para elas 
operarem. Isto é assim, salvo em aquelas questões que digam respeito 
à interpretação de tratados, meras rotinas diplomáticas, normas auto-
reguladoras, cujos efeitos restringem-se ao interior do organismo onde 
as normas não necessitam de incorporação e ingressam imediatamente 
no ordenamento jurídico interno. Nestas questões de menor 
importância, pode ser observada, então, uma certa autonomia.  
Assim, uma vez que a maioria da normativa criada pelos órgãos 
de decisão do MERCOSUL precisam de incorporação para começar a 
operar no sistema, a análise deve passar, necessariamente, do sistema 
normativo do MERCOSUL para o sistema normativo de cada Estado 
(REYES, 2012, p.43). Neste sentido devem ser estudadas as formas 
como os Estados internalizam a normativa dentro dos ordenamentos 
jurídicos e para isso, é necessário observar as constituições de cada 
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Estado-parte. Dessa forma deve-se analisar quais órgãos internos 
participam no processo para fazer efetiva tal incorporação83.   
Além disso, a análise da vinculação entre o sistema normativo 
do MERCOSUL e o dos Estados não se completa se não for observado 
o efeito que terão as normas regionais uma vez internalizadas nos 
sistemas internos. Desde o POP, no seu artigo 38, o máximo que se 
estabeleceu neste aspecto é uma obrigação de caráter programático de 
adotar todas as medidas necessárias para assegurar, nos respectivos 
territórios, o cumprimento das normas emanadas dos órgãos do 
MERCOSUL. Aqui, novamente, a análise deve passar, então, do 
sistema MERCOSUL para o interno dos Estados e observar o lugar 
que ocupa a normativa externa dentro dos sistemas nacionais. Esta 
questão dá lugar a existência das chamadas assimetrias constitucionais 
como sendo um problema recorrente no MERCOSUL e que 
obstaculiza o seu fortalecimento no plano jurídico-institucional, 
limitando a aplicação uniforme do Direito constitutivo e derivado do 
MERCOSUL, por parte de juízes nacionais. Isso porque, existem 
divergências no que diz respeito à hierarquia que as normas têm no 
ordenamento jurídico interno, provocando que a aplicação por parte 
dos juízes varie segundo o Estado onde seja estabelecida a 
controvérsia (CARDENAS; SCOTTI, 2013, p. 271).  
Não se pretende aqui, então, esgotar um assunto que apresenta 
várias linhas de interpretação e que foi amplamente estudado pela 
doutrina, mas nomear as principais diferenças que derivam de uma 
interpretação normativa simples. Assim, tem-se na Argentina o artigo 
75 que institui as competências do Congresso Nacional e, dentre as 
quais, nos incisos 22 e 24 se estabelece a aprovação ou o descarte de 
Tratados Internacionais que, uma vez aprovados, têm hierarquia 
superior às leis, mas que são infraconstitucionais (salvo os Tratados 
de Direito Humanos elencados nos artigos que tem hierarquia 
constitucional) (CAMPOS, 1995, p. 104). Além disso, como bem 
aponta Dalla Via (1997) especificamente o inciso 24 abre a 
possibilidade de aprovar Tratados de integração que deleguem 
competências e jurisdição a organizações supraestatais (em condições 
de reciprocidade), cujas normas possuiriam, também, uma vez 
aprovadas, caráter supralegal e infraconstitucional. Especificamente o 
                                                          
83 Alejandro Perotti (2004) denomina isto de: habilitação Constitucional 
para a integração comunitária.  
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artigo estabelece que é competência do Congresso Nacional: “Aprovar 
Tratados de Integração que deleguem competências e jurisdição a 
organizações supraestatais em condições de reciprocidade e 
igualdade, e que respeitem a ordem democrática e os Direitos 
Humanos. As normas ditadas na sua consequência têm hierarquia 
superior às leis. A aprovação destes Tratados com Estados de Latino-
américa requererá a maioria absoluta da totalidade dos membros de 
cada Casa. No caso de Tratados com outros Estados, o Congresso da 
Nação com a maioria absoluta dos membros presentes de cada Casa, 
declarará a conveniência da aprovação do Tratado e só poderia ser 
aprovado com o voto da maioria absoluta da totalidade dos membros 
de cada Casa, depois de cento e vinte dias do ato declarativo. A 
denúncia dos Tratados referidos a este inciso, exigirá a prévia 
aprovação da maioria absoluta da totalidade dos membros de cada 
Casa”.  
A interpretação no contexto normativo brasileiro resulta ser um 
pouco mais complexa do que no caso anterior da Argentina, pois a  
partir do artigo 102, inciso III, alínea “b” da Constituição Federal que 
determina que o Supremo Tribunal Federal tem competência para 
julgar, mediante recurso extraordinário, “as causas decididas em 
única ou última instância, quando a decisão recorrida declarar a 
inconstitucionalidade de tratado ou lei federal” foi entendido que 
norma internalizada adquire rango de norma infraconstitucional, 
devendo adotar a forma de lei ordinária. Nesse sentido, uma lei 
ordinária posterior ao Tratado pode modificar ou até mesmo derrogar 
este último. Além disso, não se estabelece nenhum dispositivo que 
especificamente faça menção à possibilidade aprovar Tratado de 
integração que deleguem competências e jurisdição a organizações 
supraestatais. O único artigo que poderia ser vinculado com algo 
semelhante é o artigo 4 que estabelece que o Brasil procurará a 
integração econômica, política, social e cultural dos povos latino-
americanos com vistas à formação de uma comunidade latino-
americana de nações.  Contudo, como afirma Perotti (2004), desse 
artigo podem ser derivadas duas interpretações possíveis segundo a 
corrente doutrinal que se siga. Em uma das correntes, argumenta-se 
que a mera existência do artigo implicaria em uma opção pela 
permissibilidade da delegação de competências a órgãos supraestatais. 
Isto porque, caso ele fosse interpretado no sentido de fazer referência 
a mecanismos intergovernamentais não teria sido necessário a 
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incorporação do artigo, pois organizações desse caráter já existiam e 
o Brasil assinava sem inconvenientes tais acordos. Assim, segundo 
afirma Perotti:  
 
“ Efetivamente, a introdução do parágrafo 
único, que não estava incluso nos textos 
constitucionais anteriores, responde a uma 
necessidade constitucional, qual é a de 
convalidar esquemas integrativos de conteúdo 
jurídico diferentes dos que se tinham assinado 
até o momento da sanção da carta política de 
1988. Com isso, explica-se a finalidade que 
animou ao constituinte ao redigir o parágrafo 
adicional do artigo em questão” (PEROTTI, 
2004, p. 198).  
 
A outra corrente doutrinal nega a autorização para a 
transferência de competências, pois susta-se que o artigo não tem 
conteúdo concreto e não existem outros dispositivos constitucional 
que outorguem tal competência. Para esta corrente, pode-se dizer 
então que: “ o MERCOSUL surge como um intruso, forçando limites 
e adequações legais e promovendo a reflexão acerca da necessidade 
de mudanças institucionais que balizem os novos marcos da inserção 
internacional do Brasil” (ALENCAR, 2001, p. 6).  
Na Constituição do Paraguai, nos artigos 137 e 141 se 
estabelece a supremacia dos Tratados Internacionais, convênios, e 
acordos internacionais sobre a lei interna. Contudo, eles possuem uma 
hierarquia infraconstitucional. Além disso, assim como na 
Constituição Argentina, a Constituição paraguaia admite, 
especificamente no artigo 145, a possibilidade de criação de uma 
ordem jurídica supranacional. Inclusive o artigo leva da denominação: 
“Da ordem jurídica supranacional” e estabelece, especificamente, o 
seguinte: “A República do Paraguai, em condições de igualdade com 
outros Estados, admite uma ordem jurídica supranacional que 
garanta a vigência dos direitos humanos, da paz, da justiça, da 
cooperação e do desenvolvimento, no político, no econômico, no 
social e no cultural. Essas decisões só poderão ser adotadas por 
maioria absoluta de cada Casa do Congresso”.  
Como afirma Perotti (2004), em contraposição aos textos 
constitucionais da Argentina, do Brasil e do Paraguai, a Carta Magna 
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do Uruguai não estabelece, ao menos de forma explícita, uma 
disposição particular que declare a primazia da constituição sobre o 
resto do ordenamento nacional. Contudo, segundo infere o autor, 
diferentes proposições podem ser encontradas a respeito em diversos 
artigos do documento, como por exemplo: o artigo 6, 46, 85, inciso 7º, 
168, inciso 20º, 185, parágrafo 4º e 239, inciso 1º. Em todos eles se 
faz uma distinção entre a lei e os Tratados ou acordos internacionais o 
que denota, segundo ele, uma distinção entre duas regras jurídicas 
diferentes e que, assim, o silencio constitucional não é suficiente para 
o descumprimento de um Tratado por uma lei.  
O artigo 6 determina que: “Nos Tratados Internacionais que 
celebre a República proporá a clausula de que todas as diferenças 
que aconteçam entre as partes contratantes, serão decididas pela 
arbitragem ou outros médios pacíficos. A República procurará a 
integração social e econômica dos Estados Latino-americanos, 
especialmente no que se refere à defesa comum de seus produtos e 
matérias primas. Assim mesmo, propenderá à efetiva 
complementação dos seus serviços públicos”.  
Uma situação similar ao que acontece na Constituição 
brasileira, a Constituição do Uruguai manifesta a sua intenção de 
procurar a integração com os Estados de Latino-américa, só que a 
redação tem um caráter amplo e, de certa forma, programático, não 
estabelecendo, concretamente, as formas e conteúdo dessa integração. 
Contudo, como afirma o autor antes mencionado, ao ter os processos 
de integração uma ubiquação diferenciada no texto da Constituição, 
isto é prova de que desde a ótica constitucional, esta situação apresenta 
um status individual e distintivo no marco das relações exteriores.  
Finalmente, a Constituição da Venezuela também não 
estabelece uma hierarquia especifica dos Tratados internacionais com 
relação às leis, salvo, o artigo 23 que estabelece que os Tratados de 
Direitos Humanos possuem hierarquia constitucional. Por sua vez, o 
artigo 153 indica que a Venezuela promoverá e favorecerá a 
integração latino-americana e caribenha para avançar na criação de 
uma comunidade de nações. Reconhece, também, a possibilidade de 
atribuir a organizações supranacionais, mediante Tratado, o exercício 
para levar a cabo processos de integração. Inclusive é reconhecida a 
aplicação direta e preferente das normas que se adotem no marco dos 
acordos de integração. Especificamente o artigo estabelece o seguinte: 
“ A República promoverá e favorecerá a integração latino-americana 
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e caribenha com miras de avançar para a criação de uma comunidade 
de nações, defendendo os interesses econômicos, sociais, culturais, 
políticos e ambientais da região. A República poderá subscrever 
tratados internacionais que conjuguem e coordenem esforços para 
promover o desenvolvimento comum das nossas nações, e que 
garantam o bem-estar dos povos e a segurança coletiva dos seus 
habitantes. Para esses fins, a República poderá atribuir a 
organizações supranacionais, mediante tratados, o exercício das 
competências necessárias para levar a cabo esses processos de 
integração. Dentro das políticas de integração e união com Latino-
américa e o Caribe, a República privilegiará relações com Ibero-
américa, procurando que seja uma política comum de toda nossa 
América Latina. As normas que se adotem no marco dos acordos de 
integração serão consideradas parte integrante do ordenamento legal 
vigente e de aplicação direta e preferente à legislação interna”.  
Como se pode observar o texto da norma Venezuelana é mais 
explícito em comparação à das outras Constituições, no que diz 
respeito a aceitar um Direito supraestatal.  
Para deixar a questão mais clara elaborou-se um quadro 
comparativo dos cinco Estados onde se especifica a situação 
normativa no que diz respeito à hierarquia de Tratados Internacionais 







































Argentina Sim Sim Sim Não 
Brasil Não Não Não Não 
Paraguai Sim Não Sim Não 
Uruguai Não Não Não Não 




Como se pode observar da explicação antecedente e do quadro 
comparativo, a hierarquia normativa dos Tratados de Integração, uma 
vez incorporados, varia dependo do Estado-parte analisado. Assim, 
existem constituições que lhe reconhecem uma hierarquia superior à 
legislação interna (sem incluir à Constituição), como o caso da 
Argentina e da Venezuela e outras constituições que não possuem 
nenhum dispositivo que reconheça o Direito da Integração, como o 
caso da Brasileira e da Uruguaia. Nesses casos, então, aplica-se aquilo 
que as constituições tenham resolvido no que diz respeito à hierarquia 
para os Tratados Internacionais gerais, apesar de isso não ser um 
reflexo da realidade jurídica, pois o MERCOSUL é um processo de 
integração e, como tal, precisa de mecanismos específicos que se 
diferenciem do Direito Internacional clássico.  
Fazendo uma observação desde o ponto de vista da abertura 
normativa, a Constituição que se apresenta como mais aberta, 
paradoxalmente, para receber de forma direta as disposições derivadas 
do processo de integração do MERCOSUL é a Venezuelana. A 
pergunta que cabe, então, é a de saber se a Venezuela, pode de fato 
incorporar a normativa do MERCOSUL diretamente, com base nesse 
dispositivo. Existem, para isso, ao menos duas interpretações 
possíveis, uma delas indica que a aplicação direta e preferente não 
opera no caso do MERCOSUL, porque, por um lado, não existe 
supranacionalidade no processo e, por outro lado, pela existência de 
limitações de outras constituições, como a do Brasil e a do Uruguai.  
Os órgãos decisórios do sistema MERCOSUL têm a 
competência de emitir normativa, contudo, uma vez adoptada, elas 
não começam a operar imediatamente, pelo contrário, precisam ser 
incorporadas nos sistemas normativos dos Estados. Contudo, no que 
diz respeito a certas questões, por exemplo, naquelas questões que 
dizem respeito ao funcionamento interno do MERCOSUL (sempre 
que se especifique esta questão na normativa) não precisam ser 
internalizadas. É aqui onde pode ser observada uma certa autonomia 
no sistema. Contudo, nas questões mais relevantes, o vínculo com os 
ordenamentos internos dos Estados é inegável e, por esse motivo, a 
sua autonomia jurídica é altamente limitada.  
Uma vez sido analisados os dois supostos da autonomia 
limitada (político-institucional e jurídico) no seguinte ponto será 
analisado o MERCOSUL desde a perspectiva do subsistema, ou seja, 
como um sistema que se encontra inserido dentro de um sistema 
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maior.  Como foi estudado no capítulo anterior, todos os elementos 
interdependentes que compõem um sistema são os próprios 
subsistemas. Dependendo da perspectiva da análise, um elemento 
pode ser estudado tanto como um sistema quanto como um 
subsistema. Ou seja, ampliando o foco da análise poder-se-á observar 
que aquilo que foi analisado como configurando um sistema, também, 
pode ser considerado um subsistema. Isto devido ao fato da ampliação 
na perspectiva da análise, que permitirá encontrar as conexões e 
interligações com outros subsistemas, etc.  
 
4. O MERCOSUL como subsistema 
 
Não resulta ser uma novidade afirmar que o MERCOSUL não 
se encontra isolado no mundo. Ele, como foi estudado antes, pode ser 
considerado um sistema de integração que, desde a perspectiva 
comercial, forma parte de um sistema mais amplo de regras 
comerciais. Assim, a partir da análise desta perspectiva, o 
MERCOSUL se insere dentro do marco multilateral determinado 
pelas normas da Organização Mundial do Comércio (OMC) e poderia 
ser considerado um subsistema dentro deste sistema maior84. Desta 
forma, configura-se, como um espaço regional e como uma exceção 
ao princípio de não discriminação.  
Sem pretender aprofundar sobre a questão dos princípios da 
OMC, cabe aqui uma explicação breve a respeito do significado do 
princípio de não discriminação. Segundo Lupi, é um princípio 
fundamental para o sistema multilateral do comércio (LUPI, 2001, p. 
167). O princípio está composto por duas cláusulas: (i) Cláusula da 
                                                          
84 Em perspectiva similar, mas desde uma visão que poderia se considerar 
mais sociológica e política, identificou-se o MERCOSUL como um 
subsistema dentro de um sistema mundial composto de outros 
subsistemas como: (i) o subsistema econômico: que consta de processos 
como a mundialização e a globalização; (ii) o subsistema político: que 
apresenta a crise do Estado-nação, (iii) o subsistema cultural: estruturadas 
não desde a lógica dos Estados-nação, senão dos mercados. Assim, desde 
esta visão, o MERCOSUL deve ser analisado tendo como pano de 
fundo as o funcionamento do sistema mundial, para reavaliar o 




Nação mais favorecida (artigo I do GATT) e (ii) e o Tratamento 
nacional (artigo II do GATT). Pela primeira estabelece-se que uma 
concessão ou privilégio concedido a um membro da OMC deve ser 
estendido aos demais membros. A segunda determina que qualquer 
tributo e outras imposição não podem ser exigidas a produtos 
importados se não são exigidas, também, aos produtos nacionais.  
 As exceções ao princípio de não discriminação podem ser 
encontradas, especialmente, no artigo XXIV do Acordo geral sobre 
Tarifas e Comércio (GATT) que estabelece o artigo XXIV: “ As partes 
contratantes reconhecem a conveniência de aumentar a liberdade do 
comercio, desenvolvendo, mediante acordos livremente negociados, 
uma integração maior das economias dos países que participem em 
tais acordos. Reconhece também que o estabelecimento de uma União 
Aduaneira ou de uma zona de livre comércio deve ter por objeto 
facilitar o comércio entre os territórios constitutivos e não 
representar obstáculos ao de outras partes contratantes com esses 
territórios”.  
Por sua vez, também, as exceções derivam da decisão de 28 
de novembro de 1979 (L/4903) onde se estabelece uma habilitação 
que permite estabelecer preferencias para países em desenvolvimento. 
Especificamente, o parágrafo 2.c) determina que o trato mais 
favorável aplicar-se-á aos acordos regionais ou globais entre as partes 
contratantes menos desenvolvidas e que tenham por fim reduzir ou 
eliminar as tarifas sobre produtos importados de outra parte no acordo. 
Esse acordo deve facilitar e promover o comércio dos países em 
desenvolvimento, ou seja, que não signifique uma medida para 
obstaculizar e prejudicar o comércio com outros países membros da 
OMC (ESPÓSITO, 2000, p. 9) 85.  
                                                          
85 A análise deste artigo será importante ao se tratar a controvérsia sobre 
a importação de pneus remodelados acontecida entre a União Europeia e 
o Brasil. Pode-se dizer, sem pretender aprofundar demasiado nesta 
questão, por não se tratar do assunto específico deste ponto que, algumas 
das razões para a implementação da exceção ao princípio de não 
discriminação derivam do fato histórico de que os acordos regionais 
surgiram antes da criação da organização multilateral e os mesmos 
deviam ter um reconhecimento para que fosse possível a constituição do 
sistema mundial de comércio. Além disso, como explica Espósito, podem 
ser encontradas outras boas razões para admitir a exceção como são: (i) 
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Assim, o MERCOSUL foi notificado na OMC com base nesta 
cláusula de habilitação e não do artigo XXIV86.  
Além da compatibilidade do MERCOSUL com as regras 
multilaterais da OMC, desde uma perspectiva regional, o processo se 
apresenta como uma agrupação sub-regional da Associação Latino-
americana de Integração (ALADI)87. A ALADI reconhece a 
possibilidade de criar dois classes de acordos: (i) Os acordos regionais 
(conformados pela totalidade dos países-membros)88 e (ii) Os acordos 
de alcance parcial (conformados entre alguns países-membros e, 
inclusive, entre alguns países-membros e países não-membros ou 
outros blocos regionais)89.  Desta forma, os Estados do MERCOSUL 
                                                          
A maior vantagem dos acordos regionais, frentes aos acordos 
multilaterais, por ser mais fácil atingir uma liberalização em grupos 
pequenos, (ii) A existência de sócios naturais pelas características 
geográficas de determinada região e o intercâmbio comercial que deriva 
dessas características, (iii) Os benefícios da integração para países que 
possuem um mercado pequeno, etc. (ESPÓSITO, 2000, p.4).  
86 Além do MERCOSUL, segundo dados oficiais da OMC, atualmente, 
existem 180 acordos regionais em vigor. Em 2005 só a Mongólia era 
membros da OMC sem pertencer a nenhum acordo regional. Nesse ano 
haviam notificados 330 acordos. Dados disponíveis em: 
https://www.wto.org/spanish/thewto_s/whatis_s/tif_s/bey1_s.htm.  
87 A ALADI sucessora da Associação Latino-americana de Livre 
Comércio, tem como objetivo, segundo o artigo 1 do Tratado de 
Montevidéu a longo prazo o estabelecimento, em forma gradual e 
progressiva, de um mercado comum latino-americano. 
88 Segundo o estabelecido no artigo 6 do Tratado de Montevidéu: “Os 
acordos de alcance regional são aqueles dos quais participam todos os 
países-membros. Celebrar-se-ão no âmbito dos objetivos e disposições 
do presente Tratado e poderão referir-se às matérias e compreender os 
instrumentos previstos para os acordos de alcance parcial”.  
89 Segundo o estabelecido no artigo 7 do Tratado de Montevidéu: “Os 
acordos de alcance parcial são aqueles de cuja celebração não participa 
a totalidade dos países-membros e propenderão a criar as condições 
necessárias para aprofundar o processo de integração regional, através 
de sua progressiva multilateralização. Os Direitos e obrigações que 
forem estabelecidos nos acordos de alcance parcial regerão 
exclusivamente para os países-membros que os subscrevam ou que a eles 
adiram”.   
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decidiram subscrever o bloco como um Acordo de Alcance Parcial de 
Complementação Econômica (AAP.CE N°18).  
 Desde esta perspectiva econômico-comercial tem-se, então, a 
existência de um dever ser plasmado no Tratado de Assunção que cria 
o MERCOSUL que culmina na criação de um Mercado Comum entre 
os Estado-partes e ele se configura como um espaço de preferências e 
uma exceção ao princípio de não discriminação na OMC e uma sub-
região no plano regional da ALADI.  
A questão que se coloca, considerando o MERCOSUL como 
um subsistema nos termos analisados nos parágrafos anteriores, é a de 
se saber se ele, por configurar um subsistema, subordina-se às regras 
do sistema maior. É o que tradicionalmente pode ser identificado 
como o debate entre regionalismo e multilateralismo. Desde a defesa 
do multilateralismo em contraposição ao regionalismo, pode-se 
entender o multilateralismo como um sistema no qual o regionalismo, 
como subsistema, encontra-se subordinado. Para as posturas 
defensoras do multilateralismo, como afirma Sabbatini (2001), isto é 
o que proporciona a maximização do bem-estar econômico dos 
agentes envolvidos no mercado mundial. Assim, estas posturas 
entendem que quaisquer obstáculos ao comércio mundial prejudicam 
a perfeita alocação dos recursos e, por conseguinte, o bem-estar 
mundial. Neste sentido, qualquer tipo de restrições, inclusive aquelas 
representadas por acordos regionais preferenciais (desde áreas de 
livre-comércio até uniões aduaneiras), seriam potenciais focos de 
desvio de comércio e, por conseguinte, de bem-estar. Contudo, não se 
pode afirmar que um subsistema (como o caso do MERCOSUL), deva 
submeter-se ou que seja normativamente dependente das normas da 
OMC, por exemplo. Esta questão será melhor estudada no capítulo 
seguinte e, especialmente, no último capítulo quando seja abordado o 
caso dos pneus remoldados. Neste caso, como poderá ser observado, 
existe uma clara conexão e inter-relação (e se se quer, também, 
confrontação) entre ambos os sistemas (o regional e o multilateral).   
 
5. O MERCOSUL, sistema aberto de autonomia limitada: as 
duas tendências  
 
Até aqui foram identificados e analisados diferentes elementos 
que fazem com que o MERCOSUL possa ser considerado um sistema, 
com base nas noções desenvolvidas no capítulo anterior. Em primeiro 
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lugar, atendendo ao fato de que um sistema, seja qual for o tipo de que 
se trate, surge ou se cria caso aconteçam determinadas condições para 
a sua formação, no primeiro ponto deste capítulo foram identificadas 
quais foram as condições que propiciaram o nascimento do 
MERCOSUL. Elas foram, essencialmente, três: (i) a volta a 
democracia do Estados-parte; (ii) a ideia de que a regionalização 
poderia se apresentar como uma opção para fazer frente aos problemas 
globais e; (iii) o aparecimento do Mercado Comum Europeu, que se 
colocou como um exemplo a ser “seguido”. Essas condições iniciais 
determinaram os objetivos e a estrutura político-institucional e 
jurídica que viria a ter o sistema. Assim, foi dito que a maioria da 
doutrina coloca à conformação do Mercado Comum como o objetivo 
do sistema, contudo, neste trabalho se critica essa visão e, indica-se 
que, o Mercado Comum não deve ser considerado um fim, mas um 
meio para se alcançar outros objetivos que podem ser identificados, 
resumidamente como sendo: (i) melhorar as condições de vida dos 
seus habitantes e (ii) criar uma união cada vez mais estreita e estável 
entre os povos de latino-américa.  
No que diz respeito à estrutura, analisando os aspectos centrais 
dela, pode-se afirmar que o MERCOSUL é um sistema (de integração 
regional) aberto e com autonomia limitada. Seguindo esta linha 
argumentativa, diz-se que o MERCOSUL pode ser caracterizado 
como um sistema porque ele: (i) possui uma estrutura consolidada, (ii) 
possui uma funcionalidade própria; (iv) é capaz de manter a sua 
própria organização, (v) tem um processo de decisão. Não pode ser 
considerado nem um sistema fechado nem um sistema autopoiético 
porque, essencialmente, pode-se dizer (em contraposição aos termos 
de autopoieses de Maturana e Varela) que o que acontece no sistema 
MERCOSUL não tem a ver com ele, mas, essencialmente, com o que 
acontece no seu entorno90. Inclusive a sua própria estrutura pode ser 
                                                          
90 Como foi apontado pelos autores, lembre-se que a ideia de utopoiese 
determina para os seres vivos que   o que acontecerá ao ser vivo, pois é a 
estrutura deste que define que mudanças ocorrerão como resposta. 
Portanto, não se trata de uma interação instrutiva, já que não determina 
quais serão seus efeitos. Os autores usam a expressão "desencadear" um 
efeito. Desse modo nos referimos ao fato de que as mudanças que 
resultam da interação entre o ser vivo e seu meio são desencadeadas pelo 
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modificada nessas relações com o seu entorno. Isto foi visto, quando 
foram analisadas brevemente as diferentes variações no sistema, e de 
como, por exemplo, a partir do ano 2003, com a mudança de governos 
de “centro-esquerda” houve um aumento na criação de órgãos no 
sistema e como, na atualidade, com o surgimento de governos de 
tendência de direito, pareceria existir uma outra perspectiva para o 
processo de integração.  
Em termos políticos, as implicâncias de considerar o 
MERCOSUL com um sistema aberto e de autonomia limitada leva a 
ter presente que o processo é altamente maleável aos interesses dos 
governos de turno dentro dos Estados-partes. Assim, compreendendo 
esse fato poderá ser compreendido, também, o funcionamento 
esperado do processo. Como foi mencionado no capítulo anterior, à 
medida que o sistema vai funcionando ele vai sendo informado dos 
resultados ou efeitos produzidos por seu funcionamento. Ou seja, uma 
parte do resultado (output) é enviada, como informação (input), para 
a entrada do sistema, constituindo o que se chama alça de retroação ou 
circuito de retroação ou ciclo de retroação. 
Neste sentido, na análise que se faça sobre o funcionamento 
do MERCOSUL, terão que ser considerados de forma geral, então, os 
objetivos que foram plasmados no Tratado constitutivo, com o escopo 
de se verificar se a condução do processo está se dirigindo na 
orientação da finalidade do sistema ou se, pelo contrário, são 
identificados desvios profundos ou perturbações que fariam com que 
esses objetivos estejam cada vez mais longe de ser atingidos. Em 
outras palavras, verificar se existe a reintrodução de uma informação 
que provoca tanto seja a ampliação ou o aprofundamento do desvio do 
sistema se comparado com a tendência que o caracterizava até então 
que poderia causar, caso esse desvio se incremente além de certo 
limite, uma alteração completa ou um desaparecimento do sistema.  
Como foi tratado no capítulo anterior um sistema aberto pode suportar 
certa classe de variação na sua estrutura se mantendo estável e 
corrigindo a sua finalidade de forma natural, mas passado os limites 
suportáveis, o sistema entra em um processo de mudanças profundas 
de desintegração ou de orientação para uma nova finalidade. Caso a 
comunicação não operasse corretamente, o sistema entra em um 
                                                          




processo em que as forças entrópicas (tendências para a desordem e o 
caos) superem os limites estabelecidos pela homeostase (tendência 
dos sistemas a manter certos fatores críticos de certo rango de variação 
limitado) alterando-o completamente ou fazendo-o desaparecer.  
Seguindo estas ideias, atualmente, ao se fazer a avaliação do 
desempenho do sistema podem ser identificadas duas perspectivas 
diferentes, uma perspectiva que detém à atenção nos objetivos 
econômicos que sustenta que o MERCOSUL dificilmente atinja um 
mercado comum e que considera que ele tem fracassado, entre outras 
questões, porque: (i) a aplicação da Tarifa Externa Comum registra 
muitas perfurações, (ii) os Estados não têm internalizado muitas das 
normas MERCOSUL dentro dos seus ordenamentos internos, (iii) a 
estrutura institucional carece de capacidade para estabelecer políticas 
comunitárias, (ii) a existência de importantes assimetrias 
constitucionais entre os membros91.  
A outra é a perspectiva do denominado: “MERCOSUL 
possível” que chega a diferentes conclusões com relação à anterior. 
Assim, considera-se que: (i) comparando a situação atual com aquela 
                                                          
91 Esta perspectiva se diz que é maiormente adotada pelos conservadores. 
Nesse sentido Gleisi Hoffmann e Marcelo Zero sustentaram que: “Desde 
esse ponto de vista conservador, a única coisa que faz sentido no Mercosul 
é a sua área de livre comércio. Já a união aduaneira, base do mercado 
comum e da construção de uma “cidadania do bloco”, seria um obstáculo 
à integração plena dos Estados Partes ao mercado internacional. Querem 
um Mercosul apenas comercial, que beneficie grandes empresas. Não um 
Mercosul para todos. Por isso, na década de 1990, o Ministro de 
Economia argentino Domingo Cavallo veio ao Brasil dizer que a tarifa 
externa comum (TEC), fundamento da união aduaneira e do mercado 
comum, era uma “tontería”. Posteriormente, em 2010, o então candidato 
José Serra (PSDB) manifestou todo o seu desprezo pela “integração 
cucaracha” e pediu o fim da TEC, pois ela, conforme sua esclarecida 
visão, impedia participação maior do Brasil nos “fluxos internacionais de 
comércio”. Agora, o candidato Aécio Neves (PSDB) renova essa tradição 
mercocética, pró-Alca, e pede, com notável simplicidade e candura, o fim 
do Mercosul ou o fim de sua união aduaneira, o que vem a ser, na verdade, 
a mesma coisa”. Veja a opinião completa em: Braxit: O Golpe contra o 





existente há 30 anos, quando foi assinada a Ata de Foz de Iguaçu, 
observa-se um crescimento da participação dos intercâmbios intra-
região  dentro do comércio exterior dos integrantes do sistema, (ii) 
uma aproximação das relações em vários planos como: a adopção de 
posições conjuntas frente ao resto do mundo (como o caso da ALCA 
e da OMC), a resolução definitiva dos conflitos profundos entre a 
Argentina e o Brasil, (iii) a construção de uma infraestrutura de 
transportes e energia compartilhada. Além disso, reconhece as 
dificuldades advindas das grandes assimetrias existentes entre os 
Estados, dentre outras: (i) o Brasil e a Argentina representam quase a 
totalidade do território do bloco, (ii) as grandes assimetrias 
populacionais92, (iii) as profundas assimetrias e desigualdades de 
ingresso dentro das regiões dos Estados, especialmente na Argentina 
e no Brasil93 (FERRER, 2007, p. 148). 
Como foi sustentado em outros trabalhos, trata-se então, da 
visão daqueles que não enxergam na integração, através do sistema 
MERCOSUL, um caminho para o aperfeiçoamento da união latino-
americana e que isso poderia trazer um maior bem-estar para os nossos 
povos e aqueles que opinam todo o contrário. Os primeiros parecem 
se contentar em descrever uma realidade que julgam imutável. Os 
segundos argumentam que a saída do círculo vicioso, derivada de 
atitudes contra a maior integração pela falta de existência dela, só 
pode-se dar pelo aprofundamento dos elementos constitutivos, em 
                                                          
92 Este fato fica muito evidente quando se analisa a questão parlamentária 
do MERCOSUL e a dificuldade que significou procurar um critério de 
representatividade. Mesmo com o critério adotado (proporcionalidade 
atenuada) a representação continua sendo consideravelmente assimétrica. 
O Brasil, o Estado mais povoado do MERCOSUL, conta com um número 
de cento e noventa milhões de habitantes e o Uruguai, o país menos 
povoado, tem três milhões e meio. Com isso, um representante 
parlamentário do Brasil, representa quase a quantidade de habitantes do 
Uruguai. Entre a Argentina e o Brasil somam o total de 73% da 
representação (MAFFEI, 2013, p. 45).  
93 Felix Peña sustenta um argumento similar ao dizer que no caso latino-
americano existe uma apreciação negativa e inclusive uma desvalorização 
do fenômeno da integração regional. Por outro lado, existe a visão de 
exagerar as expectativas a respeito dos seus eventuais resultados. (PEÑA, 
2010, p. 195)  
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definitiva, por um agir que vá no sentido da maior integração e não do 
oposto (MAFFEI, 2015 p. 75).  
Para poder se manter coerente dentro da segunda visão é 
importante lembrar que o MERCOSUL, utilizando algumas das 
definições do primeiro capítulo, está em um processo de “tornar-se”, 
é um “porvir” e, também, ter presente os objetivos aos quais ele 
aponta, além dos meramente econômicos e comerciais. Neste sentido, 
concorda-se com Ciuro Caldani (2013) para quem é muito 
significativo considerar em que aspectos da vida se produzem e se 
produzirão os benefícios e prejuízos da integração. Segundo o autor o 
MERCOSUL não conta, às vezes, com os moveis de compromisso dos 
governantes e a razoabilidade social desejável. Além disso, segundo o 
autor, não existe uma devida aceitação dos sacrifícios necessários para 
atingir os objetivos.  
Considerando o que foi analisado, especialmente, no ponto 
2.1 quando foram analisadas as variações que foram acontecendo no 
sistema no transcurso da sua existência, é de se pensar se alterações 
que vêm sendo feitas nestes últimos meses e a chamada “flexibilização 
do MERCOSUL” poderiam causar uma superação dos limites 
estabelecidos pela sua homeostase orientado o sistema para outra 
finalidade para a qual ele foi criado. Dar uma resposta neste trabalho 
tratar-se-ia de mera especulação. O que aqui se pretendeu fazer foi 
marcar as bases para se pensar nestas questões em termos sistêmicos.  
 
*** 
Internamente, os subsistemas que conformam o MERCOSUL 
também possuem, dependendo da sua estrutura e da função que eles 
possuem no sistema, em menor ou maior medida a capacidade de 
retroalimentar o sistema94. Todos os subsistemas também podem ser 
considerados abertos e eles vão informando ao sistema das alterações 
que devem ser feitas dentro do sistema. Por exemplo, o Parlasul, que 
tem como objetivo a representação dos povos da região, também tem 
como funções emitir declarações, recomendações e relatórios e 
                                                          
94 Como se indicou na introdução, este trabalho tem um objetivo geral 
determinado qual é estabelecer os primeiros aportes na análise que aplica 
a teoria dos sistemas para entender o MERCOSUL. Coloca-se como um 
plano futuro, a partir desta primeira abordagem, analisar a inter-relação 
existente entre todos os subsistemas que configuram o MERCOSUL.  
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projetos de normas ao Conselho do Mercado Comum. Assim, ele pode 
influir nas decisões que possam ser adotadas dentro desse órgão95. O 
subsistema desenhado para solucionar controvérsias dentro do sistema 
possui, também, uma relevância fundamental para provocar ajustes ou 
adaptações no sistema.  
Como foi tratado no primeiro capítulo, os juízes, quando 
aplicam uma norma ao caso concreto, realizam um trabalho de ajuste 
e adaptação. Quando se interpreta o direito, provoca-se uma 
flexibilidade no sistema motivada pelas contingências do meio 
ambiente (o social, o político, o econômico e até o ecológico). Assim, 
uma norma promulgada só está “mais ou menos” determinada no seu 
conteúdo, pois espera a concreção em seu processo de aplicação. Ou 
o juiz aplica a norma sem realizar nenhuma reinterpretação ou aplica 
ou reinterpreta a mesma dando um novo sentido e mudando de critério. 
No primeiro dos casos, o sistema se retroalimenta com mais um 
“precedente” constituindo o que se denomina jurisprudência. No 
segundo dos casos, significa que as circunstâncias do meio ambiente 
tiveram um papel decisivo na modificação na apreciação dos fatos e 
das normas.  
Neste sentido, considerando a importância sistêmica que tem 
a interpretação e a argumentação segundo a função jurisdicional 
análise será feita tendo como base a teoria dos sistemas como 
abordada no primeiro capítulo. Assim, será analisado o subsistema 
criado para a solução de controvérsias dentro do MERCOSUL, para 
determinar de que forma ele funciona e em que sentido este subsistema 
pode-se configurar como um sistema do juiz com possibilidade de 
provocar alterações relevantes internas dentro do sistema maior.      
 
                                                          
95 Contudo, na prática, até o presente momento, como indicam Dri e Paiva 
(2016): “O Parlasul não tem sido capaz de inserir temas na agenda 
decisória do Mercosul, assim como o próprio Parlamento segue 
relativamente impermeável às principais discussões que têm lugar no 
CMC. Com a votação de recomendações de baixo impacto econômico e 
social e a falta de apoio técnico para opinar sistematicamente sobre os 
assuntos centrais das reuniões do CMC, os parlamentares perdem 
oportunidades de erigir mecanismos de reação positiva que poderiam 
trazer aos cidadãos uma nova perspectiva sobre os problemas regionais. 
(DRI; PAIVA, 2016, p. 46) 
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CAPÍTULO III O mecanismo de solução de controvérsias do 
MERCOSUL como subsistema  
 
 
Considerações preliminares  
 
Como foi antecipado no final do capítulo anterior, este 
capítulo tem como objetivo analisar o subsistema criado para a 
solução de controvérsias dentro do MERCOSUL, para determinar de 
que forma ele funciona e em que sentido este subsistema pode se 
configurar como um sistema do juiz com possibilidade de provocar 
alterações importantes internas dentro do sistema maior.      
Em um primeiro ponto será tratada a questão da relevância da 
função jurisdicional como mecanismo para solucionar conflito de 
interesses entre os indivíduos, para depois tratar essas noções teóricas 
trasladando-as para os vínculos entre Estados. Após essa primeira 
análise teórica, ela será contrastada com a realidade atual que se 
apresenta complexa pelo aparecimento gradativo de um número 
considerável de cortes ou tribunais dotados de jurisdição obrigatória 
no âmbito internacional.  
Uma vez considerado esse panorama teórico e prático 
preliminar será abordada, no segundo ponto, a análise relativa ao 
mecanismo criado dentro do MERCOSUL para solucionar as 
controvérsias que venham surgir entre os Estados, marcando os 
principais aspectos positivos e negativos, as influências que existem 
entre as características do sistema que influem no subsistema e de 
quais elementos aproximam ele de um verdadeiro sistema de juiz e 
quais os afastam. Para isto, em primeiro lugar se faz uma análise 
cronológica das diferentes mudanças pelas quais atravessou o 
subsistema, para focar a atenção em três modificações principais 
operadas pelo Protocolo de Olivos, que é o que atualmente rege no 
MERCOSUL (a cláusula de eleição de foro, a criação do Tribunal 
Permanente de revisão, e a possibilidade de requerer opiniões 
consultivas). Uma vez feita essa análise, serão tratadas as principais 
características do subsistema atual, apontando para as principais 
posturas a favor e contra. Finalmente, será respondida a questão de se 
o subsistema de solução de controvérsias pode ser considerado um 




1. A relevância da função jurisdicional e o denominado 
sistema do juiz 
 
Não cabem dúvidas que a solução dos conflitos de interesses é 
um dos objetivos fundamentais do Direito. Isto opera, em primeiro 
lugar, pela invenção de um sistema primário (criação de um sistema 
de normas que regulamenta a conduta dos sujeitos de direito, 
representando normas gerais que solucionem casos genéricos)96 e 
quando a efetividade desse sistema se mostrar insuficiente97, pela 
implementação de uma jurisdição obrigatória que dá origem ao que, a 
partir de agora, e utilizando as noções de Alchourrón, pode ser 
denominado:  “sistema do juiz” (ALCHOURRÓN, 2003, p. 121).   
Neste sentido, segundo apontado pelo autor, a implementação 
da jurisdição obrigatória consiste em recomendar a determinados 
funcionários estatais “juízes” a tarefa de determinar qual é a conduta 
conforme o Direito que devem observar os indivíduos em cada caso 
individual e a de impor obrigações e sanções a todo aquele que não 
cumpra com o estabelecido pelo direito.  É obrigatória porque: (i) as 
                                                          
96 Para identificar o que seria o caso genérico, antes é importante definir 
o que seria o caso individual. O caso individual ficaria determinado pela 
localização espaço-temporal de algum acontecimento específico. O 
exemplo citado pelo autor, se João, que é casado com Maria, decide 
dissolver o vínculo matrimonial de forma legal, estaremos em presença 
de um caso individual que pertence ao conjunto de casos genéricos de 
divórcios (dissolução do vínculo matrimonial). Desta forma, definindo o 
caso individual, define-se, também, o caso genérico, como aquela 
subclasse de Universo de Casos ou (estado de coisas). Dessa forma, as 
normas gerais visam vincular os casos genéricos com uma solução e, 
indiretamente, solucionar, também, todos os casos individuais que 
pertencem a esse caso genérico. Neste sentido, o legislador não dita 
normas para cada caso individual. A sua função consiste na criação de 
normas gerais pelas quais soluciona casos genéricos (ALCHOURRÓN, 
2003, p. 29).  
97 As dificuldades que conspiram contra a efetividade do Direito, segundo 
o autor, enquanto sistema de normas gerais, como instrumento para a 
solução de conflitos de interesses se originam em dois classes de 
situações: i) dúvida ou ignorância a respeito da solução que corresponde 
a um caso individual, ii) descumprimento ou transgressão das normas 
(ALCHOURRÓN, 2003, p. 122).   
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partes não podem se apartar do processo, (ii) as obrigações e sanções 
ordenadas pelo juiz são impostas coercitivamente (força pública).  
Utiliza-se aqui, então, a noção de sistema de juiz como 
apontado no parágrafo anterior, mas a partir das noções que foram 
desenvolvidas, também, no primeiro capítulo, ou seja, considerando a 
perspectiva da teoria cibernética desenvolvida no ponto 3. Isto quer 
dizer que: (i) O denominado sistema do juiz, pode ser visto tanto como 
um sistema, quando é considerada a sua própria estrutura, função, etc. 
como, também, um subsistema dentro do sistema normativo mais 
amplo; (ii) o juiz não pode ser considerado um mero aplicador da 
norma, por ser um sistema aberto, ele encontra-se influenciado pelo 
meio ambiente (o social, o político, o econômico e até o ecológico), 
(iii) os juízes, quando aplicam uma norma ao caso concreto, não só 
têm como objetivo solucionar o caso concreto, mas também, realizar 
um trabalho de ajuste e adaptação do sistema.  
A relevância da função jurisdicional é evidente nas 
comunidades mais numerosas, ou mais complexas98. Desde vários 
séculos os teóricos vêm se preocupando por desenvolver teorias que 
estudam tal relevância.  Dependendo da construção teórica desde a 
qual introduzem a questão, diversas são as formas como ela é 
explicada. No século XVII o Abbé de Saint Pierre escrevia que: “Os 
pretendentes que não se juntarem em sociedade podem cada qual 
dizer que, a pesca deste mar ou deste rio me pertence completamente, 
porque eu assim o desejo”. Como não existe lei externa entre eles, sua 
única regra e lei são sua vontade e desejo, e assim não poderão resolver 
sua divergência senão “por um meio que deverá lhes custar cem vezes 
o valor da coisa disputada”. Em sentido contrário, quando esses 
pretendentes estejam juntos em uma sociedade, além da sua vontade e 
desejo como única regra que rege as suas relações, existe uma lei 
externa. Dessa forma, eles: “já não se veem na infeliz necessidade de 
aniquilar seus vizinhos para garantir sua própria existência”. Pelo 
                                                          
98 Ressalte-se que aqui se optou por utilizar adjetivos que denotam 
neutralidade para se referir a esse tipo de sociedade, assim, não se utiliza 
o adjetivo evoluídas, por entender que ele denota um juízo de valor 
positivo. Numerosas e complexas são as sociedades quando a quantidade 
de pessoas que as compõem começam a aumentar de forma considerável 
o que faz que os vínculos interpessoais se tornam mais complexos e mais 
distantes. Contudo, isto não significa que isto seja sinônimo de evolução.  
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contrário, em palavras de Saint-Pierre, ambos se veem na feliz 
necessidade de resolver sua divergência referindo-se ao julgamento 
daqueles que a sociedade estabeleceu como intérpretes da lei99 
(SAINT-PIERRE, 2003, p. 22).   
Immanuel Kant indicará, em sentido similar, que uma liberdade 
sem lei representa uma luta sem cessar do indivíduo pelo seu interesse 
e de forma desenfreada. Na condição natural, uma reivindicação 
válida de um autor não gera para outro autor a obrigação de satisfazê-
lo. O homem que se encontra nessa condição natural, de liberdade sem 
lei, causa danos pelo simples fato de encontrar-se junto a outro nessa 
condição. Dessa forma, ele pode ser obrigado ou a entrar em um estado 
legal pelos outros indivíduos ou a desaparecer do seu lado (KANT, 
2008, p.31).  
                                                          
99 Essas ideias encontram-se emparentadas com os principais pensadores 
moderno denominados “contratualistas”. Thomas Hobbes (1998), John 
Locke (1983) e Jean Jacques Rouseeau (1989) que acreditavam que o 
nascimento do Estado se encontrava na origem de um contrato (acordo ou 
consenso) social. Por médio deste, existe a autolimitação da liberdade 
individual e é nessa autolimitação livre e recíproca que se encontra a base 
e a justificação da vida em sociedade, da lei e do próprio Estado. A 
liberdade total é a característica de um estado de natureza que se apresenta 
como pouco vivível. Existem, contudo, certas diferenças entre os 
pensadores. Brevemente, para Hobbes sustentava que o contrato foi feito 
porque o homem é o lobo do próprio homem. Há no homem um desejo 
de destruição e de manter o domínio sobre o seu semelhante (competição 
constante, estado de guerra). Segundo Locke, a criação do Estado resulta 
da necessidade de existência de uma instância acima do julgamento 
parcial de cada cidadão. O principal para o autor é que o Estado garanta 
Direitos essenciais no pacto (direito à liberdade e à propriedade). Ele 
opõe-se ao absolutismo. Rousseau parte de uma concepção de homem um 
tanto diferentes das anteriores. Para ele o ser humano é essencialmente 
bom, mas é corrompido pela sociedade. Neste sentido, o povo tem a 
soberania e, assim, todo o poder emana do povo e ele deve ser exercido 
em seu nome. O governante nada mais é do que o representante do povo, 
ou seja, recebe uma delegação para exercer o poder em nome do povo. A 
vontade geral é um termo de significância pois é por ele que os cidadãos 
renunciam a sua vontade individual.  
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Desde a ótica da teoria do Direito100 esses conceitos podem ser 
traduzidos de várias formas. Tem-se o caso, por exemplo, de Herbert 
Hart (2009) para quem existem dois tipos de normas: (i) as normas 
primárias que representam o tipo básico ou primário e que exigem que 
os seres humanos pratiquem ou se abstenham de praticar certos atos, 
seja que eles queiram ou não. Elas impõem deveres e (ii) as normas 
secundárias que são, de certa forma, parasitárias, estipulam que os 
seres humanos podem, ao fazer ou dizer certas coisas, introduzir novas 
normas do tipo principal, extinguir ou modificar normas antigas ou 
determinar de várias formas sua incidência, ou ainda controlar sua 
aplicação. Outorgam poderes (públicos ou privados).  
As normas primárias representam obrigações jurídicas 
primitivas que derivam tanto da pressão social (ameaça de sanções 
físicas, mesmo que não sejam impostas pela autoridade, mas deixadas 
à responsabilidade da comunidade como um todo), como de 
obrigações morais (reação crítica ou hostil, geral e difusa, não 
chegando às sanções físicas, ação de sentimentos de vergonha, 
remorso ou culpa). Existem, segundo o autor, certas características 
essenciais no que diz respeito à sociedade onde existem só normas 
primárias, como: (i) carece de um poder legislativo, tribunais ou 
autoridades de qualquer espécie, (ii) existe uma restrição ao uso 
gratuito da violência, (iii) embora existam dissidentes e malfeitores, a 
maioria vive de acordo com as normas encaradas do ponto de vista 
interno, (iv) só pode existir se for uma comunidade pequena, 
estreitamente unida por laços de parentesco, sentimentos e convicções 
comuns. É o denominado mundo pré-jurídico101 e identifica certas 
                                                          
100 Aqui reconhece-se a diferença entre as teorias mencionadas 
anteriormente e as que se expõem a continuação, segundo a classificação 
a respeito do mundo jurídico como sustentado por Goldschmidt. O 
fenômeno jurídico pode ser tratado desde dois ângulos visuais diferentes: 
Desde dentro o enfoque pertence à denominada pelo autor filosofia 
jurídica menor e desde fora à filosofia jurídica maior (GOLDSCHMIDT, 
1976, p. 5). Como exemplo dos primeiros tem-se a análise feita por 
autores que aqui se citam, como Hart e Kelsen e como exemplo dos 
segundos, o Abbé de Saint Pierre ou Kant.    
101 Existe aqui uma diferença fundamental entre a noção do denominado 
mundo pré-jurídico e as ideias de indivíduos fora da sociedade como 
apontado pelo Abbé de Saint Pierre, o estado de natureza descrito por 
Hobbes ou a noção de liberdade sem lei de Kant. Em todos esses estados, 
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deficiências ou defeitos deste tipo de sociedades: (i) incerteza, porque 
em caso de dúvida sobre a essência das normas ou sobre o âmbito 
preciso de aplicação de qualquer uma delas, não existe um 
procedimento instituído para dirimir essa incerteza, (ii) o caráter 
estático, pois as únicas normas de modificação nas normas desse tipo 
de sociedade serão o lento processo de crescimento. Não haverá meios 
para adaptar deliberadamente as normas à mudança das 
circunstâncias, seja pela eliminação de normas antigas, seja pela 
introdução de novas normas, (iii) ineficiência, pois sempre haverá 
disputas para saber se uma norma aceita foi ou não violada, disputas 
que continuarão interminavelmente, se não houver uma instância 
especialmente encarregada de estabelecer, em termos conclusivos e 
peremptórios, o fato da violação de uma norma. Neste último ponto é 
onde reside a importância da jurisdição. Assim, para superar essas 
deficiências é que se estabelecem as normas de julgamento que 
capacitam a certos indivíduos a solucionar de forma autorizada o 
problema de saber se, numa ocasião específica, foi violada uma norma 
primária. Além dessas normas de julgamentos, existem, também, as 
normas de reconhecimento (que tentam solucionar a questão da 
incerteza) que se deve considerar a norma escrita ou inscrição como 
fonte da autoridade, isto é, como a maneira correta de esclarecer 
dúvidas sobre a existência da norma e as normas de normas de 
modificação (para superar o caráter estático) que significa a forma 
elementar que autoriza a um indivíduo à modificação de uma norma 
primária (HART, 2009, p. 119-128). 
Hans Kelsen, por outro lado, vai denominar essas sociedades 
onde não existe uma técnica jurídica que determine a existência de um 
delito, nem a execução de uma sanção mediante uma autoridade 
distinta às das partes interessadas de primitivas. Nestas sociedades 
                                                          
existiria uma luta pelo próprio interesse, um desejo desenfreado por impor 
o próprio desejo. Em contraposição, no estado pré-jurídico de Hart, como 
foi apontado acima, existe uma restrição ao uso gratuito da violência 
porque, apesar de existirem dissidentes e malfeitores, a maioria vive 
de acordo com as normas encaradas do ponto de vista interno. Existem 
normas primárias que derivam da pressão social ou da obrigação moral. 
Aparentemente, então, existe um limite aos supostos desejos desenfreados 
que derivam mais de uma atitude interna do sujeito do que de fatores 
externos que limitem tais desejos e pugnas pela luta do próprio interesse.  
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vigora a vingança de sangue. Quer dizer que a ordem jurídica se 
encontra inteiramente descentralizada. Os parentes da vítima, tem que 
decidir por si mesmos se se deve proceder à vingança e, nesse caso, 
contra quem. O autor é claro no sentido de afirmar que uma ordem 
social com essas características se encontra em um estágio pouco 
evoluído da técnica jurídica, contudo, pode ser considerado um 
ordenamento jurídico sempre que a “vendeta” possa ser categorizada 
como sanção (KELSEN, 1943, p.53). A evolução se daria, então, por 
uma maior centralização, que centralize o monopólio do uso força. O 
emprego da força entre os indivíduos se evita reservando-o, então, 
para a comunidade.   
A ideia de uma jurisdição compulsória para a resolução de 
conflitos, apesar de ter uma ampla aceitação no nível interpessoal, 
dentro da esfera estatal, resultou sempre ser de difícil aplicação nas 
controvérsias entre Estados102. Existe, assim, apesar de que cada vez 
com menos frequência, um receio tradicional por parte dos Estados, 
para se vincular em instâncias jurisdicionais de caráter compulsória. 
Ou, em outras palavras, uma resistência a estabelecerem um 
verdadeiro sistema do juiz no vínculo entre eles.   
Em termos teóricos, a possibilidade dos Estado se 
submeterem a uma jurisdição compulsória também foi tratada, por 
exemplo, no projeto do Abbé de Saint Pierre para tornar perpétua a 
paz na Europa que tinha como objetivo estabelecer as bases para 
resolver sem guerras todas as controvérsias futuras entre os Estados 
do continente. Para tal fim ele sustentou que se a sociedade Europeia 
proposta por ele fosse capaz de proporcionar a todos os príncipes 
cristãos segurança suficiente da perpetuidade da paz, dentro e fora de 
                                                          
102 Uma interessante definição de controvérsia entre Estados é dada por 
Alberto do Amaral Junior. Segundo ele, a controvérsia consiste em um 
desacordo, na divergência de opiniões ou na oposição de pontos de vista 
entre dois ou mais sujeitos de Direito. Trata-se de desavença sobre a 
materialidade de um fato, sobre a interpretação de uma regra ou a 
qualificação jurídica de um fato ou de uma situação. O desacordo surge 
quando um Estado, ao exercer a faculdade de auto interpretação, formula, 
implícita ou explicitamente, pretensão a respeito de um objeto (questão 
fática ou jurídica), capaz de afetar, segundo novas interpretações ou 
qualificações jurídicas possíveis, os interesses de outro Estado, que 
poderá reagir de diversos modos (concordando ou não) (DO AMARAL, 
2013, p.15)  
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seus Estados, nenhum deles deixaria de ter muito mais vantagens em 
assinar o tratado que em não o assinar.  
O autor sustentava que a situação da Europa era provocadora 
de guerras por não existir uma sociedade permanente. Dessa forma, 
considerou duas formas para resolver as divergências e limitar as 
pretensões. Uma delas é a lei a outra é a força. Os soberanos, ao não 
formarem uma sociedade permanente, utilizavam a segunda 
possibilidade como forma de reivindicar um direito. Assim, os 
soberanos se encontravam reduzidos à sorte da guerra a fim de obter 
suas pretensões103. 
Além disso, no seu projeto, indicam-se vários dos 
inconvenientes que derivavam da situação em que os Estados da 
Europa se encontravam. Em primeiro lugar, para ele, o malogro de 
uma guerra jamais persuadia o perdedor de que não tinha razão ao 
engajar-se nela. Assim, ele, na verdade, não abandonava suas 
pretensões, e ao contrário, as multiplicava devido aos prejuízos 
sofridos para financiar a guerra que sustentou e devido à porção de 
território que foi obrigado a ceder no tratado que a interrompeu. Ele 
                                                          
103 Cabe lembrar aqui que o projeto do Abbé de Saint Pierre recebeu as 
críticas de Jean Jacques Rousseau, quem, em linhas gerais, não acreditava 
em uma federação dos monarcas como propunha o Abbé, por serem muito 
apegados a um poder absoluto e com insaciáveis ambições territoriais. 
Rousseau sustentou que o projeto era nobre, mas impossível no contexto 
em que se desenvolveu. Para Rousseau resultava pouco provável 
convocar um congresso e apresentar aos monarcas um conjunto de artigos 
que fossem logo assinados e tudo se concretasse de imediato. O problema 
para Rousseau era basicamente, a existência dos monarcas. A existência 
deles era devotada, segundo seu entender, a dois objetivos: ampliar os 
seus domínios, estendendo-os além das suas fronteiras e, dentro delas, 
tornar o seu poder absoluto. Segundo Rousseau, vários benefícios 
derivavam de manter o estado de guerra, para o monarca. Por causa deles, 
existia uma tendência a não mudar essa situação. Mediante a guerra o 
monarca mantinha subjugado o seu povo e fazia o mesmo com o povo 
que era conquistado. Nesse sentido, por mais que se corra um risco indo 
à guerra, segundo a opinião de Rousseau, o monarca confia na sua sorte e 
na sua própria sabedoria. Veja o extrato e julgamento do Projeto de Paz 
Perpétua de Abbé de Saint-Pierre (1756) feito por Jean Jacques Rousseau, 
em: ROUSSEAU, Jean Jacques. Extrato e julgamento do Projeto de Paz 
Perpétua de Abbé de Saint-Pierre (1756) (BATH, 2003, p. 71-110) 
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aguarda o momento em que se torne mais forte e o Estado inimigo 
mais fraco para atacar novamente. Em segundo lugar, os soberanos, 
mesmo em tempo da paz, estavam sempre cheios de desconfiança, 
além de obrigados a grandes despesas para permanecerem em guarda 
uns contra os outros. Entre eles, segundo Saint Pierre, não existia 
ligação sólida e permanente para o comércio. Por outro lado, os 
soberanos da Europa não tinham segurança suficiente de que suas 
soberanias fossem preservadas, pois, por mais poderosos que fossem 
o desacordo podia infiltrar-se em seus Estados. 
Outro dos inconvenientes consistia na capacidade de os 
Estados poderem empenhar sua palavra e assinar Tratados entre si. 
Assim, nada garantia que um Estado que tivesse assinado um Tratado 
viesse a mudar de ideia (SAINT-PIERRE, 2003, p. 5). Nesse caso, ao 
não existir uma sociedade, também não existia segurança suficiente de 
que ele seria obrigado a executar o Tratado por uma força superior. 
Era necessário para ele então que essa promessa fosse cumprida, 
inclusive mediante o recurso à força, apesar da mudança de opinião 
daquele que aceitou o compromisso. A segurança se encontraria numa 
força permanente suficientemente superior. 
Interessante resulta a postura de Saint Pierre, quem, com esse 
pensamento, faz um correlato do Estado com a obediência do cidadão 
à lei. Ele diz: “pois afinal, o que é que faz com que um cidadão 
obedeça a um mandado judicial que o condena, e que lhe parece muito 
injusto, senão a certeza de que seus esforços serão inúteis para 
resistir ao poder dos juízes e que se arrisca perder o resto de sua 
fortuna e a de sua família, se pretender opor sua força ao poder da 
sociedade? ”  
Assim, para o Abbé de Saint-Pierre quem faz calar as paixões 
mais vivas e mais impetuosas é o temor, conduzindo à paz esse 
membro da sociedade, mesmo contra sua vontade, isto é, conduzindo-
o a seu próprio interesse (SAINT-PIERRE, 2003, p. 17- 44).   
Um inconveniente similar atravessa Immanuel Kant no 
momento de justificar a criação de uma força superior aos Estados, 
que seja parecida à proposta para sair do estado sem lei entre os 
indivíduos. Os principais argumentos da sua tese podem ser 
encontrados no seu livro “À paz perpétua104” Para isso, ele elabora 
                                                          
104 É com base nas críticas de Rousseau ao Abade de Saint Pierre que 
Immanuel Kant conheceu o projeto do último, e foi assim, também, 
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uma analogia entre os indivíduos e os Estados. Neste sentido, “Povos, 
como Estados, podem ser considerados como homens individuais que, 
em seu estado de natureza (isto é, na independência de leis 
exteriores), já se lesam por estarem um ao lado de outro” (KANT, 
2008, p.31). Kant marca, assim, uma analogia entre indivíduos e 
Estados. Ele considera legítimo indicar dos Estados propriedades que 
correspondem aos indivíduos como agentes morais. Isso porque 
precisa sustentar que a mesma exigência racional (sair do estado de 
guerra natural) vale tanto para os indivíduos como para os Estados.  
Assim, a solução dada por Kant para sair desse estado de 
natureza no qual se encontram os Estados nas suas relações mútuas 
será a conformação de uma federação de Estados livres (como solução 
pragmática) e a conformação de um Estado mundial (como um ideal 
regulativo105).  
Kant não vai desenvolver, assim como também não o fez o 
Abbé de Saint Pierre, um projeto minucioso e técnico jurídico a 
respeito do que significaria se submeter a uma jurisdição compulsória 
no nível interestatal, mas ao falarem de se submeter a um poder 
superior, isso já pode ser considerado implícito.    
Desde a perspectiva da filosofia jurídica menor também 
foram identificados certos inconvenientes teóricos para transpassar os 
argumentos elaborados no âmbito interno, na relação entre os Estados.  
                                                          
influenciado pelos dois escritos que elaborou seu próprio projeto para 
alcançar uma paz perpétua. Dessa forma, em 1795, Kant deu a conhecer 
seus argumentos para sair do estado de guerra que, segundo ele, 
determinava o caráter das relações entre os Estados naquela época. ao 
contrário do que tinha acontecido com o trabalho do Abbé de Saint-Pierre, 
aproximadamente 80 anos antes, o projeto de Kant teve ampla difusão, 
especialmente na França e, no ano seguinte, à sua primeira edição, teve 
de ser reimpresso. Isso se deveu, em grande parte, a uma mudança no 
contexto político e social da época. Nesse sentido, cabe advertir que a 
Revolução Francesa, que poria fim ao absolutismo, já era um fato 
consumado. Assim, a união que propôs Kant já não era de monarcas 
(aspecto criticado por Rousseau), mas de Estados republicanos. A 
proposta de federação de Estados já não era considerada grotesca e, assim, 
começou a ser considerada como uma possível realidade.  
105 Estas ideias foram melhor desenvolvidas em trabalho de dissertação 
ao qual se remete ao leitor (MAFFEI, 2012, p. 21-29).  
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Hart sustenta que as normas aplicáveis aos Estados se 
assemelham ao tipo simples de estrutura social que consiste apenas em 
normas primárias de obrigação, estrutura essa que, quando encontrada 
em sociedades compostas de indivíduos, costumamos constatar com 
um sistema jurídico evoluído. Os Estados não estabeleceram um poder 
legislativo internacional, de tribunais com jurisdição compulsória e 
sanções centralmente organizadas. No vínculo entre eles faltam não 
apenas as normas secundárias de modificação e julgamento, 
responsáveis pela existência do poder legislativo e dos tribunais, mas 
também uma norma de reconhecimento unificadora que especifique 
as “fontes” do Direito e forneça critérios gerais para a identificação de 
suas normas (HART, 2009, p. 299-306).  
Kelsen, por sua parte, vai partir da noção de sociedade 
primitiva, como foi explicado no ponto anterior, para categorizar os 
vínculos que se estabelecem entre os Estados. Nesse sentido, se o 
Estado moderno, da perspectiva do autor, é o tipo mais perfeito da 
ordem social garantidora da paz nacional, uma estrutura garantidora 
da paz mundial, com as mesmas características, deve ser possível em 
nível internacional, mediante a centralização e o monopólio da força 
em um ente superior aos Estados.  
A criação desse Estado Mundial em Kelsen não deriva, 
exclusivamente, do fato de se estabelecer um contrato originário 
internacional. Para ele, a teoria sobre o nascimento do Estado 
mediante o contrato social foi abandonada na sua época. O que 
imperava era a ideia do nascimento do Estado mediante conflitos entre 
grupos sociais. Sem embargo, ele não descarta nem uma nem outra 
postura. Indica que não seria possível criar um estado de paz 
duradouro sem um mínimo de consentimento, mas que também é 
necessário um poder para colocar em ordem a comunidade. ‘... O 
Direito é uma organização da força... ”.  Não podia negar Kelsen que 
a conformação de um Estado mundial é um processo lento e de uma 
evolução longa e chega a afirmar que só será possível no momento em 
que as diferenças culturais entre as nações se igualarem. Afirma, 
entretanto, que no seu momento atual, uma conformação de tal tipo 
não estava ao alcance da realidade. A única coisa que era factível era 
a organização de uma união internacional de Estados e não de um 
Estado mundial federal.  
O primeiro passo para se chegar a uma união de Estados, 
segundo Kelsen, é lograr a assinatura de um Tratado internacional, 
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pela maior quantidade de Estados, criando um Tribunal Internacional 
que tenha jurisdição obrigatória, submetendo todas as disputas à 
decisão dele e cumprindo-as de boa-fé. A pergunta que segue, então, 
é a seguinte: o que acontece se um Estado não cumpre com aquilo que 
foi determinado pelo Tribunal? Pois bem, continuando com a sua linha 
argumentativa, Kelsen leva a sua analogia até as últimas 
consequências, dizendo que será necessária que uma polícia 
internacional que faça cumprir as ordens do tribunal. Contudo, 
continua dizendo que, enquanto não exista um executivo centralizado 
que crie essa força armada internacional os Estados, mediante o 
emprego das suas próprias forças armadas e com a direção daquele 
órgão central, poderão fazer com que o Estado inadimplente, cumpra. 
A criação da força armada central seria um dos últimos passos no 
caminho até a conformação do Estado mundial (KELSEN, 1946, p. 
29).  
Não obstante os esforços teóricos desenvolvidos pelos autores 
citados, os Estados vêm se submetendo a jurisdições obrigatórias de 
uma forma não centralizada. No ponto a seguir será abordada esta 
questão e as consequências que derivam desse fato.  
 
2.  Panorama atual. Entre a complexidade e a fragmentação  
 
No ponto anterior foram expostas algumas noções teóricas a 
respeito da importância, nas sociedades modernas, da elaboração de 
uma jurisdição obrigatória como mecanismo para solucionar conflitos 
de interesses entre indivíduos e, também, entre Estados. Contudo, 
como foi explicado, existe uma grande dificuldade argumentativa que 
deriva de transpassar essas noções que possuem um marcado sucesso 
no âmbito interno, para o âmbito das relações entre Estado. Isso 
porque, tradicionalmente106, os Estados, tiveram receio de se submeter 
a um poder coercitivo superior a eles.  
                                                          
106 Ao se utilizar o termo “tradicionalmente” quer significar à 
consolidação do Estado soberano a partir da Paz de Westfália de 1648 
(que deu término às lutas religiosas que se sucederam na Europa na 
primeira metade do século XVII). Assim, o Estado passa a ser definido 
como a instituição política que detém o monopólio da força em dado 
território, em contraposição à Igreja, que dispunha do monopólio da 
distribuição dos bens espirituais. Nesse sentido, a formação do Estado se 
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Contudo, não se pode negar que esse fenômeno vem, de certa 
forma, sendo modificado. Algumas das causas destas modificações já 
foram adiantadas nos dois primeiros capítulos. No caso do primeiro 
capítulo, por exemplo, quando se abordou a questão da crise do 
sistema jurídico que, tradicionalmente, foi identificado com o Direito 
estatal (concentração do poder normativo e coativo que caracterizou o 
surgimento do Estado nacional moderno). No segundo capítulo, 
quando foi explicada a crise do Estado-nação e a ideia da constelação 
pós-nacional. Cronologicamente, nos dois aspectos analisados nesses 
capítulos, essa crise foi começando a operar após a Segunda Guerra 
Mundial e, especialmente, a partir de finais dos anos oitenta por 
determinadas causas como: (i) o aprofundamento de problemas 
globais, (ii) o grande poder de empresas transnacionais que começam 
a atuar fora de influência específica de um governo determinado pelos 
limites territoriais, que se mostra como um espaço reduzido para os 
interesses do sistema capitalista do século XXI.  
Isto traz, como analisado anteriormente e, como uma das suas 
consequências importantes, uma regionalização crescente. Isto 
configura, por sua vez, uma forma de conformar grandes espaços 
econômicos regionais, que aglutinam forças econômicas, sociais, 
políticas e culturais. Trata-se de uma estrutura que dá lugar a um novo 
sistema onde se constroem amplos núcleos de poder com certa 
autonomia sistêmica.  
Assim, pode-se afirmar que a chamada “evolução da técnica 
jurídica” categorizada pelos autores analisados nos pontos anteriores, 
ao invés de se dar por uma maior centralização do poder em mãos de 
um poder superior aos Estados, ou seja, pela criação de um legislativo, 
                                                          
apresenta como sendo um processo de concentração e centralização do 
poder na figura do monarca. O uso exclusivo da força pressupunha a 
fixação de um domínio espacial e pessoal determinado. Assim, o território 
e a população se tornaram elementos do Estado. Consolida-se a ideia de 
soberania, da forma como fora sustentada por Jean Bodin (1986), em 
1576, sendo a expressão do poder de possuir o monopólio da força e de 
declarar o Direito em um território determinado não reconhecendo 
nenhum poder que lhe seja superior. A ordem internacional consistia em 




executivo e judiciários internacionais, foi se configurando, ao 
contrário, de uma forma não centralizada e policêntrica. 
Este fenômeno, a partir da perspectiva jurídica, foi 
categorizado, por vários estudiosos sobre o tema107, como 
configurando uma fragmentação do Direito Internacional108. Neste 
                                                          
107 Desde várias décadas existem diversos trabalhos dedicados ao assunto 
da fragmentação do Direito Internacional. Esse assunto, 
indubitavelmente, vem adquirindo maior relevância no mundo 
acadêmico. Só para citar alguns exemplos, têm-se os trabalhos de:  Joost 
Pauwelyn (2003), Martti Koskeniemi (2002), Gerhard Hafner (2004), 
Pemmaraju Sreenivasa Rao (2004), entre outros.  
108 Descrever o fenômeno da fragmentação do Direito Internacional com 
todas as suas consequências e visões teóricas demandaria um trabalho de 
grande extensão, o que não poderá ser feito aqui, pois o foco central está 
dedicado, nesta oportunidade, a apontar as principais características atuais 
do denominado sistema do juiz nos vínculos entre Estados. Cita-se, como 
parte importante da análise algumas das noções elaboradas pela Comissão 
de Direito Internacional (C.D.I) que, em 2006 emitiu um documento que 
tenta dar alguma orientação com relação aos problemas que decorrem da 
fragmentação do Direito Internacional (Report of the Study Group of the 
International Law Commission Finalized by Martti Koskenniemi. Fifty-
eight session. Geneva, 2006). Nesse relatório a Comissão sustenta que 
existe uma multiplicação dos Tratados multilaterais “de caráter 
legislativo” nos últimos 50 anos. Assim, determina que: “a fragmentação 
do mundo social internacional tem alcançado significação jurídica 
especialmente ao ser acompanhada da aparição de normas e complexos 
de normas, instituições jurídicas ou esferas de práticas jurídicas 
especializadas e (relativamente) autônomas” (parágrafo 8). Chama a 
atenção, também, para o incremento de regimes autônomos que, em linhas 
gerais são categorizados como conjuntos inter-relacionados de normas 
primárias e secundárias, que se chama “sistemas” ou “subsistemas” que 
abordam um problema particular de uma forma diferentes às normas de 
Direito geral. O relatório cita como exemplos desses casos: o Direito 
relativo aos Direitos Humanos, a normativa da OMC, o Direito da União 
Europeia, etc. Desta forma, o Direito Internacional não está modelado 
sobre um sistema só, mas sobre uma variedade de subsistemas 
relacionados entre si, dentro das quais as chamadas normas primárias e as 
chamadas normas secundárias estão estreitamente entrelaçadas e são de 
fato inseparáveis. Assim, no relatório, determina-se que O mundo é 
irredutivelmente pluralista e que o Direito não pode resolver de forma 
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sentido, o incremento dos mecanismos de solução de controvérsias 
formaria parte de um dos fatores que contribuiriam para a existência 
deste fenômeno109. Ou seja, passou-se de uma resistência por parte dos 
Estados para se submeter a uma jurisdição superior ao aparecimento 
gradativo de um número considerável de cortes ou tribunais dotados 
de jurisdição compulsória110. Nos termos colocados por Do Amaral Jr. 
(2013) avançou-se na institucionalização dos meios de solução de 
controvérsias: procedimentos permanentes tendem a conviver e 
mesmo a substituir os procedimentos ad hoc. Cresceu, 
consequentemente, a aceitação de que temas relativos ao interesse 
vital dos Estados sejam submetidos à apreciação das cortes dotadas de 
jurisdição obrigatória. Neste sentido, existe uma maior 
jurisdicionalização, isto é, o aumento de normas secundárias que 
instituem autoridades competentes para julgar os conflitos e aplicar o 
Direito ao caso concreto.  
O autor, também, identifica algumas causas pelas quais isto 
foi se configurando desta forma, entre elas: (i) o aumento da 
densidade, do volume e da complexidade das normas internacionais 
que requerem instituições sofisticadas de solução de controvérsias 
para garantir o cumprimento dos novos tratados; (ii) o maior empenho 
                                                          
abstrata todos os conflitos possíveis que possam surgir entre regimes 
econômicos e meio-ambientais, entre os Direitos Humanos e a imunidade 
diplomática ou entre o Direito Universal do regime marítimo e um tratado 
regional de pesca. Cada um tem os seus expertos e a sua ética, suas 
prioridades e as suas preferências, seus sesgo estrutural. Esses regimes 
estão “programados” institucionalmente para dar prioridade a 
determinadas preocupações sobre outras.  
109 Os outros fatores são (i) o fortalecimento e criação de vários regimes 
jurídicos internacionais autônomos e (ii) a emergência e difusão de uma 
nova configuração normativa denominada soft law, caracterizada por sem 
um Direito flexível e programático (CASTENHEIRA, 2009, p.64).  
110 Só para ter uma ideia existem atualmente o Tribunal Internacional de 
Justiça com tribunais penais internacionais (permanente e ad hoc), 
tribunais de processos de integração, tribunais de Direitos Humanos, 
tribunais administrativos, tribunal do Direito do mar, Tribunais e órgãos 
de solução de controvérsias econômicas e comerciais, etc. (LIESA, 2008, 





em relação à regra jurídica internacional em detrimento da diplomacia 
“power oriented”; (iii) o alívio das tensões internacionais que, no 
passado, tolheram o progresso dos procedimentos da adjudicação; (iv) 
a experiência positiva de alguns tribunais, ilustrada pela Corte de 
Justiça da União Europeia e pela Corte Europeia de Direitos Humanos 
que motivou a criação de instituições similares;  (v) a inadequação da 
Corte Internacional de Justiça e outros tribunais pré-existentes para 
tratar de vários tipos de disputas, particularmente aquelas que 
envolvem problemas que demandam grande especialização ou que 
serão mais bem resolvidas no plano regional (DO AMARAL JR. 2013 
p. 18-19).  
Por sua vez existem duas perspectivas diferentes de enxergar 
este fenômeno. Uma delas se poderia considerar otimista e a outra 
pessimista. Na primeira, observa-se, na multiplicação de tribunais 
internacionais uma gradual realização do ideal de justiça. Este é o 
caso, por exemplo, de Cançado Trindade (2013). Segundo o autor, o 
uso das palavras “fragmentação” ou “proliferação” resultam serem 
neologismos nefastos e pejorativos que insinuam problemas falsos111. 
Segundo ele, cada tribunal oferece a sua contribuição para a evolução 
do Direito Internacional e existe uma transposição da concepção do 
rule of Law também ao plano internacional. Com a criação e operação 
de novos tribunais internacionais, cresce em muito o número de 
legitimados ativos e passivos no plano internacional e os Estados 
deixam de deter o velho monopólio do acesso à justiça internacional. 
Assim, existe para ele a superação definitiva de dimensão 
estatocêntrica do ordenamento jurídico internacional (TRINDADE, 
2013, p.13). 
                                                          
111 Aqui cabe indicar uma crítica ao autor. Sustenta-se que, além do 
recurso da retórica utilizado por ele, as palavras fragmentação e 
proliferação, ao contrário do sustentado por Cançado, não configuram 
neologismos.  Nenhuma das duas palavras resulta ser uma palavra nova 
e, por outro lado, também não sugerem uma nova acepção de uma palavra 
já existente. Assim, as palavras fragmentação e proliferação não 
preenchem os quatro critérios fundamentais para determinar a existência 
de um neologismo. O primeiro dos critérios é o diacrônico, o 
lexicográfico, instabilidade semântica e o critério psicológico (ARRIETA 
DE MEZA, MEZA CEPEDA, BATISTA OJEDA. 2009. 58).  
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Com uma visão altamente otimista, ele indica que as 
convergências jurisprudenciais podem em muito contribuir à operação 
harmônica dos tribunais internacionais contemporâneos em sua 
missão comum e vê na expansão dos tribunais internacionais uma 
forma de assegurar que cada um dê uma contribuição efetiva à 
contínua evolução do Direito Internacional na busca da realização da 
justiça internacional e do ideal de justiça internacional. 
A partir de uma perspectiva mais pessimista existe uma 
preocupação com questões relativas à coerência e a unidade do Direito 
Internacional. A questão é que um determinado fato no âmbito 
internacional poderia estar submetido a dois regimes regulatórios 
diversos neste plano, com conteúdos normativos conflitantes112.  
Desde esta perspectiva só existe distorção da justiça, um grande risco 
de conflito entre os diferentes julgamentos, o que poderia provocar 
uma ameaça para a unidade do Direito Internacional como mecanismo 
para solucionar conflito de interesses nas relações interestatais. Assim, 
pelo fato de cada tribunal internacional buscar zelar pela preservação 
da integridade das bases da sua jurisdição, isto deriva em uma maior 
insegurança jurídica. Desordem, complexidade e fragmentação trazem 
mais inconvenientes do que benefícios no objetivo de atingir a solução 
pacífica das controvérsias. Esta desordem está associada ao não 
seguimento da pirâmide positivista.  Ou, como claramente é colocado 
por Varella:  
 
“No campo empírico, parece haver um duplo 
problema. Primeiro, as respostas formuladas 
pelo sistema jurídico perdem gradativamente 
sua previsibilidade, porque a cada situação ou 
                                                          
112 Um dos casos citados como exemplo paradigmático desta questão é o 
caso Mox PLant, O caso diz respeito à petição de medida cautelar, 
promovida pela República de Irlanda, para suspender a implantação de 
uma usina de reprocessamento nuclear em Cumbria, no nordeste da 
Inglaterra, cuja consequência seria a poluição de águas irlandesas. O 
pedido Irlandês. Três regimes jurídicos internacionais se apresentavam 
como aplicáveis: um tribunal arbitral estabelecido pela Convenção da 
ONU sobre Direito do Mar (UNCLOS) outro tribunal instituído pela 
Convenção sobre Proteção do Ambiente Marítimo do Nordeste do 
Atlântico (OSPAR Convênios) e ainda a Corte de Justiça Europeia (ECJ), 
estabelecida pela União Europeia (CASTANHEIRA, 2009, p. 66).  
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tema o sistema jurídico provê uma resposta 
distinta, incoerente com as demais. Segundo, os 
subsistemas jurídicos passam a ter dinâmicas 
próprias que conseguem atender às demandas 
dos demais sistemas sociais. A lógica dos 
subsistemas entra em conflito com a lógica 
tradicional do sistema jurídico em si. Revelam-
se incoerentes com respostas positivas 
oferecidas por outros subsistemas que optaram 
por soluções distintas para os mesmos 
problemas ou que evoluem em velocidades 
próprias, diferentes dos demais” (VARELLA, 
2012, p. 19) 
 
Frente a essas duas posturas que demonstram ser antagônicas,  
Sustenta-se, neste trabalho, que não é possível aceitar a negação da 
existência da fragmentação nos modos que foram expostos por 
Cançado Trindade, mas não pode observar o fenômeno da 
fragmentação como algo que possa ferir a unidade do Direito 
Internacional, pois isto significaria aceitar que só existe uma 
possibilidade de ordem que é aquela estabelecida nos termos da 
pirâmide kelseninana113 e que toda configuração que não se adeque a 
essas noções deve ser descartada, por não configurar uma saída 
“ordenada” aos efeitos problemáticos da fragmentação. A proposta 
deste trabalho é oferecer um olhar para a complexidade e a desordem 
                                                          
113 Segundo William Burke-White, aceitar a alegação de que o sistema 
jurídico internacional é fragmentação é uma escolha crítica. O sistema 
jurídico internacional é um sistema construído e nossos pontos de vista de 
que o sistema é pode muito bem se tornar uma profecia auto-realizável . 
Se os “atores legais internacionais” pensam no sistema como fragmentad 
, pode muito bem tornar-se cada vez mais assim na medida que novas 
obrigações são criadas e executadas sem levar em conta a coerência do 
sistema geral. No entanto, se eles, juízes e até mesmo políticos 
conceberem o sistema como pluralista, eles são muito mais propensos a 
deixar espaço para a diferença legítima, ao recordar a importância da 
unidade na elaboração de regras, desenvolvimento de procedimentos, 




de uma forma que seja mais um desafio e não uma negação da mesma. 
Em outras palavras, tenta-se de trabalhar com as incertezas114.  
Até aqui pretenderam-se abordar algumas noções teóricas a 
respeito da relevância de se contar um com sistema do juiz para 
resolver os conflitos de interesse interpessoais. Seguidamente foram 
abordados alguns conceitos a respeito da aplicação dessas noções nas 
relações entre os Estados e foram tratados alguns aspectos que 
configuram o panorama atual. Isto é, uma cada vez maior criação de 
jurisdições compulsórias e especializadas para tratar dos mais diversos 
assuntos.  
Tudo isto se fez com o objetivo de colocar em contexto a 
análise que se fará na continuação. Assim, lembre-se que, desde a 
perspectiva sistêmica adotada neste trabalho, o mecanismo de solução 
de controvérsias estabelecido no MERCOSUL, representa um 
subsistema que forma parte dele. Contudo, este subsistema também se 
encontra inserido em um contexto internacional que se encontra 
fragmentado e que é altamente complexo. Em outras palavras, o 
mecanismo de solução de controvérsias do MERCOSUL á vez que 
forma parte de um sistema maior, o MERCOSUL, também, encontra-
se influenciado e configura um subsistema dentro do sistema mais 
amplo que inclui a totalidade dos Estados e a totalidade dos diversos 
subsistemas criados por estes115.  
 
3. O subsistema de solução de controvérsias do MERCOSUL  
 
O mecanismo de solução de controvérsias, como subsistema 
justifica a sua existência pelo fato de se encontrar dentro do sistema 
maior. Assim, ele também possui uma estrutura e funcionalidade 
próprias que servem (ou deveriam servir) para contribuir no alcance 
                                                          
114 Nos termos de Morin: “O conhecimento científico tornava-se procura 
da certeza. Ora, hoje, a presença da dialógica da ordem e da desordem 
mostra que o conhecimento deve tentar negociar com a incerteza. Isso 
significa ao mesmo tempo que o objetivo do conhecimento não é 
descobrir o segredo do mundo ou a equação-chave, mas dialogar com o 
mundo. Portanto, primeira mensagem: "Trabalhe com a incerteza” 
(MORIN, 2005, p. 205).  
115 Esta reflexão será retomada e resultará de importância ao se analisar o 
caso dos pneus no capítulo IV.  
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do objetivo do sistema. Neste ponto serão analisadas as principais 
características deste subsistema. Tentar-se-á, neste sentido, saber se é 
possível categorizar o mecanismo como um verdadeiro sistema do juiz 
nos termos que foram estudados antes. 
O Tratado de Assunção já estabelecia um subsistema 
provisório para a solução de controvérsias. Tratava-se de um processo 
simples que determinava que os conflitos seriam submetidos a 
negociações diretas entre os Estados-partes e, caso não se chegasse a 
um acordo, haveria uma instância de conciliação perante o Grupo de 
Mercado Comum. Por ser provisório foi estipulado que esse sistema 
vigorasse até 120 dias após a entrada em vigor do Tratado de 
Assunção116.   
O primeiro instrumento que estabeleceu um mecanismo para a 
solução de controvérsias foi o Protocolo de Brasília de 17 de dezembro 
de 1991 que foi estabelecido, também, com caráter transitório117. No 
Protocolo de Brasília já se estipulava em seu artigo 8 que os estados 
reconheciam a jurisdição dos Tribunais Arbitrais Ad Hoc como 
obrigatória118.  
Nesse sistema, além das negociações diretas foi criado um 
mecanismo jurisdicional com a competência de decidir de forma 
vinculativa para os Estado-partes.  
O Protocolo de Ouro Preto não fez modificações significativas 
no sistema estabelecido no Protocolo anterior. Segundo bem apontado 
por Vasconcellos (2016), a única inovação consistente trazida pelo 
Protocolo de Ouro Preto reside em seu artigo 21 que estabelece a 
alternativa dada aos estados e aos particulares de levarem suas 
reclamações à Comissão de Comércio do MERCOSUL, que deve, por 
sua vez, apresentar uma solução para o caso de forma consensual e, 
eventualmente, com auxílio de um comitê técnico. No caso de 
                                                          
116 Anexo III do Tratado de Assunção.  
117 Na vigência do Protocolo de Brasília todos os dez laudos arbitrais 
prolatados foram devidamente cumpridos pelos estados reclamados 
(VASCONCELOS, 2016, p. 133). 
118 O atual sistema de solução de controvérsias regional possui dispositivo 
semelhante contido no artigo 33 do Protocolo de Olivos, o qual além da 
obrigatoriedade de jurisdição dos Tribunais Ad Hoc, reconhece também 




impossibilidade de obtenção de uma decisão por consenso, a matéria 
deve ser levada ao Grupo do Mercado Comum que deve, também 
mediante consenso, solucionar o litígio.  
O Protocolo de Olivos de fevereiro de 2002, em vigor desde 10 
de fevereiro de 2004, tentou aperfeiçoar aquele sistema119. Três das 
modificações mais relevantes com relação ao sistema estabelecido no 
Protocolo anterior foram a criação da cláusula de eleição do foro, a 
criação de um Tribunal Permanente de Revisão (TPR) e a 
possibilidade de este de emitir opiniões consultivas. Por significar 
modificações de relevância, seguidamente elas serão analisadas de 
forma separada.  
 
3.1 A clausula de eleição de foro  
 
Uma cláusula de eleição do foro foi criada com o objetivo de 
minimizar os efeitos negativos que possam surgir do aumento de 
jurisdições internacionais (especialmente, tentando evitar o “fórum 
shopping”) e determina, basicamente, que o Estado demandante possa 
escolher um mecanismo de solução de controvérsias diferente daquele 
estabelecido no âmbito regional. Desde a análise sistêmica proposta 
neste trabalho, esta cláusula resulta de grande relevância porque ela é 
a que permitiria ou não a possibilidade de um caso ser tratado por um 
sistema diferente de onde se originou o conflito120. 
                                                          
119 Contudo, cabe lembrar que ele também é de caráter de provisório, 
segundo o que conta no artigo 53 do Protocolo que estabelece: “Antes de 
culminar o processo de convergência da tarifa externa comum, os 
Estados Partes efetuarão uma revisão do atual sistema de solução de 
controvérsias, com vistas à adoção do Sistema Permanente de Solução 
de Controvérsias para o Mercado Comum a que se refere o numeral 3 do 
Anexo III do Tratado de Assunção”.   
120 Alguns dos sistemas que possuem esta cláusula, no sentido de proibir 
que uma controvérsia que envolva questões relativas à interpretação e à 
aplicação da normativa do sistema seja submetida a um sistema diferente 
são, por exemplo, o caso da União Europeia que no artigo 344 do Tratado 
de Funcionamento da União Europeia (TFUE) estabelece que: “os 
Estados membros se comprometem a não submeter as controvérsias 
relativas à interpretação ou aplicação dos Tratados a um procedimento de 
solução de controvérsias distinto dos previstos nos mesmos”. Trata-se, 
assim, de uma sorte de “monopólio Jurisdicional”. Na Comunidade 
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O Protocolo de Olivos já estabelece no seu artigo 1 que: “as 
controvérsias compreendidas no âmbito de aplicação do Protocolo 
possam também ser submetidas ao sistema de solução de controvérsias 
da OMC e de outros esquemas preferenciais do comércio de que sejam 
parte individualmente os Estados partes do MERCOSUL, poderão 
submeter-se a um outro foro de eleição da parte demandante. Sem 
prejuízo disso, as partes poderão estabelecer o foro. Uma vez iniciado 
um procedimento de solução de controvérsias de acordo ao parágrafo 
anterior, nenhuma das partes poderá recorrer aos mecanismos 
estabelecidos em outros foros no que diz respeito ao mesmo objeto”.  
Essa cláusula surge como resposta a certas controvérsias que 
aconteceram entre a Argentina e o Brasil que foram levadas tanto ao 
mecanismo de solução de controvérsias do MERCOSUL, quanto da 
OMC. Em primeiro lugar, tem-se a disputa sobre têxteis, onde o Brasil 
submeteu a demanda, ao mesmo tempo, ao sistema de solução de 
divergências do Mercosul e ao da OMC. A Argentina adotou a decisão 
prolatada no âmbito do Mercosul com a condição de que o Brasil 
retirasse reclamação promovida na OMC.  
Em dezembro de 1999 o governo do Brasil requisitou a 
formação do Tribunal Arbitral para intervir na decisão de aplicação de 
salvaguardas comerciais ao setor têxtil pela Argentina. A alegação do 
lado brasileiro era a de que as cotas tarifárias em questão não eram 
compatíveis com o acordo de livre-comércio entre membros do 
Mercosul e nem com o Acordo sobre Têxteis e Vestimentas vigente 
na OMC. Além disso, havia a alegação de que essa medida visava a 
favorecer outros países extrabloco. Em março de 2000 o Tribunal deu 
                                                          
Andina de Nações (CAN) o Tratado de criação do Tribunal de Justiça da 
Comunidade Andina, no seu artigo 42, também estabelece que os países 
membros não submeterão nenhuma controvérsia a nenhum outro tribunal 
sistema de arbitragem ou procedimento diferente dos contemplados no 
Tratado. A Comunidade do Caribe (CARICOM) também estabelece a 
impossibilidade de recorrer a outra jurisdição. Já o Sistema de Integração 
Centro-americana (SICA), apesar de que em um começo, também 
propunha uma exclusividade nas mãos da Corte Centro-americana de 
Justiça, foi modificado prevendo a possibilidade de que certas questões 
que não se oponham aos convênios, acordos ou tratados relativos a 
matérias que tenham a ver com a integração centro-americana, possam ser 




parecer unânime em favor do Brasil, determinando a suspensão dessas 
medidas protecionistas por entender que as regras vigentes intra-bloco 
não permitiam a adoção de salvaguardas transitórias. A recomendação 
final do Tribunal foi a revogação da Resolução 861/99 e dos demais 
atos administrativos instituídos em decorrência dessa resolução, 
dando um prazo de 15 dias para o cumprimento das decisões arbitrais. 
Em paralelo, em fevereiro de 2000, enquanto o Tribunal do Mercosul 
não apresentava sua posição, o Brasil recorreu ao Sistema de Solução 
de Controvérsias da OMC. Foi solicitada a abertura de uma consulta 
que logo avançou para o status de painel contra a Argentina, alegando 
que as barreiras estabelecidas por este país aos produtos têxteis de 
origem brasileira eram irregulares (CHAIN, et al., 2014, p. 141). 
Finalmente, os países entraram em um acordo para que o caso fosse 
retirado da OMC após a adoção deste parecer por parte da Argentina, 
que extinguiu a medida de proteção ao setor têxtil.  
Em 2001 surgiu o “Caso dos frangos”. Nesse caso, o Tribunal 
Arbitral (segundo o sistema estabelecido no Protocolo de Brasília) 
emitiu um laudo favorável à posição Argentina. O Brasil, sem acatar 
a decisão do Tribunal, submeteu novamente a mesma controvérsia 
perante a OMC. Nessa instância, o Brasil obteve satisfação aos seus 
requerimentos iniciais. Dessa forma, o mecanismo de solução de 
controvérsias no MERCOSUL foi amplamente ignorado por um dos 
seus principais membros, tornando-se aquele ato uma consequência 
negativa no objetivo de desenvolver um sistema de solução de 
controvérsias estável, respeitado e uniforme121.  
Apesar da cláusula de eleição de foro ter sido elaborada para 
evitar possíveis casos como o relatado no parágrafo anterior, no qual 
podem ser ditadas duas decisões com relação a um mesmo tema, ela 
não contribui de forma contundente para dar maior relevância ao 
subsistema de solução de controvérsias do MERCOSUL. Isso porque 
deixa aos Estados a possibilidade de escolher em qual âmbito reclamar 
a respeito das controvérsias que puderem surgir. Esse fato pode 
provocar que o mecanismo de solução de controvérsias no 
MERCOSUL não seja levado em consideração pelos Estados. Assim, 
                                                          
121 A partir deste caso foi, precisamente, a República Argentina o país que 
pressionou pela incluso da cláusula de eleição de foro (SILGUERO, 2013, 




duvida-se da eficácia dessa cláusula no sentido de ser útil para 
fortalecer o subsistema.  
De tal modo, em linhas gerais, a implementação da cláusula não 
foi vista com “bons olhos”. Isto porque o mecanismo da OMC que 
conta com prestigio, celeridade, pode aparecer como mais atrativo 
para os Estados-partes submeterem as suas controvérsias em 
detrimento do mecanismo proposto no MERCOSUL (GAJATE, 2005, 
p. 5). Além disso, iria contra a identidade do processo do 
MERCOSUL, pois a faculdade de eleição que dá o Protocolo, pode 
dar lugar a manobras indesejáveis e, assim, distorcer os objetivos do 
subsistema de controvérsias e, porque não também, do sistema como 
um todo. Nesse sentido, Silguero argumenta:  
 
“Parece evidente que a possibilidade de “fuga” 
para outros foros não contribui, em grande 
medida, nesta tarefa. Pelo contrário, entende-se 
que a jurisdição exclusiva e excludente se 
ajustaria melhor com um esquema que aspira a 
um mercado comum” (SILGUERO, 2013, p. 
251). 
 
Assim, pode-se dizer que um sistema que possui determinado 
objetivo, mas no qual os subsistemas que o conformam não são 
instituídos atendendo a tais objetivos, carece de coerência interna e de 
uma falta de funcionalidade evidente122. Não existiria, assim, uma 
correlação entre os objetivos do sistema e a estrutura dos subsistemas 
elaborados para tal fim. Como foi apontado antes, desde a perspectiva 
sistêmica o objetivo ou objetivos pelo qual é constituído um sistema é 
da maior relevância e, apesar de que cada subsistema dentro do 
sistema possua a sua própria estrutura e finalidade esse objetivo geral 
que justifica a existência do sistema não pode ser esquecido na hora 
                                                          
122 Como sustenta Silguero também, a pesar de existir a possibilidade de 
optar por outro foro e que isso tenha sido alvo das várias críticas que 
foram expostas antes. Na prática os Estados do MERCOSUL não 
recorreram de forma significativo à OMC para dirimir as suas 
controvérsias. Isto foi feito em uma oportunidade só (SILGUERO, 2013, 
p. 248).  
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de fazer a análise. Isso permite corroborar se existe ou não uma 
adaptabilidade entre subsistemas, sistemas e objetivos123.  
Até aqui e considerando os elementos que foram estudados 
anteriormente a respeito do que pode ser considerado o sistema do 
juiz, no caso do mecanismo de solução de controvérsias vigente no 
MERCOSUL, faltaria um elemento, qual é, a obrigação das partes não 
se apartarem do processo. Assim, ao contar com a possibilidade de um 
caso ser levado a um sistema diferente para ser resolvido, as partes em 
uma controvérsia não estão obrigadas a submeter a questão no 
mecanismo criado intra-bloco, apesar de que, uma vez escolhida essa 
via elas não possam se apartar dessa opção.  
 
3.2 A instalação do Tribunal Permanente de Revisão (TPR) 
 
Como foi indicado antes, uma das modificações de relevância 
trazidas pelo Protocolo de Olivos foi a instalação de um Tribunal 
Permanente de Revisão. Não é casual que esse Tribunal tenha sido 
instituído após o chamado relançamento do MERCOSUL (que foi 
brevemente explicado no capítulo anterior). O Tribunal tem sede no 
Paraguai, na sua capital, Assunção124.  
                                                          
123 Assim, nada impede, como bem indica Silguero, que um Estado-parte 
do MERCOSUL possa recorrer ao sistema da OMC, apresentando aí um 
caso análogo a outro previamente resolvido no âmbito do mecanismo 
regional no qual não tenha sido parte. Também, dois Estados que se 
encontram envolvidos em uma controvérsia contra outro poderiam cada 
um deles recorrer a foros diferentes para tentar solucionar as suas 
controvérsias. Além disso, como será visto ao analisar o caso dos pneus 
remodelados, nada evita, também, que um caso análogo ao inserido 
regionalmente, possa vir a ser tratado em outro foro, quando existam 
partes que não são as mesmas do caso regional, mas que, em definitiva 
acaba, de certa forma, afetando, o que foi decidido dentro do bloco. 
124 Durante o mês de novembro de 2015, com motivo desta pesquisa, foi 
realizada uma visita técnica ao Tribunal Permanente de Revisão que, 
nessa oportunidade, encontrava-se sediado em Assunção no edifício 
conhecido como “Villa Rosalva”. O edifício representa um patrimônio 
histórico para a cidade e segundo consta nas informações oferecidas pelo 
Tribunal, a sua construção se deveu a uma homenagem a “Doña Rosalba 
Ferraro de Pérez” e foi inaugurado em 1919 pelo Dr. José Emílio Pérez 
para residência da sua família. No ano 1943 o Poder Executivo adquiriu 
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Desde a ótica sistêmica, o Tribunal pode conceber-se como um 
subsistema dentro do mecanismo de solução de controvérsias, assim, 
ele possui a sua própria estrutura, funções e objetivos.  
Estruturalmente o Tribunal está conformado da seguinte forma:  
1) Os Árbitros: Um árbitro titular e um árbitro suplente 
designado por cada Estado parte do MERCOSUL pelo 
período de dois anos que podem ser renovados por dois 
períodos consecutivos125.  
2) A Secretaria: a cargo de um Secretario que deve ser 
nacional de qualquer dos Estados-partes do MERCOSUR. 
                                                          
o prédio para o Ministério de Guerra e Marinha e instalou ali a sede do 
Comando-geral das Forças Armadas do Paraguai. No princípio dos anos 
60, a casa sofreu intervenções arquitetônicas e foi remodelada para 
abrigar, até 1987, os escritórios do Estado Maior do Exército. A casa foi 
restaurada em 1996 e adaptada para ser a sede do Tribunal Superior de 
Justiça Militar, que funcionou ali até julho de 2004. O Edifício pertence 
ao tribunal, oficialmente, desde o dia 13 de agosto de 2004, havendo sido 
desafetado ao Ministério de Defesa pelo governo paraguaio em abril do 
mesmo ano para pertencer ao Ministério de Relações Exteriores e ali 
instalar o Tribunal.  Contudo, durante a minha visita, fui informada de 
que o belo edifício deixaria de ser a sede do TPR. Assim, de forma 
intempestiva o governo de Paraguai decidiu trasladar a sede do Tribunal 
para um prédio de estrutura, dimensões e significância menos relevantes. 
Dessa forma, o edifício voltaria a ser parte do Ministério de Defesa.  O 
Secretario do TPR na época, Dr. Raphael Vasconcelos, em entrevista feita 
durante a visita, relacionou essa atitude do governo paraguaio com os 
eventos de 2012 e a suspensão do Paraguai do MERCOSUL. Por sua vez, 
e relacionado com o acontecido naquele ano, o Secretário também 
comentou que teve que enfrentar uma situação difícil, quando, após a 
suspensão do Paraguai, foi pendurado um cartaz na frente da janela da sua 
sala com a inscrição: “Triple alianza nunca más” e que nesse momento a 
situação era tensa. Esses dados, apesar de serem eminentemente 
simbólicos, demonstram as dificuldades pelas quais atravessam no dia a 
dia quem exercem as funções dentro do bloco.  
125 Quando na controvérsia estejam envolvidos dois Estados-partes, o 
Tribunal deve estar constituído por três árbitros (dois nacionais de cada 
Estado e o terceiro será designado por sorteio). Quando a controvérsia 
vincule mais de dois Estados, o TPR deve estar integrado por cinco 
árbitros.    
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O Cargo de Secretário tem uma duração de dois anos e é 
exercido de forma rotativa, seguindo a ordem alfabética 
dos Estados partes, por designação do Conselho de 
Mercado Comum a proposta de uma terna de candidatos 
realizada pelo Tribunal. O prazo pode ser prorrogado por 
única vez por um período de dois anos. As funções do 
secretário são eminentemente administrativas126.  
Existem outros cargos que dependem do secretário que são: 
(i) A Biblioteca e Arquivos de Documentos (que 
basicamente tem como função manter organizada e 
atualizada a Biblioteca e os arquivos oficiais da Secretaria), 
(ii) a Secretaria e Administração (a função é 
essencialmente prestar assistência administrativa à 
Secretaria) , (iii) Informática e Base de Dados (atualmente 
esta é uma ferramenta importante, pois através da internet 
é a forma mais prática que uma pessoa tem para aceder aos  
dados dos órgãos, neste caso da Secretaria. Assim, a função 
principal desta área é manter atualizada o sitio web do 
Tribunal e criar as bases de dados que sejam necessárias 
para o melhor funcionamento da Secretaria, e, finalmente, 
(iv) a Área jurídica (que tem como função essencial prestar 
apoio à Secretaria no procedimento de Solução de 
Controvérsias do MERCOSUL, assistir aos árbitros do 
TPR, etc.)  
 
 
                                                          
126 Para ver as competências na sua totalidade remete-se à normativa: (Art. 




Gráfico 8.  Estrutura do Tribunal Permanente de Revisão. 




No que diz respeito ao objetivo ou objetivos do TPR, eles não 
estão mencionados explicitamente no Protocolo, mas se subentende 
que é, basicamente, dirimir as controvérsias que possam surgir entre 
os Estados-partes com caráter definitivo. Ou seja, exercer uma função 
jurisdicional última.  
Para isso o TPR pode: (i) intervir por acesso direto nas 
controvérsias que um Estado possa colocar contra outro (para isto é 
necessário que exista consenso das partes na controvérsia); (ii) atuar 
para entender nos recursos de revisão (tais recursos podem ser contra 
os laudos do Tribunal Arbitral Ad hoc). Neste sentido, o TPR pode 
confirmar, reformar ou revogar a decisão impugnada; (iii) ditar 
medidas excepcionais e de urgência127 e (vi) atender nas solicitações 
de opiniões consultivas (esta questão será tratada no ponto seguinte). 
                                                          
127 Isto pode acontecer sempre que aconteçam algumas das seguintes 
situações: (i) que se trate de bens perecedores, estacionais, ou que por sua 
natureza e características próprias perderam as suas propriedades, 
utilidade e/ou valor comercial, ou (ii) de bens que estivessem destinados 
a atender demandas originadas em situações de crise no Estado Parte 
importador, (iii) que a situação se origine em ações ou medidas adotadas 
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Nestas duas últimas funções, cabe lembrar a decisão do TPR 
(LAUDO 01/2012) que foi citada no capítulo anterior. Com motivo da 
suspenção do Paraguai, o mencionado país interpôs uma demanda 
contra a Argentina, o Brasil e o Uruguai para que se declarasse 
inaplicável a decisão de suspensão de participar dos órgãos do 
MERCOSUL e a declaração de incorporação da Venezuela como 
membro pleno do bloco. O Paraguai aspirava a que o tribunal se 
expedisse mediante um procedimento de urgência e, subsidiariamente, 
como atuação de instância única. Contudo o Tribunal indicou que os 
requisitos que foram nomeados antes para ditar uma medida de 
urgência devem ser acumulativos e que, por esse motivo, não era 
viável a possibilidade de que se tratara a questão aplicando essas 
medidas excepcionais. No que diz respeito à petição do Paraguai para 
que o TPR abordara a questão de forma direta, o Tribunal foi claro no 
sentido de que não se havia cumprido o requisito do consenso. Ou seja, 
nenhum dos outros Estados na controvérsia tinha aceito esta 
possibilidade. O Tribunal reforça os argumentos para se contar com 
dito consenso, pelo fato de que a decisão que possa vir a acontecer vai 
ser a última e que a mesma não poderá ser revisada. Assim é indicado 
pelo tribunal:  
 
 “O consentimento das partes se configura 
como uma condição fundamental para o 
exercício da legitimidade jurisdicional do TPR, 
ao contrário do processo ordinário, no qual este 
consentimento já foi dado no momento de 
assinar a incorporação do PO. Pode-se 
compreender o argumento do Paraguai de que 
o acesso à jurisdição direta é a via necessária 
                                                          
por um Estado-parte, em violação ou descumprimento da normativa do 
MERCOSUL vigente, (iv) que a manutenção dessas ações ou medidas 
possam produzir danos graves e irreparáveis, (vi) que as ações ou medidas 
questionadas não estejam sendo objeto de uma controvérsia em cursos 
entre as partes involucradas. Trata-se de uma medida provisória 
(prejudicial), que o Tribunal pode ditar contra um Estado-parte, 
considerando um presunto descumprimento do Direito do MERCOSUL, 
com a finalidade de evitar danos irreparáveis para o Estado parte que a 




para suspender um ato arbitrário, sobre o qual 
nem sequer foi instado a se manifestar. Mas, 
sem o consentimento expresso, o TPR não pode 
se antepor ao PO, apesar dos danos que a 
demora no processo decisório ordinário possa 
causar ao Paraguai ou à estabilidade jurídico-
institucional da região” (considerando n° 58 do 
LAUDO 01/2005)  
 
O TPR possui certas limitações funcionais. Alejandro Perotti 
(2007) tem trabalhado a questão e identificado, principalmente as 
seguintes. Em primeiro lugar, existe uma falta de autonomia 
orçamentária que limita consideravelmente as suas ações. Além disto, 
existe uma escassez de funcionários trabalhando no Tribunal128. Isto 
pode ser somado ao fato do Tribunal não ser permanente. Ou seja, 
apesar de que a Secretaria funciona de modo permanente, os membros 
do Tribunal, não se reúnem permanente. As reuniões só acontecem 
quando existe um caso concreto. Neste sentido, concorda-se com 
Perotti no sentido de que isto pode impedir a formação de um espírito 
do corpo jurisdicional de uma doutrina estável (PEROTTI, 2007, p. 
79). Isto provoca, além do mais, uma falta de profissionalização e 
especialização do Tribunal e os seus membros, e uma falta de 
consolidação interna e externa do órgão. Por outro lado, a curta 
duração dos cargos dos árbitros também se apresenta como uma 
deficiência . Isto porque atenta contra a independência dos membros 
em relação ao Estados-partes. Aqui cabe advertir, também, que este 
fato faz com que também não seja possível (ou que seja mais 
complicada) a criação de uma jurisprudência mais estável129. Por 
                                                          
128 Na visita técnica antes mencionada em conversa com a funcionária 
encarregada da biblioteca, comentou, entre outras questões, as 
dificuldades para adquirir bibliografia por falta de financiamento. A 
impressão pessoal dessa visita foi no sentido de confirmar as falências 
identificadas por Perotti. Um prédio no qual quase não havia funcionários.  
129 Existem outras posturas que são mais otimistas com relação à criação 
do Tribunal. Por exemplo, a Amaral Jr. que sustenta que “a nova Corte” 
que é permanente pretende desempenhar o papel de instância máxima no 
procedimento de solução de controvérsias e permite maior segurança 
jurídica e é, talvez, o estágio intermediário para um tribunal dotado de 
supranacionalidade (DO AMARAL JR, 2013, P. 23). Ciuro Caldani 
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último, o fato de que os membros do tribunal devam ser membros 
nacionais dos Estados envolvidos pode atentar contra a 
imparcialidade. Assim, pouco deveria importar a nacionalidade dos 
membros, já que todos têm o mesmo dever de atuação imparcial seja 
qual for o Estado ao qual pertença o árbitro130. 
 
3.3 A possibilidade de efetuar opiniões consultivas  
 
Como foi indicado antes, uma das modificações efetuadas pelo 
Protocolo de Olivos foi a possibilidade dos Estados partes efetuarem 
opiniões consultivas das quais o Tribunal Permanente de Revisão 
entenderá131. Se a clausula de eleição do foro, como foi estudado com 
                                                          
sustenta que a criação do Tribunal Permanente de Revisão, resulta ser um 
avanço no caminho a uma jurisdição especializada (CALDANI, 2013, p. 
130). 
130 Além dessas deficiências funcionais e, talvez, por causa delas, em 
quase quinze anos da sua criação, o Tribunal emitiu tão só seis laudos, 
sendo que na sua maioria foram com motivo de um caso específico: “caso 
dos pneus remodelados” (proibição de importação de pneumáticos 
remodelados procedentes do Uruguai), como será visto no próximo 
capítulo. Nessa oportunidade o Tribunal atuou na sua função revisora 
(Laudo Nº 01/2005), para se expedir com relação ao recurso declaratório 
interposto pela Argentina contra aquele Laudo (Laudo Nº 01/2006) para 
pronunciar-se a respeito do pedido da Argentina para que se pronuncie 
sobre excesso na aplicação de medidas compensatórias (Laudo Nº 
01/2007) e sobre o pedido do Uruguai a respeito da divergência sobre o 
cumprimento do Laudo N° 1/05 (Laudo Nº 01/2008). Fora desse caso, o 
Tribunal se pronunciou mais duas vezes, uma com motivo dos 
impedimentos impostos à livre circulação pelas barreiras em território 
argentino de vias de acesso às Pontes Internacionais Gral. San Martin e 
Gral. Artigas em sua função revisora (Laudo Nº 02/2006) e procedimento 
excepcional de urgência solicitado pela República do Paraguai em relação 
à sua participação nos Órgãos do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) 
e à incorporação da Venezuela como Membro Pleno (Laudo Nº 01/2012).  
131 Esta possibilidade surge do artigo 3 do Regulamento do Protocolo de 
Olivos (MERCOSUR/CMC/DEC. N° 37/03) que estabelece que: “Todos 
os Estados partes do MERCOSUL, atuando conjuntamente, o CMC, o 
GMC e a Comissão de Comércio do MERCOSUL, poderão solicitar 
opiniões consultivas a respeito de qualquer questão jurídica 
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anterioridade, pode ser considerada uma cláusula de abertura do 
sistema, ao colocar a possibilidade de que as controvérsias que surgem 
dentro dele possam ser tratadas por outro, as opiniões consultivas 
podem ser consideradas um mecanismo de conexão entre os sistemas 
nacionais e o sistema regional, já que visam à cooperação entre os 
órgãos do Estado e os regionais para uma melhor compreensão e 
interpretação da normativa do processo de integração.  
A legitimação para solicitar opiniões consultivas é dos Estados 
partes atuando conjuntamente com os órgãos com capacidade 
decisória do MERCOSUL, do Parlamento do MERCOSUL (art. 13 
MERCOSUR/CMC/DEC. Nº23/05) e dos Tribunais Superiores dos 
Estados partes.  
Uma das questões mais problemáticas a respeito da forma como 
foi implementada a possibilidade de opiniões consultivas pelo 
Protocolo de Olivos é a falta de obrigatoriedade do seu requerimento 
e a falta de vinculação delas uma vez emitidas.  
A falta de obrigatoriedade de seguir a opinião que o TPR emitir 
se afasta da filosofia e do espirito de um sistema de solução de 
controvérsias de um processo de integração em estado avançado como 
é o caso do MERCOSUL (PEROTTI, 2007, p. 77)132.   
                                                          
compreendida no Tratado de Assunção, no Protocolo de Ouro Preto, nos 
protocolos e acordos celebrados no marco do Tratado de Assunção, as 
Decisões do CMC, as Resoluções do GMC e as Diretivas da CCM”.  
132 Aqui o autor compara o mecanismo adotado pelo Protocolo de Olivos 
para as opiniões consultivas com um verdadeiro sistema prejudicial nos 
moldes de, por exemplo, a União Europeia. Nesse mecanismo, qualquer 
juiz nacional pode consultar ao Tribunal de Justiça da União Europeia a 
respeito da interpretação do Direito europeu em um assunto em curso, 
tornando-se, o requerimento, uma obrigação, para aqueles órgãos 
jurisdicionais de última instância, ou seja, para aqueles cujas decisões não 
podem ser objeto de recurso (artigo 267 do Tratado de Funcionamento da 
União Europeia (TFUE). Quando existe um procedimento prejudicial os 
procedimentos nacionais se paralisam até que o TFUE não se haja 
pronunciado. A decisão do TFUE é vinculante e obrigatória não só para 
o órgão jurisdicional que remitiu a questão, mas também, para todos os 
órgãos jurisdicionais dos Estados-membros. Por faltarem vários destes 
elementos às opiniões consultivas que criou o Protocolo de Olivos é que, 
por exemplo, Alejandro Perotti, o considera um mecanismo hibrido 
(PEROTTI, 2007, p. 67).  
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Segundo esta linha argumentativa, também, resulta paradoxal 
que quando o Tribunal atua em pleno, quer dizer, conformado por 
todos os seus integrantes (que é formação que se exige para a emissão 
de uma opinião consultiva), a decisão não é obrigatória, e quando atua 
na sua formação menor (três membros), nas controvérsias que não 
envolvam mais de dois Estados partes, sua sentencia, seja obrigatória.  
Como foi estudado na atuação do TPR na sua função 
jurisdicional clássica, aqui, também existe a questão do pouco uso que 
os Estados fizeram de opiniões consultivas. Desde a sua instauração 
foi utilizada só três vezes. Duas vezes pelo Uruguai e uma pelo 
Paraguai. Na Argentina foi colocada uma consulta, mas, finalmente a 
Corte Suprema de Justiça não a enviou ao TPR133 (JAEGER, 2014, p. 
149).  
A primeira delas foi em 2007 (OP Nº 01/2007), foi remetida 
pela Corte Suprema de Justiça do Paraguai para entender a respeito de 
uma questão suscitada no marco de um litígio judicial entre uma 
empresa argentina (Laboratórios Northia Sociedade Anônima, 
Comercial, Industrial, Financeira, Imobiliária e Agropecuária) e uma 
empresa paraguaia (Norte S.A. Imp. Exp.). A empresa paraguaia 
demanda a empresa argentina por indenização de danos e prejuízos e 
lucro cessante junto à jurisdição de Assunção. A empresa argentina 
interpôs uma exceção de incompetência de jurisdição argumentando a 
prevalência do Protocolo de Buenos Aires sobre Jurisdição 
Internacional em Matéria Contratual (Decisão CMC Nº 01/94) sobre 
a Lei nacional paraguaia Nº 194/93.  Ela argumenta em consequência 
o devido respeito à eleição de jurisdição contratualmente pactuada, em 
conformidade com o Art. 4 de tal Protocolo, sustentando a primazia 
                                                          
133 Trata-se do caso Sancor. S. 346. XLIII. SANCOR CUL (TF 18476-A) 
C/ DGA. No caso, a empresa Sancor tinha-se oposto ao pagamento de 
Direitos de exportação por considerar que eles resultavam inaplicáveis 
aos países membro do bloco, porque se encontrariam em contradição com 
as disposições do Tratado de Assunção. Assim, a parte autora, requereu à 
Corte Suprema, que ela efetuasse uma opinião consultiva que estipulava: 
O Tratado de Assunção impõe aos Estados membros do MERCOSUL a 
obrigação de se abster de estabelecer Direitos à exportação de 
mercadorias originárias de um deles e destinadas a outros Estados 
membros? Lamentavelmente a consulta não foi enviada, pois o caso, foi 




do tratado sobre a lei, mesmo no caso de lei posterior. Sendo a 
primeira Opinião Consultiva que foi resolvida pelo TPR, nela pode ser 
observada uma explicação extensa a respeito das características do 
mecanismo e também das características da normativa do 
MERCOSUL 
No que diz respeito à primeira questão, foi estabelecido que, na 
verdade as opiniões consultivas deveriam configurar um verdadeiro 
modelo prejudicial onde exista uma obrigatoriedade do requerimento 
para os tribunais superiores e uma vinculação do que fosse 
estabelecido pelo Tribunal regional, para os Tribunais nacionais uma 
vez resolvida a questão. Assim, segundo a opinião do Tribunal com 
um sistema não obrigatório, nem vinculante ao magistrado nacional, 
se desnaturaliza por completo o conceito, a natureza e o objetivo do 
que deve ser um correto sistema de interpretação prejudicial. Neste 
sentido, argumenta, também, que o sistema atual, lamentavelmente, 
não tem comparação no Direito comparado. 
Relativo à aplicação do Direito da integração nos Estados-parte 
argumenta que o Direito de Integração por seu conceito, natureza e 
finalidade deve ser sempre prevalente sobre os Direitos nacionais 
respectivos por sua mesma essência. Caso contrário, se desnaturaliza 
o conceito, a natureza e, sobretudo a finalidade não só do Direito de 
integração, senão do processo de integração em si mesmo. A 
anterioridade ou posterioridade da norma nacional se transforma 
absolutamente irrelevante134.  
Assim, o Tribunal resolve que as opiniões consultivas 
peticionadas pelos órgãos judiciais nacionais devem ser consideradas 
                                                          
134 Igualmente, argumentou-se que o Direito de Integração deve 
prevalecer sobre o Direito Internacional Público e privado de todos os 
Estados Partes, independentemente de que tais normas destas duas 
ramas do Direito internacional, forem anteriores ou posteriores as do 
Direito de integração. Não seria lógico possibilitar o descumprimento 
de uma normativa do Mercosul de parte de um dos Estados Partes 
mediante a alegação de um compromisso instrumentado no tratado de 
caráter bilateral, multilateral ou da índole que for, como justificativo 
de tal descumprimento. Sempre nessa hipótese, o Direito de 
Integração assim como o processo de integração por si mesmo 




como interpretações prejudiciais consultivas, apesar delas não serem 
vinculantes e que as normas do Mercosul internalizadas prevalecem 
sobre as normas do Direito interno dos Estados Partes. No caso em 
concreto, então, estabelece a prevalência do Protocolo de Buenos 
Aires sobre a lei nacional paraguaia 194/93. Essa primazia resulta da 
própria natureza do Direito do MERCOSUL. As normas do Direito do 
MERCOSUL devem ter prevalência sobre qualquer norma do Direito 
interno dos Estados Partes aplicável ao caso.  
As outras Opiniões Consultivas efetuadas pelo Uruguai foram 
efetuadas no ano 2008 e 2009 (OP Nº 01/2008) e (OP Nº 01/2009) e 
referem-se à mesma questão.  
Elas surgem por motivo de uma demanda ao Estado (Ministério 
de Educação e Cultura e Direção Nacional de Alfândegas), para que 
efetuasse a devolução das somas que se entendia que eram 
ilegitimamente cobradas. Essas somas seriam em conceito de 
cobrança de “taxa consular” por entender as mesmas violariam a 
normativa MERCOSUL135.  
Nesta oportunidade, também, como o tinha feito na Opinião 
Consultiva anterior, o Tribunal afirma a primazia da normativa do 
MERCOSUL ratificada, incorporada e internalizada, conforme o caso, 
pelos Estados-Partes, sobre toda disposição interna. Além disto, 
sustenta que as normas originárias do MERCOSUL, uma vez 
ratificadas e incorporadas às legislações nacionais conforme os 
mecanismos internos de cada Estado Parte, tem validade internacional 
e geram Direitos e obrigações136.  
                                                          
135 As perguntas elaboradas na consulta foram as seguintes: a) “Se as 
normas MERCOSUL citadas, primam sobre a norma de Direito interno 
de um Estado Parte, especificamente sobre o art. 585 da Lei Nº 17.296, 
ditada pelo Poder Legislativo da República Oriental do Uruguai (que 
implantou novamente o tributo “taxa consular”), sejam de uma data 
anterior o posterior à normativa MERCOSUL citada, e no caso 
afirmativo, especificar qual seria a normativa (MERCOSUL ou 
doméstica) que teria que aplicar o Juiz Nacional ao caso concreto; b) se 
os arts. do Tratado de Assunção 1º y 2º, inciso a) do seu Anexo I, 
permitem aos Estados Partes adotar uma norma nacional -como a lei Nº 
17.296, art. 585- a que implantou novamente o tributo denominado “taxa 
consular”. 
136 Contudo, a respeito do caso concreto estipulou que só seria possível 
estabelecer se o artigo 585 da Lei Nº17.926 questionada na demanda é ou 
165 
 
O MERCOSUL, como foi indicado no capítulo anterior, pode 
ser considerado um sistema aberto com autonomia limitada. Esta 
limitação deriva da sua estrutura político-institucional e jurídica. 
Contudo, as Opiniões Consultivas citadas nos parágrafos anteriores, 
retroalimentaram o sistema com uma nova informação que é contrária 
ao explicado no ponto 2.2 do capítulo anterior. Ou seja, elas 
reconheceram a primazia do Direito do MERCOSUL frente a qualquer 
normativa interna dos Estados-parte. Desta forma, reintroduziram 
novos elementos de interpretação ao sistema137.  
Até aqui foram tratadas as principais modificações operadas 
pelo Protocolo de Olivos tendentes a aperfeiçoar o mecanismo de 
solução de controvérsias. Contudo, como pode ser observado da 
exposição antecedente, não pode afirmar-se que esse aperfeiçoamento 
signifique um verdadeiro melhoramento do subsistema138. No quadro 
                                                          
não compatível com a normativa do Direito do MERCOSUL, uma vez 
que seja estabelecida a qualificação pela autoridade competente sobre sua 
natureza – taxa ou imposto-, para que o Tribunal possa se pronunciar 
sobre a qualificação de se a norma referida excede o marco jurídico 
harmonizado ou de restrições ou gravames ao comércio intra-zona, 
justificados ou que fossem exceção e que os Estados Parte possam adotar 
no processo de integração. 
137 Contudo, cabe lembrar, que estas opiniões não são vinculantes. Não 
obstante, cabe reconhecer às opiniões consultivas, apesar sua falta de 
obrigatoriedade, uma força, se se quer, argumentativa, que serve para 
melhor entender as questões que são tratadas por elas.  
138 Para superar as deficiências apontadas antes, existe uma proposta de 
criação de uma Corte de Justiça do MERCOSUL (CJM). Na exposição 
de motivos do projeto do Protocolo Constitutivo de Corte de Justiça 
do MERCOSUL (que se encontra no Conselho de Mercado Comum 
para a sua consideração) expressa-se que a função primordial da CJM 
será a de garantir a aplicação e interpretação uniforme do Direito e que 
isso provocará a consolidação jurídica e institucional do bloco. 
Algumas das reformas no mecanismo de solução de controvérsias que 
pretendem superar as críticas do sistema implementado com o 
Protocolo de Brasília e de Olivos são as seguintes: (i) dar legitimidade 
ativa aos particulares, (ii) instituir a questão prejudicial (iv) a CJM se 
estabelece como um órgão permanente, (v) negar a possibilidade de 
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a seguir serão resumidas as principais críticas que foram analisadas 
neste ponto:  
 
 
Modificação Objetivo Críticas 
Criação do 
TPR 
Ao ser um órgão 
jurisdicional 
“permanente” procura-
se que ele ofereça uma 
maior segurança 
jurídica 
* Falta de autonomia 
orçamentária que limita 
consideravelmente as suas 
ações,  
* Escassez de funcionários 
trabalhando no Tribunal, 
* Os membros do Tribunal, 
não se reúnem permanente. 
Isto pode impedir a formação 
de um espírito do corpo 
jurisdicional de uma doutrina 
estável  
* Pouca duração dos cargos 
dos árbitros que atenta contra 
a independência dos 
membros em relação ao 
Estados-partes.  
Eleição de foro  * Evitar que sejam 
ditadas duas decisões 
com relação a um 
mesmo tema 
* Evitar o “fórum 
shopping” 
*  Reforçar o mecanismo 
de solução de 
controvérsias do 
MERCOSUL  
* Vai contra a identidade do 
processo do MERCOSUL 
* Pode dar lugar a manobras 
indesejáveis 
* Distorce os objetivos do 
subsistema de controvérsias 
Opiniões 
consultivas  
* Conectar os sistemas 
nacionais e o sistema 
regional 
* Cooperação entre os 
órgãos do Estado e os 
* Afastamento da filosofia e 
do espirito de um sistema de 
solução de controvérsias de 
um processo de integração  
                                                          
submeter qualquer controvérsia que esteja vinculada com alguma 




regionais para uma 
melhor compreensão e 
interpretação da 
normativa do processo 
de integração 
* Não garante a uniforme 
interpretação e aplicação do 
Direito do bloco.  
 
No próximo ponto será analisada de forma breve a dinâmica do 
mecanismo de solução (pois ela poderá ser melhor observada quando 
for estudado o “Caso dos pneus remoldados” no último capítulo) e 
pontar-se-á para as principais deficiências encontradas neste 
subsistema. 
 
4. O mecanismo arbitral: Posturas a favor e contra  
 
Segundo o atual mecanismo de solução de controvérsias 
vigente, antes de uma controvérsia chegar a ser abordada pelo TPR na 
sua função revisora deve passar por várias etapas. Aqui não será 
exposta de forma detalhada a dinâmica do processo, pois isso, poderá 
ser observado quando for efetuada a análise de caso no capítulo 
seguinte. Contudo, serão expostas algumas noções gerais com relação 
a isto para poder abordar as principais opiniões a favor e contra a atual 
estrutura e função do subsistema.  
Como já foi mencionado, pode-se conceber o mecanismo de 
solução de controvérsias do MERCOSUL como um subsistema dentro 
do sistema maior e este como sendo conformado, por sua vez, por dois 
subsistemas. Um deles já foi exposto e está conformado pelo Tribunal 
Permanente de Revisão que possui a sua própria estrutura, função e 
objetivos. O outro subsistema está conformado por todos os elementos 
que configuram o mecanismo de solução de controvérsias e que não 
formam parte do TPR. Este subsistema é eminentemente arbitral nos 
termos que se passará a detalhar.  
Em primeiro lugar são privilegiadas as negociações diretas. Isto 
já se encontra estipulado no artigo 4 do Protocolo de Olivos. Ele 
estabelece que os Estados-parte em uma controvérsia procurarão 
resolvê-la, sobretudo, mediante negociações diretas, que não podem 
exceder o prazo de 15 dias. Se mediante as negociações diretas não se 
alcançar um acordo ou se a controvérsia for solucionada só 
parcialmente, qualquer dos Estados-partes na controvérsia pode 
solicitar a intervenção ao GMC que avaliará a situação. Neste caso o 
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GMC tem a competência para formular recomendações, para 
solucionar a controvérsia.  
Em segundo momento, abre-se a possibilidade de iniciar a etapa 
arbitral, que é, essencialmente, Ad Hoc ou seja, o Tribunal é 
conformado para resolver o caso concreto139. O Tribunal dita um 
Laudo Arbitral que é obrigatório para as partes (Artigo 26 do 
Protocolo de Olivos140). Não se estabelece nenhuma sanção específica 
em caso de descumprimento do Laudo, mas existe a possibilidade de 
aplicar medidas compensatórias que, no caso, poderiam ser 
equiparadas a uma espécie de sanção pelo descumprimento141.  
Por último, cabe advertir que em nenhuma das modificações 
operadas no transcurso do tempo ao subsistema aqui analisado, foi 
prevista a possibilidade da participação de atores particulares como 
legitimados ativos ou passivos e o Protocolo de Olivos não foi a 
exceção. Assim, os particulares necessitam da representação 
governamental para dirimir contenciosos no âmbito institucional do 
bloco.  No trâmite específico a entes não-governamentais, o particular 
afetado, primeiramente, deverá formalizar a reclamação ante a Seção 
Nacional do GMC do seu Estado, fornecendo elementos que 
comprovem a existência ou a ameaça de um prejuízo. Por conseguinte, 
esse órgão irá entabular consultas à Seção Nacional do GMC do 
                                                          
139 O Tribunal é composto por três árbitros que são designados cada 
Estado designará um árbitro da lista e um suplente O terceiro é designado 
em comum acordo.  
140 Os Estados devem cumprir no prazo previsto pelo Tribunal ou em 
um prazo de 30 dias, caso o Tribunal não estipule um prazo específico. 
Além disto, o Estado deve informar as medidas que está adotando para 
cumprir o laudo em um prazo de 15 dias. 
141 Neste sentido, se um Estado parte na controvérsia não cumpre total 
o parcialmente o Laudo do Tribunal Arbitral, a outra parte na 
controvérsia terá a faculdade no prazo de um ano, contado a partir do 
dia seguinte em que venceu o prazo para cumprir o laudo, de iniciar a 
aplicação de medidas compensatórias temporárias, como a suspensão 
de concessões ou outras obrigações equivalentes, tendentes a obter o 
cumprimento do Laudo. O Estado parte beneficiado pelo laudo deve 
procurar, em primeiro lugar, suspender as concessões ou obrigações 
equivalentes no mesmo setor ou setores afetados (Artigo 31 do 
Protocolo de Olivos). 
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Estado-parte a que se atribui a violação, a fim de buscar, mediante 
consultas, uma solução imediata à questão levantada. Caso não se 
alcance entendimento por esse procedimento, a Seção Nacional levará 
a reclamação ao GMC, para um grupo de especialistas emitir um 
parecer de caráter não-obrigatório (BRESSAN, 2012, p. 29)142.  
Havendo sido expostas as principais características da dinâmica 
do mecanismo de solução de controvérsias do MERCOSUL, as quais 
ficarão mais detalhadas no próximo capítulo, está-se em condições de 
abordar as posturas mais relevantes a favor e contra o mecanismo 
vigente. Algumas noções foram abordadas antes, quando se tratou das 
principais modificações operadas pelo Protocolo de Olivos no ponto 
anterior.  
As posturas a favor podem ser divididas em duas. Estão, por 
exemplo, aqueles argumentos que sustentam que o Protocolo de 
Olivos reforçou o caráter jurisdicional do sistema, sem eliminar a 
característica conferida às negociações diplomáticas, tornando-se 
mais complexo pois agora conta com um duplo grau de jurisdição 
(AMARAL JR. 2013, p. 22). Contudo, o autor argumenta que o 
sistema de solução de controvérsias do Mercosul evidencia a ausência 
de verificação do efetivo cumprimento das decisões prolatadas pelas 
instâncias arbitrais, pois não há regras que propiciem a plena 
obediência por parte do Estado condenado em uma disputa 
(AMARAL JR. 2013, p.25). Amaral Jr. reconhece, também, que os 
Estados se resistem em aceitar uma maior institucionalização da 
solução de divergências do Mercosul, o que, em definitiva, acabaria 
interferindo no fortalecimento da integração. Na perspectiva dele, os 
Estados se valem do sistema de solução de controvérsias do Mercosul 
quando acreditam que podem extrair algum benefício. Se, ao 
contrário, entendem que o sistema não lhes favorece, privilegiam as 
                                                          
142 Isto pode ser visto como uma situação paradoxal porque, uma vez 
que as normas do MERCOSUL devem ser cumpridas pelos Estados 
partes e pelos particulares, os últimos não têm como apresentar uma 
demanda direta ao órgão arbitral devendo, nos casos em que a violação 
ou descumprimento derive do próprio Estado, recorrer aos juízes 
nacionais. Assim, como foi estudado no capítulo anterior, as diferentes 
legislações internas podem determinar situações jurídicas diversas 




negociações diplomáticas. Em uma linha argumentativa similar, 
Welber Barral (2002) argumentou que o novo sistema de solução de 
controvérsias do Mercosul não parece preencher todas as expectativas, 
no que se refere à estabilidade do sistema, mas constitui um avanço, 
no que diz respeito à clareza das regras procedimentais. Sustenta, 
também, que é um sistema razoável para uma solução de compromisso 
e, que, ao menos, estipula regras processuais mais claras.   
Pode-se dizer que estas opiniões são a favor do atual sistema 
vigente, mas reconhecem que existem certas deficiências que devem 
ser superadas. Consideram as modificações operadas no Protocolo de 
Olivos como um avanço, contudo, argumentando que certos 
melhoramentos podem ser possíveis.   
 A postura contrária, como apontado por Tatyana Friedrich 
(2010), sustenta que uma estrutura enxuta, com um número de 
funcionários reduzidos e baseados preponderantemente na arbitragem, 
é muito mais adequada à realidade dos seus países, contribuindo para 
o desenvolvimento do bloco e dos Estados. Ainda, corresponderia 
melhor com a opção da intergovernabilidade adotada na estrutura do 
sistema. Nessa linha também subscreve Félix Funders (2012) para 
quem o mecanismo de solução de controvérsias do MERCOSUL pode 
ser comparado com o mecanismo jurisdicional da União Europeia só 
de forma limitada 
Finalmente, as posturas mais críticas, como é o caso de 
Alejandro Perotti (2010) argumentam que existem demasiadas 
deficiências no mecanismo atual. Mesmo considerando as mudanças 
efetuadas no Protocolo de Olivos, elas não são suficientes para 
alcançar os objetivos que tais modificações se propunham. Nesse 
sentido, sustenta-se a conveniência de evoluir no mecanismo e 
instituir uma Corte de Justiça do MEROCSUL.   
Assim, atualmente, no subsistema que configura o mecanismo 
de solução de controvérsias no MERCOSUL podem ser identificados, 
seguindo o explicado por Deisy Ventura (2005), três níveis de análise. 
Em primeiro lugar, um conflito entre os Estados pode ser resolvido 
dentro do subsistema de solução de controvérsias do MERCOSUL, 
como também, por outros subsistemas de solução de controvérsias dos 
qual os Estados também formem parte, como pode ser o caso da OMC 
(Cláusula de eleição de foro). Em um segundo lugar, pode existir uma 
controvérsia entre um cidadão e um Estado-parte que só pode ser 
solucionada no subsistema do MERCOSUL (demanda do particular 
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contra um Estado) e, finalmente, uma controvérsia entre cidadãos dos 
Estados-parte, pode ser solucionada por meio da arbitragem ou pelas 
jurisdições nacionais, considerando o fato de que o juiz nacional se 
limita a aplicar o Direito interno que tem como fonte o MERCOSUL, 
e que só pode aplicar regras comuns incorporadas aos ordenamento 
nacionais e, como se disse, não existe uniformidade de aplicação desse 
Direito nos diferentes Estados-parte.  
No ponto que segue será feito um resumo final de tudo o que 
foi analisado até aqui para determinar em que medida pode ser 
catalogado o subsistema de solução de controvérsias como um sistema 
do juiz nos termos analisados no começo deste capítulo.  
 
5. Subsistema de solução de controvérsias: sistema do 
juiz?  
 
O presente capítulo teve como objetivo central analisar o 
mecanismo de solução de controvérsias adotado no MERCOSUL. A 
abordagem pretendeu seguir a proposta elaborada nos dois capítulos 
anteriores. Assim, considerou-se o mecanismo adotado no 
MERCOSUL como um subsistema e, também, analisou-se a 
possibilidade de considera-lo como sendo um sistema do juiz nos 
termos analisados no começo do capítulo.  
Em primeiro lugar, para determinar as características que 
conformariam um sistema do juiz foram analisadas algumas noções 
teóricas. Tanto desde a filosofia jurídica menor, quanto da filosofia 
jurídica maior as noções teóricas analisadas convergem na ideia da 
relevância que possui a implementação de um órgão jurisdicional para 
dirimir conflitos de interesses entre os indivíduos em uma determinada 
sociedade complexa.  
Conclui-se, assim, que a solução dos conflitos de interesses é 
um dos fins fundamentais do Direito. Em primeiro lugar, pela 
invenção de um sistema primário, como na criação de um sistema de 
normas que regulamenta a conduta dos sujeitos de Direito, 
representando normas gerais que solucionem casos genéricos e pela 
implementação de uma jurisdição obrigatória que dá origem ao que se 
denomina “sistema do juiz” quando a efetividade daquele sistema se 
mostrar insuficiente. A jurisdição obrigatória foi caracterizada assim 
porque: (i) as partes não podem se apartar do processo, (ii) as 
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obrigações e sanções ordenadas pelo juiz são impostas 
coercitivamente (força pública).  
Contudo, desde a perspectiva sistêmica antes analisada, o 
sistema do juiz não tem como única função a de solucionar conflitos 
de interesses e como objetivo central uma mera aplicação de normas. 
Os juízes, quando aplicam uma norma ao caso concreto, uma vez que 
resolvem o caso particular, também, realizam um trabalho de ajuste e 
adaptação do sistema. Daí deriva a importância destes dentro do 
sistema.  
Uma vez analisadas essas noções fundamentais, elas foram 
trasladadas ao vínculo entre Estados. Corroborou-se que as 
construções teóricas que tiveram uma ampla aceitação no nível 
interpessoal, como mecanismo para a solução de conflito de interesses 
dentro da esfera estatal, resultaram sempre ser de difícil aplicação nas 
controvérsias entre Estados por existir um receio tradicional por parte 
deles, para se vincular em instâncias jurisdicionais de caráter 
compulsória. Contudo, os teóricos criaram várias alternativas para sair 
do que, dependendo do autor analisado, seria, por exemplo, um estado 
de guerra permanente (Kant), ou um estado primitivo entre os Estados 
(Kelsen). Em linhas gerais esses teóricos propunham uma maior 
centralização do poder e a criação de uma jurisdição internacional 
obrigatória.  
Contudo, seguindo a análise proposta pelo capítulo, indicou-
se que, na atualidade, uma vez que se pode observar uma certa 
superação da resistência dos Estados de se submeterem a uma 
jurisdição superior obrigatória, essa superação não aparece de forma 
centralizada (como fora indicada pelos autores analisados), mas 
descentralizada. Ou seja, por uma expansão dos tribunais 
internacionais. Esse fenômeno é observado desde duas perspectivas. 
Uma que pode ser considerada otimista que observa, na multiplicação 
de tribunais internacionais uma gradual realização do ideal de justiça 
e a outra mais pessimista que se preocupa com a coerência e a unidade 
do Direito Internacional e onde se enxerga uma distorção da justiça, 
um grande risco de conflito entre os diferentes julgamentos.  
Uma vez feita essa análise preliminar se insere o estudo do 
mecanismo de solução de controvérsias como subsistema dentro do 
MERCOSUL. A análises prévias foram realizadas para colocar em 
contexto teórico e prático o subsistema que se analisa. Ou seja, em 
primeiro lugar, para indicar a importância que significa contar com um 
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sistema do juiz desde a perspectiva teórica e prática e, em segundo 
termo, para indicar que o mecanismo de solução de controvérsias 
adotado no MERCOSUL se encontra inserido em um contexto 
internacional complexo, caracterizado pelo aumento de jurisdições 
internacionais. Esse último fato, indubitavelmente, como foi visto ao 
se analisar a cláusula de eleição de foro (e como será tratado no 
próximo capítulo, quando se faça a análise do caso dos pneus 
remoldados), influi no subsistema. Em outras palavras, tomando-se 
como exemplo a clausula de eleição de foro (seja para dar abertura ao 
sistema ou para dar mais clareza e evitar o fórum shopping) ela foi 
criada levando em consideração esse contexto complexo do qual se 
fala, onde existe a possibilidade de que um mesmo caso possa ser 
levado a várias jurisdições para a sua solução (como acontecido nos 
casos analisado entre a Argentina e o Brasil).   
Como subsistema, o mecanismo de solução de controvérsias, 
justifica a sua existência pelo fato de se encontrar dentro do sistema 
maior. Contudo, ele próprio também possui uma estrutura e 
funcionalidade próprias que servem (ou deveriam servir) para 
contribuir no alcance do objetivo do sistema. Não obstante, esse 
subsistema, também, encontra-se determinado pelas características 
próprias do sistema que, com foi estudado no capítulo anterior é 
altamente maleável aos interesses dos governos de turno dentro dos 
Estados-partes.  
Assim, o subsistema possui características próprias que fazem 
com que ele seja, essencialmente, híbrido. Ou seja, apresenta certas 
características que podem ser identificadas com um verdadeiro 
sistema do juiz e outras que o afastam dessa noção. Em primeiro lugar, 
não existe algo que possa ser identificado como uma jurisdição 
obrigatória, no sentido, de que os Estados-partes tenham a obrigação 
de submeter as suas controvérsias ao mecanismo de solução de 
controvérsias previsto no sistema. Como foi visto, a clausula de 
eleição de foro, permite aos Estados se afastarem deste mecanismo e 
adotar outro diferente para solucionar as suas controvérsias. Contudo, 
é certo que, uma vez escolhida uma via, as partes não podem se apartar 
dessa escolha, não pudendo submeter a mesma questão a outra 
jurisdição mais tarde. Por outro lado, existe uma obrigação, por parte 
dos Estados, de cumprir os Laudos que foram emitidos. Entretanto, 
não existe algo que possa ser considerado uma sanção coercitiva em 
caso de descumprimento do Laudo. Criou-se, não obstante, a 
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possibilidade de aplicar medidas compensatórias por parte do Estado 
beneficiado com o Laudo.  
Por outro lado, a linguagem usada para descrever o 
funcionamento e os funcionários encarregados de solucionar as 
controvérsias se distancia de um verdadeiro sistema de juiz. As 
pessoas destinadas a resolver as controvérsias são chamadas de 
árbitros e não de juízes. Isto não seria um obstáculo para categorizar 
o mecanismo como um verdadeiro sistema de juiz, se esses árbitros, 
apesar de sua denominação, tivessem permanência e fossem 
destinados a exercer a função jurisdicional de forma exclusiva. 
Contudo, no mecanismo adotado no MERCOSUL, como se estudou, 
não existe tal permanência. Os tribunais são formados Ad hoc, e, no 
caso do Tribunal Permanente de Revisão, também não existe algo que 
possa ser definido como permanente. Isto traz algumas consequências 
no que diz respeito à função de ajuste e adaptação do sistema. É que, 
uma vez que se reconhece que o sistema do juiz existe, desde a 
perspectiva sistêmica analisada, essencialmente para realizar um 
trabalho de ajuste e adaptação do sistema, também, espera-se que não 
existam constantes modificações e que seja garantido, de certa forma, 
uma estabilidade no sistema. Como foi estudado no primeiro capítulo, 
na maioria dos casos, os operadores jurídicos do sistema seguem as 
interpretações precedentes, inclusive, nos casos onde não existe uma 
obrigação legal para isto.  Os motivos pelos quais isto acontece vão 
desde economia de tempo e trabalho, até para garantir uma segurança 
jurídica. Assim, as modificações constantes na estrutura do Tribunal e 
a solução de conflitos por médio de Tribunais Ad hoc, iria contra essa 
garantia. Já que a mudança constante das pessoas que conformam os 
Tribunais Ad Hoc poderia dar lugar a constantes modificações de 
critérios e interpretações divergentes.  
Como se viu neste capítulo, as opiniões consultivas tentaram 
dar algumas definições neste sentido (determinando e sustentando a 
primazia do tratado sobre a lei, mesmo no caso de lei posterior, ou 
seja, a prevalência do Direito de integração sobre os Direitos 
nacionais), mas estas, apesar de se mostrar como um precedente 
argumentativo importante, não tem caráter obrigatório nem para as 






O próximo capítulo será destinado a analisar um caso 
complexo suscitado entre Brasil-Uruguai , por um lado e Argentina-
Uruguai, por outro (os dois, no âmbito do MERCOSUL) e, finalmente, 
entre o Brasil e a União Europeia  (no âmbito da Organização Mundial 
do Comércio OMC). Trata-se do conflito pela importação de 
pneumáticos remoldados e usados.  
Assim, este caso se apresenta como um exemplo 
paradigmático para o estudo aqui realizado porque, resumidamente:  
(i) Apresenta uma grande complexidade derivada do 
fato de tratar questões relativas ao meio ambiente e 
ao comércio; 
(ii) Demonstra as deficiências que derivam da estrutura 
adotada no subsistema destinado a solucionar 
controvérsias no MERCOSUL, onde podem ser 
observadas variações de relevância nas 
interpretações jurídicas (em um período de tempo 
relativamente curto) em cada caso podendo provocar 
desajustes no sistema;   
(iii) A complexidade deriva do fato de se entender, 
também, que a decisão adotada no âmbito da OMC 
provoca uma nova interpretação a respeito do que foi 
decidido pelo Tribunal Ad Hoc na controvérsia entre 


















CAPÍTULO IV: O caso dos pneus remoldados: Exemplo 
paradigmático de complexidade   
 
Considerações preliminares  
 
O objetivo deste capítulo será analisar o que neste trabalho de 
tese foi denominado: “o caso dos pneus remoldados”. A denominação 
“caso” algumas vezes será utilizada para designar um caso concreto, 
isto é, uma controvérsia acontecida entre duas partes (demandante e 
demandado) e, outras vezes, para designar o conjunto de casos que se 
derivaram de uma medida particular: a proibição de importação de 
pneus remoldados, a qual originou reclamações diversas, por um lado, 
no âmbito regional, pelo Uruguai e, do outro lado, no âmbito 
multilateral, por parte da União Europeia (Comunidade Europeia, 
seguindo a sua designação no caso ante a OMC143). 
Especificamente, abordar-se-ão as questões que foram 
decididas dentro dos subsistemas encarregados de solucionar 
controvérsias tanto na esfera do MERCOSUL, quanto na esfera da 
OMC. As decisões sobre o caso que foram resolvidas na esfera interna 
dos Estados não serão analisadas de forma aprofundada, pois o foco 
de atenção deste estudo será colocado nas decisões de jurisdições 
internacionais (multilateral e regional).  
Como se adiantou no capítulo anterior, este capítulo configura 
a parte empírica deste trabalho e tem como finalidade demonstrar, em 
termos práticos, a complexidade da qual se vem falando em termos 
teóricos nos capítulos anteriores.  
                                                          
143 Neste sentido, cabe alertar que a OMC utiliza o termo Comunidade 
Europeia pois o caso foi estabelecido antes da entrada em vigor do 
Tratado de Lisboa. A partir deste momento já não poderia ser utilizado 
aquele termo e sim o termo União Europeia. O termo Comunidade 
Europeia faz referência à Comunidade dos três pilares: O primeiro pilar 
que corresponde à dimensão comunitária segundo a disposições sobre 
cidadania da união, políticas comunitárias, união econômica e monetária, 
etc., (Tratado da Comunidade Europeia, Comunidade Econômica do 
Carvão e do Aço (CECA) e Comunidade Europeia de Energia Atômica 
(EURATOM). O segundo pilar que correspondia à política exterior e de 
segurança comum (PESC) e o terceiro pilar que corresponde à 




Considerando isto, o capítulo segue divido em quatro partes 
centrais. Em um primeiro momento, após indicar a relevância do caso 
que justifica a sua escolha para este estudo, será analisado o caso dos 
pneus no âmbito do MERCOSUL, assim, seguindo um critério 
cronológico, será exposta controvérsia suscitada entre o Brasil e o 
Uruguai e, seguidamente, será analisada a controvérsia entre a 
Argentina e o Uruguai. Uma vez feita essa análise, passar-se-á ao 
estudo da controvérsia acontecida entre o Brasil e a Comunidade 
Europeia no âmbito da OMC. Finalmente, far-se-á uma reflexão a 
respeito do caso, levando em consideração a sua complexidade e as 
conexões existentes entre as decisões originadas no âmbito regional e 
multilateral.  
 
1. Sobre a relevância do caso dos pneus no MERCOSUL 
 
Em primeiro lugar, é importante ressaltar que pela relevância 
que teve o caso dos pneus, o conflito que gerou entre os Estados e os 
interesses criados em torno dele, alguns autores, como é o caso de 
Fabio Morosini (2006) o denominaram de: “a guerra dos pneus”. Isso 
porque, além do confronto de diferentes princípios, como o livre 
comércio e a proteção do meio ambiente que se derivaram da 
controvérsia, o caso também significou uma disputa entre diferentes 
Estados e dentro de cada Estado um conflito entre as indústrias de 
remodelagem e de fabricação de pneus novos, cada uma defendendo 
os seus próprios e contrapostos interesses econômicos144. Inclusive, 
sustenta-se que existe, também, um conflito geopolítico em cena, visto 
que se trata de uma disputa entre um país em desenvolvimento, do 
hemisfério sul, e um grande bloco de países desenvolvidos e 
historicamente em posição hegemônica,  pertencentes ao hemisfério 
norte; o fato de a parte vencedora em primeira instância, as 
                                                          
144 O segmento de venda de pneus no Brasil pode ser vislumbrado a partir 
de duas óticas diametralmente opostas: a das empresas 
produtoras/importadoras de pneus novos e aquela das empresas 
reformadoras de pneus. O poder de barganha que possuem as empresas 
fabricantes de pneus novos é maior do que aquele das empresas 
reformadoras, o que pode influenciar a definição dos marcos regulatórios 
para o setor de fabricação de pneus novos e reformados (LUZ;  
DURANTE, 2013, p. 41) 
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Comunidades Europeias, apelar para o órgão superior, demonstrando, 
assim, irresignação diante de uma decisão que em tese lhe beneficiou 
(LUZ;  DURANTE, 2013, p. 38).  
Neste estudo, contudo, não serão aprofundados esses assuntos 
específicos do caso, senão que a análise focar-se-á no que diz respeito 
à questão sistêmica. Em outras palavras, centrar-se-á a atenção nas 
implicâncias do caso a nível sistêmico considerando o subsistema de 
solução de controvérsias que se encontra atualmente consolidado no 
MERCOSUL e a sua vinculação com outro subsistema, como é o da 
OMC.  
Seguindo essa linha de análise, o caso dos pneus tem 
relevância, por um lado, para avaliar e conhecer o desenvolvimento 
do Tribunal Permanente de Revisão que, pela primeira vez, resolvia 
em uma controvérsia (controvérsia entre a Argentina e o Uruguai)145. 
Lembre-se, que no caso entre o Brasil e o Uruguai ainda se aplicou, 
para a solução da controvérsia, o Protocolo de Brasília, que não previa 
a instância de revisão146. Por outro lado, por tratou-se de uma 
controvérsia que, no caso entre a Argentina e o Uruguai passou por 
todas as instâncias previstas no Protocolo de Olivos. Houve, como 
                                                          
145 Em 27 de outubro de 2015 foi organizada a III Jornadas sobre 
jurisprudência e Laudos Arbitrais de Tribunais de Integração (10 anos do 
laudo 1/2005 do TPR: Caso dos pneus remodelados) na Faculdade de 
Direito da Universidade de Buenos Aires. Na palestra proferida pela 
Doutora Sandra Negro foi ressaltada a importância do caso dos pneus, 
argumentou que esse laudo foi muito trabalhoso e significou uma “prova 
de fogo” para o Tribunal Permanente que atuava pela primeira vez. O fato 
de que 10 anos após a decisão do Tribunal se continuem analisando as 
consequências do Laudo é demonstrativo da relevância do caso para o 
mecanismo de solução de controvérsias do MERCOSUL.  
146 Cabe esclarecer, também, que foi a última vez que o TPR emitiu um laudo 
relacionado a uma controvérsia comercial entre Estado-partes. Lembre-se, 
nesse sentido, que, embora formalmente o último Laudo do TPR tenha sido o 
1/2012 relativo ao procedimento excepcional de urgência solicitado pelo 
Paraguai com relação à suspensão de sua participação nos órgãos do 
MERCOSUL e a incorporação da Venezuela, o TPR, nesse caso, não se 
expediu no sentido de emitir uma decisão sobre o fundo da questão, pois 
entendeu que não se tratava de um procedimento excepcional e que não tinha 
sido cumprida a obrigação de efetuar as negociações diretas, nem existia um 
consenso entre as partes para submeter a questão diretamente ao TPR.  
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será analisado, inclusive, um pedido por parte do Uruguai para que o 
TPR se manifestasse sobre a divergência no que diz respeito ao 
cumprimento do Laudo 1/05 por parte da Argentina. Assim, o estudo 
do “caso dos pneus remoldados”, especialmente na controvérsia 
suscitada entre a Argentina e o Uruguai serve como um exemplo 
prático para se estudar o funcionamento do subsistema criado para a 
solução de controvérsias no MERCOSUL. Nesse sentido, o caso tem 
relevância pois, como será estudado, foi a primeira vez que se utilizou 
a medida compensatória. Em última instância, “o caso dos pneus” 
apresenta várias perspectivas de análise vinculadas à questão de 
conflito de soluções de diferentes jurisdições. Não obstante isto, cabe 
advertir que a perspectiva que mais pesquisas e interesse têm 
provocado o caso, no âmbito acadêmico, é aquela que diz respeito à 
confrontação entre o meio ambiente e o comércio147. Em outras 
palavras, os trabalhos que se dedicam ao estudo do caso, geralmente, 
focam a sua atenção na relação entre o Direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e a saúde pública e a liberalização do 
comercio e o desenvolvimento econômico e como diferentes 
instâncias jurisdicionais têm abordado a questão. 
Assim, as implicâncias sistêmicas deste caso, não têm sido 
amplamente desenvolvidas. Considerando este fato, esta análise 
pretende preencher esta lacuna. Isto não significa que as questões 
ambientais não sejam tratadas. Elas serão tangencialmente expostas, 
mas o foco estará no conflito entre jurisdições internacionais ou 
subsistemas, como exposto neste trabalho148.  
                                                          
147 Veja, por exemplo: MOROSINI (2007); SAVIO (2011); BOWN 
(2009) 
148 No âmbito brasileiro essa perspectiva do “caso dos pneus remoldados” 
que se pretende estudar aqui, foi desenvolvida de uma forma similar em 
um trabalho de dissertação de mestrado apresentado no ano 2012 no 
Programa de Pós-graduação em Integração da América Latina da 
Universidade de São Paulo. O trabalho teve como objeto estudar as 
diversas instâncias jurisdicionais com algum grau de ingerência nas 
questões afetas ao comércio internacional, e o modo como elas se 
relacionam, especialmente a interface entre o sistema de solução de 
controvérsias da OMC, o de blocos comerciais regionais e os judiciários 
nacionais. O autor analisa, especialmente, de que forma são consideradas 
por órgãos jurisdicionais as decisões e os argumentos elaborados em 
outras instâncias jurisdicionais, concluindo que, entre outras coisas, 
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Resumindo o que foi analisado até aqui, pode-se notar que o 
caso dos pneus envolve diversas questões e que todas elas se 
encontram interconectadas. As questões ambientais se relacionam 
com as questões econômicas e geopolíticas que estão vinculadas, 
também, com as questões técnico-jurídicas vinculados às diferentes 
instâncias jurisdicionais ou subsistemas. Interesses contrapostos entre 
empresas de remoldados e de fabricantes de pneus novos, interesses 
ambientais daqueles que tentam se desfazer dos pneus usados149, 
                                                          
existem três níveis diferentes de jurisdição relativos à solução de litígios 
comerciais com o envolvimento do Estado: o multilateral, o nacional e o 
regional, que o sistema de solução de controvérsias da OMC não declina 
de sua jurisdição em função de um julgamento precedente de âmbito 
regional e que, embora o sistema jurisdicional internacional não esteja 
hierarquizado, parece desenhar-se uma certa deferência às decisões 
advindas do sistema de solução de controvérsias da OMC (OLIVEIRA, 
2012, p.4).  
149 Como apontado por Luz e Durante (2013): “o segmento de venda de 
pneus no país pode ser vislumbrado a partir de duas óticas 
diametralmente opostas: a das empresas produtoras/importadoras de 
pneus novos e aquela das empresas reformadoras de pneus. Os 
produtores/importadores de pneus novos formaram em 2002 a 
Associação Nacional das Indústrias de Pneumáticos (ANIP), a qual 
congrega nove grandes empresas empresas – Bridgestone-Firestone, 
Continental, Goodyear, Levorin, Maggion, Michelin, Pirelli, Rinaldi e 
Tortuga – e gera em torno de 165 mil empregos diretos e indiretos, 
segundo dados fornecidos pela própria Associação, atualizados até 
outubro de 2009. A Associação Brasileira do Segmento de Reforma dos 
Pneus (ABR, 2011) foi criada em 1985 e congrega três tipos de empresas 
– os reformadores de pneus; os fabricantes de matéria-prima para 
reforma de pneus e fabricantes de máquinas e equipamentos para 
reforma de pneus. Dados fornecidos pela organização indicam que o 
setor teve faturamento de quatro bilhões de reais nos três tipos – reforma, 
matéria-prima e equipamentos –, sendo composto por aproximadamente 
1.578 reformadoras e 18 fornecedores de matéria-prima (15 nacionais e 
3 multinacionais) e produziu 50.000 empregos diretos. Pelos dados 
apresentados, observa-se que o segmento de produção de pneus novos é 
dominado por um grupo restrito de grandes empresas, de porte interna-
cional, enquanto a produção de pneus reformados se dá por micro e 
pequenas empresas espalhadas por todo o país.  Assim, diante dos 
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exportando-os e aqueles que consideram que a importações dos 
mesmos configura um passivo ambiental150.  
No próximo ponto será exposto o caso entre o Brasil e o 
Uruguai no MERCOSUL 
 
2. O caso dos “pneus remoldados” Brasil-Uruguai no âmbito 
do MERCOSUL  
 
2.1 Argumentação do Uruguai  
 
A controvérsias entre Brasil e Uruguai começou quando o 
Uruguai solicitou o início de negociações diretas (nessa oportunidade, 
pela aplicação dos artigos 2 e 3 do Capítulo III do Protocolo de 
Brasília151). 
Seguindo com os trâmites previstos naquele Protocolo e não 
havendo chegado a um acordo durante as negociações diretas, a 
controvérsia foi tratada pelo Grupo de Mercado Comum. Nessa etapa, 
                                                          
números apresentados, pode-se afirmar que o poder de barganha que 
possuem as empresas fabricantes de pneus novos é maior do que aquele 
das empresas reformadoras, o que pode influenciar a definição dos 
marcos regulatórios para o setor de fabricação de pneus novos e 
reformados” (LUZ; DUARTE, 2013, p. 41). 
150 Importante é lembrar que nas Comunidade Europeias, desde 1999 
foram editadas Diretivas sobre o tema, cujos objetivos eram, pouco a 
pouco, eliminar o passivo de resíduos de pneus em todos os países 
integrantes do bloco. A preocupação consistia em evitar não só o descarte 
inadequado, como também impedir que esses resíduos fossem sequer di-
recionados para os aterros sanitários. Devido à impossibilidade de enviar 
os resíduos para o local que, em tese, seria a destinação final adequada os 
aterros sanitários, as CE se viram diante de um desafio ambiental e 
também econômico, posto que, além de não poderem descartar os 
resíduos em seus aterros, também se viram impedidas de exportar esse 
material para o Brasil, um grande mercado consumidor em potencial 
(LUZ;  DURANTE, 2013, p. 53). 
151 Lembre-se que o Protocolo de Brasília estabelecia um prazo de 15 dias 
para se desenvolver as negociações diretas entre as partes em uma 
controvérsia. As partes deviam informar sobre as gestões que se realizavam 




também não se conseguiu um acordo entre as partes, razão pela qual 
o Uruguai submete a controvérsia a um procedimento arbitral.  
A reclamação do Uruguai baseou-se na Portaria da Secretaria 
de Comercio Exterior do Ministério de Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior (SECEX) Nº 8/00 de 25 de setembro de 2000 que 
estabeleceu a não concessão de licenças de importação de pneus 
recauchutados e usados. Argumenta Uruguai, por outro lado, que a 
importação dos pneus recauchutados havia estado autorizada durante 
10 anos, desde a Portaria Nº 8/91 de 13 de maio de 1991.  
Sem pretender entrar em detalhes técnicos sobre os diferentes 
tipos de pneumáticos, mas reconhecendo que certos conceitos devem 
ser esclarecidos para compreender a reclamação do Uruguai, resulta 
de importância fazer uma distinção entre os dois grupos de 
pneumáticos. Por um lado, encontram-se os pneus usados (proibida a 
importação desde a Portaria No 8/91 de 13 de maio de 1991) e os 
reformados que inclui: os pneus remoldados, os recauchutados e os 
recapados (proibida a importação desde a Portaria No. 8/00 de 25 de 
setembro de 2000). Assim, o Uruguai argumenta que o Brasil estaria 
violando:  
 O Tratado de Assunção152, especialmente o seu anexo 
I153;  
                                                          
152 Argumenta Uruguai que o Brasil viola o Artigo 1 do Tratado de 
Assunção. Esse artigo estabelece, basicamente, a criação de um mercado 
comum para o MERCOSUL o que significa: A livre circular de bens 
serviços e fatores produtivos entre os países; a eliminação dos Direitos 
alfandegários restrições não tarifárias à circulação de mercado de 
qualquer outra medida de efeito equivalente; o estabelecimento de uma 
tarifa externa comum e a adoção de uma política comercial comum em 
relação a terceiros Estados ou agrupamentos de Estados e a coordenação 
de posições me foros econômico-comerciais regionais e internacionais; A 
coordenação de políticas macroeconômicas e setoriais entre os Estados 
Partes - de comércio exterior, agrícola, industrial, fiscal, monetária, 
cambial e de capitais, de serviços, alfandegária, de transportes e 
comunicações e outras que se acordem -, a fim de assegurar condições 
adequadas de concorrência entre os Estados Partes; e o compromisso dos 
Estados Partes de harmonizar suas legislações, nas áreas pertinentes, para 
lograr o fortalecimento do processo de integração. 
153 Por sua parte o anexo I estabelecia o Programa de Liberalização 
Comercial. Nesse sentido os Estados Partes acordavam eliminar, o mais 
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 A decisão do Conselho de Mercado Comum No. 
22/00154;  
 Princípios gerais do Direito155.  
                                                          
tardar a 31 de dezembro de l994, os gravames e demais restrições 
aplicadas ao seu comércio recíproco. E só podiam aplicar até 31 de 
dezembro de 1994, aos produtos compreendidos no programa de 
desgravação, as restrições não tarifárias expressamente declaradas nas 
Notas Complementares ao Acordo de Complementação que os Estados 
Partes celebraram no marco do Tratado de Montevidéu 1980. 
154 A normativa forma parte do chamado relançamento do MERCOSUL 
ocorrido no ano 2000. A decisão do Conselho trata especificamente do 
acesso aos mercados. Neste sentido, se reconhece a importância da livre 
circulação de bens no MERCOSUL, como elemento básico para a 
conformação do mercado comum postulado no Tratado de Assunção e 
sustenta que os Estados Partes não adotarão nenhuma medida restritiva ao 
comércio recíproco, qualquer seja sua natureza, sem prejuízo do previsto 
no art. 2 b) do Anexo I do Tratado de Assunção que, basicamente, remete 
ao Artigo 50 do Tratado de Montevidéu de 1980. Nesse artigo, 
consagram-se as expeções ao livre comércio e, dentre elas, existe aquela 
relativa à proteção da vida e saúde das pessoas, dos animais e dos 
vegetais.  
155 Segundo a argumentação do Uruguai a Portaria No. 8/00 viola os 
princípios de pacta sunt servanda e de boa fé e cita, nesse sentido, alguns 
artigos da Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados (Artigos 18, 
26 e 33.1) e o princípio do estoppel e do venire contra factum proprium. 
Argumenta que tais princípios adquirem uma maior relevância e 
profundidade nos processos de integração. Com relação ao princípio do 
estoppel, ele significa que uma parte em um processo vê limitado o 
Direito de adoptar uma atitude que contradiz o que ela expressa ou 
implicitamente admitiu anteriormente, a adopção da nova atitude resulta 
em prejuízo para a contra-parte. Os artigos da Convenção de Viena sobre 
Direito dos Tratados citados por Uruguai determinam o seguinte: o artigo 
18, trata da obrigação de não frustrar o objeto e finalidade de um Tratado 
antes de sua entrada em vigor. Nesse sentido, um Estado é obrigado a 
abster-se da prática de atos que frustrariam o objeto e a finalidade de um 
tratado, quando: a) tiver assinado ou trocado instrumentos constitutivos 
do tratado, sob reserva de ratificação, aceitação ou aprovação, enquanto 
não tiver manifestado sua intenção de não se tornar parte no tratado; ou b) 
tiver expressado seu consentimento em obrigar-se pelo tratado no período 
que precede a entrada em vigor do tratado e com a condição de esta não 
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Basicamente, o que Uruguai interpreta é que a Portaria Nº 8/00 
estabelece uma nova proibição ao estender a proibição de importação 
dos pneus “recauchutados” (reformados) cuja importação não se 
encontrava proibida antes dessa normativa. Assim, para esse país a 
norma não visava interpretar a norma anterior, mas estabelecer uma 
nova proibição.  
Nas argumentações do Uruguai também se pode observar a 
defesa que esse país pretende fazer das empresas nacionais. Nesse 
sentido, argumenta que a empresa SERISUR S.A (reconstrutora de 
pneus, como principal atividade) viu-se impedida de exportar aqueles 
produtos desde a entrada em vigência da Portaria antes mencionada. 
                                                          
ser indevidamente retardada; o artigo 26 trata, especificamente, do 
princípio pacta sunt servanda, determinando que todo tratado em vigor 
obriga as partes e deve ser cumprido por elas de boa-fé. Resulta um pouco 
mais difícil entender os motivos pelos quais o Uruguai cita o artigo 33.1 
já que ele faz referência à interpretação de tratados autenticados em duas 
ou mais línguas e estabelece que, quando um tratado foi autenticado em 
duas ou mais línguas, seu texto faz igualmente fé em cada uma delas, a 
não ser que o tratado disponha ou as partes concordem que, em caso de 
divergência, prevaleça um texto determinado. Cabe advertir, nesse 
sentido, que o Uruguai ao citar cada um dos artigos da Convenção não 
menciona de forma aprofundada em qual sentido o Brasil estaria violando 
cada um deles. Por isso resulta complicado entender em que sentido 
aplicar-se-ia ao caso o artigo citado. Por último, o Uruguai cita o artigo 
45 da Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados que faz referência 
à perda do Direito de invocar causa de nulidade, extinção, retirada ou 
suspensão da execução de um tratado. Assim, um Estado não pode mais 
invocar uma causa de nulidade, de extinção, de retirada ou de suspensão 
da execução de um tratado, se, depois de haver tomado conhecimento dos 
fatos, esse Estado: a) tiver aceito, expressamente, que o tratado é válido, 
permanece em vigor ou continua em execução conforme o caso, ou b) em 
virtude de sua conduta, deva ser considerado como tendo concordado em 
que o tratado é válido, permanece em vigor ou continua em execução, 









Além dessa empresa, existem outras que, segundo o Uruguai também 
foram afetadas pelas medidas, já que durante vários anos existiu um 
fluxo de exportações desses produtos durante o período que existiu 
entre a Portaria Nº 8/91 de 13 de maio de 1991 e a Portaria Nº 8/00 de 
25 de setembro de 2000 
 
2.2 A argumentação do Brasil  
 
 A resposta do Brasil é no sentido de que a controvérsia deve 
limitar-se ao exame da Portaria SECEX Nº 8/00. Assim, a 
argumentação central do país no caso é de que a mencionada Portaria 
estabelece o regime de importação de bens usados existentes no Brasil 
vigente desde 1991, incluindo os pneus recauchutados.  
Para o Brasil, então, os pneumáticos recauchutados são bens 
usados que devem diferenciar-se dos bens novos (no caso, os pneus 
novos). Assim, a diferencia que se faria entre os pneus usados e os 
recauchutados seria meramente com objetivos comerciais. 
Tecnicamente, para o Brasil os pneus recauchutados não podem ser 
considerados novos, pois eles passam por um processo 
recondicionamento que consiste, simplesmente, na colocação de 
borracha.  Para o Brasil, a Portaria Nº 8/00 tem caráter meramente 
interpretativo. Por ter considerado os pneus recauchutados bens 
usados e por não contar o MERCOSUL com uma normativa específica 
a respeito da importação de bens usados, os Estados nacionais podiam 
estabelecer os regimes nacionais que achassem conveniente. Assim, o 
Brasil, também não teria violado os princípios de boa-fé nem de pacta 
sunt servanda.  
Já no que diz respeito ao princípio de estoppel, o Brasil 
argumenta que não houve um comportamento constante e inequívoco 
que criasse expetativas e Direitos a Uruguai no que diz respeito à 
importação de pneus recauchutados. Assim, a admissão, na prática da 
importação de pneus recauchutados não seria suficiente para a criação 
de expetativas, especialmente se se considera que a prática nunca foi 
pacífica no Brasil. Por outro lado, os pneus reformados que haviam 
sido importados até o ano 2000 teriam ingressado em território 
brasileiro exclusivamente por falhas do sistema informatizado de 
controle do comércio exterior, que não os identificava como usados, 






2.3 A decisão do Tribunal Arbitral  
 
Em termos resumidos, segundo a interpretação do Tribunal Ad 
Hoc, a Portaria Nº 8/00 modificou o marco normativo preexistente e, 
assim, afetou o fluxo comercial das importações de pneus remoldados 
que proviam do Uruguai. Dessa forma, o Tribunal confirma as 
alegações do Uruguai dizendo que a prática do Brasil durante os 
últimos anos confirma o fato de que os pneus remoldados importados 
do Uruguai não se encontravam incluídos dentro da proibição contida 
na Portaria Nº 8/91, concluindo que:  
A partir de atos de diferentes órgãos públicos do Estado 
Brasileiro, ficou claro que os pneus recauchutados não foram 
considerados como usados e, dessa forma, não se compreendiam na 
proibição de importação de pneus usados;  
Que a decisão Nº 22/00 impõe aos Estados-parte a obrigação de 
não adotar medidas restritivas ao comércio reciproco; 
Que a Portaria N° 8/00 sendo posterior à decisão 22/00, impõe 
novas restrições ao comércio reciproco existente.  
Que independentemente do fato de não ser compatível com a 
decisão CMC N° 22/00, a Portaria Nº 8/00 contradiz princípios gerais 
do Direito, especialmente, o princípio do estoppel.  
Assim, a decisão foi no sentido de que o Brasil devia adaptar a 
sua legislação interna à decisão do Tribunal. A pergunta que segue é, 
qual seria a ação que devia ser implementada para que se efetivasse 
uma adaptação da legislação? O que o Brasil fez foi estabelecer, na 
sua legislação uma isenção a favor dos países do MERCOSUL 
mediante a Portaria SECEX Nº 02 de 8 de março de 2002156.  
                                                          
156 A isenção do MERCOSUL será importante no momento de analisar o 
caso entre o Brasil e as Comunidade Europeias na OMC. Estabelecia a 
normativa, especificamente, o seguinte: “a Secretária de Comércio 
Exterior, no uso da competência que lhe foi conferida pelo inciso I do 
artigo 17 do Anexo I do Decreto 3.839, de 7 de junho de 2001, e tendo 
em vista a decisão do Tribunal Arbitral Ad Hoc na controvérsia entre a 
República Oriental do Uruguai e a República Federativa do Brasil sobre 
a proibição de importação de pneumáticos remoldados procedentes do 
Uruguai, proferida de conformidade com o Protocolo de Brasília para a 
187 
 
É importante ressaltar, além das considerações específicas 
sobre o caso e sobre a decisão final, alguns conceitos gerais elaborados 
pelo tribunal que dizem respeito ao processo de integração e os seus 
princípios, ao livre comércio e ao mecanismo de solução de 
controvérsias.  
No que diz respeito ao mecanismo de solução de controvérsias, 
regia na época o Protocolo de Brasília. Como foi mencionado 
anteriormente, o Protocolo previa uma instância de negociações 
diretas e uma vez esgotada essa via, habilitava-se a instância 
jurisdicional mediante a conformação de um Tribunal Ad Hoc. 
Remarca-se que o Protocolo estabelecia no seu artigo 21 que os laudos 
do Tribunal eram inapeláveis e obrigatórios para os Estados partes na 
controvérsia a partir da recepção da notificação. Com essa disposição 
tentou-se criar as bases para um mecanismo de solução de 
controvérsias no MERCOSUL de caráter compulsório. Uma vez 
ditado um laudo, ele seria de obrigatório cumprimento para o Estado.  
O Tribunal Ad Hoc que se conformou para resolver no caso em 
questão, também, destacou a importância do artigo 19 do Protocolo de 
Brasília que, basicamente, estabelecia as fontes do Direito do 
MERCOSUL. Nesse sentido, estabelecia-se que o Tribunal Arbitral 
tinha que decidir com base nas disposições do Tratado de Assunção, 
dos acordos celebrados no marco dele, das decisões do Conselho de 
mercado comum e dos princípios e disposições de Direito 
Internacional aplicáveis à matéria. Desta disposição se pode inferir 
que o mecanismo de solução de controvérsias adotado não se encontra 
completamente desconectado do Direito Internacional. Não configura, 
assim, um sistema fechado, que só leva em consideração a normativa 
própria sem qualquer conexão externa.  
No que diz respeito ao livre comércio, o Tribunal é bem 
específico no sentido de indicar que o MERCOSUL visa a livre 
circulação de bens, serviços e fatores produtivos e que qualquer 
medida de caráter administrativo, financeiro, cambiário ou de 
qualquer natureza, mediante à qual um Estado-parte impeça ou 
                                                          
Solução de Controvérsias no MERCOSUL, resolve: Art. 1º Fica 
autorizado o licenciamento de importação de pneumáticos remoldados, 
classificados nas NCM 4012.11.00, 4012.12.00, 4012.13.00 e 
4012.19.00, procedentes dos Estados Partes do MERCOSUL ao amparo 
do Acordo de Complementação Econômica nº 18. 
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dificulte, por decisão unilateral, o comércio recíproco viola as bases 
fundacionais do MERCOSUL.  
A última consideração de relevância é a que diz respeito a 
certos princípios integracionistas sustentados pelo Tribunal. Esses 
princípios analisados estão, basicamente, orientados às questões 
comerciais. Vincula-se a proibição de colocar travas ao comércio com 
outros princípios como o de proporcionalidade, o de limitação à 
reserva da soberania, o de razoabilidade e o de previsibilidade 
comercial.  
A proporcionalidade faz referência à implementação, entre as 
medidas possíveis, daquelas que sejam menos restritivas ao comércio. 
O Tribunal cita, no caso, que, por exemplo, a informação ao 
consumidor sobre o produto que está comprando, indicando as suas 
especificidades e as suas qualidades, representa uma medida menos 
restritiva. 
No que diz respeito ao princípio de reserva de soberania, que 
habilitaria a qualquer Estado-parte a tomar medidas unilaterais o 
Tribunal menciona como exemplo o artigo 50 do Tratado de 
Montevidéu de 1980, que já foi citado neste trabalho e que determina 
as exceções ao livre comércio157.  
 A proporcionalidade está orientada às ações das autoridades 
dos Estados-partes. Eles não podem exceder a margem necessária para 
alcançar os objetivos propostos.  
Por último, o Tribunal considera a previsibilidade comercial 
como um valor primordial para garantir a segurança jurídica, a clareza 
e a objetividade necessárias para a conformação de um mercado 
comum.  
                                                          
157 O Artigo determina que: “Nenhuma disposição do presente Tratado 
será interpretada como impedimento à adoção e ao cumprimento de 
medidas destinadas à:  a) Proteção da moral pública; b) Aplicação de leis 
e regulamentos de segurança; c) Regulação das importações ou exportações 
de armas, munições e outros materiais de guerra e, em circunstâncias 
excepcionais, de todos os demais artigos militares; d) Proteção da vida e saúde 
das pessoas, dos animais e dos vegetais; e) Importação e exportação de ouro 
e prata metálicos; f) Proteção do patrimônio nacionais de valor artístico, 
histórico ou arqueológico; e g) Exportação, utilização e consumo de materiais 
nucleares, produtos radioativos ou qualquer outro material utilizável no 
desenvolvimento ou aproveitamento da energia nuclear.” 
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Uma das maiores críticas que se faz do caso que se suscitou 
entre o Brasil e o Uruguai foi a falta de argumentos ambientais por 
parte do governo brasileiro na sua defesa. Contudo alguns autores 
sustentam que a política externa brasileira, na época, estava 
direcionada para o fortalecimento do bloco regional como parte da 
estratégia de ampliar a sua inserção no comércio internacional e que 
era conveniente para o Brasil perder o litigio. Assim, a estratégia 
consistia em uma decisão deliberada de não ganhar o processo a fim 
de legitimar a abertura comercial no bloco regional, enquanto matinha 
a proibição para os demais países158 (PEREIRA, 2011, p.40).  
 
3. O caso dos “pneus remoldados” Argentina-Uruguai no 
âmbito do MERCOSUL  
 
Quando surgiu a controvérsia entre Argentina e o Uruguai pela 
proibição de importação de pneus remoldados, ao contrário do que 
tinha acontecido na controvérsia entre Uruguai e o Brasil, que se 
baseou nas disposições do Protocolo de Brasília, foi aplicado ao caso 
o Protocolo de Olivos.  
O caso entre a Argentina e o Uruguai no âmbito do 
MERCOSUR apresenta caraterísticas similares ao acontecido entre o 
Brasil e o Uruguai. Nesse sentido, ao ter uma decisão favorável aos 
interesses uruguaios na controvérsia que esse país teve com o Brasil 
sobre a mesma matéria “a proibição de importação de pneus 
remoldados” resultava lógico que o Uruguai reclamasse da mesma 
medida que era adotada na Argentina. Contudo, como se poderá 
observar, a defesa da Argentina, muito provavelmente, por causa do 
resultado desfavorável para o Brasil e tendo como exemplo essa 
experiência anterior, apresentou argumentos diferentes. Neste sentido, 
é interessante observar como uma controvérsia sobre uma mesma 
matéria pode ter soluções diversas com base nas partes envolvidas no 
conflito, quando os argumentos utilizados por elas são distintos. As 
argumentações da Argentina não fizeram foco em questões comerciais 
e na categorização dos pneus remoldados como pneus usados, mas na 
questão ambiental e os efeitos nocivos para o meio ambiente que 
derivam da importação desses pneus.  
                                                          
158 Esses argumentos também serão importantes no momento de analisar 
a controvérsia na OMC.  
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A semelhança entre os dois casos foi, inclusive, reconhecida 
pelo próprio Tribunal Ad Hoc constituído para resolver na 
controvérsia entre a Argentina e o Uruguai. O Tribunal, indica que no 
caso entre o Brasil e o Uruguai, a decisão se baseou, exclusivamente, 
em verificar: (i) se o comportamento do Brasil implicava uma violação 
ao princípio do livre comércio, (ii) em analisar se o fluxo comercial 
do produto existia e era substancial e em comprovar se havia por parte 
do Brasil uma prática comercial injustificadamente interrompida, 
atingindo o princípio do livre comércio que deve estar protegido de 
restrições não-econômicas.  
Assim, as questões ambientais e a relativização do princípio do 
livre comércio por essas questões não foram consideradas naquela 
controvérsia. Ressalta o Tribunal, contudo, que a diferença crucial 
para chegar a uma decisão diferente daquela adotada no caso anterior, 
foram as provas, os dados, os fatos e os argumentos que a Argentina 
apresentou que estavam relacionados com o Direito Ambiental 
(Discutindo-se à exaustão a durabilidade dos pneus remoldados e o 
tempo findo o qual serão transformados em resíduos perigosos, tal 
como todos os pneus inservíveis). Assim, o Tribunal não podia ignorar 
a importância da questão ambiental envolvida no caso. Em definitiva, 
esses argumentos provocaram que, numa primeira instância, a decisão 
do Tribunal Ad Hoc fosse favorável aos requerimentos da Argentina e 
se mantivesse a proibição como será analisado a seguir.  
 
3.1 A instância no Tribunal Arbitral Ad Hoc  
 
Neste item serão analisados os argumentos colocados pelo 
Tribunal Ad Hoc que se conformou para resolver a controvérsia entre 
a Argentina e o Uruguai. Para isso serão expostos, como foi feito no 
ponto anterior, os argumentos colocados por ambas partes da 
controvérsia, para depois analisar de forma detalhada as considerações 
colocadas pelo Tribunal.  
 
3.1.1 A argumentação do Uruguai  
 
A reclamação do Uruguai baseia-se na lei nº 25.626 da 
República Argentina, promulgada em 08 de agosto de 2002. Depois 
de ter passado pelas instâncias de negociações diretas que estabelece 
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o Protocolo de Olivos159 o Uruguai solicita dar início ao procedimento 
arbitral.  
Os argumentos colocados pelo Uruguai nesta controvérsia não 
diferem muito daqueles colocados na controvérsia anterior. 
Basicamente o que o Uruguai reclama é que a lei nº 25.626 adiciona 
uma nova restrição ao comércio de pneus. Assim, antes da proibição 
estabelecida pela lei reclamada, existia, por parte da Argentina a 
importação de pneus remoldados que se incluíam na categoria de 
recauchutados. Assim, os pneus que eram proibidos antes da edição 
da lei eram os usados. Nesse sentido, os pneus remoldados não geram, 
segundo o Uruguai, problemas de segurança de trânsito ou problemas 
ao meio ambiente distintos dos problemas gerados por um pneu novo.  
A defesa do Uruguai, como tinha feito no caso contra o Brasil, 
cita o artigo 50 do Tratado de Montevidéu afirmando que a 
durabilidade de um pneu remodelado é idêntica à de um pneu novo, 
não havendo impacto adicional ao meio ambiente. Portanto, solicita 
que não seja aplicada a exceção ao livre comércio por questões 
ambientais.  
A base normativa para sustentar a sua reclamação é a mesma 
utilizada no caso contra o brasil. Assim, são mencionados os artigos 
1º e 5º do Tratado de Assunção, o anexo I do Tratado de Assunção, as 
decisões nº 22/00 e nº 57/00, relativas ao acesso a mercados. Também 
o Uruguai menciona os princípios de pacta sunt servanda, de boa fé e 





                                                          
159 Como foi estudado no capítulo anterior, o procedimento de 
negociações diretas ficou estabelecido no capítulo IV do Protocolo de 
Olivos. Nesse capítulo se pode observar o interesse especial para que as 
controvérsias que surjam entre os Estados sejam resolvidas, em primeiro 
lugar, por médio da utilização desse mecanismo. Coloca-se, contudo, o 
prazo máximo de 15 dias para chegar a um acordo sobre a questão antes 
de que se inicie o processo arbitral controvertido.  
160 Para conhecer o conteúdo das normas sobre os quais o Uruguai baseia 
os seus argumentos remete-se ao leitor à análise feita quando for tratada 
a controvérsia entre o Brasil e Uruguai  
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3.1.2 A argumentação da Argentina  
 
Como se pode observar no item anterior, não existe uma 
inovação nos argumentos uruguaios comparado com os argumentos 
utilizados na controvérsia que existiu entre esse país e o Brasil. A 
novidade deste caso com relação ao caso anterior serão os argumentos 
da defesa da Argentina que coloca questões que não tinham sido 
colocadas pelo Brasil no caso anterior e apresenta novas provas para 
sustentar os seus argumentos. Esses fatos obrigaram o Tribunal 
Arbitral a considerar a questão desde outra perspectiva. Como se disse 
anteriormente, não é a intenção deste capítulo entrar nas questões 
ambientais envolvidas no caso, mas elas deverão ser expostas neste 
ponto, ao menos, para esclarecer o principal argumento no qual se 
baseou a defesa argentina.  
A Argentina sustenta que a proibição estabelecida na lei nº 
25.626 encontra-se amparada pelo artigo 50 do Tratado de 
Montevidéu, sendo uma restrição não econômica amparada nessa 
normativa e, nesse sentido, significa um passo adiante para alcançar-
se o bem-estar dos povos da região, através da proteção ao meio 
ambiente e à saúde das pessoas, animais e vegetais que habitam seu 
território. Especialmente é mencionado o inciso d), que fala da 
proteção à vida e à saúde das pessoas, animais e vegetais. Também, 
sustenta, Argentina que a medida tem um carácter preventivo, qual é, 
evitar o dano potencial que provocam os pneus remoldados quando 
transformados em resíduos perigosos.  
Os principais argumentos da Argentina estão baseados, 
essencialmente, em três pontos. No primeiro deles sustenta-se que o 
bem jurídico tutelado é a proteção à vida e à saúde das pessoas, dos 
animais e dos vegetais. O segundo baseia-se na importância das 
exportações feitas do Uruguai para a Argentina, concluindo que o 
comércio de pneus remoldados entre Argentina e Uruguai foi marginal 
e insignificante em face do total de exportações feitas do Uruguai para 
a Argentina. Por último, a Argentina sustenta que não se aplica ao caso 
o princípio da proporcionalidade, pois quando está em jogo a vida, a 
saúde, o padrão de vida dos habitantes do país, bem como os recursos 




Cita, por sua vez , o artigo XX do GATT de 1994161 e o artigo 
30 do Tratado de Roma162 que instituiu as Comunidade Europeias e 
onde se estabelecem, também, as causas que habilitam a restrição ao 
livre comércio.  
É importante remarcar que a defesa da Argentina também 
menciona a decisão do Laudo Arbitral na controvérsia entre o Uruguai 
e o Brasil. Esse fato demonstra que as questões debatidas nos 
diferentes casos levados para o sistema de solução de controvérsias do 
MERCOSUL, apesar de se tratar de partes diferentes, encontram-se 
conectadas. A crítica ao Laudo mencionado é no sentido de que ele 
ignorou totalmente o caráter evolutivo da Ciência, a tecnologia, o 
Direito em geral, o Direito Ambiental particularmente, a saúde etc. 
Nesse sentido, se toda vez que se emite um laudo não se admitisse tal 
evolução, os Estados estariam proibidos de restringir ou, o que seria o 
mesmo, obrigados a ingressar em seus territórios produtos que se 
comercializavam em determinado momento, por não se conhecerem a 
nocividade para a saúde humana e para o meio ambiente.  
                                                          
161 O artigo XX do GATT possui uma natureza similar ao artigo 50 do 
Tratado de Montevidéu. Ele menciona as exceções ao livre comércio e 
determina, que (na parte que interessa neste trabalho) “desde que essas 
medidas não sejam aplicadas de forma a constituir quer um meio de 
discriminação arbitrária, ou injustificada, entre os países onde existem as 
mesmas condições, quer uma restrição disfarçada ao comércio 
internacional, disposição alguma do presente capítulo será interpretada 
como impedindo a adoção ou aplicação, por qualquer Parte Contratante, 
das medidas: (a) necessárias à proteção da moralidade pública; (b) 
necessárias à proteção da saúde e da vida das pessoas e dos animais e à 
preservação dos vegetais”.  
162 O artigo 30 do Tratado de Roma se posicionava como uma exceção à 
proibição de restrições quantitativas de impor tação e exportação entre os 
Estados membros. As exceções eram consideradas justificadas, sempre 
que não constituam uma forma de discriminação arbitrária, nem uma 
restrição encoberta ao comércio, por razões de ordem público, moralidade 
e segurança pública, proteção da saúde e vida das pessoas e dos animais, 
preservação dos vegetais, do patrimônio artístico, histórico ou 
arqueológico nacional ou a proteção da propriedade industrial e 
comercial. Atualmente essas medidas se encontram consagradas no artigo 
36 do Tratado de Funcionamento da União Europeia.  
194 
 
A crítica que se pode fazer a esse último argumento colocado 
pela Argentina é que teria sido difícil para o Tribunal Arbitral Ad Hoc 
sustentar a sua decisão em argumentos que não tinham sido colocados 
pelas partes, especialmente, por quem devia fazer a sua defesa. Como 
se disse anteriormente, a estratégia do Brasil não consistiu em fazer de 
forma aprofundada uma alegação sobre as questões ambientais e elas 
foram mencionadas só tangencialmente. Como consequência disso, o 
Brasil também não precisou provar de forma categórica o dano ao 
meio ambiente que provocaria a importação de pneus remoldados. Por 
sua vez , o Tribunal não se encontrava habilitado para decidir ex aequo 
et bono, pois as partes não tinham acordado essa questão previamente. 
Assim, a crítica da Argentina ao Laudo do Tribunal Arbitral que 
decidiu na controvérsia entre Brasil e Uruguai foi útil para dar sustento 
aos argumentos argentinos, mas carece de relevância jurídica.  
Esclarece a argumentação argentina, também, que os pneus 
remoldados quando importados são considerados por ela como 
resíduos disfarçados de mercadorias com vida útil comprometida ou 
esgotada e menciona o fato do Uruguai importar carcaças de países 
desenvolvidos fora da zona do Mercosul. Dessa forma, acusa ao 
Uruguai de ser o importador de “lixo camuflado de mercadoria” para 
a região.  
Por último, nega a aplicação do princípio de estoppel, por 
entender que o fluxo comercial entre os países não era suficientemente 
importante como para configurar expectativas comerciais para o país 
demandante.  
 
3.1.3 A decisão do Tribunal Ad Hoc  
 
Ao contrário do que aconteceu na controvérsia entre o Brasil e 
o Uruguai, no caso entre a Argentina e o Uruguai, as provas 
proporcionadas pelas partes tiveram uma importância crucial na hora 
dos árbitros chegarem a uma decisão. Essas provas e os argumentos 
da defesa Argentina, baseados principalmente nas questões 
ambientais, fizeram que o Tribunal tratasse a questão como um embate 
entre dois princípios consagrados pelas normas do MERCOSUL e 
pelo Direito Internacional. De um lado, o princípio da livre circulação 
de mercadorias no Mercosul, sustentado na eliminação de barreiras 
não-econômicas ao comércio entre os Estados-partes e, de outro lado, 
as normas que garantem a preservação do meio ambiente e da saúde 
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das pessoas, animais e vegetais da zona. O que basicamente se devia 
determinar era se a exceção apresentada pela Argentina, ou seja, se a 
proteção da saúde e vida de pessoas e animais e a preservação do meio 
ambiente tinha condições jurídicas de se opor ao princípio do livre 
comércio, em determinadas condições.   
Para chegar a uma determinação sobre a possibilidade de 
aplicar a exceção, o Tribunal disse ter sido provado que: (i) os pneus 
remoldados são razoavelmente seguros no sentido de não produzir 
acidentes mais do que um pneu novo, (ii) que tem uma durabilidade 
entre 30% e 100%, (iii) um pneu pode ser remodelado uma única vez, 
(iv) causam impacto ambiental os pneus quando usados e inservíveis 
e não se dispõe de tecnologia adequada e economicamente viável para 
a reciclagem de pneus usados e inutilizados. 
Assim como a decisão do Tribunal Arbitral que decidiu sobre a 
questão entre o Brasil e o Uruguai mencionou alguns princípios 
relativo ao Direito da Integração, ressaltando a importância do livre 
comércio como pedra fundamental do processo de integração, o 
Tribunal que entende na questão entre a Argentina e o Uruguai 
menciona questões que dizem respeito aos limites desse Direito. Pode-
se dizer que a pergunta básica que coloca o Tribunal, apesar de não 
estar mencionada na decisão de forma explícita, seria a seguinte: Qual 
seria o sentido da consagração do princípio do livre comércio sem que 
ele seja um mecanismo para a implementação do bem-estar das 
pessoas que vivem na região? Assim, o Tribunal responde a essa 
pergunta indicando que: o livre comércio, convivendo com outros 
princípios como o da proporcionalidade, da limitação de reserva de 
soberania, da razoabilidade e da previsibilidade comercial,  não pode 
ser um objetivo em se mesmo, mas como uma forma se se alcançar o 
bem-estar dos povos vinculado com outros princípios igualmente 
consagrados pelo Direito, tais como a eficiência , a cooperação entre 
os povos, a preservação do meio ambiente, a prevenção, a precaução, 
dentre outros.  
Resumidamente, diz-se que, segundo aquilo que foi 
sustentando pelo Tribunal, a eficiência está vinculada com a 
distribuição racional de recursos. Isto quer significar que não só basta 
com consagrar o livre comércio, mas ele deve estar destinado a 
promover um regime de comércio desenvolvido e competente. A 
cooperação regional está associada à preservação do meio ambiente e 
indica que deve existir um apoio recíproco entre políticas econômicas 
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e ambientais para o desenvolvimento seguro e sustentável da região. 
A precaução determina que o poder público se utilize de critérios 
científicos objetivos que conduzam ao equilíbrio entre a tomada de 
decisões para resultados de longo prazo e a satisfação de necessidades 
de curto prazo. Contudo, a falta de certeza científica não pode ser 
utilizada como motivo ou justificativa para postergar a adoção de 
medidas e programas tendentes a evitar possíveis ou potenciais danos 
ao meio ambiente.  
Reconhece o Tribunal existir um trabalho para aperfeiçoar as 
normas e os sistemas do processo de integração e ressalta que a 
elaboração do Protocolo de Olivos é uma prova de que existe uma 
preocupação por aperfeiçoar o mecanismo de solução de controvérsias 
do bloco.  
Em última instância, analisa-se o princípio de estoppel e 
determina-se que não houve, por parte da Argentina, ato próprio 
gerador de obrigações perante o Uruguai, pois não existiu um 
comércio de pneus remoldados existente entre as Partes suficiente para 
configurar uma prática de natureza comercial constante e regular, apta 
a gerar, no outro Estado, uma justa expectativa da existência de uma 
obrigação de natureza internacional.  
Em definitiva, o Laudo acaba sendo favorável aos argumentos 
argentinos pois os árbitros consideram que: “liberdade de comércio e 
sua preservação como forma de estruturar o Mercosul não pode ser 
considerada princípio absoluto e inderrogável, um verdadeiro deus ex 
machina surgido para solucionar todos os problemas das relações 
comerciais e imune a quaisquer exceções”.  
Por sua vez, chegam a uma conclusão de caráter técnico e que 
deriva da análise das provas aportadas pelas partes. Assim, sendo que 
um pneu remodelado pode durar entre um 30% e um 100% comparado 
a um pneu novo, mas considerando o fato de que um pneu remodelado 
não pode ser remodelado novamente, o Tribunal conclui que 
reconstrução de pneus é medida que deve ser incentivada, pois retarda 
o acúmulo de pneus usados. Contudo, o que deve ser analisado no caso 
é a conveniência da importação desses pneus de outro país ou região, 
chegando à conclusão de que essa importação implica para o país 
importador a aceleração de seu passivo ambiental.  
Como foi explicado anteriormente, o Tribunal entende que a 
defesa do meio ambiente é uma fundamentação razoável para 
configurar uma exceção ao princípio de livre comércio. Observa-se, 
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assim, uma tendência do Tribunal Arbitral não só de proteção 
ambiental do Estado que considera que da importação de pneus 
remoldados derivam consequências prejudiciais para o meio 
ambiente, mas também uma tendência de proteger a região, sendo que 
a decisão ressalta o fato do Uruguai importar esses pneus usados de 
países desenvolvidos, transformando a região no lixão dos países 
desenvolvidos.  
Contudo, a controvérsia a respeito da proibição de importação 
de pneus remoldados não acabou com a decisão do Tribunal Ad Hoc. 
O Uruguai, não satisfeito com a medida, interpõe um recurso ante o 
TPR, como será analisado a seguir.  
 
3.2 A instância no Tribunal Permanente de Revisão  
 
Como foi mencionado no começo da análise da controvérsia 
entre a Argentina e o Uruguai, foi aplicado ao caso o Protocolo de 
Olivos. Uma das mudanças implementadas nesse Protocolo foi a 
instauração de um Tribunal Permanente de Revisão que, como seu 
nome indica, tem como função principal revisar os laudos emitidos 
pelos Tribunais Arbitrais.  
O Uruguai aproveitou a possibilidade de revisão estipulada no 
Protocolo e no dia 9 de novembro de 2005 interpôs o primeiro recurso 
no qual o TPR devia decidir.  
O TPR baseia os seus argumentos em três pontos centrais. O 
primeiro deles vai tratar do princípio do livre comércio e das exceções 
a esse princípio, chegando a conclusões de relevância para este 
trabalho de tese, o segundo aborda questões relativas à inversão da 
carga da prova e, finalmente, o terceiro analisa a aplicação do estoppel.  
No que diz respeito à primeira das questões, o TPR indica que 
não houve controvérsia, entre as partes envolvidas no conflito, no 
sentido de sustentar a importância da existência do princípio de livre 
comércio. Nessa linha, então, os árbitros julgam não existir dois 
princípios em conflito ou confrontação (o livre comércio/a proteção 
do meio ambiente). Pelo contrário, especialmente por ser o 
MERCOSUL um processo de integração, só existe um único 
princípio, que seria o de livre comércio. Assim, a proteção do meio 
ambiente, atuaria, no caso como uma exceção ao princípio do livre 
comércio. Interessante notar que, neste sentido, o Tribunal sustenta 
que as normas que fazem ou não possível à exceção devem ser as 
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normas do MERCOSUL e só subsidiariamente aplicar-se-ão ao caso 
aquelas disposições relativas ao Direito Internacional. Cita para isso o 
artigo 34 do Protocolo de Olivos que determina o Direito aplicável nas 
controvérsias submetidas ao processo de solução de controvérsias do 
MERCOSUL163.  
Da análise da interpretação que o TPR faz desse artigo 
pareceria existir, então, uma hierarquia na aplicação da normativa no 
momento de solucionar uma controvérsia dentro do bloco. Por um 
lado, encontrar-se-ia a normativa mercosulina, que gozaria de 
preferência e, por outro lado, os princípios e normas do Direito 
Internacional que se aplicariam de forma subsidiária.  
Isso é assim, indica o Tribunal, por se tratar de um processo de 
integração e é categórico no sentido de indicar que nunca se aplica o 
Direito Internacional de forma direta e primeira, nesta classe de 
processos que possuem um Direito de Integração e, também não se 
aplica dessa forma, em aqueles processos que possuem um Direito 
Comunitário que ainda não tem o MERCOSUL por carecer, nas 
palavras do Tribunal, da tão apreciada supranacionalidade. O Direito 
de Integração tem e deve ter suficiente autonomia dos outros ramos do 
Direito, porque não considerar isso contribuiria sempre de forma 
negativa ao desenvolvimento da institucionalidade e normativa do 
MERCOSUL.  
Essa concepção sobre o significado do Direito de Integração 
leva o Tribunal a indicar que, sendo o livre comércio um princípio, 
então, quem pretenda uma exceção a esse princípio deve prová-la. 
Critica, dessa forma, a decisão do Tribunal Arbitral no sentido de 
manifestar que nela não foram detalhados os critérios de rigor que 
levariam a sustentar uma exceção. Nesse sentido, quem pretenda uma 
exceção deveria poder passar por uma série de etapas de análises que 
se detalharão a seguir.  
                                                          
163 Determina o artigo o seguinte: “Os Tribunais Arbitrais Ad Hoc e o 
Tribunal Permanente de Revisão decidirão a controvérsia com base no 
Tratado de Assunção, o Protocolo de Ouro Preto, os protocolos e acordos 
celebrados no marco do Tratado de Assunção, as Decisões do Conselho 
de Mercado Comum, as Resoluções do Grupo de Marcado Comum e as 
Diretivas da Comissão de Comércio do MERCOSUL assim como os 
princípios e disposições do Direito Internacional aplicáveis à matéria”.   
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Em primeiro lugar, deve-se analisar, segundo o Tribunal, se a 
medida é restritiva ao comércio. Contudo, caso a resposta fosse 
positiva, isso não seria determinante para chegar a uma conclusão 
categórica sobre a justificação da exceção. Neste primeiro passo, 
deduz-se da análise do laudo que, a parte na controvérsia que pretenda 
uma exceção ao comércio, deverá provar ou ao menos tentar provar, 
que a medida não é restritiva. No entanto, apesar de não conseguir 
comprovar que a medida não é restritiva, esse fato não é suficiente 
para descartar por completo os argumentos sobre a restrição. Isso 
porque deve passar-se ao segundo passo de análise.  
Havendo passado pela primeira análise, continua o Tribunal, 
então, deve-se passar às considerações relativas ao caráter 
discriminatório ou não da medida adotada. Para isso, o Tribunal 
menciona duas classes de discriminação, uma que se denomina direta 
e outra denominada indireta. A última se dá quando a medida se aplica 
igual a nacionais e estrangeiros, mas os seus efeitos afetam mais aos 
estrangeiros. No caso em análise, o TPR sustenta haver uma 
discriminação direta pois afeta só aos produtos estrangeiros, incluído 
o Uruguai. Ressalta o Tribunal, também, que uma discriminação se dá 
quando são aplicadas normas diferentes para situações comparáveis 
ou quando se aplica uma mesma norma para situações diferentes. Da 
analise dos argumentos do Tribunal se desprende, então, que, quem 
queira aplicar uma medida que restringe o comércio deverá provar, ou 
ao menos tentar provar, que ela não é discriminatória, ou seja, que não 
faz uma distinção entre produtos estrangeiros e nacionais. Contudo, 
caso não se consiga provar isso, ainda deve-se seguir a análise com 
um terceiro passo.  
Esse terceiro suposto está vinculado com a justificativa ou não 
da medida destinada a restringir o comércio. A Justificativa são os 
motivos que levaram a adotar a medida. Neste sentido, o Tribunal 
ressalta que nos antecedentes parlamentares da lei argentina constava 
como argumento para a adoção da proibição a proteção da indústria 
nacional.  
Por último e vinculado com a consideração anterior, deve-se 
analisar, segundo o exposto pelo Tribunal, a proporcionalidade da 
medida. Assim, sustenta-se que toda medida que restrinja o comércio 
deve ser analisada com critério restritivo. A proporcionalidade indica 
que se deve escolher entre as medidas possíveis, aquela que restrinja 
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menos o comércio. Nesse sentido, o Tribunal sustenta que a proibição 
da Argentina não foi proporcional porque:  
1. A proibição não tem reduzido o conceito de dano 
ambiental; 
2. O dano alegado não é nem grave, nem irreversível; 
3. Não se pode impedir o livre comércio, salvo que seja a 
única medida disponível, eliminando de circulação de um 
produto estrangeiro que é igual de seguro a um produto 
nacional, segundo o laudo arbitral do Tribunal Ad Hoc, 
apesar de poder ser, em alguns casos, de menos duração;  
4. A medida não prevê o dano e, no caso em questão, 
deveriam ser adotadas medidas destinadas à eliminação 
dos pneus uma vez transformados em lixo.  
No que diz respeito à segunda das questões centrais analisadas 
pelo TPR, isto é, a inversão do ônus da prova, o Tribunal sustenta que 
a decisão anterior cometeu um erro ao invertê-la. Neste sentido, por 
causa da incerteza científica, sustentada pelo Tribunal Ad Hoc, 
admitiu-se uma medida restritiva por motivos de resguardo do meio 
ambiente. Contudo, o TPR sustenta que é a parte na controvérsia que 
pretende a exceção a que deve assumir a carga da prova, ou seja, ela 
deverá aportar todas as provas necessárias para sustentar a exceção 
que se pretende adotar. Nesse sentido, o TPR conclui que justificar a 
inversão da carga da prova por uma incerteza científica foi um ato 
arbitrário do Tribunal Ad Hoc.  
Como último ponto central que foi analisado pelo TPR, tem-se 
a aplicação do estoppel. A decisão do TPR indica que o estoppel é um 
princípio que tem bastante aplicação no Direito Internacional, mas que 
não é um conceito originário do Direito da Integração e que, por esse 
motivo, deve-se aplicar como último recurso. A outra questão que o 
TPR critica do Tribunal Arbitral foi o requisito que o Tribunal Arbitral 
Ad Hoc tinha colocado, no sentido de exigir um fluxo comercial 
permanente. Para o TPR essa afirmação não se vincula com esquema 
de integração, especialmente no caso dos nossos países com mercados 
e economias de diferentes tamanhos e desenvolvimentos.  
Por todas essas considerações expostas anteriormente é que 
Tribunal decidiu que a decisão anterior possuía graves erros jurídicos 
e, então, determinou que a lei argentina que proibia o ingresso de 





3.3 A conexão entre os casos Brasil-Uruguai/Argentina-
Uruguai 
 
Feita a análise desses dois casos já se está em condições de 
estabelecer certas comparações entre eles. Algumas questões já foram 
expostas brevemente no decorrer dos parágrafos anteriores. Resulta 
interessante ver que os dois casos se baseiam em uma mesma questão, 
qual seja, a proibição de importação de pneus remoldados. Assim, 
tanto o Brasil quanto a Argentina adotam uma medida 
comparativamente similar ao estender a proibição de importação não 
só aos pneus usados, mas também aos pneus remoldados.  
Contudo, da análise feita até agora, pode-se confirmar que esses 
dois casos foram resolvidos de forma diferente dentro da estrutura do 
mecanismo de solução de controvérsias do MERCOSUL. Em um dos 
casos se determinou que proibição não correspondia com os princípios 
e a normativa do MERCOSUL, devendo o Brasil adaptar a sua 
legislação ao decidido pelo Tribunal Arbitral. Já no outro caso, a 
proibição foi declarada compatível com a normativa do MERCOSUL. 
Pode-se dizer, então, que existiu incoerência na resolução sendo que 
os casos se basearam na mesma medida?  
Uma aproximação de resposta pode indicar que, sendo que as 
partes foram diferentes no processo, não deveria existir, 
necessariamente, uma única e similar decisão. De fato, as defesas de 
ambos Estados foram diversas e isso foi o que determinou, em parte, 
uma solução diferente para cada caso. Com isso, pode-se pensar que a 
adopção da medida de proibição de importação não foi, em si mesma, 
o elemento principal na hora do Tribunal decidir sobre a questão. O 
que realmente importou foi a justificativa sobre a adoção de tal 
medida. Enquanto o Brasil argumentou, especialmente, questões 
comerciais, a Argentina baseou-se em argumentos ambientais. Mas, 
pode-se considerar que esse foi o único fator pelo qual as decisões 
foram diferentes para ambos os casos? O fato de os Tribunais Arbitrais 
estarem constituídos por árbitros diferentes, que, inclusive possuem 
áreas de atuação distintas pode ter tido uma relevância fundamental na 
hora de responder cada questão. Com isto, ressalta-se a importância 
das decisões daqueles chamado a definir sobre alguma questão dentro 
do mecanismo de solução de controvérsias do MERCOSUL.  
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O papel dos árbitros, na hora de decidir uma questão 
determinada, apesar da decisão ter efeito só entre as partes, é também 
o de estabelecer uma forma de interpretação a respeito do processo de 
integração do MERCOSUL em geral e sobre o Direito de Integração 
aplicado ao bloco, em particular. Os árbitros atuam como verdadeiros 
intérpretes do Direito no processo de integração determinando quais 
são os princípios que regem o processo e, como se disse, 
especialmente no capítulo anterior, desde a perspectiva sistêmica 
analisada, eles realizam um trabalho de ajuste e adaptação do sistema. 
 De fato, na controvérsia entre o Brasil e o Uruguai foi 
determinado que o Direito de Integração estava constituído, além da 
proibição de colocar travas ao comércio, por outros princípios como o 
de proporcionalidade, o de limitação à reserva da soberania, o de 
razoabilidade e o de previsibilidade comercial. Assim, pode-se 
observar a tendência comercialista desta concepção. Do outro lado, na 
decisão do Tribunal que decidiu sobre a questão entre a Argentina e o 
Uruguai se fez menção a outros princípios também importantes como 
o da eficiência, da cooperação entre os povos, da preservação do meio 
ambiente, da prevenção e da precaução.  
Com isso, pode-se concluir que, se diferentes princípios são 
levantados para decidir sobre uma questão determinada, não resulta 
curioso chegar a conclusões diversas sobre uma mesma medida. Em 
definitiva, a argumentação das partes para justificar a medida, junto 
com os diferentes princípios levantados pelos árbitros sobre o que 
significa o Direito da Integração e os seus limites foram os fatores que 
motivaram decisões diferentes.  
Chama a atenção, contudo, a mudança de critério adotada pelo 
TPR quando teve que solucionar o recurso de revisão interposto pelo 
Uruguai. Especialmente, ao considerar que o livre comércio é o 
princípio básico que deve ser tido em conta no momento de analisar 
qualquer exceção, como é o caso da proteção ao meio ambiente.  
Assim, em menos de 5 anos o mecanismo de solução de 
controvérsias do MERCOSUL estabeleceu, tendo como base uma 
mesma medida, qual foi, a proibição de pneus remoldados, diferentes 
critérios fundamentais no que diz respeito à natureza do próprio 
funcionamento do MERCOSUL e dos princípios que regem o mesmo 
ou, desde a perspectiva sistêmica analisada, especialmente, no 
primeiro capítulo, quando foram analisados os objetivos, finalidade e 
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metas do sistema, o TPR adotou diferentes critérios a respeito de quais 
seriam esses objetivos.  
No primeiro caso (Brasil-Uruguai) considerou como um 
objetivo fundamental do MERCOSUL o livre comércio, mas 
considerando a proporcionalidade, limitação à reserva da soberania, 
razoabilidade e de previsibilidade comercial. No segundo dos casos 
(Argentina-Uruguai) na instância arbitral se determinou que o 
objetivo, ou o fim do processo não é livre comércio e que ele 
representa um meio para se alcançar outros fins, como é o de se 
alcançar o bem-estar dos povos. Vinculam-se com outros princípios, 
como o da eficiência, da cooperação entre os povos, da preservação 
do meio ambiente, da prevenção, da precaução. Esta interpretação é 
coincidente com o que foi analisado no primeiro capítulo, quando 
foram analisados os objetivos pelos quais o sistema foi criado. 
Naquele momento se argumentou que a criação de um Mercado 
Comum não deveria ser considerada o objetivo último do 
MERCOSUL.  
Finalmente o TPR interpreta, indo contra o que tinha sido 
estabelecido na decisão anterior, que o livre comércio é o princípio e 
que qualquer medida que restrinja esse princípio deve ser considerada 
como exceção. 
Cabe lembrar, mais uma vez, que, desde a perspectiva 
sistêmica, existe uma importância fundamental na interpretação dos 
juízes para se provocar um ajuste e uma adaptação do sistema. Os 
juízes, quando aplicam uma norma ao caso concreto, além de resolver 
o caso concreto, realizam um trabalho de ajuste e adaptação.  
Quando se interpreta o direito, provoca-se uma flexibilidade no 
sistema motivada pelas contingências do meio ambiente (o social, o 
político, o econômico e até o ecológico).  
Ou o juiz aplica a norma sem realizar nenhuma reinterpretação 
ou aplicando ou reinterpretando a mesma e, assim, dando um novo 
sentido e mudando de critério. No primeiro dos casos, o sistema se 
retroalimenta com mais um “precedente” constituindo o que se 
denomina jurisprudência. No segundo dos casos, significa que as 
circunstâncias do meio externo (político, econômico, sociológico, 
etc.) tiveram um papel decisivo na modificação no que diz respeito à 
apreciação dos fatos e das normas. 
Uma vez que se reconhece que no sistema do juiz existe uma 
possibilidade de abertura ao ambiente, que pode fazer ela mudar de 
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critério na hora de interpretação da norma, não parece razoável, 
especialmente, em um sistema de integração que está sendo 
construído, uma mudança de critérios tão radical como a que foi vista 
nos casos analisados. Isto porque, o sistema se viu retroalimentado 
com critérios completamente diversos em elementos sensíveis, como 
é, precisamente os objetivos que persegue o sistema, em um curto 
período de tempo, podendo-se provocar uma confusão a respeito das 
finalidades perseguidas pelo sistema. Deve existir, por parte dos 
árbitros do MERCOSUL a consciência deste fato, ou seja, a noção de 
que ao resolverem um caso concreto, além de fazerem isto, também, 
estão introduzindo um elemento de interpretação dentro de sistema, 
retroalimentando-o. Isto é desejável para poder dar coerência ao 
sistema164.  
Trata-se, assim, de encontrar um equilíbrio entre a 
possibilidade de mudar critérios anteriores e de estabelecer uma 
estabilidade dentro do sistema que permita atingir os fins para os quais 
foi criado. Relembrando, como foi apontado no primeiro capítulo, que 
o sistema poderá suportar certo grau de variação na sua estrutura se 
mantendo estável e corrigindo a sua finalidade de forma natural, mas 
que passado os graus suportáveis pela estrutura que formam suas 
instituições, o sistema entra em um processo de mudanças profundas 
de desintegração ou de orientação para uma nova finalidade.  
No quadro comparativo que segue são expostas, 
resumidamente, as principais mudanças de critérios estabelecidas 
pelos Tribunais no transcurso de três anos.  
 
                                                          
164 Neste sentido, em entrevista realizada com o então Secretário do TPR 
Raphael Vasconcellos no dia 17 de novembro de 2015, foram efetuadas 
as seguintes perguntas: Segundo a sua opinião, quais foram os fatores que 
influenciaram para a elaboração desses diferentes conceitos? Considera 
que esses diferentes conceitos poderiam afetar a consolidação do 
mecanismo de solução de controvérsias do bloco? O secretário respondeu 
essas questões, argumentando que, em primeiro lugar, o mecanismo de 
solução de controvérsias do MERCOSUL, é eminentemente arbitral. Isso 
significa que existe uma maior flexibilidade para adotar decisões, por 
parte dos árbitros, e também uma flexibilidade para aqueles que 
pretendem acionar o mecanismo, tanto da parte dos demandantes como 
dos demandados. Assim, não existe a obrigação, nem se pode exigir a 
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165 Adverte-se aos leitores a existência de um erro na tradução do 
parágrafo 50 da decisão do Tribunal Ad Hoc que ficou redigido da 
seguinte forma em português: “Destarte, a aplicação de normas do 
sistema do Mercosul, bem como sua interpretação, serão procedidas 
contra o pano de fundo dos princípios e disposições do Direito 
Internacional”. Contudo, no espanhol o mesmo texto foi redigido da 
seguinte forma: “De este modo, la aplicación de normas del orden 
jurídico Mercosur, así como su interpretación, se realizará teniendo en 
cuenta, como trasfondo, los principios y disposiciones de Derecho 
Internaciona”. A interpretação correta, considerando a decisão em seu 
conjunto é aquela que vincula a ordem jurídica do MERCOSUL com os 
princípios e disposições do Direito Internacional e não o contrário, como 
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A seguir será analisada a controvérsia que surgiu entre o Brasil 
e a Comunidade Europeia, neste caso, no âmbito da OMC. 
Estabelecer-se-ão, finalmente, as conexões finais entre os casos e se 
proporá a uma conclusão.  
 
4. O caso dos pneus remoldados na OMC: 
Brasil/Comunidade Europeia (CE) 
 
Dentro do sistema da OMC surge uma controvérsia entre o 
Brasil e a Comunidade Europeia (CE).  No dia 20 de junho de 2005, a 
CE solicitou a celebração de consultas com o Brasil em conformidade 
com o parágrafo 1º do artigo 22 do GATT de 1994, no que diz respeito 
à imposição pelo Brasil de medidas que afetam desfavoravelmente às 
exportações ao mercado brasileiro de pneus remoldados procedentes 
da CE. No dia 12 de junho de 2007, o Grupo Especial tornou público 
seu relatório que indica, na parte que interessa aos fins deste projeto: 
“a proibição de importação do Brasil não era compatível com a letra 
b. do artigo XX do GATT de 1994.  
Por sua vez, a CE, apresenta recurso sobre certas 
interpretações jurídicas formuladas pelo Grupo Especial. No dia 3 de 
dezembro se publicou o relatório final do Órgão de apelação da OMC 
que determinou, em linhas gerais, que: a medida disposta pelo Brasil 
era uma medida necessária para a proteção do meio ambiente e que 
não implicava uma restrição injustificada ao comércio e determina, 
também, que a exceção de proibição no MERCOSUL constitui uma 
discriminação arbitrária o injustificável segundo as regras da OMC. 
Em 2009 a CE e o Brasil notificaram ter chegado a um acordo de 
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procedimentos e o após isso o Brasil informou que tinha dado pleno 
cumprimento às recomendações e resoluções do órgão de apelações 
da OMC. 
Cabe ainda lembrar que o Supremo Tribunal Federal no Brasil 
(STF), em 2009, confirmou a constitucionalidade das leis brasileiras 
que impediram a importação de pneus usados. Como resultado do 
julgamento estão proibidas em geral as importações de pneus usados 
para o Brasil, inclusive do MERCOSUL. 
A análise feita neste ponto está destinada a observar, 
especialmente, os argumentos que foram colocadas a respeito da 
exceção do MERCOSUL por considerar que ela tem uma maior 
conexão com o objeto deste estudo. Assim, não focará nas questões 
que tem a ver com a relação entre o comércio e o meio ambiente, 
apesar de reconhecer a sua importância e a sua conexão com os temas 
tratados aqui. Apesar desta importância, por uma questão de extensão, 
decidiu-se fazer um recorte analítico para poder explorar melhor a 
questão que vincula os dois sistemas e isto se dá a partir do argumento 
da exceção do MERCOSUL colocado no “caso dos pneus” na OMC.  
Seguidamente será exposta uma breve exposição do 
funcionamento do mecanismo de solução de controvérsias da OMC. 
Sem pretender aprofundar em tecnicismos, o objetivo principal desta 
exposição é apontar os principais elementos que compõe o mecanismo 
para poder ter uma base desde a qual partir para a análise do caso em 
concreto.  
 
4.1 Breve menção ao mecanismo de solução de controvérsias 
da OMC 
 
O sistema de solução de controvérsias da Organização Mundial 
do Comércio (OMC) foi criado pelos países membros durante a 
Rodada do Uruguai. A última rodada de negociação do GATT, a 
Uruguai Round, durou 8 anos, e o principal motivo para isso foram às 
posições antagônicas entre as partes negociadoras, que acabaram por 
obstaculizar a assinatura de alguns acordos. O novo sistema de solução 
de controvérsias é uma das funções mais relevantes da OMC, 
regulamentado pelo Entendimento Relativo às Normas e 
Procedimentos sobre Solução de Controvérsias, que entrou em vigor 
no dia 1 de janeiro de 1995 e está previsto no Anexo 2 do Acordo 
Constitutivo da OMC (YOSHIURA, 2010, p. 153). O objetivo central 
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do sistema de solução de controvérsias da OMC é o de prover 
segurança e previsibilidade ao sistema multilateral de comércio.  
Segundo Azevedo (2013) O Mecanismo de Solução de 
Controvérsias da OMC lida com Estados soberanos. Não possui, 
portanto, instrumento semelhante ao que chamaríamos, no Brasil, de 
juízo de execução. O cumprimento das recomendações do Órgão de 
Solução de Controvérsias (OSC) depende de ato de vontade do 
Governo que tenha perdido a demanda. Essa vontade pode, por vezes, 
ser estimulada pelo país vencedor, ao qual se atribui, no caso de 
descumprimento, o direito de suspender concessões feitas ao 
demandado: trata-se da “retaliação”. 
O procedimento para a solução de controvérsias na OMC 
consta de quatro fases: (i) consultas, (ii) painéis, (iii) apelação e (iv) 
implementação. Assim, Lupi sustenta que:  
 
“Há no sistema da OMC: o direito à instalação 
de um painel; a jurisdição compulsória do OSC 
para resolver a controvérsia; limites temporais 
para resolvê-las; o recurso a um Órgão de 
Apelação; um procedimento de supervisão para 
assegurar o cumprimento das decisões 
adotadas; e procedimentos para compensação e 
retaliação autorizada. Estas características 
permitem qualificar um sistema assim 
construído como um sistema quase-judicial” 
(LUPI, 2001, p. 167). 
 
A primeira fase, que está prevista no art. 4º do Entendimento 
sobre Solução de Controvérsias, representa o primeiro passo 
obrigatório para a parte demandante. Essas consultas ocorrem em até 
trinta dias. A parte demandante comunica a outra parte sobre a 
possibilidade de uma disputa e a parte demandada, em dez dias, deve 
responder ao pedido de consultas. Nesta fase são só as partes as que 
tentam chegar a um acordo. Caso elas não cheguem a esse acordo, a 
parte demandante pode requerer o estabelecimento de um Painel ao 
Órgão de Solução de Controvérsias (OSC).  
Na segunda fase, que seria a da conformação do Painel, pode 
ser considerada como sendo uma primeira instância do OSC. Esse 
Painel é conformado Ad Hoc, ou seja, criado por especialistas (entre 
três e cinco) selecionados para o caso (Grupo Especial).  Em cada caso 
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as partes devem indicar, de comum acordo, com base em nomes 
sugeridos pelo Secretariado, os seus componentes. Uma vez 
estabelecido o Painel, ele tem, após definida sua composição, o prazo 
de seis meses para apresentar o relatório final.  
A terceira fase, conformada pelo Corpo de Apelação tem como 
função essencial ouvir as apelações das decisões dos painéis. Esse 
corpo é permanente e os seus membros são indicados pelo OSC, tendo 
um mandato de quatro anos (com possibilidade de recondução por 
única vez). O corpo é composto por sete membros e três deles são 
escolhidos para analisar o caso individual. Uma questão interessante 
que oferece o mecanismo de solução de controvérsias da OMC é a 
possibilidade de que terceiros interessados possam participar da 
disputa com direito a serem ouvidos pelo Corpo de Apelação.  
A quarta fase corresponde a sua implementação, assim, a 
decisão do Corpo de Apelação deve ser aceita pelo OSC, e, 
necessariamente, pelas partes da disputa, a não ser que o OSC decida 
por consenso em não aceitar a decisão proferida pelo Corpo. O país 
que foi declarado culpado da conduta incorreta deve modifica-la e 
deve demonstrar a suas intenções para o OSC em um prazo de 30 dias. 
Caso continue descumprindo o acordo, deve oferecer uma 
compensação ou sofrer uma penalidade. Se após 20 dias nenhuma 
medida satisfatória for tomada, o vencedor pode pedir ao OSC que 
sejam aplicadas sanções comerciais contra a outra parte. Em princípio, 
as sanções devem ser impostas ao mesmo setor que estava em disputa, 
mas caso isso não seja possível (por questões de praticidade ou de 
eficiência), as sanções podem ser impostas em setores diferentes do 
mesmo acordo.  
 
4.2. Primeira instância: a decisão do Painel  
 
Em 2003, a CE apresentou queixa contra as medidas que 
visavam à proibição da importação de pneus remoldados impostas 
pelo Brasil. Por falta de conciliação, no dia 23 de junho de 2005 a 
então Comunidade Europeia pediu a abertura de uma consulta e um 
Grupo Especial foi constituído no dia 20 de janeiro de 2007166.  
A demanda da CE deriva da medida de proibição de pneus 
remoldados feita pelo Brasil (Artigo 40 da Portaria n° 14 da Secretaria 
                                                          
166 Referência do relatório do caso: (WT/DS332/R) 12 de junho de 2007 
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de Comércio Exterior “SECEX”167). Assim, as principais alegações da 
União Europeia podem ser classificadas em três:  
(i)  A medida não era a adequada para resolver o 
problema ambiental e que existiam, então, outros tipos 
de políticas governamentais possíveis menos 
restritivas; 
(ii) A proibição de importações não contribuía 
significativamente para a meta do Brasil de reduzir os 
riscos provocados por resíduos de pneus, pois os 
reformadores brasileiros trabalhavam com carcaças 
importadas, obtidas através de decisões judiciais; 
(iii) Não caberia a exceção prevista na OMC para os 
acordos regionais de comércio ao Mercosul, pois 
alegaram que o Brasil deveria, a fim de pleitear a 
exceção do artigo XXIV GATT, e em particular de seu 
inciso 5, alínea a, provar que o Mercosul era uma união 
aduaneira. 
A reposta do Brasil, essencialmente, foi no sentido de 
reconhecer que a proibição representa uma restrição ao comércio, nos 
termos estabelecidos pela OMC, mas que se encontra justificada 
seguindo o artigo XX do GATT de 1994168.  
                                                          
167 Art. 40. Não será deferida licença de importação de pneumáticos 
recauchutados e usados, seja como bem de consumo, seja como matéria-
prima, classificados na posição 4012 da NCM, à exceção dos pneumáticos 
remodelados, classificados nas NCM 4012.11.00, 4012.12.00, 
4012.13.00 e 4012.19.00, originários e procedentes dos Estados Partes do 
Mercosul ao amparo do Acordo de Complementação Econômica no. 18. 
A norma citada contém duas proibições e uma exceção: 
1. Proibição das importações de pneumáticos recauchutados  
2. Proibição das importações de pneumáticos usados 
3. A exceção da proibição das importações em favor dos países do 
MERCOSUL.  
168 O Artigo XX determina exceções gerais às regras da OMC. Assim, 
com base neste artigo é possível a restrição do comércio, se essa restrição 
implica a proteção da saúde e da vida das pessoas, e a proteção dos 





O Relatório do Painel decidiu, em julho de 2007, que as 
portarias Secex  que proibiam a importação de pneus recauchutados 
estavam  em desconformidade com o Art. XI:1 do GATT 1994, que 
dispõe que “nenhuma proibição ou restrição que não seja tarifária, 
tributária ou que envolva outros encargos, quando adotadas por 
quotas, licenças de importação e exportação ou outras medidas, 
deverá ser instituída ou mantida por qualquer Membro na importação 
de qualquer produto de território de outro Membro ou na exportação 
ou venda para exportação de qualquer produto destinado ao território 
de qualquer outro Membro”. 
Por outro lado, reconheceu que a medida era necessária, pois o 
Brasil conseguiu demonstrar a existência de riscos para a vida e a 
saúde humana, nos termos do Art. XX, b, relacionados com o acúmulo 
de pneus usados e a existência de riscos à vida animal e às plantas ou 
à saúde em relação às emissões tóxicas causadas pela queima de pneus 
e, relacionado com isto, argumentou que as medidas alternativas à 
proibição sugeridas pela União Europeia (que basicamente tratavam-
se de depósitos em vertedouros, armazenamento, incineração e 
reciclagem) não constituíam alternativas razoáveis 
Aquilo que o painel considerou um meio de descriminação 
injustificada ao comércio e contra a normativa da OMC foram as 
habilitações de importações ocorridas por intermédio de autorizações 
judiciais. Assim, o Painel considerou que o fato de as importações 
serem decorrentes de decisões de tribunais não exonera o Brasil de 
suas obrigações na OMC. Ao contrário, um membro da OMC tem 
responsabilidade pelos atos de todos os seus departamentos 
governamentais, inclusive seu judiciário. 
Com relação à exceção do MERCOSUL (permissão de 
importação aos países do bloco) considerou que as importações de 
pneus remoldados originárias do Mercosul foram relativamente 
pequenas e, por isso não comprometeriam o objetivo da política 
brasileira, podendo ser mantida, então, a exceção ao Mercosul. 
Contudo, reconheceu, também, que a discriminação resultante da 
exceção do MERCOSUL era a priori razoável porque surgiu no 
contexto de um acordo do tipo expressamente reconhecido pelo artigo 
XXIV do GATT de 1994 que prevê um trato preferencial em favor dos 
seus membros.  
Em conclusão, o painel avaliou os impactos quantitativos e 
concluiu que a exceção do Mercosul não gerava um fluxo de 
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importações suficientemente significativo para contrariar o 
propósito da medida. Concluiu, ainda, que o mesmo não poderia 
ser dito quanto à importação de pneus usados permitida em virtude 
das liminares concedidas pela justiça brasileira, de modo que as 
mesmas criavam uma “discriminação injustificada”, na medida em 
que, ao ultrapassar o limite, as importações eram contrárias ao 
propósito da medida (SAVIO, 2011, p. 363)  
Ou seja, o Grupo Especial considerou que a exceção concedida 
ao Mercosul causava discriminação entre os países do Mercosul e os 
membros da OMC, mas esta discriminação seria considerada como 
injustificável porque as importações de pneus recauchutados foram 
efetuadas em uma quantidade que não colocaram em causa o objetivo 
da medida 
Finalmente, o Painel concluiu que o Brasil não se encontrava 
em conformidade com as obrigações que assumiu sob o sistema 
multilateral de comércio em razão das decisões judiciais que 
permitiam a importação de pneus usados, pois estas importações, 
segundo o painel, são em quantidades significativas para anular o 
objetivo buscado com a proibição das importações. 
Assim, o relatório condenou o Brasil, mas lhe reconheceu o 
direito de invocar, sob o fundamento do art. XX do GATT de 1994, 
razões de ordem ecológica e sanitária para proibir a importação de 
produtos considerados prejudiciais ao meio ambiente. Reafirmou-se, 
contudo, que as restrições por motivos ambientais não podem 
provocar discriminações arbitrárias ou injustificadas entre os 
membros da OMC. 
 
4.3. Segunda instância: Órgão de Apelação169  
 
No dia 3 de setembro de 2007 a então CE notificou ao Órgão 
de Solução de Controvérsias da sua intenção de apelar com relação a 
determinadas questões de Direito tratadas no Relatório do Grupo 
Especial.   
Essencialmente, são duas as questões sobre as quais a CE 
requerem uma reinterpretação pelo Órgão de Apelação. A primeira 
questão diz respeito aos argumentos estabelecidos no Painel no 
                                                          
169 Referência do Relatório do Grupo de Apelação (WT/DS332/AB/R) 3 
de dezembro de 2007 
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sentido de que a proibição seja uma medida “necessária” para a 
proteção do meio ambiente170. A segunda questão, e a que mais 
interessa a este trabalho, é a relativa à exceção do MERCOSUL.  As 
argumentações da CE podem ser divididas em três: (i) em primeiro 
lugar, tem-se a alegação de que o Grupo Especial incorreu em erro 
quando constatou que a exceção do MERCOSUL não constituía uma 
discriminação arbitrária ao comércio porque o volume de importações 
procedentes dos países do bloco não era significativo. (ii) em segundo 
lugar, critica o fato do Grupo Especial ter reconhecido que a proibição 
derivava da decisão de um tribunal arbitral do MERCOSUL, por 
último, (iii) argumenta que o Brasil não demostrou que o 
MERCOSUL cumprisse com as condições dos parágrafos 8 a) e 5 a) 
do artigo XXIV do GATT 1994171.   
No que diz respeito à primeira das colocações, a Comunidade 
Europeia, argumentou que a análise a respeito do volume das 
importações procedentes dos países do MERCOSUL não é pertinente 
para determinar se ela constitui ou não uma discriminação arbitrária 
ou injustificável ao comércio. Por sua vez, argumenta que não 
compreendem de que forma o Grupo Especial qualificou de “não 
significativo” o volume das importações que é aplicável à exceção do 
MERCOSUL, pois ele se viu modificado por 10 entre 2002 e 2004.   
No que diz respeito ao segundo argumento, a Comunidade 
Europeia sustentou que o Brasil não tem demonstrado que a obrigação 
de cumprir as resoluções dos tribunais arbitrais do MERCOSUL tenha 
sido incorporada no ordenamento jurídico brasileiro. Neste sentido, 
também argumenta que o Brasil poderia ter cumprido a decisão do 
Tribunal Arbitral do MERCOSUL deixando sem efeito a proibição 
das importações no que diz respeito a todos os terceiros países e não 
só dos sócios do MERCOUL. Inclusive a União Europeia aduz a 
incoerência que deriva da exceção ao constatar que o Brasil permite a 
importação de pneus remoldados procedentes de países do 
                                                          
170 As alegações a respeito da não necessidade da medida por parte da 
Comunidade Europeia se basearam em três supostos: (i) A não 
constatação por parte do Grupo Especial de que a proibição   
171 Esses artigos do GATT fazem referência à possibilidade de criação de 
uma União Aduaneira ou uma Zona de Livre Comércio e os requisitos 
para se configurar como tal.  
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MERCOSUL, inclusive quando na produção desses pneus tenham 
sido usados pneus usados originários da Comunidade Europeia.  
Por último, na terceira colocação da Comunidade Europeia, ela 
argumentou que o Brasil não tem demonstrado que seja uma União 
Aduaneira172 porque, basicamente, não demostrou que o MERCOSUL 
tenha alcançado liberalizar o essencial dos seus intercâmbios 
comerciais. Sustenta, assim, que o comércio dos setores de automóvel 
e açúcar não tem sido inteiramente liberalizado dentro do 
MERCOSUL e destaca que só o setor de automóvel representa, 
aproximadamente, o volume 29% do comércio dentro do mesmo. 
Além disto, sustenta que diversos países do MERCOSUL mantêm 
direitos de exportação e regulamentações comerciais em relação com 
o comércio com terceiros países que não são comuns a todos os países 
do MERCOSUL.  
No que diz respeito ao argumento da necessidade da medida 
proibitiva, o Brasil, em termos sucintos, argumenta que o que se tenta 
com a proibição é reduzir os riscos derivados e gerados da acumulação 
(argumento meio-ambiental) na maior medida possível. Pode ser, 
neste sentido, que uma medida seja muito restritiva, mas que seja, 
contudo, necessária.   
No que diz respeito aos argumentos que mais interessam a este 
trabalho, isto é, a exceção do MERCOSUL, o Brasil argumenta que 
não teria sido razoável nem racional, à luz da proibição das 
importações, que o Brasil aplicara a resolução do MERCOSUL 
eliminando por completo a proibição, como sugere a Comunidade 
Europeia. Além disso sustenta que foram apresentadas provas 
suficientes para estabelecer uma presunção prima facie de que o 
                                                          
172 Cabe aqui uma observação, dos 6 Estados participantes (Argentina, 
Austrália, Japão, Coréia, Território Aduaneiro do Taiwan, Penghu, 
Kinmen e Matsu Estados Unidos)  no caso,  os Estados Unidos, foram os 
únicos que enfatizaram o argumento da União Europeia no sentido de que 
o Brasil não podia utilizar a exceção do Art. XXIV porque o MERCOSUL 
não foi notificado no GATT como uma União Aduaneira (ele foi 
notificado de acordo ao parágrafo 4 a) da decisão de 1979 do GATT sobre 
trato diferenciado e mais favorável, reciprocidade e maior participação 
dos países em desenvolvimento (Cláusula de habilitação) e essa cláusula 
de habilitação tem características diferentes e estão sujeito a obrigações 
diferentes que as Uniões Aduaneiras e as Zonas de Livre Comércio 
abarcadas pelos artigos XXIV.   
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MERCOSUL satisfaz as prescrições do parágrafo 5 a) e o parágrafo 8 
a) do Artigo XXIV. O Brasil apresentou os resultados de cálculos 
feitos pela Secretaria do MERCOSUL e a Secretaria da OMC que 
demonstram que os Direitos e outras regulamentações do comércio no 
momento do estabelecimento do MERCOSUL (1995) e em 2006 não 
eram “em conjunto” superiores ou mais restritivos que as aplicadas 
antes do seu estabelecimento. O Brasil sugere também, que existem 
provas que demonstram que no essencial dos intercâmbios entre os 
integrantes do MERCOSUL tem-se liberalizado e os países do 
MERCOSUL mantêm basicamente os mesmos Direitos e outras 
regulamentações do comércio com respeito a terceiros países, com os 
que cumpre as prescrições do parágrafo 8 a) do atrigo XXIV. O Brasil 
observa, a este respeito, que incorporou antes o Grupo Especial, por 
remissão, todos os documentos apresentados pelos membros do 
MERCOSUL ao Comitê de Acordos Comerciais Regionais (CACR).  
Neste sentido, o fato de que o CACR e o Comitê do Comércio 
e Desenvolvimento não chegassem à conclusão de que os atos do 
MERCOSUL são compatíveis com o artigo XXIV não indica que o 
MERCOSUL seja incompatível com o artigo XXIV, em particular, 
porque se supõe que as medidas dos membros são compatíveis com as 
normas da OMC até que se apresentem provas suficientes para 
demonstrar o contrário.  
Em conclusão, o Brasil considera que o Grupo Especial 
constatou corretamente que a discriminação resultante da exceção do 
MERCOSUL não era arbitrária porque: (i) introduziu a exceção só 
depois de que um tribunal de solução de controvérsias estabelecido no 
marco do MERCOSUL resolvesse que a proibição violava  as 
obrigações do Brasil no MERCOSUL; (ii) a resolução do 
MERCOSUL foi adotada no contexto de um acordo que tinha por fim 
liberalizar o comércio reconhecido expressamente no artigo XXIV do 
GATT de 1994; (iii) os acordos do tipo reconhecido pelo artigo XXIV 
estabelecem de forma inerente uma discriminação; (iv) tinha a 
obrigação em virtude do Direito Internacional de aplicar a resolução 
do tribunal do MERCOSUL; (v) aplicou a resolução do MERCOSUL 
da forma mais estreitamente possível, quer dizer, eximindo da 
aplicação da proibição de pneus remoldados; (vi) não era razoável que 
o Brasil aplicasse a resolução do MERCOSUL com respeito às 
importações de todas as fontes porque se o tivesse feito se haveria 
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visto obrigado a renunciar ao seu objetivo de política e a seu nível 
escolhido de proteção.  
Finalmente, o Órgão de Apelação chega às seguintes 
conclusões: em primeiro lugar, confirma a constatação do Grupo 
Especial, de que a medida é necessária e está justificada 
provisionalmente como medida para a proteção do meio ambiente. 
Neste sentido, dá a razão ao Brasil de que os membros da OMC têm o 
Direito de determinar o nível de proteção que considerem apropriado 
em cada situação. Para que uma medida possa ser qualificada de 
necessária não é preciso que seja indispensável.  
Em segundo lugar, no que diz respeito à exceção do 
MERCOSUL, considera que tem que se avaliar se a explicação 
proporcionada pelo Brasil pode ser aceita como justificação de 
discriminação entre os países do MERCOSUL e os países que não 
pertence ao MERCOSUL no que diz respeito aos pneus remoldados 
(recauchutados). Ao fazer isto, o Órgão argumenta que tem que se 
considerar a função do preambulo do artigo XX, que é impedir o abuso 
das exceções especificadas nos apartados dessa disposição.  
Para o Órgão de Apelação, o abuso existe e há, em 
consequência, discriminação arbitrária ou injustificável quando uma 
medida justificada provisionalmente se aplica de forma 
discriminatório entre os países onde prevalecem as mesmas condições, 
e quando as razões dadas para essa discriminação não têm nenhuma 
conexão racional com o objetivo compreendido no âmbito do artigo 
XX ou iriam contra esse objetivo.  
Considerando o anterior, o Órgão de Apelação sustenta que a 
resolução de um Tribunal Arbitral do MERCOSUL não é fundamento 
aceitável para a discriminação porque não guarda relação com o 
objetivo legítimo da proibição das importações compreendido no 
âmbito do apartado b) artigo XX e vai contra esse objetivo. Assim, a 
exceção do MERCOSUL tem dado lugar a que a proibição das 
importações se aplique em forma que constitui uma discriminação 
arbitrária ou injustificável no sentido do preâmbulo do artigo XX.  
Neste sentido, argumenta que os atos pelos que se aplica uma 
decisão de um órgão judicial ou quase-judicial (como é o caso do 
Tribunal Arbitral do MERCOSUL) dificilmente possa ser considerada 
uma decisão aleatória ou sem fundamento. Contudo, a discriminação 
pode ser resultado de uma decisão ou de um comportamento racional 
e continuar sendo arbitrária ou injustificável porque se explica com 
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fundamentos que não guardam relação com o objetivo de uma medida 
provisionalmente justificada ao amparo dos apartados do artigo XX 
ou vai contra esse objetivo. Assim, considera que a exceção do 
MERCOSUL tem dado lugar a que a proibição das importações se 
aplique de forma que constitui uma discriminação arbitrária.  
 
4.4 Conexão entre os casos MERCOSUL-OMC  
 
No segundo capítulo, disse-se que o MERCOSUL pode ser 
considerado um subsistema que se insere dentro do marco multilateral 
(ou sistema) determinado pelas normas OMC. Desta forma, configura-
se, como um espaço regional e como uma exceção ao princípio de não 
discriminação e que essas exceções ao princípio de não discriminação 
podem ser encontradas, especialmente, no artigo XXIV do Acordo 
Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT) e na decisão de 28 de 
novembro de 1979 (L/4903) onde se estabelece uma habilitação que 
permite estabelecer preferencias para países em desenvolvimento. 
Assim, o MERCOSUL foi notificado na OMC com base nesta 
cláusula de habilitação e não pelo artigo XXIV.  
Contudo, o fato de se configurar como um subsistema deste 
sistema multilateral não significa que exista, necessariamente, uma 
subordinação formal entre as normas que se estabelecem no sistema 
mais amplo e o subsistema.  Como foi estudado no terceiro capítulo, 
os diferentes sistemas que possuem certa autonomia, não se organizam 
em níveis de hierarquia. Isto vale, também, para os subsistemas 
criados para solucionar controvérsias dentro desses sistemas. Em 
outras palavras, não existe nenhuma regra formal que determine que o 
subsistema de solução de controvérsias da OMC possui uma 
hierarquia superior ao do MERCOSUL ou vice-versa. Contudo, não 
se pode negar, que no caso analisado, os dois mecanismos se 
encontraram estreitamente conectados. Isto ficou evidente quando:  
1. O painel avaliou os impactos quantitativos e concluiu que 
a exceção do Mercosul não gerava um fluxo de 
importações suficientemente significativo para contrariar o 
propósito da medida.  
2. Quando o Grupo de Apelação da OMC determinou que os 
atos pelos que se aplica uma decisão de um órgão judicial 
ou quase-judicial (como é o caso do Tribunal Arbitral do 
MERCOSUL) dificilmente possa ser considerada uma 
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decisão aleatória ou sem fundamento. Contudo, a 
discriminação pode ser resultado de uma decisão ou de um 
comportamento racional e continuar sendo arbitrária ou 
injustificável porque se explica com fundamentos que não 
guardam relação com o objetivo de uma medida 
provisionalmente justificada ao amparo dos apartados do 
artigo XX ou vai contra esse objetivo. 
Neste sentido, para poder dar cumprimento à decisão 
estabelecida pelo órgão de apelação da OMC o Brasil tinha duas 
opções: (i) ou proibia a importação de pneus remoldados de todos os 
Estados (incluídos os países do MERCOSUL) ou (ii) permitia para 
todos os Estados. No caso de se decidir pela primeira opção, o Brasil 
estaria descumprindo a decisão do Laudo do MERCOSUL. Isto 
implicaria em uma habilitação a descumprir uma decisão de um 
subsistema, por parte de outro subsistema.  
Neste sentido, como indica Varella (2014), a implementação da 
decisão exigia atos do Executivo, do Legislativo e do Judiciário. Para 
isso, era preciso convencer os principais atores políticos nacionais a 
respeito dos impactos das decisões da OMC, da importância do tema, 
o que não era evidente. No âmbito do Poder Executivo, havia um 
duplo impasse. De um lado, os burocratas mais interessados nas 
repercussões econômicas não queriam criar tensões com os países do 
MERCOSUL e com a União Europeia, principais parceiros 
econômicos do Brasil. Para estes, era melhor aceitar a importação de 
pneus. De outro, os burocratas mais relacionados ao setor de saúde 
humana e meio ambiente se mobilizaram para tentar convencer o 
governo a se posicionar a favor da proibição da importação de pneus 
(VARELLA, 2014, p. 66). 
Existiam, assim, duas opções para dar cumprimento à decisão 
da OMC. Uma era legislativa e a outra judiciária. A primeira consistia 
em convencer o Congresso Nacional a aprovar uma lei que proibisse 
a importação de pneus. Contudo, o prazo de tramitação resultaria ser 
muito superior ao prazo dado pela OMC para solução dos problemas. 
Seguindo, então, a segunda opção, o Poder Executivo resolveu 
ingressar com uma Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental, perante o Supremo Tribunal Federal (ADPF 101, de 
setembro de 2006) que procurava abolir todas as medidas liminares e 
uniformizar a jurisprudência, impedindo que os juízes singulares 
continuassem a emitir decisões liminares que permitissem o ingresso 
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dos pneus. Finalmente, o Supremo Tribunal Federal, após alguns 
meses, decidiu pela proibição da importação dos pneus, cassou todas 
as liminares e evitou a violação do princípio da nação mais favorecida 
(Ibidem).  
Neste sentido, fica evidente a complexidade do caso por quanto 
existe uma influência e uma conexão entre as diferentes decisões 
(internas, regionais e externas).  Como sustentam Esther Slud, Fabio 
Weinberg Crocco (2009), a decisão em âmbito regional do 
MERCOSUL afetou diretamente a decisão das cortes brasileiras 
(concessão de liminares que permitiam a importação de pneus usados 
e remoldados). Além disso, a decisão em âmbito regional fez com que 
houvesse, nos tribunais nacionais (brasileiros), repercussão muito 
além das partes integrantes do acordo (por exemplo, países da CE). 
Por sua vez, a decisão tomada pelo Tribunal Ad Hoc do 
Mercosul também teve papel significativo na decisão do Órgão de 
Apelação da OMC. Isso, porque, conforme visto, uma das 
justificativas do referido órgão calcava na premissa de que a 
possibilidade de importar pneus de Estados partes do Mercosul fazia 
com que a racionalidade que pautava a política restritiva brasileira 
(proteção ao meio ambiente e saúde pública) fosse afetada. 
Ainda, no âmbito regional, uma vez que o Brasil foi, de certa 
forma, autorizado a descumprir o Laudo Arbitral do MERCOSUL 
(mediante a decisão do Órgão de Apelação da OMC), a Argentina, 
continua estando obrigada ao cumprimento do Laudo do TPR e, neste 
sentido, está obrigada a permitir o ingresso de pneus remoldados na 
região. Isto, inclusive, quando os argumentos de defesa da Argentina 
(proteção ao meio ambiente como medida necessária) foram aceitos 
no caso entre a CE e o Brasil ante a OMC. Em outras palavras, o 
Brasil, que não utilizou a defesa da proteção do meio ambiente no 
âmbito regional, conseguiu, em outro foro, a OMC, a possibilidade de 
proibir a importação de pneus por questões relativas à proteção ao 
meio ambiente. A Argentina, utilizando os mesmos argumentos no 
âmbito regional, não conta com essa permissão e continua estando 
obrigada a permitir o ingresso desses produtos.  
A complexidade do caso dos pneus resulta, pelo exposto até 
aqui, evidente. Além das questões ambientais, comerciais e 
geopolíticas envolvidas no assunto, existem as questões sistêmicas, 
onde uma medida (a proibição de importação de pneus remoldados) 
originou diversas controvérsias e soluções. Esse caso, no âmbito do 
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subsistema de solução de controvérsias do MERCOSUL, evidenciou 
as falhas estruturais do subsistema, que permite que existam diversos 
critérios a respeito dos objetivos e finalidade do sistema do 
MERCOSUL em um curto período de tempo, o que pode trazer uma 
incoerência dentro do sistema. No âmbito da conexão entre o 
subsistema MERCOSUL-OMC, demonstrou-se as influencias e 
conexões existentes entre ambos subsistemas e mostrou-se como foi 
mencionado, uma certa deferência às decisões advindas do sistema de 
solução de controvérsias da OMC173.  
 
Considerações finais  
 
O presente trabalho de tese teve como objetivo geral apontar 
os primeiros elementos metodológicos para a aplicação da teoria dos 
sistemas na análise do MERCOSUL.  
Para se abordar esse objetivo geral, em primeiro lugar, foram 
analisados os elementos epistemológicos fundamentais que 
configuram um paradigma sistêmico-holístico em transição na 
Ciência.  
Assim, indicou-se que o pensamento sistêmico é 
caracterizado por três elementos fundamentais. Estes são: (i) a 
complexidade (como um tecido de eventos, ações, interações, 
                                                          
173 Em entrevista realizada ao ex Secretário do TPR Raphael 
Vasconcellos foi efetuada, no que diz respeito à esta questão, a 
seguinte pergunta: Considera que a decisão da OMC estabeleceu uma 
hierarquia do subsistema de solução de controvérsias da OMC com 
relação ao do MERCOSUL? Considera que a decisão da OMC pode 
afetar ao mecanismo de solução de controvérsias do MERCOSUL? A 
resposta do Secretário foi a seguinte: “ aqueles que observam um 
direito fragmentado estão considerando a questão como se fosse uma 
fotografia de um filme. O Direito é eminentemente unitário, não existe 
tal fragmentação. Em todo caso, estamos em presencia de um processo 
tendente à conformação de um Direito Internacional diferente. Talvez 
o caso dos pneus seja um exemplo de algo que se está fazendo de 
forma equivocada. Assim, não considera que exista uma hierarquia 
nas jurisdições. Cada órgão decidiu conforme ao Direito e 




retroações, determinações, que constituem o nosso mundo 
fenomênico), (ii) a instabilidade (que reconhece um mundo que está 
em um constante processo de tornar-se.) e (iii) a intersubjetividade 
(como um espaço de consensos e de acoplamento entre observadores).  
Por sua vez, o pensamento holístico, embora apresente uma 
abstração maior nos elementos que o caracterizam, se comparado com 
o pensamento sistêmico, os dois proporcionam propriedades similares 
e, por isso, podem ser considerados em conjunto. O pensamento 
holístico considera a totalidade das relações, do contexto ou de 
qualquer evento ou circunstância ou qualidade ou coisa que em seu 
momento esteja sendo estudado ou tomado em consideração como 
“uno”, como complexidade da totalidade e é caracterizado pelos 
seguintes elementos: (i) não dualidade sujeito/objeto, (ii) unidade do 
todo, (iii) possibilidade abertas, (iv) porvir, (v) complementariedade, 
entre outros.  
Uma vez analisada esta questão, indicou-se que a teoria dos 
sistemas se apresenta como peça fundamental para o entendimento do 
pensamento sistêmico e foram desenvolvidas as principais noções a 
respeito.  Assim, foram definidas noções como: sistema, subsistema, 
sistema aberto, sistema fechado, sistema autopoiético, retroação, 
retroalimentação ou Feedback, homeostase, equifinalidade e 
recursividade.  
Após ter sido feito esse primeiro estudo, foi analisada a 
aplicação da visão sistêmico-holística para entender o fenômeno 
jurídico. Assim, indicou-se, que a perspectiva holística pretende 
aportar uma visão global aplicada à compreensão do Direito que vai 
desde a metodologia jurídica até os operadores jurídicos (cientistas, 
juízes, advogados, etc.) perpassando por uma mudança no ensino e na 
hermenêutica. Assim, propõe-se compreender o Direito além da sua 
esfera meramente normativa ou como sendo mero instrumento de 
controle e de aprisionamento do indivíduo. Por sua vez, aplicar as 
noções da teoria cibernética à análise do Direito significa conceber o 
sistema jurídico como um subsistema do sistema social e reconhecer 
que ele é um sistema aberto o que provoca uma aproximação 
interdisciplinaria e transdisciplinaria do fenômeno jurídico. Assim, a 
perspectiva sistêmica permite ver a realidade social como um sistema, 
dentro do qual se encontra, como um dos seus múltiplos subsistemas, 
o Direito forma parte desse sistema social que, por sua vez, encontra-
se em um sistema mais amplo, o ecológico, que se encontra no sistema 
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planetário, etc. Os juízes, desde esta perspectiva sistêmica de análise, 
quando aplicam uma norma ao caso concreto, realizam um trabalho 
de ajuste e adaptação no sistema. Pode acontecer, neste sentido, ao 
menos duas coisas. Ou o juiz aplica a norma sem realizar nenhuma 
reinterpretação ou aplica ou reinterpreta a mesma dando um novo 
sentido e mudando de critério. No primeiro dos casos, o sistema se 
retroalimenta com mais um “precedente” constituindo o que se 
denomina jurisprudência. No segundo dos casos, significa que as 
circunstâncias do meio ambiente tiveram um papel decisivo na 
modificação a respeito da apreciação dos fatos e das normas.  
Essas noções foram fundamentais para a análise do subsistema 
encarregado da solução de controvérsias do MERCOSUL que viria a 
ser analisado no terceiro capítulo.  
Uma vez feita essa análise preliminar onde foram indicados 
os elementos epistemológicos, metodológicos e teóricos de base deste 
trabalho, seguidamente, foram aplicadas as noções referidas à teoria 
dos sistemas para entender o MERCOSUL.  A aplicação da teoria dos 
sistemas para analisar o MERCOSUL serve como ferramenta 
metodológica para compreende-lo na sua própria complexidade. 
Assim, essa análise pode representar uma alternativa para se entender 
o MERCOSUL sem ter que aplicar, necessariamente, noções teóricas 
que surgiram para explicar outros processos de integração, 
especialmente o da União Europeia. Assim, as abstrações oferecidas 
pela teoria dos sistemas servem como mapa conceitual que pode 
adaptar-se à análise de qualquer sistema de integração, evitando 
comparações que coloquem um sistema em particular como modelo 
teórico-político-jurídico de integração regional a ser seguido. Isto 
porque cada sistema apresenta particularidades e complexidades 
próprias. Neste sentido, uma vez identificada as condições que 
propiciaram o surgimento do MERCOSUL, os objetivos ou 
finalidades do sistema e a sua estrutura, conseguiu-se determinar que 
ele pode ser considerado um sistema aberto e com uma autonomia 
limitada. Dizer que um sistema aberto possui uma autonomia limitada 
pareceria representar uma redundância, mas preferiu-se manter o 
adjetivo limitada para descrever o caso do MERCOSUL com o 
objetivo de remarcar o fato dessa autonomia se encontrar 
profundamente limitada.  
A limitação na autonomia deriva da sua estrutura político-
institucional e jurídica. Assim, uma das consequências principais 
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dessa limitação na autonomia é que ele é mais suscetível a sofrer as 
modificações internas provocadas, essencialmente, por fatores 
externos a ele. Assim, conseguiu-se observar que as mudanças de 
governo nos Estados-partes provocam claras variações no sistema.  
Isto não configura, necessariamente um problema, mas representa um 
fato constitutivo da estrutura do sistema. Contudo, sustentou-se que 
na análise que se faça a respeito do funcionamento do MERCOSUL, 
terão que ser considerados de forma geral, então, os objetivos que 
foram plasmados no Tratado constitutivo, com o escopo de se verificar 
se a condução do processo está se dirigindo na orientação da finalidade 
do sistema ou se, pelo contrário, são identificados desvios profundos 
ou perturbações que fariam com que esses objetivos estejam cada vez 
mais longe de ser atingidos. Em outras palavras, verificar se existe a 
reintrodução de uma informação que provoca tanto a ampliação ou o 
aprofundamento do desvio do sistema se comparado com a tendência 
que o caracterizava até então que poderia causar, caso esse desvio se 
incremente além de certo limite, uma alteração completa ou, inclusive, 
o desaparecimento do sistema. Isto porque, ao ser um sistema aberto, 
ele pode suportar certa classe de variação na sua estrutura se mantendo 
estável e corrigindo a sua finalidade de forma natural, mas passado os 
limites suportáveis, o sistema entra em um processo de mudanças 
profundas de desintegração ou de orientação para uma nova 
finalidade. Colocou-se em dúvida, então se a chamada “flexibilização 
do MERCOSUL”, como planteado pelos governos atuais, seria 
suscetível de causar uma superação dos limites estabelecidos pela sua 
homeostase orientado o sistema para outra finalidade para a qual ele 
foi criado. Contudo, essa é uma questão que só vai poder ser 
respondida em um tempo futuro.  
Uma vez colocados os elementos que configuram o sistema, 
decidiu-se focalizar o estudo em um subsistema particular. A eleição 
de se analisar o subsistema que tem como função solucionar 
controvérsias no bloco derivou da importância que significa contar 
com um sistema de juiz que possa realizar um trabalho de ajuste e 
adaptação no sistema. Assim, o objetivo foi analisar o subsistema 
criado para a solução de controvérsias dentro do MERCOSUL, para 
determinar se ele pode ser considerado um sistema do juiz com 
possibilidade de provocar alterações importantes dentro do sistema 
maior.      
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Como subsistema, o mecanismo de solução de 
controvérsias, justifica a sua existência pelo fato de se encontrar 
dentro do sistema maior. Assim, ele também possui uma estrutura e 
funcionalidade próprias que servem (ou deveriam servir) para 
contribuir ao alcance do objetivo do sistema. Não obstante, esse 
subsistema, também, encontra-se determinado pelas características 
próprias do sistema.  
Assim, o subsistema possui características próprias que fazem 
com que ele seja, essencialmente, híbrido. Ou seja, apresenta certas 
características que podem ser identificadas como um verdadeiro 
sistema do juiz e outras que o afastam dessa noção. Em primeiro lugar, 
não existe algo que possa ser identificado como uma jurisdição 
obrigatória, no sentido, de que os Estados-partes tenham a obrigação 
de submeter as suas controvérsias ao mecanismo de solução de 
controvérsias previsto no sistema. A clausula de eleição de foro, 
permite aos Estados se afastar deste mecanismo e adotar outro 
diferente para solucionar as suas controvérsias. Contudo, é certo que, 
uma vez escolhida uma via, as partes não podem se apartar dessa 
escolha, não podendo submeter a mesma questão a outra jurisdição 
mais tarde. Por outro lado, existe uma obrigação, por parte dos 
Estados, de cumprir os Laudos que foram emitidos. Entretanto, não 
existe algo que possa ser considerada uma sanção coercitiva em caso 
de descumprimento do laudo. Criou-se, não obstante, a possibilidade 
de aplicar medidas compensatórias por parte do Estado beneficiado 
com o laudo.  
Por outro lado, a linguagem usada para descrever o 
funcionamento e os funcionários encarregados de solucionar as 
controvérsias se distancia de um verdadeiro sistema do juiz. As 
pessoas destinadas a resolver as controvérsias são chamadas de 
árbitros e não de juízes. Isto não seria um obstáculo para categorizar 
o mecanismo como um verdadeiro sistema de juiz, se esses árbitros, 
apesar de sua denominação, tivessem permanência e fossem 
destinados a exercer a função jurisdicional de forma exclusiva. 
Contudo, no mecanismo adotado no MERCOSUL, como se estudou, 
não existe tal permanência. Os tribunais são formados Ad Hoc, e, no 
caso do Tribunal Permanente de Revisão, também não existe algo que 
possa ser definido como permanente. Isto traz algumas consequências 
no que diz respeito à função de ajuste e adaptação do sistema. É que, 
uma vez que se reconhece que o sistema do juiz existe, desde a 
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perspectiva sistêmica analisada, essencialmente para realizar um 
trabalho de ajuste e adaptação do sistema, também, espera-se que não 
existam constantes modificações e que seja garantida, de certa forma, 
uma estabilidade no sistema.  
As decisões do Tribunal Ad Hoc e do TPR no caso dos pneus 
remoldados nas controvérsias entre o Brasil e o Uruguai primeiro e 
entre a Argentina e Uruguai depois, serviram como exemplo prático 
para compreender melhor as questões teóricas analisadas 
anteriormente. Assim, conclui-se que, em menos de 5 anos, o 
subsistema de solução de controvérsias do MERCOSUL estabeleceu, 
tendo como base uma mesma medida, isto é, a proibição de pneus 
remoldados, diferentes critérios fundamentais no que diz respeito à 
natureza do próprio funcionamento do MERCOSUL e de quais são os 
princípios do Direito da Integração o que, de forma implícita, ao fazer 
isso, acabou indicando quais são os objetivos que o sistema persegue. 
Em uma primeira oportunidade, o Tribunal Ad Hoc, no caso entre o 
Brasil e o Uruguai (Laudo 6/2002), sustentou que esses princípios 
eram: o livre comércio, a proporcionalidade, a limitação à reserva da 
soberania, a razoabilidade e a previsibilidade comercial. Três anos 
mais tarde, no caso entre Uruguai e Argentina, argumentou que o livre 
comércio não é um objetivo em se mesmo, mas uma forma de se 
alcançar o bem-estar dos povos. Vinculado com outros princípios: a 
eficiência, a cooperação entre os povos, a preservação do meio 
ambiente, a prevenção, a precaução. Finalmente, o TPR sustentou que 
O livre comércio é o princípio. Qualquer medida que restrinja esse 
princípio deve ser considerada como exceção. 
Sustentou-se que, uma vez que se reconhece que no sistema 
do juiz existe uma possibilidade de abertura ao ambiente, que pode 
fazer mudar de critério na hora de interpretação da norma, não parece 
razoável, especialmente, em um sistema de integração que está sendo 
construído, uma mudança de critérios tão radical como a que foi vista 
nos casos analisados. Isto porque, o sistema se viu retroalimentado 
com critérios completamente diversos em elementos sensíveis, como 
é, precisamente os objetivos que persegue o sistema, em um curto 
período de tempo, podendo-se provocar uma confusão a respeito das 
finalidades perseguidas pelo sistema. Apesar do subsistema de solução 
de controvérsias do MERCOSUL não apresentar os elementos que o 
configurariam como um sistema do juiz, sustentou-se que deveria 
existir, por parte dos árbitros do MERCOSUL a consciência deste 
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fato, ou seja, a noção de que ao resolverem um caso concreto, além de 
fazerem isto, também, estão introduzindo um elemento de 
interpretação dentro de sistema retroalimentando-o. Isto, é desejável 
para poder dar coerência ao sistema. Trata-se de encontrar um 
equilíbrio entre a possibilidade de mudar critérios anteriores e 
estabelecer uma estabilidade dentro do sistema que permita atingir os 
fins para os quais ele foi criado. 
Por sua vez o estudo do caso dos pneus remoldados resultou 
fundamental para análise pois ele representa um exemplo de 
complexidade porque, além das questões ambientais, comerciais e 
geopolíticas envolvidas no assunto, serve para entender a conexão 
entre o subsistema MERCOSUL-OMC. Neste sentido, demostrou-se 
como um subsistema pode influir naquilo que foi decidido em outro 
subsistema. Assim, desde a perspectiva do MERCOSUL com a 
decisão da OMC no caso dos pneus entre o Brasil e a União Europeia, 
pode ser observado um reajuste no sistema MERCOSUL, mas 
provocado por outro sistema, o da OMC. Assim, desde esta 
perspectiva analisada, o caso representa um exemplo, também, da 
complexidade que significa o desenvolvimento de um número cada 
vez um maior de subsistemas, todos interagindo de uma forma não 
centralizada e policêntrica.  
Com isto, conclui-se que novas formas de análise são 
necessárias para se entender um mundo cada vez mais complexo, o 
pensamento sistêmico-holístico apresenta-se como uma “saída” 
epistemológica para se entender esta realidade. Entender o 
MERCOSUL a partir da teoria dos sistemas e com a lente desta 
epistemologia pode significar um caminho nessa direção. Desta 
forma, aqui foram apontados os primeiros elementos que, espera-se, 
possam ser desenvolvidos em trabalhos posteriores e que permitam 
analisar todas as interconexões entre sistemas e subsistemas existentes 
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